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RESUMO 

 

 

SANTOS, Waldir Jorge Ladeira dos. Financiamento e investimento da educação nos 
municípios de Duque de Caxias e de Nova Iguaçu – RJ: avaliação da eficácia, da 
efetividade e da transparência das políticas públicas.  2010. 300 f. Tese (Doutorado 
em Políticas Públicas e Formação Humana) – Faculdade de Educação, Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2010. 

 

Conhecer o quanto e em que um gestor municipal aplica os recursos 
disponíveis para a conquista da qualidade dos serviços educacionais é um requisito 
para a gestão participativa e consequentemente para o acompanhamento social. A 
pesquisa apresenta como objetivo central as avaliações da eficácia, da efetividade e 
da transparência dos investimentos e dos gastos executados na gestão político-
administrativo-financeira entre os anos de 2005/2006, com recursos do Fundef, e 
2007/2008, com os do Fundeb, e é realizada com base em estudos de caso, sendo 
desenvolvida em cinco capítulos norteadores de seu objeto. Nos dois primeiros, são 
estudados os referenciais teóricos sobre o financiamento público em educação e 
sobre a política neoliberal e suas relações com a qualidade da educação pública. No 
terceiro capítulo, é apresentada a metodologia aplicada para as avaliações 
propostas no objetivo, e os dois últimos capítulos são destinados, respectivamente, 
aos estudos de caso de Duque de Caxias e de Nova Iguaçu – RJ. A pesquisa 
comprova que os dois municípios analisados tiveram reduzidas as participações dos 
ganhos com o Fundeb se comparadas com as do extinto Fundef. As avaliações dos 
municípios revelam que parte dos programas orçamentários alcançou a eficácia 
plena, assim como a efetividade das políticas públicas, enquanto a gestão financeira 
se revelou pouco transparente em relação às ações realizadas. A conclusão 
confirma a hipótese apresentada pela pesquisa, ou seja, o financiamento público na 
educação municipal não foi suficiente para garantir o atendimento de todas as 
demandas existentes com eficácia, efetividade e transparência com vistas à 
conquista de uma educação de qualidade desejada pela sociedade local. 
 

Palavras-chave: Educação. Políticas Públicas. Financiamento. Investimento. Fundo. 

Fundef. Fundeb. Neoliberalismo. Qualidade. Responsabilidade Fiscal. Programas. 

Eficácia. Efetividade. Transparência. 



 

RESUMEN 

 

 

Conocer cuanto y en que un gestor municipal invierte los recursos disponibles 
para lograr la calidad de los servicios educacionales es un requisito para la gestión 
participativa y consecuentemente para el seguimiento social. La investigación 
presenta como objetivo central las evaluaciones de la eficacia, de la efectividad y de 
la transparencia de las inversiones y de los gastos realizados en la gestión político-
administrativo-financiera entre los años de 2005/2006, con recursos del Fundef, y 
2007/2008, con los del Fundeb, y es realizada en base a estudios de caso, siendo 
desarrollada en cinco capítulos norteadores de su objeto. En los dos primeros, son 
estudiados los referentes teóricos sobre el financiamiento público en educación y 
sobre la  política neoliberal y sus relaciones con la calidad de la educación pública. 
En el tercer capítulo, se presenta la metodología aplicada para las evaluaciones 
propuestas en el objetivo, y los dos últimos capítulos son destinados, 
respectivamente, a los estudios de caso de Duque de Caxias y de Nova Iguazú – 
RJ. La investigación demuestra que los dos municipios analizados tuvieron 
disminuidas las participaciones de las ganancias con el Fundeb si se comparan con 
las del extinto Fundef. Las evaluaciones de los municipios revelan que parte de los 
programas presupuestarios alcanzó la eficacia plena, bien como la efectividad de las 
políticas públicas, mientras que la gestión financiera se reveló poco transparente en 
cuanto a las acciones realizadas. La conclusión confirma la hipótesis presentada por 
la investigación, o sea, el financiamiento público en la educación municipal no fue 
suficiente para garantizar la atención de todas las demandas existentes con eficacia, 
de la efectividad y de la transparencia con el propósito de conquistar una educación 
de calidad deseada por la sociedad local. 
 

 

Palabras-clave: Educacion. Políticas Públicas. Financiamiento. Inversión. Fondo. 

Fundef. Fundeb. Neoliberalismo. Calidad. Responsabilidad Fiscal. Programas. 

Eficacia. Efectividad. Transparencia. 

 



 

ABSTRACT 

 

 

To know how much and in what areas a city manager use the available 
financial resources to achieve good quality in educational services is a  requirement 
for a participative management and consequently for a social support. The research 
has as its central objective assessments of the effectiveness and transparency for 
the investments and spending made in the political, administrative, and financial 
management in 2005 and 2006, using the financial resources from Fundef, and in 
2007 and 2008, using the resources from Fundeb, both based on case studies. In the 
first and second chapters, the theoretical references about public financing in 
education and the neoliberal policy as well as its relationship to the quality of the 
public education are studied. In the third chapter, the methodology applied to the 
assessments is outlined. The fourth and fifth chapters are dedicated to the case 
studies of Duque de Caxias-RJ and of Nova Iguaçu-RJ. The research proves that the 
two municipalities in question had the equity of the earnings from Fundeb reduced 
when compared to those of the former Fundef. The assessments for the 
municipalities reveal that part of their budget programs reached full efficiency and 
effectiveness in public policies, while the financial management showed little 
transparency in their plan of action. The conclusion confirms the hypothesis 
presented in the research: the public funding for municipal education was not 
sufficient to meet all the existing demands for effective, effectiveness and 
transparency of achieving the level and quality of education the local community 
would like to have. 

 

 

Keywords: Education. Public Policy. Financing. Investments. Funds. Fundef. Fundeb. 

Neoliberal. Quality. Tax Responsibility. Programs. Effective. Effectiveness. 

Transparency. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O neoliberalismo ataca a escola pública a partir de uma série de estratégias 
privatizantes, mediante a aplicação de uma política de descentralização autoritária 
e, ao mesmo tempo, mediante uma política de reforma cultural que pretende apagar 
do horizonte ideológico de nossas sociedades a possibilidade mesma de uma 
educação democrática, pública e de qualidade para as maiorias. 

Pablo Gentili
1
 

 

 

A participação do Estado no financiamento, na execução dos investimentos e 

no acompanhamento dos resultados das políticas públicas adotadas para a 

Educação2 deve ser avaliada com base nos programas implantados pelo governo e 

seus efeitos para a sociedade sobre dois aspectos: o financeiro-fiscal e o social. 

O papel do Estado não se limita à superação da pobreza, à redistribuição de 

renda ou ao combate às desigualdades e exclusão social, deve abranger também a 

busca incansável do desenvolvimento daqueles que pertencem à classe dominada, 

a grande massa da população que, por vezes, é refém de um sistema viciado e 

acomodado, idealizado pela minoria hegemônica do país. 

Atualmente, o sistema educacional brasileiro está marcado pela baixa 

remuneração e más condições de trabalho dos profissionais da educação, bem 

como pela falta de universalização do acesso e permanência na rede pública de 

ensino, o que agrava as mazelas de exclusão social, repetência, evasão escolar e 

analfabetismo de crianças, jovens e adultos.  

É necessário identificar se a causa da situação atual da Educação pública 

consiste na combinação de dois ou mais fatores como a insuficiência de recursos 

financeiros destinados à Educação, a falta de vontade política de médio e longo 

prazo com vistas à responsabilidade social sem se subordinar apenas a 

responsabilidade fiscal, a disputa inócua entre as áreas meio (técnico administrativo-

financeiro) e fim (técnico pedagógico), a falta de gestores capacitados, ou ainda, a 

falta de transparência quanto aos financiamentos e investimentos nos diversos 

programas governamentais e seus indicadores de avaliação de resultado social. 

                                                             
1GENTILI, Pablo. (Org.). A pedagogia da exclusão: o neoliberalismo e a crise da escola pública. Petrópolis-RJ: Vozes, 

2007, p.244. 
2 A Educação representa uma função universal, um direito inalienável de todo cidadão, dever do Estado e da família que, 

quando priorizada pelos governos, concretiza-se numa ação efetiva de combate à exclusão social. 
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Como identificado por Gentili, o direito social à educação não é somente da 

minoria e deve vir acompanhado das condições de financiamento que devem ser 

defendidas e ampliadas como forma de garantia desse direito: 

 

A educação como direito social remete inevitavelmente a um tipo de ação 
associada a um conjunto de direitos políticos e econômicos sem os quais a 
categoria de cidadania fica reduzida a uma mera formulação retórica sem conteúdo 
algum. Partindo de uma perspectiva democrática, a educação é um direito apenas 
quando existe um conjunto de instituições públicas que garantam a concretização e 
a materialização de tal direito. Defender “direitos” esquecendo-se de defender e 
ampliar as condições materiais que os asseguram é pouco menos que um 
exercício de cinismo. Quando o “direito” é apenas um atributo do qual goza uma 

minoria (tal é o caso, em nossos países latino-americanos, da educação, da saúde, 
da seguridade, da vida, etc.), a palavra mais correta para designá-lo é “privilégio” 
(2007, p. 247-8, grifos meus). 

 

A questão do financiamento também é defendida por Machado, citado por 

Martins, por entender que um dos critérios para se garantir o direito da educação a 

todos se faz associar aos recursos disponíveis como descrito a seguir: 

 

Pelas propostas de Anísio, garantir a todos o direito à educação era obrigação do 
Estado, a quem competiria constituir um sistema de escolas públicas e gratuitas. O 
“mínimo” de educação a ser garantido a todos deveria se condicionar por dois 
critérios: o atual estágio de desenvolvimento da sociedade brasileira e os recursos 
disponíveis (2004, p. 104, grifos meus). 

 

O enlace do planejamento pedagógico com os recursos disponíveis e sua 

gestão é importante para a busca do êxito das políticas públicas em educação, ou 

seja, decisões pedagógicas e gestão financeiro-patrimonial devem andar juntas a fim 

de possibilitar a otimização e melhoria da aplicação dos recursos para a função de 

educar, pois esses devem ser utilizados pela educação e para a educação, sem 

destinações ou desvios para outras funções priorizadas por um governo. 

A problematização da pesquisa consiste em procurar identificar o efeito do 

financiamento da educação por meio da descentralização e municipalização3 dos 

recursos públicos a título de Fundef/Fundeb4, com os investimentos realizados em 

programas municipais, avaliando seus resultados para a sociedade assistida, ou 

seja, os recursos destinados à educação pública municipal foram suficientes 

para garantir a qualidade de todas as escolas de sua rede com a eficácia, 

efetividade e transparência desejada pela sociedade? 

                                                             
3 Descentralização e municipalização são dois temas relevantes para a pesquisa e serão tratados no tópico 1.3 – Gestão Fundo 

em Educação. 
4 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério e Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação. 
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Apresenta como hipótese demonstrar que os recursos destinados à 

Educação, embora seja considerada a “prima rica” 5 do orçamento público municipal, 

não só são insuficientes bem como não garantem a eficácia nem a efetividade de 

todas as políticas públicas locais com vistas à conquista da democratização e 

universalização do direito social ao acesso e permanência na educação de 

qualidade. 

O objetivo geral da pesquisa é avaliar quantitativa e qualitativamente o 

financiamento de programas locais das políticas públicas em educação, 

desenvolvidos por dois municípios da Baixada Fluminense do Estado do Rio de 

Janeiro – Duque de Caxias e Nova Iguaçu – em relação aos aspectos da eficácia, da 

efetividade e da transparência dos investimentos e dos gastos executados na gestão 

político-administrativo-financeira entre os anos de 2005 e 2008. 

Entende-se, neste estudo, como: 

 Eficácia - a capacidade de alcançar ou atingir as ações planejadas 

no orçamento público de forma quantitativa, sem atender as premissas da política 

neoliberal e sim no sentido de melhor identificar os programas, projetos e atividades 

que o governo municipal priorizou; 

 Efetividade - representa o juízo ou a percepção que a sociedade tem 

do benefício gerado pela ação implementada e concluída para o atendimento da 

necessidade social; 

 Transparência dos resultados - representa tornar de conhecimento 

público a forma de obtenção de recursos, aqui chamada de financiamento público, a 

aplicação desses recursos, conhecida como gasto ou investimento público e o que 

foi gerado pelas Políticas Públicas adotadas no governo em prol do conjunto social a 

que se destina atender. 

 

Para o cumprimento do objetivo geral são apresentados os seguintes 

objetivos específicos: 

 identificar e comparar as fontes de recursos próprios com o 

Fundef/b, bem como o comportamento do ganho ou da perda com 

esses Fundos; 

                                                             
5Termo vulgar utilizado na gestão pública municipal em referência a participação constitucional da educação em relação ao 

orçamento público que será explicado no capítulo 1. 
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 verificar os reflexos no comportamento das matrículas e na 

evolução dos investimentos em razão da ampliação do Fundef para 

o Fundeb e calcular o valor investido por aluno de toda a rede, bem 

como do ensino fundamental; 

 identificar as políticas públicas e suas diretrizes para o período 

delimitado, assim como os programas e seus respectivos projetos e 

atividades com seus valores orçados e executados em cada ano; 

 contribuir para o ideário de formação do Fundo específico para a 

gestão administrativo-financeira da educação municipal; 

 

Tais objetivos específicos contribuirão para a busca do objetivo geral por 

subsidiarem com informações relevantes às avaliações quantitativas e qualitativas 

sobre a eficácia, efetividade e transparência propostas pela pesquisa. 

Com a Constituição Federal de 1988, foi garantido à educação o 

financiamento público por meio de uma parcela da arrecadação de impostos (porém 

não da participação do Produto Interno Bruto (PIB)), e durante o governo de 

Fernando Henrique Cardoso (FHC) buscou-se a idéia de que o problema da 

qualidade dos serviços em educação não estava no valor do financiamento (na 

quantidade de recursos destinados à educação), mas em como o “dinheiro público” 

era aplicado (ou mal utilizado), discurso retumbante da classe hegemônica, da 

camada empresarial que na época tinha fortes intenções de privatizar o que 

conseguisse, inclusive a educação, privando o acesso e a permanência do povo à 

educação de qualidade. 

Carreira e Pinto trazem à reflexão esse período de tentativa de imposição do 

pensamento neoliberal nas práticas educacionais e o início da crítica a ele: 

 

Nesse período, a qualidade passou a ser vista como a mera busca de eficiência. 
Poucos recursos, muitas metas: “Será que o dinheiro que estamos gastando está 
sendo bem utilizado?”. Essa preocupação com o desempenho da educação passa 
a ser hegemônica. Naquela ocasião, o governo Fernando Henrique Cardoso tinha o 
seguinte lema: “O Brasil não gasta pouco em educação, mas gasta mal”. Esse lema 
vinha da área empresarial, que entrou no campo educacional. Assim, as técnicas 
empresariais e a qualidade total começaram a ser adotadas em muitas redes de 
ensino. 
Na década de 1990, começa a produção na área acadêmica que critica em seu 
discurso a transposição da lógica de mercado para área social, estimulando a 

competição entre escolas; a remuneração de professores e professoras por 
resultados; as famílias como consumidores ou “clientes”. O produto agora é o 
principal (notas em exames padronizados, alunos aprovados no vestibular, fluxo 
escolar), e os cálculos são feitos com base no custo versus retorno econômico, 

tendo como referência os postulados da Teoria do Capital Humano, disseminados 
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pelos técnicos do Banco Mundial. Entram em cena os grandes sistemas de 
avaliação, baseados em testes padronizados que não consideram o contexto das 
escolas. Nessa concepção, os direitos sociais perdem força (2007, p. 21, grifos 

meus). 

 

Os reflexos das ações neoliberais das últimas décadas, especialmente os dos 

governos FHC, também foram sentidos na educação pela lógica da base dos 

recursos da União ser a arrecadação de impostos, que, recentemente, sofreu o duro 

golpe da crise mundial do sistema capital financeiro, reduzindo os valores 

destinados às várias áreas sociais. 

O modelo capitalista propagado por anos acreditou na força do capital, da 

acumulação de riqueza financeira em detrimento da força do trabalho, da geração de 

bem estar social onde é possível sonhar com a democratização da educação de 

qualidade. A crise de qualidade educacional que o país enfrenta foi prevista pelos 

críticos ao neoliberalismo, como identificado por Mészáros citado por Frigotto: 

 

Vivemos na era de uma crise histórica sem precedentes. Sua severidade pode ser 
medida pelo fato de que não estamos frente a uma crise cíclica do capitalismo mais 
ou menos extensa, como as vividas no passado, mas a uma crise estrutural, 
profunda, do próprio sistema do capital. Como tal, esta crise afeta – pela primeira 
vez em toda a história – o conjunto da humanidade, exigindo, para esta sobreviver, 
algumas mudanças fundamentais na maneira pela qual o metabolismo social é 
controlado (2001, p. 34). 

 

Frigotto também relaciona as dimensões da crise do sistema capital que 

representa um prenúncio da crise mundial que a sociedade brasileira experimentou 

nos últimos anos e que resultou na redução do financiamento público em diversas 

áreas, inclusive na educação: 

 

(...) esgotamento da sua capacidade civilizatória; capacidade exponencial de 
produzir mercadorias, concentração de riqueza, de conhecimento e de poder e sua 
incapacidade de distribuir e de socializar a produção para o atendimento das 
necessidades humanas básicas; e a hipertrofia do capital financeiro especulativo 
que ameaça o pilar fundamental do capital: a propriedade privada (2001, p. 34). 

 

Francisco de Oliveira, citado por Frigotto, explica que o governo FHC tornou-

se liderança no processo neoliberal brasileiro com o retorno da dominação burguesa 

e com os processos de privatizações, possibilitando a hegemonia no plano político: 

 

Com FHC, o susto de 7 graus na Escala Richter produziu, finalmente, uma 
liderança que retomou o processo que Collor não foi capaz de conduzir. E 
solidificou essa aliança em um grau antes impensado. Solidificou, porque as 
condições de uma liderança desse calibre dão uma nova qualidade a essa aliança. 
No plano da política, que é o plano que nos interessa, é capaz de devolver à 
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estrutura os elementos de retorno da dominação burguesa. Estamos vendo como é 
que isso ocorre, com o processo das privatizações. Não foi à toa que a Folha de S. 
Paulo colocou como manchete o seguinte título: “Primeiro mega-empresário da era 
Cardoso: Sr. Steinbruch”, que comprou a Vale do Rio Doce (2001, p. 58-9). 

 

As consequências do modelo neoliberal aplicado pelos governos FHC fizeram 

aumentar as desigualdades e a exclusão social provocadas também pela 

inexistência de políticas públicas que garantissem a educação humanista, tolerante, 

democrática e universal, tornando-se grandes desafios a serem solucionados. Esses 

desafios podem ser reduzidos com uma educação pública de qualidade para todos 

(e para cada um) por meio da combinação da ampliação de seu financiamento e a 

implantação de políticas públicas priorizadas pelo governo de forma a possibilitar a 

participação ativa dos atores envolvidos na comunidade escolar e dos membros do 

conselho municipal de educação, além dos movimentos sociais interessados. 

O estudo foi delimitado para a esfera municipal por entender que os 

investimentos em educação local são mais sensíveis às demandas e respostas da 

população em razão da maior aproximação do poder público com a sociedade, 

assim como de sua responsabilidade constitucional e da função distributiva e 

complementar dos recursos federais aos municípios.  

A amostra tratou no primeiro momento (2005) de 12 (doze) municípios da 

região denominada Baixada Fluminense dos 92 (noventa e dois) existentes no 

Estado do Rio de Janeiro. Em seguida foram pesquisados os financiamentos e os 

investimentos de 2005 a 2008 nas duas cidades que apresentaram os maiores 

gastos em educação e os maiores números de alunos matriculados no ano de 2005, 

que foram os municípios de Duque de Caxias e Nova Iguaçu – RJ. 

O período delimitado entre 2005 a 2008 foi motivado pelas seguintes 

características relevantes: 

(1) trata-se de uma gestão político-administrativo-financeira completa, 

ou seja, de um período governamental inteiro, sendo Duque de 

Caxias governado pelo Prefeito Washington Reis, do PMDB; e 

Nova Iguaçu pelo Prefeito Luiz Lindberg Farias, do PT; 

(2) refere-se à ampliação do Fundef, que abrangeu os anos de 2005 e 

2006, para o Fundeb, de 2007 e 2008. 

 

Na região delimitada, encontramos a maior concentração de imigrantes de 

todas as regiões brasileiras, em especial da região Nordeste, que se instalaram à 
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procura de melhores condições de vida e de emprego, formando assim uma região 

com alta densidade demográfica urbana e com grande potencial de força de trabalho 

que, por exclusão social causada por diversos fatores6, ao longo de vários anos, foi 

explorada em serviços de baixa remuneração e com pouca perspectiva de mudança 

para gerações futuras, exceto pela aplicação efetiva de políticas públicas em 

diversas áreas, destacando a educação como primordial para a busca da redução 

da desigualdade socioeconômica existente. 

Os municípios da amostra estão dispostos no Mapa 1 e são, em ordem 

alfabética, os seguintes: Belford Roxo, Duque de Caxias, Itaguaí, Japeri, Magé, 

Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu, Paracambi, Queimados, São João de Meriti e 

Seropédica referentes ao ano de 2005 e as Cidades de Duque de Caxias e de Nova 

Iguaçu ampliadas para os anos de 2006, 2007 e 2008. 

 
Mapa 1: 

 
Municípios da Baixada Fluminense – RJ. 

 

 
Fonte: www.ead.fiocruz.br/noticias/index.cfm 

 

 

A pesquisa será realizada com base em estudos de caso por meio de 

levantamentos quantitativos e resultados qualitativos com a coleta de dados e de 

documentos comprobatórios7 dos financiamentos e dos investimentos realizados no 

                                                             
6 Dentre os fatores destacam-se a falta de escolaridade provocada muitas vezes pela necessidade do trabalho precoce como 

forma de sobrevivência devido à realidade social que as crianças e jovens vivem e a falta, por parte do governo, de incentivo 

social, a fim de promover o acesso e a permanência do aluno na escola. 
7 Os documentos comprobatórios que serviram de base para os estudos de caso foram: Plano Plurianual de Investimentos, 

Leis de Diretrizes Orçamentárias, Leis Orçamentárias Anuais, Balancetes de Verificação, Balanços Orçamentário, 

Financeiro, Patrimonial, Demonstrações das Variações Patrimoniais, Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária, 

http://www.ead.fiocruz.br/noticias/index.cfm
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período de 2005, 2006 (Fundef), 2007 e 2008 (Fundeb) nos Municípios de Duque de 

Caxias e Nova Iguaçu – RJ, bem como por meio das observações, experiências e 

constatações nas áreas de finanças e controle vivenciadas nas esferas federal e 

municipal, especialmente na administração do Município de Nova Iguaçu como 

Secretário Municipal de Controle Geral. 

Cabe destacar que será apresentada uma relação teórica e prática motivada 

por duas relevâncias: a social e a pessoal. A primeira surgiu principalmente pela 

necessidade de desenvolver um estudo que contribua para a conscientização 

pública do quanto um município dispõe de financiamento e em quais programas 

orçamentários são aplicados seus recursos, além de procurar identificar resultados 

quantitativos de curto prazo e qualitativos de longo prazo que, por sua vez, 

ultrapassam a lógica financeira do curto ciclo do poder local. 

Quanto à relevância pessoal, a motivação surgiu durante o mestrado em 

Ciências Contábeis quando foram pesquisados os comportamentos das despesas 

públicas sobre a gestão financeira tendo como uma das hipóteses a avaliação, ainda 

que incipiente, da efetividade do gasto de uma instituição de ensino8. Essa 

motivação foi ampliada durante os sete anos de trabalho nas finanças e controles 

municipais como secretário em algumas cidades do Estado do Rio de Janeiro, com 

destaque para a cidade de Nova Iguaçu, nos anos de 2005 e 2006, parte do objeto 

da pesquisa. 

A justificativa do estudo concentra-se na concepção de que tanto o gestor 

público quanto a população devem conhecer a lógica do financiamento e do 

investimento dos recursos da educação. Sob a perspectiva do gestor, este 

conhecimento tem como finalidade realizar uma gestão econômico-financeira mais 

efetiva, além de potencializar suas ações para a constante disputa orçamentária no 

campo técnico-burocrático com as demais secretarias de um governo democrático. 

Já na perspectiva da população, este conhecimento é fundamental para o 

acompanhamento e controle social dos investimentos e gastos na área educacional, 

principalmente para os membros dos conselhos municipais de educação. 

Serão tratados cinco capítulos norteadores de seu objeto. No primeiro será 

realizada uma análise do financiamento da educação no orçamento público 

                                                                                                                                                                                              
Relatórios de Gestão Fiscal, Prestações de Contas ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e Relatórios de Gestão 

elaborados pelas Secretarias Municipais de Educação de Duque de Caxias e de Nova Iguaçu – RJ. 
8 SANTOS, Waldir Jorge Ladeira dos Santos. Despesas Públicas da União: Ambiente de Gestão. Dissertação apresentada no 

Programa de Mestrado em Ciências Contábeis. Universidade do Estado do Rio de Janeiro, 1999. 
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brasileiro, seus meandros, a vinculação dos recursos nas Constituições brasileiras, 

desde o período colonial até a Constituição de 1988, bem como a formação e a 

gestão do Fundo em educação. 

No segundo capítulo, será apresentado um breve resgate histórico do modelo 

desenvolvimentista nacional, a discussão da política neoliberal e sua relação com a 

qualidade da educação pública e a questão da responsabilidade fiscal com efeito 

social. 

No terceiro capítulo, serão estudados de forma preliminar os financiamentos 

e os investimentos referentes ao ano de 2005 das cidades da região da Baixada 

Fluminense do Estado do Rio de Janeiro, a fim de melhor caracterizar as cidades de 

Duque de Caxias e de Nova Iguaçu em relação aos demais municípios de sua 

região.  

Serão relacionados os investimentos e gastos em educação e o número de 

alunos matriculados na educação pública local de todos os doze municípios 

delimitados, evidenciando que Duque de Caxias e Nova Iguaçu foram os que mais 

investiram (ou gastaram) em educação e apresentaram o maior número de alunos 

matriculados na rede pública municipal. No entanto, comparando em 2005 o valor 

per capita (tanto os matriculados no ensino fundamental, quanto o total de 

matriculados na rede municipal) tem-se uma surpresa: o município de Nova Iguaçu 

deixa de ser o segundo em investimentos ou gastos por aluno. 

Também no terceiro capítulo, serão apresentadas as metodologias para 

análise dos financiamentos e dos investimentos a ser realizada nos dois últimos 

capítulos, bem como os procedimentos para as avaliações da eficácia, efetividade e 

transparência, objetivo principal da pesquisa. 

Em seguida, no quarto e no quinto capítulos, serão apresentados os estudos 

de caso de Duque de Caxias e Nova Iguaçu, respectivamente, durante o período de 

2005 a 2008, incluindo as formas de financiamento, os investimentos e gastos 

orçados e executados, o número de alunos por modalidade e etapas de ensino com 

os respectivos valores per capita do ensino fundamental e de toda a rede pública 

municipal. 

O objetivo geral é perseguido em todos os capítulos, porém os dados 

quantitativos para o alcance dos objetivos específicos concentram-se nesses dois 

últimos capítulos que apresentarão de forma descritiva e explicativa o cumprimento 
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constitucional dos 25% dos recursos de impostos e transferências; suas fontes de 

recursos e o ganho ou a perda com o Fundef/b. 

Também nesses capítulos serão listadas as políticas públicas e suas 

diretrizes para o período delimitado, assim como os programas com os valores 

planejados no orçamento e executados em cada ano para, em seguida, desdobrá-

los em projetos e/ou atividades relacionando-os com as políticas públicas adotadas, 

apontando os desafios identificados e não superados até o final da gestão, além dos 

resultados apurados em cada município com relação as avaliações da eficácia dos 

investimentos e gastos, da efetividade das políticas públicas e dos programas 

governamentais e da transparência das ações econômico-financeiras executadas 

para então apresentar a conclusão da pesquisa. 
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1 FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO E ORÇAMENTO PÚBLICO 

 

 

O objetivo da pesquisa não apresenta como foco o resgate histórico do 

financiamento da educação, no entanto é necessário identificar que o financiamento 

sempre foi um ponto presente nas discussões sobre educação, dada a importância 

que o tema representa. 

O financiamento da educação pode ser dividido em três períodos bem 

definidos por Menezes (2005, p. 27): 

 

 o 1º período decorreu do ano em que os jesuítas chegaram ao País (1549) até a 
sua expulsão (1759); nessa época foi delegada aos membros daquela ordem 
religiosa a concessão das escolas públicas no País, assinalando o afastamento da 
Coroa em relação ao financiamento da educação nacional; 

 o 2º período, compreendido da expulsão dos jesuítas ate o fim da República 
Velha (1930), foi caracterizado: (1) pela busca de fontes autônomas de 
financiamento para a educação e, (2) por deixar a educação por conta das 
dotações orçamentárias dos governos dos estados e das câmaras municipais. 

 Já o 3º período, que se estende da homologação da Constituição Federal de 
1934 até os dias de hoje, tem sido marcado pela busca da vinculação constitucional 
de um percentual mínimo de recursos tributários para a educação. 

 

O financiamento da educação, ainda que insuficiente, remonta do período 

colonial. Desde o início a educação sofreu com a falta de recursos para seu 

financiamento por não fazer parte dos interesses daqueles que por anos exploraram 

nossas imensas riquezas. 

A educação em território brasileiro teve início com os jesuítas por deliberação 

da Coroa Portuguesa e durante dois séculos foi responsável pelo desaparecimento 

da língua tupi guarani, falada como idioma popular nas povoações coloniais, e 

consequentemente, provocou a perda da identidade cultural daqueles que aqui 

habitavam. 

A cidade de Salvador da Bahia foi a primeira onde se instalaram os colégios 

jesuíticos como também as “aulas de ensinar a ler e contar”, que eram financiadas 

com extrema dificuldade mediante donativos especiais recebidos na época. 

A educação brasileira teve seu primeiro financiamento público com a criação 

do primeiro colégio oficial do Brasil, em sete de novembro de 1564, recebendo o 

então nomeado Colégio da Bahia com subsídio oficial para sua manutenção. 

Antes disso, com o intuito de preservar sua integridade territorial e religiosa, a 

Coroa Portuguesa concedeu aos jesuítas a aplicação da educação distanciando o 
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Estado de seu necessário financiamento. Foi em 1551 que o Padre Manoel da 

Nóbrega e os membros da Companhia de Jesus inauguraram o Colégio dos 

Meninos de Jesus, em Salvador. 

Somente em 1699, foi criada a primeira escola de ensino superior, a Escola 

de Artilharia e de Arquitetura Militar. 

Niskier destaca que: 

 

Dois professores de Humanidade da Cidade do Rio de Janeiro, Manoel Inácio da 
Silva Alvarenga, professor de Retórica, e João Marques Pinto, professor de língua 
Grega, dirigiram ao Ministro Martinho de Melo e Castro uma representação (cujo 
original se encontra no Arquivo Histórico Ultramarino) que deveria ser encaminhada 
a Rainha D. Maria I, na qual expunham “o abatimento e o desprezo que os 
Eclesiásticos, e principalmente os religiosos tem postos aos estudos espalhando 
que são inúteis e que não se estude; e isto com os dolosos fins de conservar o 
povo na infeliz ignorância e superstição, para desta sorte o terem sem a mínima 
resistência na sua obediência a interesses particulares.” O ensino primário no fim 
do século XVIII, segundo as expressões de Moreira de Azevedo – “era deplorável 
em todas as Capitanias do Brasil”. Além do número reduzido de escolas, as aulas 
eram ministradas “por homens ignorantes”. Não havia sistema nem para a escolha 
dos professores e o subsídio literário não bastava para pagar ao professorado 
(1995, p. 63). 

 

Os jesuítas aplicaram seus ensinamentos e ao mesmo tempo acumularam 

privilégios comerciais, autofinanciamento das ações em educação e muitas riquezas 

em técnicas, ciências, terras, gados e fazenda, mas em 1759 foram expulsos por 

Marquês de Pombal, terminando assim a concessão dada pela Corte Portuguesa. 

Marquês de Pombal, quando nomeado para o cargo de primeiro-ministro, 

alegara motivos pedagógicos para essa expulsão, mas estudos revelam que os 

sustentáculos de tal decisão imbicavam-se nos terrenos econômico, político e 

ideológico (MENEZES, 2005, p. 33) 

Após a expulsão dos jesuítas, apenas dois atos legais foram realizados até 

1772 citando a educação com efeito no financiamento: o Alvará Régio, de 28 de 

junho de 1759, e a Carta Régia, de 10 de novembro de 1772. 

O primeiro decretou a educação para a centralização da Corte, e dessa forma 

excluíra a participação das frentes religiosas, principalmente a dos jesuítas; e o 

segundo criou o “subsídio literário”, recurso oficial que era destinado de forma mais 

objetiva ao ensino e apresentava como fonte de recursos a taxação de vinhos e 

bebidas espirituosas. Esses recursos eram destinados ao pagamento dos mestres 

nomeados pelo governo, proporcionando ainda o funcionamento das aulas Régias. 

Mais tarde surge o Fundo destinado especificamente ao atendimento das 

ações de educar no Brasil, criado por um grupo de negociantes que em 1816 
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despertaram para o interesse de disponibilizar recursos para tão nobre função. 

Contudo, não se tem registro de planejamento educacional, o que pode ter 

provocado o surgimento de interesses pessoais dos pais dos alunos e de 

corporações de comerciantes, políticos e religiosos. 

 

 

1.1  Financiamento da Educação nas Constituições Brasileiras 

 

Quanto às Constituições brasileiras, o financiamento e a garantia da 

educação não foram presentes em todas, o que revela conquistas sociais mais 

recentes, conforme estudo das Cartas Magnas e do referencial teórico sobre as 

mesmas. A seguir serão destacados os estudos relativos à questão do 

financiamento na educação com base nos seguintes autores: Maria Thereza Lopes 

Leite (2000), Osmar Fávero (2005) e Sofia Lerche Vieira (2008). 

 

 

Constituição Federal de 1824 

A Constituinte foi instalada em maio de 1823, sancionada em março de 1824, 

tendo como representante D. Pedro I, e dividira os Poderes em Moderador, 

Executivo, Legislativo e Judiciário, visando ao centralismo real. 

No título 8º, art. 179, XXXII decreta que: A Instrução Primária é gratuita a 

todos os cidadãos; e no XXXIII afirma que: A Constituição garante Colégios e 

Universidades, onde serão ensinados os elementos das Ciências, Belas Letras e 

Artes. 

Nessa época já se discutiam quanto à gratuidade do ensino no Brasil. A 

educação pública no império era destinada aos pobres e tão somente a primária. As 

despesas com os salários dos professores, que já se entendiam mal pagas, eram 

financiadas pelo tesouro real. 

Dom Pedro decide em 1821 que qualquer pessoa poderia manter, em caráter 

particular, aulas de nível primário, independente de autorização especial, o que 

ocorrera até a fundação do Colégio Pedro II, em 1837, mantido então às expensas 

do governo Central do Brasil. 



 

 

31 

A educação era destinada apenas aos meninos, tendo sido somente em 

março de 1829 promulgado o Decreto que decidia a criação da 1º escola de 

meninas. 

Outro fator importante é o Ato Adicional de agosto de 1834, que determinou 

como responsabilidade das províncias a manutenção do ensino primário e 

secundário, com competência normativa do governo central, em seguida a 

promulgação da Lei nº 16, de 12 de agosto de 1834, que transferiu às Províncias o 

encargo de promover a instrução pública e estabelecimentos próprios a promovê-la. 

Já os recursos orçamentários se mostravam escassos devido às demandas 

do povo além da educação. A divisão do financiamento entre capital do Império, rica 

em recursos financeiros, e as Províncias onde a instrução pública se mantinha em 

nível precário em razão da falta de recursos e de mestres qualificados, trazia 

problemas relevantes já àquela época, mas alguns deles ainda presentes nos dias 

de hoje (LEITE, 2000, p. 23): 

 

1. Deficiência do número de escolas, as existentes eram mal instaladas e com 
carência de material para o ensino, inclusive de livros didáticos; 

2. Professores não habilitados e com baixos salários; 
3. Indiferença da sociedade sobre a necessidade e qualidade da instrução; 
4. Falta de escolas normais para a formação de professores; 
5. Nível social baixo nas Províncias e índices altos de pobreza da população e 
6. Grandes distâncias entre as Províncias e a capital dificultando a comunicação e as 

necessárias ajudas para a criação de novas escolas. 

 

Nessa mesma época, foram criados estabelecimentos de ensino particulares, 

cursos noturnos para alunos que não podiam estudar durante o dia e foi implantado 

também a educação profissional visando a operários qualificados e Liceus para 

ajudar no estudo dos futuros universitários. 

Somente em 1843, D. Pedro II falou sobre a instrução pública no Brasil, 

quando procurou incentivar os parlamentares a uma busca de maior atenção à 

causa. Nesse mesmo ano, no Rio de Janeiro, a sociedade contava apenas com 

nove escolas de primeiras letras, contra vinte e um colégios particulares de meninos. 

Porém, só teríamos em 1835 a fundação, em Niterói, da mais antiga escola 

destinada à formação de professores. 

Em meio a todo esse contexto, o Brasil vinha a conviver com o patriarcalismo 

sertanejo e a falta de cultura das populações rurais, aliada à forma feudal e à 



 

 

32 

escravidão, dividindo o povo em senhores e escravos, tendo direito à educação 

apenas alguns brasileiros. 

A Reforma Couto Ferraz, de 1854, teve papel fundamental nos ensinos 

Primário e Secundário, devido à introdução da inspeção escolar nos 

estabelecimentos de ensino público e particular, visando ao crescimento do ensino 

em estabelecimentos privados. Foram criados critérios para nomeação, demissão e 

vantagens dos professores. 

Tempos depois outra reforma, a Leôncio de Carvalho, que buscou a liberdade 

de ensino, a obrigatoriedade do ensino primário e o auxílio para a criação de escolas 

normais nas províncias. 

Em 1889, por meio do Decreto nº 10.202, foi criado o Imperial Colégio Militar 

do Rio de Janeiro, que gratuitamente recebia os filhos dos oficiais efetivos, 

reformados e honorários do Exército e da Armada. 

E tendo sido proclamada a República, o Governo recebeu a Nação com 

inúmeros problemas estruturais, havendo urgência de reforma administrativa e 

revisão do sistema de ensino e, por meio do Decreto nº 346 de 1890, surgira o 

Ministério da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, sendo o primeiro do país 

nesta área, o qual fora de responsabilidade do Ministro Benjamin Constant, que 

instaurou uma Reforma que levara seu nome, adotada somente no Distrito Federal e 

criticada severamente pelos monarquistas, devido à inclusão do ensino leigo nas 

escolas brasileiras, cuja atmosfera fora sempre religiosa. 

 

 

Constituição Federal de 1891 

Promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil, em 1891, a 

educação foi mencionada apenas na Secção II, da Declaração de Direitos, no art. 

72, §6º: Será Leigo o ensino ministrado nos Estabelecimentos Públicos. 

Ficara claro que com apenas essa pequena citação sobre o ensino, o Estado 

Republicano em sua origem não despendia atenção ao financiamento nem a 

solução de problemas ligados à educação. Omitiu-se em relação à instrução pública 

primária, e a educação foi tratada de forma indireta quando da exigência de saber ler 

e escrever para ter o direito ao voto nas eleições. 
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Somente no início do século XX, em meio ao quadro político à época, é que a 

educação veio a ser observada em razão da influência das ideias norte-americanas 

e europeias. 

Surge, em 1927, o ideal da Escola Nova, destinada à reconstrução da 

sociedade e obedecendo a três princípios fundamentais: a escola única; a escola de 

trabalho; e a escola comunidade. 

Surgiam três líderes do movimento renovador da Educação Brasileira: Anísio 

Teixeira com a estrutura orgânica, Fernando de Azevedo, com a estrutura física e 

Lourenço Filho, com a formação de professores. 

Explorando as idéias de John Dewey, o Movimento Renovador da Escola 

Nova trabalhava para que a nação assumisse a tarefa da reconstrução social, por 

meio da escola pública obrigatória e gratuita. Teixeira destaca (1999, p. 353): 

 

A escola não está a serviço de nenhuma classe, seja a dos consumidores ou 
industriais, mas a serviço do indivíduo, procurando, graças ao processo de 
educação, habilita-lo a participar da vida na medida e proporção de seus valores 
intrínsecos. Nesse sentido, a escola é a grande reguladora social, e seu programa 
inclui a correção da maior parte das iniqüidades da atual ordem social e o preparo 
de uma nova ordem mais estável e mais justa. Isto não é extremismo, nem nenhum 
partidarismo sectário, mais reconhecimento da função social hoje proposta as 
escolas públicas.  

 

Foi na década de trinta que ocorreram inúmeras mudanças na sociedade 

brasileira, quando se pode ressaltar a crescente soberania do Estado sobre os 

destinos da educação e sobretudo a criação do Ministério da Educação e Saúde. 

Porém, ainda não existiam políticas educacionais e o Estado pós trinta mantinha 

tudo nos moldes tradicionais. 

 

 

Constituição Federal de 1934 

Teve por finalidade organizar um regime democrático que assegurasse à 

Nação a unidade e a liberdade, a justiça e o bem-estar socioeconômico. 

Quanto ao financiamento da educação, Rocha, citado por Fávero, relata que: 

 

a obrigatoriedade do Estado em aplicar recursos públicos em educação foi dos 
aspectos mais significativos aprovados pela Constituição de 1934. Para os 
renovadores não mais seria possível, como nas constituições anteriores, eximir-se 
dessa questão. Assim, o debate constituinte tratará tanto de índices orçamentários 
da União, Estados e Municípios, referidos à educação, como da criação de fundos 
especiais de educação (2005, p.128).  
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A educação foi destacada no art. 149 da CF de 1934: 

 

direito de todos e deve ser ministrada pela família e pelos poderes públicos, 
cumprindo a estes a proporciona-la a brasileiros e a estrangeiros domiciliados no 
pais, de modo que possibilite eficientes fatores da vida moral e econômica da 
Nação, e desenvolva um espírito brasileiro a consciência da solidariedade humana. 

 

O art. 150 define como competência só da União: traçar as diretrizes da 

educação nacional. Menciona, também, um plano nacional de educação que só 

poderá ser renovado em prazos determinados e obedecendo às seguintes normas: 

 

1. Ensino primário integral gratuito e de frequência obrigatória extensivo aos adultos; 
2. Tendência à gratuidade do ensino educativo ulterior ao primário a fim de torná-lo 

mais acessível; 
3. Liberdade de ensino em todos os graus e ramos observadas as prescrições da 

legislação federal e estadual; 
4. Ensino nos estabelecimentos particulares ministrados no idioma pátrio, salvo os de 

línguas estrangeiras; 
5. Limitação da matricula à capacidade didática do estabelecimento e seleção por 

meio de provas de inteligência e aproveitamento, ou processos objetivos 
apropriados à finalidade do curso; 

6. reconhecimento dos estabelecimentos particulares de ensino somente quando 
assegurarem a seus professores a estabilidade, enquanto bem servirem, e uma 
remuneração condigna. 

 

Os Estados e o Distrito Federal passaram a ter competência para organizar e 

manter sistemas educativos nos territórios respectivos, respeitadas as diretrizes 

estabelecidas pela União (art. 151).  

Similares ao Conselho Nacional de Educação, são criados os Conselhos de 

Educação nos Estados e no Distrito Federal e ainda a formação de departamentos 

autônomos de administração de ensino.  

Logo, as escolas particulares de educação gratuitas que fossem consideradas 

oficialmente idôneas, ganharam a isenção de tributos como forma de financiamento, 

contaram ainda com o art. 156 que trouxera melhorias para a educação: 

 

A União e os Municípios aplicarão nunca menos de dez por cento, e os Estados e o 
Distrito Federal nunca menos de vinte por cento da renda resultante dos impostos, 
na manutenção e no desenvolvimento dos sistemas educativos. 
Parágrafo único: Para realização do ensino nas zonas rurais, a União reservará, no 
mínimo, vinte por cento das quotas destinadas à educação no respectivo orçamento 
anual. 
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Encontramos no art. 157: 

 

A União, os Estados e o Distrito Federal reservarão uma parte de seus patrimônios 
territoriais para a formação dos respectivos fundos de educação. 
§ 1º As sobras das dotações orçamentárias, acrescidas das doações, percentagens 
sobre o produto de vendas de terras públicas, taxas especiais e outros recursos 
financeiros, constituirão, na União, nos Estados e nos Municípios, esses fundos 
especiais que serão aplicados exclusivamente em obras educativas determinadas 
em lei. 
§ 2º Parte dos mesmos fundos se aplicará em auxílios a alunos necessitados, 
mediante fornecimento gratuito de material escolar, bolsas de estudo, assistência 
alimentar, dentária e médica, para as vilegiaturas.  

 

A parceria privada não ficou de fora quando no art.139: 

 

Toda empresa industrial ou agrícola, fóra dos centros escolares, e onde 
trabalharem mais de cinqüenta pessoas, perfazendo estas e seus filhos, pelo 
menos, dez analfabetos, será obrigada a lhes proporcionar ensino primário. 

 

Mesmo com essas melhorias trazidas pela Carta Magna de 1934, a educação 

não obteve os avanços que eram esperados, chegando a alcançar “a categoria do 

maior problema brasileiro”, isto através dos líderes do “Manifesto dos Pioneiros da 

Educação Nova”, ocorrido em 1932, que para Vieira (2008, p. 87) representa uma 

tomada de posição de vários educadores de renome – Anísio Teixeira, Fernando de 

Azevedo e Lourenço Filho, dentre outros – em favor da educação pública e de uma 

escola única, gratuita, obrigatória e laica. 

Ao Conselho Nacional de Educação, ficou atribuída no art. 152: a 

competência de elaborar o Plano Nacional de Educação para ser aprovado pelo 

Poder Legislativo e sugerir ao Governo as medidas que julgar necessárias para 

melhorar a solução dos problemas educativos, bem como a distribuição adequada 

dos fundos especiais. 

O surgimento de um Ministério da Educação e das reformas educacionais da 

década de trinta não foram suficientes para corrigir os vícios que mantinham o país 

na triste situação de ser incapaz de atender às modernas demandas que surgiam na 

sociedade. 

O período que teve avanço para a educação brasileira se deu entre 1930 e 

1950, quando há certa melhora nos padrões de financiamento em decorrência da 

vinculação constitucional de parte da receita de impostos para a educação 

(CARREIRA e PINTO, 2007, p. 19). 
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Constituição Federal de 1937 

Teve como representante Dr. Getúlio Vargas, com curto período de vigência, 

criava o Estado Nacional com profundas reformas sociais e econômicas, muito 

embora descontinuando os avanços do financiamento da educação implantados 

pela Carta Magna anterior. 

A Constituição de 1937 tratava da educação apenas nos seguintes artigos: 

Art. 129: 

 
À infância e à juventude, à que faltarem os recursos necessários à educação em 
instituições particulares, é dever da Nação, dos Estados e dos Municípios, 
assegurar, pela fundação de instituições públicas de ensino em todos os seus 
graus, a possibilidade de receber uma educação adequada às suas faculdades, 
aptidões e tendências vocacionais. 
O ensino pré-vocacional e profissional destinados as classes menos favorecidas é, 
em matéria de educação, o primeiro dever do Estado. Cumpre-lhe dar execução a 
esse dever, fundando institutos de ensino profissional e subsidiando os de iniciativa 
dos Estados, dos Municípios e dos indivíduos ou associações particulares e 
profissionais. 

É dever das indústrias e dos sindicatos econômicos criar, na esfera de sua 
especialidade, escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de seus operários ou 
de seus associados. A lei regulará o cumprimento desse dever e os seus poderes 
que caberão ao Estado sobre essas escolas, bem como os auxílios, facilidades e 
subsídios a lhes serem concedidos pelo poder público. 

 

Art. 130: 

O ensino primário é obrigatório e gratuito. A gratuidade, porém não exclui o dever 
de solidariedade dos menos para com os mais necessitados; assim, por ocasião da 
matrícula, será exigida aos que alegarem, ou notoriamente não puderam alegar 
escassez de recursos, uma contribuição módica e mensal para a caixa escolar. 

 

Torna-se claro que a Constituição de 1937 apresentava uma postura 

paternalista, por considerar a educação como um dever único da Nação, dos 

Estados e dos Municípios. 

Nessa mesma época, é implantado o sistema educacional dual, obra da 

política educacional do Estado Novo, que tratava das “classes menos favorecidas” e 

as classes ditas “condutoras”, ou seja, os jovens de renda alta, teriam escolas 

denominadas propedêuticas, os de renda menor tiveram acesso às escolas 

profissionais, evidenciando assim a discriminação social. 
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Constituição Federal de 1946 

Utilizava o caráter conciliador, revogava na totalidade a Constituição de 1937 

e revigorava o liberalismo. Em seu art. 5º, item XV, letra D relatava sobre a 

educação: compete a União legislar sobre as diretrizes e bases da educação 

nacional. 

No artigo 166 é definido que a educação é direito de todos e será dada no lar 

e na escola. Deve inspirar-se nos princípios de liberdade e nos ideais de 

solidariedade humana. Apresentava como princípios da educação: 

 

I. O ensino primário é obrigatório e só será dado em língua nacional; 
II. o ensino primário oficial é gratuito para todos; o ensino ulterior ao primário sê-
lo-á par quantos provarem falta ou insuficiência de recursos; 
III. as empresas industriais , comerciais e agrícolas, em que trabalharem mais de 
cem pessoas, são obrigadas a manter o ensino primário gratuito para seus 
servidores e filhos destes; 
IV. as empresas industriais e comerciais são obrigadas a ministrar, em 
cooperação, aprendizagem aos seus trabalhadores menores, pela forma que a lei 
estabelecer, respeitados os direitos dos professôres. (art. 168) 

 

A Constituição Federal de 1946 vinculava parte da receita pública à 

manutenção e ao desenvolvimento da educação conforme o artigo 169 e dava aos 

Estados e ao Distrito Federal o direito de organizarem seus sistemas de ensino, art. 

171. 

Anualmente, a União aplicará nunca menos de dez por cento, e os Estados, e o 
Distrito Federal e os Municípios nunca menos de vinte por cento da renda 
resultante dos impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino. (art. 169) 

 

As descentralizações de recursos por parte da União possibilitaram a 

existência de planos estaduais e plano complementar de educação, que implantou 

alterações na distribuição dos recursos federais possibilitando a criação de ginásios 

orientados de formação para o trabalho e o atendimento de analfabetos com mais de 

10 anos. 

A CF de 1946 não conseguiu ultrapassar o desagrado da possibilidade de 

uma “educação para todos” por parte das classes dominantes à época. 

Surge em 1961, através da Lei 4.024, a primeira Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação e em 1962 entra em vigor o primeiro Plano Nacional de Educação, que foi 

elaborado pelo Conselho Federal de Educação, o qual decidia a aplicação e a 

metodologia da distribuição do Fundo Nacional.  

No PNE constavam algumas metas como: 
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1. Metas Educacionais com a constituição dos Fundos Nacionais 

2. Metas Quantitativas de matrículas nas etapas de ensino 

3. Metas Qualitativas de ensino, incluindo diplomação de professor, 

jornada de seis horas diárias em atividades escolares. 

 

 

Constituição Federal de 1967 

Primeira Carta Magna depois da Revolução de 1964 que determinava no 

Título IV: “da família, da educação e da cultura”: 

Artigo 168: 

A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola; assegurada a 
igualdade de oportunidade, deve inspirar–se no princípio da unidade nacional e nos 
ideais de liberdade e de solidariedade humanas. 
§ 2º: Respeitadas as disposições legais o ensino é livre à iniciativa particular, a qual 
merecerá o amparo técnico e financeiro dos Poderes Públicos, inclusive bôlsas de 
estudo; 
§ 3º: A legislação do ensino adotará os seguintes princípios e normas: 
I – o ensino primário somente será ministrado na língua nacional;  
II – o ensino dos sete aos quatorze anos é obrigatório para todos e gratuito nos 
estabelecimentos primários oficiais; 
III – o ensino oficial ulterior ao primário será igualmente gratuito para quantos, 
demonstrando aproveitamento, provarem falta ou insuficiência de recursos. Sempre 
que possível o Poder Público substituirá o regime de gratuidade pelo de concessão 
de bôlsas exigido o posterior reembôlso no caso de ensino de grau superior. 

 

O ensino fundamental era obrigatório e gratuito, no entanto os ensinos médio 

e superior eram pagos. 

No art. 177, parágrafo 1º: 

 

União prestará assistência técnica e financeira para o desenvolvimento dos 
Sistemas Estaduais e do Distrito Federal e que cada Sistema de ensino terá 
obrigatoriamente, serviços de assistência educacional que assegurem aos alunos 
necessitados condições de eficiência escolar. 

 

Criou-se no ano de 1968 o Instituto Nacional de Desenvolvimento da 

Educação e Pesquisa (INDEP), com as seguintes finalidades: obter recursos 

financeiros e direcioná-los para o financiamento dos projetos de ensino e pesquisa, 

inclusive alimentação escolar e bolsas de estudo, observadas as diretrizes do 

planejamento nacional da educação. 

Para o cumprimento de suas funções, o INDEP contava com recursos 

orçamentários, incentivos fiscais, 20% dos recursos lotéricos e, ainda, com os 

recursos do Salário-Educação pagos pelas empresas. 
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Expurgava o financiamento da educação com receitas vinculadas, 

ressalvando os impostos únicos e os dispostos na Constituição e nas Leis 

Complementares. Entretanto, em 1971, com a Lei 5.692, aos Municípios foi 

concedida a restauração de tributos a órgãos, Fundos e despesas, que em seu 

artigo 59 determinava: 

 

Aos municípios que não aplicarem, cada ano, pelo menos 20% (vinte por cento) da 
receita tributária municipal no ensino de 1º grau aplicar-se-á o disposto no artigo 15, 
§ 3, alínea f, da Constituição. 
Parágrafo Único: Os municípios destinarão à educação e cultura um mínimo de 
20% (vinte por cento) das transferências que lhes couberem no Fundo de 
Participação, na forma que vier ser estabelecida em ato do Poder Executivo. 

 

A alínea f, parágrafo 3º do artigo 15 da Constituição Federal previa como 

motivo para a intervenção nos municípios: a não aplicação, no ensino primário em 

cada ano, de 20%, pelo menos, da receita tributária municipal. 

A primeira emenda de suas 27 (vinte e sete) realizadas dava nova redação à 

educação na qual determinava, em seu artigo 176, o seguinte: inspirada no princípio 

da unidade nacional e nos ideais de liberdade e solidariedade humana, a educação 

é direito de todos e dever do Estado, e será dada no lar e na escola. 

No § 4º deste mesmo artigo, temos a Emenda Calmon, de nº 24/83, que 

definiu: 

anualmente, a União aplicará nunca menos de treze por cento e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita 
resultante de impostos, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

 

Assim, os recursos para o financiamento da educação pública foram 

garantidos, confirmando sua obrigatoriedade como direito de todos e dever do 

Estado. 
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Constituição Federal de 1988 

É a Carta Magna em vigor no País e trouxe dispositivos legais que pretendem 

introduzir melhorias consideráveis na educação brasileira, dos quais são destacados 

os relativos ao objeto do presente estudo. Lima destaca que na Assembléia Nacional 

Constituinte as teses de Anísio Teixeira foram colocadas em discussão e 

representaram conquistas sociais importantes. 

 

(...) a defesa da gratuidade do ensino, como principio igualitário que torna a 
educação, em qualquer de seus graus, acessível não a uma minoria, por um 
privilegio econômico, mas a todos os cidadãos que tenham vontade e estejam em 
condição de recebê-la; a articulação entre educação e trabalho; a constituição de 
fundos para a instrução pública; a defesa da formação de nível superior para os 
professores, para acentua-lhe o espírito de formação científica; a extensão do 
tempo da escola primária, o aumento do número de dias do ano letivo; as 
discussões acerca do sistema nacional de educação, entre outras (2005, p.18). 

 

Os dispositivos legais que a CF88 trouxe de conquista para a educação à luz 

dos debates e resgate das lutas dos educadores do Manifesto de 1932 foram: 

No art. 205, é determinado sobre a educação: 

 

direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 

Já o artigo 206 estabelece os princípios da educação pública, com destaque 

para o inciso VII que garante o padrão de qualidade: 

 

O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 
saber; 
III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; 
IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 
V – valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos de 
carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso 
exclusivamente por concurso de provas e títulos; 
VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
VII – garantia de padrão de qualidade 

 

O art. 208 define o dever do Estado com a educação mediante as garantias 

de: 

I. Ensino fundamental, obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta 
gratuita para todos os que a ele não tiverem acesso na idade própria; 

II. progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
III. atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino; 
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IV. atendimento em creche e pré-escola as crianças de 0 a 6 anos de idade; 
V. acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação 

artística, segundo a capacidade de cada um; 
VI. oferta de ensino noturno regular, adequado as condições do educando; 

VII. atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de programas 
suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência a 
saúde. 

 

No parágrafo 2º, determina que o não oferecimento de ensino obrigatório pelo 

Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade 

competente.  

O artigo 211 da CF/88, com redação dada pela Emenda Constitucional 14/96, 

define as responsabilidades dos entes da federação por etapas de ensino, cabendo 

ao Município atuar prioritariamente na educação fundamental. 

 

Art. 211 A União, os Estados e o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 
regime de colaboração seus sistemas de ensino. 
§ 1º A união organizará o sistema federal de ensino e dos territórios, financiará as 
instituições de ensino públicas federais e exercerá, em material educacional, função 
redistribuitiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante a assistência 
técnica e financeira aos Estados, ao distrito Federal e aos Municípios. 
§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 
infantil. 
§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental 
e médio. 
§ 4º Na organização dos seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios 
definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino 
obrigatório. 

 

O percentual que cada ente da federação deve destinar para o financiamento 

da educação é determinado no art. 212:  

 

A União aplicará anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. 

 

A Emenda Constitucional de nº 149 deu nova redação ao art. 60, do Ato das 

Disposições Transitórias com seguintes pontos: 

 

a) A possibilidade de intervenção nos estados face a não aplicação dos 
recursos Constitucionais na manutenção e desenvolvimento do Ensino; 
b) Contribuição social do salário-educação como fonte supletiva de 
financiamento do ensino Fundamental; 
c) Criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do ensino Fundamental 
e Valorização do Magistério (FUNDEF). (LEITE, 2000, p. 54) 

 

                                                             
9 Modifica os artigos 34, 208, 211 e 212 da Constituição Federal e dá nova redação ao art. 60 do Ato das Disposições 

constitucionais Transitórias, ver Anexo A. 
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Após a Conferência Mundial sobre a Educação Para Todos, realizada em 

1990, na Tailândia, que resultou na assinatura da declaração Mundial sobre a 

Educação para Todos, que estabeleceu como meta principal a universalização do 

acesso à educação básica para todas as crianças, jovens e adultos, julgado como o 

mais importante evento do final de século XX, Antônio Carlos Gomes da Costa, em 

seu trabalho “Todos Pela Educação”, citado por Leite, comenta que: 

 

A grande novidade, diria mesmo a principal lição de Jomtien, foi a constatação de 
que, se quisermos educação de qualidade para todos, teremos de ter todos pela 
qualidade da educação. 
(...) As radicais mudanças de paradigma desse final de século já não nos permitem 
seguir encarando a educação como direito social de cidadania e dever do Estado, 
nem apenas como investimento produtivo em capital humano. A educação, hoje, 
transcende os marcos da política econômica, incluindo e ultrapassando os seus 
limites para afirmar-se como uma política estratégica para a consecução dos 
grandes objetivos nacionais, em termos de desenvolvimento econômico, social e 
político.  
De fato se o Brasil quiser perseguir a médio prazo, de modo sério, articulado e 
conseqüente os objetivos de inserir-se competitivamente numa economia 
internacional em acelerado processo de globalização, de erradicar as 
desigualdades sociais intoleráveis e de elevar os níveis de respeito aos direitos 
humanos e de participação democrática da população, teremos de começar pela 
escola. (2000, p.56) 

 

No Brasil, a Semana Nacional de Educação para Todos, ocorrida de 10 a 14 

de maio de 1993, trouxe como compromisso relacionado ao financiamento: 

 

assegurar eficiente e oportuna aplicação dos recursos constitucionalmente 
definidos, bem como outros que se fizerem necessários, nos próximos dez anos, 
para garantir a conclusão do ensino fundamental para, pelo menos, 80% da 
população em cada sistema de ensino, e o Plano Decenal de Educação para Todos 
ditou como uma de suas metas: ampliar progressivamente a participação 
percentual do gasto público em educação no PIB (Produto Interno Bruto) brasileiro, 
de modo a atingir o índice de 5.5%

10
. 

 

Com a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, é 

possível identificar com clareza em seu artigo 70, as despesas consideradas como 

sendo de manutenção e desenvolvimento: 

 

I. remuneração e o aperfeiçoamento do pessoal docentes e demais 
profissionais da educação; 

II. aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 
equipamentos necessários ao ensino; 

III. uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 
IV. levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando principalmente ao 

aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 
V. realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de 

ensino; 
VI. concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

                                                             
10 Ministério da Educação: Plano Decenal de Educação para Todos, 1994. 
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VII. amortização e custeio de operações de créditos destinadas a atender ao 
disposto nos incisos deste artigo; e 

VIII. aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de 
transporte escolar. 

 

Para Souza e Faria, em seu artigo intitulado “Política de financiamento da 

educação municipal no Brasil (1996-2002): das disposições legais equalizadoras às 

práticas político-institucionais excludentes”, a CF/88 legitimou a tese da 

descentralização da educação e a EC nº 14, de 1996, trouxe a tendência de 

atribuição de uma maior autonomia aos municípios, confirmada alguns anos após 

pela nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) – Lei nº 9.394 –, em 1996 

(2002, p. 2). 

É possível identificar que em relação à educação, a Constituição Federal de 

1988 foi a que mais atendeu a importantes bases defendidas pela sociedade e 

entidades organizadas voltadas para o direito social da educação pública 

democrática e de qualidade, são elas: 

 

 ratificação da vinculação de recursos orçamentários nas esferas de 

governo conforme Emenda nº 24/83, do Senador Calmon; 

 descentralização da educação para os municípios na busca de 

ampliação da democratização local da gestão administrativo-

financeira; 

 busca da equidade de condições para o acesso e permanência na 

escola; 

 gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

 valorização dos profissionais do ensino; 

 plano de carreira para o magistério público; 

 ingresso exclusivamente por concursos públicos de provas e títulos 

e gestão democrática do ensino público. 
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1.2  Orçamento Público brasileiro 

 

O orçamento é tão antigo quanto a criação do Estado. Nos antigos reinados, 

mesmo antes de Cristo, o orçamento regulava, de forma discricionária, as funções 

judiciária e legislativa, assim como a arrecadação dos dízimos. 

Com o passar do tempo, todo o processo orçamentário dominante sofreu 

alterações, a fim de acompanhar a evolução da humanidade. 

Quanto à origem do orçamento, Aliomar Baleeiro entende que: 

 

não se prende a elucubrações de técnicos, nem à preocupação de racionalizar a 
máquina financeira. Uma penosa e multissecular cadeia de lutas políticas tornou a 
elaboração orçamentária indispensável no (sic) equilíbrio dos interesses 
antagônicos em volta do poder (1990, p. 388). 

 

Lino Martins da Silva menciona que 

 

o orçamento está intimamente ligado ao desenvolvimento dos princípios 
democráticos. À idéia de soberania popular e, por conseguinte, ao triunfo dos 
sistemas representativos do Governo, em contraposição dos Estados antigos, 
quando o monarca considerava patrimônio próprio o tesouro público e a soberania 
do príncipe tinha fundamento divino (1996, p.24).  

 

No Estado moderno11, em que é privilegiado o instituto da representação, o 

orçamento é um instrumento de participação popular, os representantes do povo 

elaboram, debatem, aprovam e executam tal planejamento para o bem comum da 

população. 

A Constituição Federal de 1988 enfatizou o controle dos projetos pelo Poder 

Legislativo e o orçamento-programa, em que o Estado realiza um planejamento 

sistematizado e analítico, de médio e longo prazo, a fim de melhor gerenciar os 

recursos e os gastos públicos. 

Orçamento Público é um planejamento materializado pela Lei Orçamentária, 

no qual o Governo, em quaisquer de seus níveis, relaciona, de forma legal, o seu 

programa de trabalho, que contém planos de custeio, investimentos, inversões e 

obtenção de recursos, tudo para o preenchimento de suas necessidades funcionais. 

                                                             
11 O primeiro pensador sobre o Estado moderno foi o Francês Jean Bodin (1530-1596), escritor cristão e jurista, inicia sua 

grande obra, De la République, com uma invectiva contra Maquiavel (Bobbio, 2000, 187); Bodin estudava as formas de 

governo, defendia o Estado absolutista, cuja sua maior representação é o Poder, porém suas ideias alcançaram a questão do 

Estado imanente (todo Poder emana do povo) ultrapassando o Estado transcendente (todo Poder emana de Deus); as ideias de 

formação do Estado imanente transferiram o Poder para o povo e representaram uma semente para a conquista mais tarde da 

democracia. As ideias de Bodin (1951) a respeito das formas de constituição estão delineadas no Capítulo VI do Methodus 

ad facilem historiarum cognitionem (1566), que trata das constituições das repúblicas (Matias-Pereira, 2008, p. 17). 
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O planejamento está intimamente ligado a um processo temporal, que envolve 

a vivência ou a experiência do que já se passou; o momento presente, conhecido 

como diagnóstico, em que se tem conhecimento dos recursos e das necessidades 

existentes e esperadas; e a visão, que além do objetivo, trata das diretrizes e das 

metas que se pretendem alcançar no futuro. 

Inúmeros são os conceitos de orçamento com a abordagem própria de 

renomados autores do pensamento contábil. Apresentados na ordem cronológica de 

formulação (ou de divulgação) deixam perceber um permanente aprimoramento 

conceitual, notadamente na tendência de sua utilização como elemento fundamental 

no planejamento das ações do Estado. 

Foram selecionados os conceitos de orçamento a seguir: 

 

É justamente através do orçamento que se conhece a forma e a resistência 
econômica e militar de um país. Eis porque Viveiros de Castro sustentou que 
nenhum ATO DE VIDA do Estado tem importância igual à da elaboração de seu 
orçamento, sendo por isso necessário conhecer e analisar criteriosamente a sua 
estrutura e acompanhar honestamente a sua execução para que se possa constituir 
uma nação forte (Machado apud. Andrade, 1979, p. 127). 

 

Dentre as inúmeras definições de orçamento, a de René Stourm, citado por 

Deodato, é a mais comentada nos estudos sobre a matéria: o orçamento do estado 

é um ato contendo a aprovação prévia das receitas e das despesas públicas (1976, 

p. 272). 

Amaro Cavalcanti, citado por Deodato (1976, p. 272), completou a definição 

de René Stourm e apresentou o seguinte conceito: o orçamento do Estado é um ato 

contendo a aprovação prévia da despesa e da receita pública para um período 

determinado.  

Baleeiro conceitua o orçamento como instrumento que, para sua execução, 

envolve os Poderes Legislativo e Executivo, que evidencia o tipo de orçamento 

adotado nos países democráticos: 

 

Nos Estados democráticos, o orçamento é considerado o ato pelo qual o Poder 
Legislativo prevê e autoriza ao Poder Executivo, por certo período e pormenor, as 
despesas destinadas ao funcionamento dos serviços públicos e outros fins 
adotados pela política econômica ou geral do país, assim como a arrecadação das 
receitas já criadas em lei (1990, p. 387). 
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Silva conceitua orçamento como  

 

um plano de trabalho governamental expresso em termos monetários, que 
evidencia a política economico-financeira do governo e em cuja elaboração foram 
observados os princípios da unidade, universalidade, anualidade, especificação e 
outros (1996, p. 37). 

 

Estuda, ainda, o orçamento sob duas formas – objetiva ou subjetiva – e 

descreve: 

 

no aspecto objetivo, designa o ramo das Ciências das Finanças que estuda a Lei do 
Orçamento e o conjunto de normas que se refere à sua preparação, sanção 
legislativa, execução e controle, ou seja, considera a fase jurídica de todas as 
etapas do orçamento (preventiva, executiva e crítica). No aspecto subjetivo constitui 
a faculdade adquirida pelo povo de aprovar a priori, por seus representantes 
legitimamente eleitos, os gastos que o Estado realizará durante o exercício (1996, 
p. 24). 

 

Baleeiro conceitua o “Performance Budget” como um 

 
orçamento funcional, isto é, baseado “nas funções, atividades e projetos”. Focaliza 
a atenção para o caráter geral e relativa importância da obra a ser feita ou do 
serviço a ser prestado.(...) Estes são apenas meios para realização daqueles fins. 
O importante, segundo essa concepção de orçamento, é o fim a ser alcançado e 
não a lista de funcionários ou as autorizações para compras. (...) “É a classificação 
que visa o “porquê” mais do que o “que” se vai gastar" (1990, p. 411). 

 

Segundo Giacomoni (1996), para a Organização das Nações Unidas (ONU), o 

orçamento-programa é 

 
um sistema em que se presta particular atenção às coisas que um governo realiza 
mais do que às coisas que adquire. As coisas que um governo adquire, tais como 
serviços pessoais, previsões, equipamentos, meios de transporte etc., não são, 
naturalmente, senão meios que emprega para o cumprimento de suas funções.  As 
coisas que um governo realiza em cumprimento de suas funções podem ser 
estradas, escolas, terras distribuídas, casos tramitados e resolvidos, permissões 
expedidas, estudos elaborados ou qualquer das inúmeras coisas que podem ser 
apontadas. O que não fica claro nos sistemas orçamentários é esta a relação entre 
coisas que o governo adquire e coisas que realiza (p.144). 

 

Kohama, ao abordar o orçamento como um instrumento de planejamento e 

programação das ações do governo, define: 

 

o orçamento, embora seja anual, não pode ser concebido ou executado 
isoladamente do período imediatamente anterior e do posterior, pois sofre 
influências condicionantes daquele que o precede, assim como constitui uma base 
informativa para os futuros exercícios (1998, p. 67). 

 

O processo de planejamento-orçamento desenvolve-se por meio dos 

seguintes passos, segundo estudo elaborado por Kohama: 
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a) determinação da situação;  
b) diagnóstico da situação;  
c) apresentação de soluções alternativas; 
d) estabelecimento de prioridades;  
e) definição de objetivos;  
f) determinação das atividades para a concretização dos objetivos; e 
g) determinação dos recursos humanos, materiais e financeiros (1998, p. 73). 

 

Para Baleeiro o orçamento público pode ser estudado sob quatro aspectos: 

político, jurídico, econômico e técnico (1990, p. 387). 

A compreensão própria a cada um deles é apresentada a seguir:  

a) político - refere-se ao plano de Governo ou programa de ação do 

grupo ou facção partidária que detém o poder. Evidencia o orçamento como fruto da 

democratização do país;  

b) jurídico - define a Lei Orçamentária no conjunto de Leis do país; 

torna obrigatória a execução do orçamento e dá, ao Poder Legislativo, a atribuição 

de controle sobre os gastos púbicos; 

c) econômico - resulta da evolução das características políticas do 

orçamento; é nesse aspecto que o governo assume o papel de regulador da 

economia através da política fiscal e da conjuntura econômica; consagra o 

orçamento como um importante elemento de aprimoramento da eficiência do 

governo, com vistas ao preenchimento das necessidades sociais, dentre elas o bem 

estar da população; e  

d) técnico - refere-se à forma de preparação e de apresentação do 

orçamento por meio de regras pré-definidas, a fim de manter a devida consistência 

entre os diversos orçamentos dos diferentes anos. 

É possível acrescentar o aspecto financeiro do orçamento, que se refere ao 

fluxo monetário de ingressos e dispêndios, às formas de arrecadação das receitas e 

ao uso sensato das despesas públicas para a execução do orçamento. 

O orçamento público é exigido pela Carta Magna em seu artigo 165 e é 

obrigatório para todas as entidades do governo, após a aprovação pelo Legislativo, a 

sanção e a publicação da lei orçamentária pelo Chefe do Poder Executivo. O 

processo orçamentário é concretizado pelos seguintes instrumentos: 

a) Plano Plurianual de Investimentos (PPA) 

Elaborado no primeiro ano de mandato do governo eleito com vigência para 

os quatro anos seguintes. É o elemento através do qual o governo ordena suas 

ações com a finalidade de atingir os seus objetivos ou metas. É instituído por lei, 
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estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração 

pública, para as despesas de capital e outras delas decorrentes, e para aquelas 

referentes a programas de duração continuada (despesas correntes). Os 

investimentos cuja execução seja levada a efeito por períodos superiores a um 

exercício financeiro, só poderão ser aplicados se previamente incluídos no PPA ou 

se nele incluídos por autorização legal. 

 

b) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)  

Tem a finalidade principal de orientar a elaboração dos orçamentos fiscal, de 

investimento das empresas estatais e da seguridade social. Busca sintonizar a Lei 

Orçamentária Anual com as diretrizes, objetivos e metas da administração pública, 

estabelecidas no PPA. De acordo com o § 2º do art. 165 da Constituição Federal: 

LDO compreende as metas e prioridades da administração pública, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orienta a elaboração 
da LOA, dispõe sobre as alterações na legislação tributária e estabelece a política 
de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

 

c) Lei de Orçamento Anual (LOA) 

Visa a concretizar os objetivos e metas propostas no PPA, segundo as 

diretrizes estabelecidas pela LDO. Compreende os três tipos distintos de 

orçamentos: 

 Orçamento Fiscal - abrange os três Poderes da União, fundos, 

órgãos, autarquias, inclusive as especiais e fundações 

instituídas e mantidas pela União; abrange, também, as 

empresas públicas e sociedades de economia mista em que a 

União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 

social com direito a voto e que recebam desta quaisquer 

recursos que não sejam provenientes de participação acionária, 

pagamentos de serviços prestados, transferências para 

aplicação em programas de financiamento atendendo ao 

disposto na alínea “c” do inciso I do art. 159 da Constituição 

Federal, e refinanciamento da dívida externa; 

 Orçamento de Seguridade Social - compreende todos os órgãos 

e entidades, a quem compete executar ações nas áreas de 

saúde, previdência e assistência social, quer sejam da 
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administração direta ou indireta, bem como os fundos e 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

compreende, ainda, os demais subprojetos ou subatividades, 

não integrantes do programa de trabalho dos órgãos e entidades 

acima relacionados, mas que se relacionem com as referidas 

ações, tendo em vista o disposto no art. 194 da Constituição 

Federal; e 

 Orçamento de Investimento das Empresas Estatais - previsto no 

inciso II, parágrafo 5º do art. 165 da Constituição Federal, 

abrange as empresas públicas e sociedades de economia mista 

em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 

capital social com o direito a voto. 

 

A estrutura orçamentária no Brasil é apresentada na Figura 1 a seguir: 

Figura 1: 
 

Orçamento público brasileiro. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Santos, 1999, p. 43. 
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O processo orçamentário no Brasil é denominado de iniciativa vinculada, ou 

seja, a iniciativa é do Poder Executivo, mas este deverá fazer o encaminhamento de 

tais propostas em prazo determinado na Constituição ou em Lei Complementar. 

O Quadro 1 evidencia os prazos constantes da Lei Maior, art. 35, § 2o do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias: 

Quadro 1: 
 

Prazos vinculados dos instrumentos Constitucionais. 
 

PROJETO ENCAMINHAMENTO AO 
PODER LEGISLATIVO  

DEVOLUÇÃO AO  
PODER EXECUTIVO  

 
 

PPA 

Quatro meses  antes  do  
encerramento do primeiro 
exercício financeiro do 
mandato: 

 
31 de agosto 

Até o encerramento da sessão 
Legislativa do exercício em que for 
encaminhado: 

 
 

22 de dezembro 

 
 

LDO  

Oito meses e meio antes do 
encerramento do exercício 
financeiro: 
 

15 de abril 

Até o encerramento do primeiro 
período da sessão legislativa: 

 
 

17 de julho 

 
 

LOA 

Quatro meses antes do 
encerramento do exercício 
financeiro: 

 
31 de agosto 

Até o encerramento da sessão 
Legislativa do  exercício em que 
for encaminhado: 

 
22 de dezembro 

Fonte: art. 35 do ADCT. 
 

 

Para o atendimento das necessidades sociais, tanto de investimento como de 

custeio, e dentro de cada planejamento constante da LOA e em cumprimento da 

Portaria nº 42, de 14 de abril de 199912, do Ministério de Orçamento e Gestão, os 

gastos são especificados numa sequência denominada Funcional-programática 

onde se identifica quais serão de fato os programas governamentais a serem 

executados na busca das Políticas Publicas pré-definidas na estratégia de um 

governo, incluindo seus valores previstos. 

                                                             
12

 Ver Anexo B – Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999. 
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As ações governamentais são divididas em 28 (vinte e oito) Funções de 

Estado que são desdobradas em diversas subfunções, estas em inúmeros 

programas, projetos e atividades, conforme a seguinte estrutura: 

Figura 2: 
 

Classificação funcional-programática. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: adaptado da Portaria MOG n  42/99. 

 

 

A Função representa a ação governamental ampla, ou seja, genérica. São 

divididas em vinte e oito tipos diferentes como Educação, Saúde, Trabalho, 

Habitação, Segurança e Defesa Nacional.  

A Subfunção é o desdobramento ou detalhamento da ação ampla, no caso da 

Educação encontramos as Fundamental, Médio, Profissional, Superior, Infantil, 

Jovens e Adultos e Educação Especial.  

O Programa é o início da concretização das políticas públicas, onde o governo 

identifica que ação irá fazer e quanto em recursos financeiros pretende-se gastar. 

Como exemplos é possível citar os Programas: Olho no olho, Fúria da Leitura, 

Projeto Ecológico, Escola Aberta, Casa de Iniciação de Artes, Educação 

FUNÇÃO 

SUBFUNÇÃO 

PROGRAMA 

OPERACOES 

ESPECIAIS 
ATIVIDADE PROJETO 
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Comunitária, Desenvolvimento Sustentável, Informática Cidadã, Juventude Cidadã, 

Projovem, Educação Ambiental.  

Os títulos de cada Programa seguem uma linha de marketing ou propaganda 

onde em poucas palavras se resume o que se pretende fazer. Eles são divididos em 

Projetos, Atividades e Operações Especiais.  

Os Projetos representam os gastos em investimentos, aquisições de bens 

duráveis ou obras de construção, enquanto as Atividades se destinam aos custos 

com a manutenção do governo conhecidas como custeio e as Operações Especiais 

destinam-se aos empréstimos e juros deles decorrentes. 

A base da divisão dos recursos orçamentários é a função. Os recursos de 

origem do município, ou seja, os impostos, as taxas, a dívida ativa de impostos, as 

multas e juros deles decorrentes previstos pela autonomia municipal, componentes 

dos recursos próprios, mais as transferências sem vinculação, são divididos pelas 

funções existentes no município, em que, apesar da existência de 28 (vinte e oito) 

funções13 previstas na Portaria MOG n  42/99, normalmente são executados 

investimentos e gastos municipais em 22 (vinte e duas) funções, devido a 6 (seis) 

não serem de responsabilidade direta da esfera municipal, são elas: judiciário, 

essencial à justiça, defesa nacional, relações exteriores, energia e encargos 

especiais. 

Dos recursos orçamentários resultantes de impostos, de dívida ativa, juros e 

multas de impostos e transferências legais oriundas de impostos são destinados 

constitucionalmente 25% para Educação e 15% para Saúde, logo, utilizando um 

cálculo simples, se o município aplica seus recursos em 22 (vinte e duas) funções, 

sendo 25% para Educação e 15% para Saúde, sobram 60% para dividir entre 20 

(vinte) outras funções, o que resultará, em média, 3% para cada função. 

Desse cálculo prático, surge a expressão utilizada pelos secretários das 

outras funções, que alegam ser a Educação a “prima rica” do orçamento, em razão 

da comparação dos percentuais destinados à Educação (25%) com os 3% em média 

destinados às demais funções, assim a interpretação financeira, fria e calculista, é 

                                                             
13 Legislativa, judiciária, essencial à justiça, administração, defesa nacional, segurança pública, relações exteriores, 

assistência social, previdência social, saúde, trabalho, educação, cultura, direitos da cidadania, urbanismo, habitação, 

saneamento, gestão ambiental, ciência e tecnologia, agricultura, organização agrária, indústria, comércio e serviços, 

comunicações, energia, transporte, desporto e lazer e encargos especiais. 
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que na Educação são aplicados muito mais recursos do que em outras funções do 

município, conforme é possível observar no Gráfico 1. 

 

Gráfico 1: 
 

Divisão das receitas resultantes de impostos, de dívida ativa, juros e multas de 
impostos e transferências legais oriundas de impostos pelas funções 

governamentais na esfera municipal. 
 

25%

15%

60%

Educação 

Saúde

3% em média para cada uma das 20 outras

funções

 

 

 

Ainda assim, não é possível afirmar que serão destinados 3% dos recursos 

próprios e das transferências para cada uma das vinte funções que restaram após a 

destinação dos recursos para educação e saúde, pois algumas funções como a 

legislativa, que recebe entre 5% a 8% desses recursos14, ou outra exigida pela lei 

orgânica municipal definindo percentual mínimo de gasto, ou até mesmo a 

necessidade de maior gasto em certas áreas mais dispendiosas para o governo 

municipal como a previdência social, habitação, saneamento e assistência social, 

certamente reduzirão a participação de outras funções ou até mesmo a anulação de 

qualquer tipo de investimento em algumas funções por falta de recursos e não por 

inexistência do necessário atendimento da demanda social. 

Surge, então, uma disputa interna entre as correntes existentes de um 

governo que de um único bolo orçamentário e em obediência à legislação vigente 

                                                             
14

 Artigo 29 A da CF/88 
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precisa definir quais as funções que receberão os recursos orçamentários em 

detrimento de outras que receberão menos ou deixarão de receber e com isso 

inexistirão durante o governo ou pelo menos durante um ano orçamentário. 

Contudo, a demanda social surge e se acumula sem escolher a função 

governamental que apresenta suficiência de recursos, ou seja, a luta interna da 

estrutura do poder tem na matéria orçamentária uma forte alavanca de disputa dos 

diversos projetos políticos existentes na agenda dos partidos que compõe a 

estrutura do poder local durante uma gestão, o que em parte foi provocada pela 

iniciação da proteção da rede social em matéria orçamentária que preservou as 

funções Educação e Saúde, definindo o mínimo de 25% e 15%, respectivamente, 

independente das demandas sociais existentes em outras funções. 

A comparação óbvia entre esses percentuais, em que a Educação conta com 

25%, a Saúde com 15%, o legislativo com 5% a 8%, e as demais funções com 

participação média igual ou inferior a 3%, provoca o desejo de lideranças partidárias 

locais assumirem uma secretaria que comparada com as demais se torna “rica” e 

com um orçamento resguardado por preceito constitucional.  

Devido à participação orçamentária destinada à educação, bem como a forma 

possível de gerenciamento desses recursos em fundos específicos a essa área, que 

será tratado no próximo tópico, a educação passou a ser uma função de 

fortalecimento da política local, em que diversos atores passaram a se aproximar 

com mais atenção e interesses diversos por conta de projetos políticos maiores que 

podem ter seu início na educação. 

Em artigo para Folha de São Paulo, em 13/07/08, intitulado “Ensino sem 

demagogia”, o professor Dermeval Saviani é brilhante em relatar que investir na 

educação é ampliar indiretamente os investimentos em outras áreas de um governo, 

como saúde, emprego e transporte, em razão do ciclo econômico que esse 

investimento proporciona, o que deve ser observado por todas as lideranças 

municipais quando da destinação dos recursos públicos para as diversas funções 

demandadas e, em especial, à Educação. 
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A explicação de tal ciclo econômico é descrita da seguinte forma em seu 

artigo: 

 

Não se trata de colocar a educação em competição com outras áreas necessitadas, 
como saúde, segurança, estradas, desemprego, infraestrutura de transporte, de 
energia, abastecimento, ambiente etc. Ao contrário, como eixo do projeto de 
desenvolvimento nacional, a educação será a via escolhida para atacar de frente 
todos esses problemas. 
Se ampliarmos o número de escolas, tornando-as capazes de absorver toda a 
população em idade escolar, se povoarmos essas escolas com todos os 
profissionais de que necessitam, em especial com professores em tempo integral e 
bem remunerados, estaremos atacando o problema do desemprego diretamente, 
pois serão criados milhões de empregos. 
Estaremos atacando o problema de segurança, pois estaremos retirando das ruas e 
do assedio do tráfico de drogas um grande contingente de crianças e jovens. 
Mas, principalmente, atacaremos todos os demais problemas, pois estaremos 
promovendo o desenvolvimento econômico, uma vez que esses milhões de 
pessoas com bons salários irão consumir e, com isso, ativar o comércio, que por 
sua vez, ativará o setor produtivo (indústria e agricultura), que irá produzir mais e 
contratar mais pessoas. 
De quebra, a implementação desse projeto provocará o crescimento da 
arrecadação de impostos, maximizando a ação do Estado na infraestrutura e nos 
programas sociais. 

 

 

1.3  Gestão Fundo em Educação 

 

O direito à educação e o dever do Estado em promovê-la passa pela questão 

do financiamento dos recursos necessários à sua execução com a qualidade mínima 

necessária para o atendimento da população. Machado, citado por Martins, 

descreve a questão do financiamento como sendo para Anísio Teixeira um problema 

crucial: 

 

A questão de como financiar a educação constitui para Anísio Teixeira um problema 
vital no processo de universalização da escola comum, intimamente ligado à sua 
concepção de educação como direito de todos e, como tal, dever do Estado, que 
deve proporcionar os meios necessários para que essa aspiração popular seja 
atendida e o direito garantido (2004, p. 102-3). 

 

A função Educação exige reflexão sobre as formas de obtenção, 

descentralização, aplicação, acompanhamento, controle e avaliação dos recursos a 

ela destinados para a realização das políticas públicas democraticamente definidas 

e de seus resultados, bem como para as formas de transparências dessas políticas, 

isentas das ações descontinuadas em razão da vaidade do “poder pelo poder”. 
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A destinação mínima Constitucional para educação dos recursos de impostos, 

transferências, dívida ativa, juros e multas15 de impostos não pode ser tratada como 

“valor limite” a ser aplicado por nenhum governo, pois na verdade o percentual de 

25% constitucionalmente vinculado à educação municipal representa um valor 

essencial ou mínimo na busca da garantia de sua aplicação que, no caso de sua 

inexistência legal ou da não-vinculação constitucional, infelizmente poderia surgir um 

ou mais gestores que não aplicariam esse percentual em educação, privando a 

sociedade ao acesso à escola, à construção do conhecimento, à liberdade de 

pensamento e ao exercício da cidadania. 

Essa destinação mínima do financiamento complementada por recursos da 

ação redistributiva da União deve atender a todos os investimentos em insumos para 

custeio e incremento em infraestrutura de prédios, salas (devidamente adequadas a 

cada nível de ensino), administração escolar, qualificação profissional de educação, 

incluindo a formação continuada, aumento do número de horas-aula dos alunos e do 

tempo de permanência no ensino, dentre outras ações. 

Um dos pontos de discussão sobre os recursos disponíveis para aplicação 

das políticas públicas da educação refere-se à sua forma de financiamento que pode 

ser centralizada ou descentralizada. A forma centralizada ocorre quando os recursos 

financeiros são concentrados no Governo Central e este os aplica no atendimento 

das necessidades de todos os entes da federação, sejam Estados ou Municípios; 

enquanto a descentralizada apresenta a transferência dos recursos financeiros pelo 

governo central aos demais entes da federação e estes aplicam os recursos na 

busca do atendimento das necessidades locais. 

No Brasil, a partir de 1996, o Governo Federal, por meio da Emenda 

Constitucional nº 14, instituiu o Fundef e fortaleceu o processo de descentralização 

por meio da municipalização do Ensino Fundamental, assumindo função 

redistributiva e suplementar desse financiamento, complementando ou repassando 

recursos mínimos necessários na busca por uma educação pública para toda a 

sociedade brasileira, desde uma grande capital até o menor município existente.  

A partir de 2007, o Governo ampliou o alcance das ações aos municípios 

brasileiros com a aprovação e implantação do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb), estendendo o financiamento à Educação Infantil, Ensino Médio, 
                                                             
15 Multas que não resultam de ato ilícito compõem o cálculo da destinação mínima obrigatória para educação. 
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Educação Especial, Educação Profissional e Educação de Jovens e Adultos, além 

de apresentar maiores coeficientes de distribuição de recursos para educação em 

tempo integral. 

Com a descentralização financeira para a municipalização do ensino 

fundamental e mais tarde da educação infantil, buscou-se também uma maior 

interação dos diversos atores inseridos nas atividades de elaborar a política pública 

e de gerenciar os recursos recebidos do que na centralização desses recursos pela 

União. 

Para Souza e Faria (2002), a descentralização é uma forma de 

desburocratizar o Estado e a possibilidade de gerar novas formas de gestão da 

esfera pública; da autonomia gerencial. 

A municipalização dos recursos pode aproximar os atores envolvidos no 

processo ensino–aprendizagem do poder decisório da gestão administrativo-

financeira, incluindo a interação com a sociedade local para o atendimento das 

demandas sociais, tornando-se uma forte política de busca da execução 

democrática e local em que os beneficiados diretamente também serão os gestores 

dos recursos a eles destinados e assim proporcionará um maior controle social da 

gestão educacional do município. 

Atualmente, os municípios brasileiros executam suas políticas públicas em 

educação com autonomia de gestão administrativo-financeira. Este modelo delega à 

menor esfera político-administrativa a escolha das prioridades no atendimento das 

inúmeras demandas educacionais existentes em cada região, enquanto a União 

concentra esforço no acompanhamento, no controle e na avaliação dos gastos 

executados. 

No entanto, para Souza e Faria a realidade da municipalização é a seguinte: 

 

A municipalização, como hoje se afigura no Brasil, mantenedora da centralização do 
poder decisório no âmbito da União, acabou por evidenciar, também, a existência 
de uma intensa divisão técnica e política do financiamento e da gestão do Ensino 
Fundamental no Brasil, dissociada, portanto, do espírito de solidariedade e 
colaboração que marcaram, significativamente, os avanços legais em torno da 
proposta do estabelecimento de novas relações entre os entes federados – 
expostos pela CF (1988) e pela nova LDB (1996) –, no sentido de virem a ser mais 
democráticas. Em grande medida, esta divisão, caracterizada pela dicotomia entre 
o planejar e o executar, entre o decidir e o gerir, entre o dizer e o fazer, se 
apresenta como expressão mesma do “velho” federalismo brasileiro, pois, fiel às 
tradições da cultura política do País, não logra transitar da letra jurídica das 
propostas às praticas político-institucionais que, em essência, a reflitam (Op. cit, p. 
12). 
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Cabe também à União a transferência de recursos financeiros para as 

instâncias subnacionais, o que não as isenta de contribuírem com seus recursos 

resultantes de impostos, dívida ativa, juros e multas decorrentes, mais as 

transferências que tenham por base os impostos para a formação de um Fundo 

destinado ao atendimento exclusivo da educação básica (Fundeb). 

Gentili em “Neoliberalismo e educação: manual do usuário” (2004) destaca 

que os governos neoliberais descentralizam o sistema de ensino para as esferas 

menores, reduzindo a interferência do centralismo federal, porém essa 

descentralização ocorre em parte, pois nem todas as funções são atribuídas aos 

municípios, permanecendo com o governo central o desenvolvimento dos sistemas 

de avaliações a que todos os municípios estão sujeitos, o desenvolvimento de 

reformas curriculares e as estratégias de formação de professores e relata: 

 

O Estado neoliberal é mínimo quando deve financiar a escola pública e máximo 
quando define de forma centralizada o conhecimento oficial que deve circular pelos 
estabelecimentos educacionais, quando estabelece mecanismos verticalizados e 
antidemocráticos de avaliação do sistema e quando retira autonomia pedagógica às 
instituições e aos atores coletivos da escola, entre eles, principalmente, aos 
professores. Centralização e descentralização são as duas faces de uma mesma 

moeda: a dinâmica autoritária que caracteriza as reformas educacionais 
implementadas pelos governos neoliberais (p. 9). 

 

Para Marco Aurélio Nogueira, citado por Martins (2004), a municipalização do 

ensino é uma forma saudável de se opor a centralismos, mas não deixando de 

pertencer a um todo maior, como é possível observar: 

 

O municipalismo é saudável, até como modo de resistir e se opor a centralismos 
sufocantes, mas não pode ser levado até o ponto de rejeitar o pertencimento a um 
todo maior, no qual e a partir do qual se pode planejar a distribuição dos recursos e 
a redução das desigualdades coletivas. Sem esses espaços maiores repletos de 
significado histórico-cultural, referências e valores, não há como caminhar para a 
estruturação de efetivas e generosas formas supranacionais de vida comunitária, a 
autentica unificação do gênero humano de que falava o jovem Marx (p. 28). 

 

A municipalização da educação, a ampliação do financiamento e da 

tecnologia, o fortalecimento do poder local são temas destacados e enriquecidos por 

Lourdes Marcelino Machado que faz a análise dos artigos de Anísio Teixeira e suas 

contribuições sobre o assunto. A seguir são citados os sete pontos que serviram 

como “fio condutor” de seu estudo e que contribuem para a presente pesquisa no 

sentido da municipalização e do financiamento dos recursos para educação: 
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(...) abordar a questão da autonomia e poder local em Anísio Teixeira exigiu a 
mobilização de algumas categorias teóricas que possibilitassem inferências a partir 
da temática identificada, o que me levou à retomada das discussões atuais sobre 
política e administração e conduziu à identificação dos temas principais afetos à 
administração da educação, e que constituíram o fio condutor deste texto, conforme 
apontados a seguir: 
1. Anísio Teixeira invoca insistentemente a perspectiva histórica em suas 
análises sobre a educação, relacionando educação e desenvolvimento com ênfase 
no desenvolvimento tecnológico, 
2. A democracia, seu tema preferencial, é considerada não como algo realizado 
no passado que deveria ser resgatado, mas evolução natural da sociedade, 
intimamente ligada à educação, 
3. Da concepção de democracia decorre a concepção da educação como direito 
de todos e, por conseguinte, dever do Estado, que deve primordialmente ser um 
Estado mantenedor, provedor dos meios e condições necessários à instauração de 
um sistema de educação para todos, 
4. O recurso para que esses ideais sejam a força transformadora da educação e 
da sociedade é constituir de um sistema administrativo – o governo da educação – 
calcado na autonomia administrativa e financeira e no poder local. A 

descentralização desse sistema baseia-se no regime de colaboração entre as três 
esferas de governo 
5.  A descentralização é o remédio democrático necessário para que as escolas 
possam constituir-se em órgãos autônomos, sendo aceitável sua sujeição apenas a 
normas profissionais decorrentes da ciência e da técnica e ao controle dos próprios 
educadores, 
6. A concepção de administração escolar em oposição à administração 
industrial, dadas a fonte, a natureza e a especificidade da obra educativa e seus 
critérios de legitimação, decorre dessas concepções fundamentais, 
7. A especificidade da administração da educação a torna tarefa privativa de 
professores; por essa razão a formação do administrador escolar tem por base a 
formação docente e deve ser realizada em nível de pós-graduação (in Martins, 
2004, p. 104, grifos meus). 

 

Para o Brasil, a prática de descentralizar os recursos e a administração 

financeira sob a tutela de um sistema nacional de educação encontra justificativa em 

razão de se tratar de um País continente que possui 5.565 (cinco mil, quinhentos e 

sessenta e cinco) municípios com realidades muito diferentes uns dos outros, o que 

impossibilita a federalização do financiamento direto da educação. 

Contribui ainda com o pensamento da descentralização e municipalização da 

educação João dos Reis Silva Jr. quando escreve que 

 

o papel político da municipalização da educação brasileira é, pois, constituir-se em 
espaço social para a realização do novo pacto social a médio e longo prazos, 
enquanto as políticas de seguridade, bem como de renda e trabalho, atuam no 
imediato. Essa estratégia se torna convincente para a população à medida que ela 
supõe ter no poder os representantes de seus interesses (Op. cit, p.81). 

 

Os investimentos descentralizados ou regionalizados na educação, 

acompanhados de projeto pedagógico (sendo este um instrumento de gestão 

desses recursos) e de ações participativas dos Conselhos Municipais de Educação 

devem buscar a redução das mazelas sociais existentes, a inclusão social daqueles 
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que sobrevivem em condições desiguais para o acesso à educação pública de 

qualidade e permanência nela. 

A descentralização e municipalização dos recursos para a educação não 

devem passar apenas pela forma redistributiva do financiamento, porém também 

pela forma de gestão autônoma, democrática e participativa local, em que o Poder 

Executivo municipal é o principal responsável pela gestão por meio de uma política 

de Fundo específico, sendo o acompanhamento e o controle de responsabilidade do 

Poder Legislativo local com a efetiva participação do Conselho Municipal de 

Educação, formado democraticamente, e da Sociedade Civil Organizada, como a 

Associação de Pais e Alunos, sendo por fim avaliadas as políticas executadas não 

pelo governo central, mas sim por um sistema próprio de avaliação permanente que 

o município elaboraria por meio de parâmetros definidos após ouvir todos os atores 

envolvidos, principalmente os profissionais da educação local, cabendo ainda a 

intervenção técnica-pedagógica do governo central se o município não apresentasse 

condições de realizar por si mesmo tais ações.  

A política de fundos decorre, entre outros aspectos, de duas questões 

relevantes para esta pesquisa: a primeira refere-se à intenção de descentralizar o 

financiamento da educação no país, antes centralizado nos governos estaduais, 

para os municípios, os quais, por meio da CF/88, foram elevados à condição de 

entes federados, que buscou aumentar o volume de recursos disponíveis; enquanto 

a segunda, trata da vinculação constitucional dos recursos municipais para o 

atendimento dos investimentos em educação, porém em cidades com baixa 

arrecadação tal vinculação não soluciona o problema da falta de recursos para o 

cabal atendimento da municipalização da educação, surgindo a necessidade de 

complementação desses recursos. 

Antes de resgatar a discussão das vantagens e problemas associados à 

criação do Fundo, é importante entender as fontes de recursos de um município. 

Todo município brasileiro pode contar com as seguintes fontes de recursos 

para a manutenção de suas ações nas diversas áreas de governo: 

1. Recursos Próprios, que representam os valores arrecadados pelo 

próprio município, como o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e 

o Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana (IPTU); 
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2. Transferências Legais para livre aplicação, que são repasses das 

esferas Estadual e Federal em obediência à legislação em vigor que podem ser 

aplicadas na execução de qualquer ação governamental; 

3. Transferências destinadas a gastos específicos ou vinculados, que 

são os repasses realizados para execução em despesas pré-definidas por lei, como 

o Sistema Único de Saúde (SUS), destinado às ações de Saúde; o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb) e o Salário Educação16, ou ainda recursos de 

convênios vinculados para merenda ou transporte, todos destinados à Educação; 

4. Transferências Voluntárias, que ocorrem por convênios 

intergovernamentais a título de cooperação ou assistência financeira ou emendas de 

parlamentares sem que haja determinação constitucional ou legal. 

A União, como maior gestora dos recursos públicos, tem como finalidade 

financeira a arrecadação dos recursos dos cidadãos-contribuintes para aplicação 

desses recursos no atendimento social da coletividade composta pelos cidadãos-

usuários. As necessidades referentes ao financiamento da educação foram tratadas 

pelo Plano Nacional de Educação (PNE), Lei 10.172/2001, que estabeleceu as 

seguintes metas: 

 

I. elevação, na década, através de esforço conjunto da União, dos Estados e 
Municípios e do setor privado, do percentual do PIB aplicado à educação, atingindo 
no mínimo 7,0%; 
II. implementar mecanismos de fiscalização e controle em cumprimento ao artigo 
212 da CF de 1998 em relação ao percentual mínimo de aplicação dos recursos 
próprios; 
III. criar mecanismos que viabilizem o repasse automático dos recursos vinculados; 
IV. cumprimento da definição dos gastos em educação; 
V. ampliar a fiscalização dos gastos em educação para os Tribunais de Contas, 
Procuradoria, Sindicatos e segmentos organizados da população; 
VI. estabelecer nos Municípios a Educação Infantil e nos Estados o Ensino Médio. 

 

Durante o governo FHC, as metas do PNE, que estavam associadas ao 

financiamento público da educação, foram vetadas pelo presidente da República, 

embora aprovadas pelo Congresso Nacional, porém, como será descrito no próximo 

capítulo, o atual governo não tomou medidas para derrubar tais vetos. 

                                                             
16 A pesquisa tratará das formas de financiamento denominadas próprias e Fundef/b e não de outras formas como os recursos 

de merenda, transporte ou Salário Educação. 

O Salário Educação é uma fonte de recursos importante e representa uma contribuição social de origem empresarial cuja 

arrecadação é centralizada na União e nos Estados e estes repassam uma cota para seus municípios conforme regulamentação 

própria. Para entender o financiamento por meio do Salário Educação sugere-se a leitura de Melchior (1997). 
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No dia 24 de abril de 2007, o Presidente Lula lançou oficialmente o Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE)17 com a finalidade de revolucionar a educação 

brasileira, construindo um sistema de qualidade no Brasil, questão a ser discutida no 

próximo capítulo. 

Com as ações definadas pelo PDE, fica clara a necessidade já conhecida do 

Governo Federal de ampliar os escassos recursos para o financiamento da 

educação, o que exigirá uma maior descentralização de recursos, responsabilização 

dos atos dos gestores municipais desses novos valores e um aprimoramento ou 

desenvolvimento de novas formas de acompanhamento, controle e transparência de 

resultados tanto dos órgãos de fiscalização, como da população por meio do 

controle social do plano. 

Separar as políticas públicas da educação das demais áreas de governo, 

principalmente das de planejamento orçamentário e de finanças, é pré-determinar o 

fracasso dessas ações. A educação não gera receitas para aplicação de recursos 

em suas ações, por isso necessita de um entrosamento, sem subordinação, com 

essas áreas de governo. 

A CF/88 definiu em seu artigo 212 o percentual das receitas próprias de 

impostos e das transferências legais oriundas de impostos a serem aplicados na 

educação de nossos Municípios, 25%, mas não separou esses valores em conta 

própria de forma a melhor especificar os gastos e possibilitar um melhor 

acompanhamento, controle e prestação das contas executadas. 

A descentralização de recursos por parte da União aos demais entes da 

federação pode ser realizada de duas formas:  

(1) para uma conta comum onde se somariam com todos os demais 

recursos do município e então o gestor dessa conta investiria esses 

valores em qualquer função governamental, tendo que zelar para 

respeitar as fontes de recursos a fim de não aplicá-los indevidamente;  

(2) para uma conta específica com vinculação a apenas uma função 

governamental. 

 

                                                             
17 Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) é um plano promovido pelo Ministério da Educação e impulsionado pelo 

programa federal por meio do plano de metas denominado “Compromisso Todos pela Educação”, visa a ampla participação 

da sociedade na busca da qualidade da educação básica com apoio técnico e financeiro do Ministério da Educação. O PDE 

será estudado no capítulo 3 desta pesquisa que tratará da qualidade da educação municipal. 
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No primeiro caso, pode existir um esforço maior na execução dos gastos em 

relação a uma ou outra função, que não necessariamente à educação, pois o 

dinheiro acumulado na conta denominada “única” não tem “nome” podendo ser 

gasto em quaisquer ações de curto prazo. Enquanto no segundo, os recursos se 

acumulam numa conta denominada fundo cuja criação foi definida pela Lei 

4.320/6418 em seu artigo 71: 

 

constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que, por lei, se 
vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a 

adoção de normas peculiares de aplicação (grifos meus). 

 

A necessidade da vinculação dos recursos de forma específica a uma função 

governamental representa uma separação contábil em que todas as movimentações 

financeiras realizadas são destinadas àquela função descrita no Fundo que também 

apresenta uma administração própria, incluindo orçamento, gerenciamento, 

prestação de contas e responsabilização do gestor, caso seja necessário. 

Qualquer ente da federação pode criar quantos fundos desejar, desde que 

aprovado por Lei e regulamentado por Decreto. São inúmeros os fundos registrados 

no Brasil, contudo o objeto deste estudo é o Fundo vinculado à educação. 

O desejo da criação do Fundo em educação ganhou força com Anísio Teixeira 

a partir do Manifesto de 1932, conforme relata Maria José Rocha Lima: 

 

(...) a autonomia econômica da educação não se realizaria “a não ser pela 
instituição de um fundo especial ou escolar que constituído de patrimônios, 
impostos e rendas próprias, fosse administrado e aplicado exclusivamente no 
desenvolvimento da obra educacional, pelos órgãos de ensino, incumbidos de sua 
direção.” 
Para Anísio, esses fundos deveriam ficar não só ao abrigo das contingências 
orçamentárias normais, como também deveriam permitir acréscimos 
sucessivos, independentemente das oscilações de critério político dos 
nossos administradores. 

Em 1947, na Assembléia Legislativa da Bahia, Anísio continuava defendendo a 
criação de Fundos para a Educação. Já em 1961, lembrava para os brasileiros a 
grandeza da tarefa educacional que tínhamos pela frente, sublinhando que na 
evolução da educação entre os países desenvolvidos podiam-se perceber, 
claramente, três períodos: Século XIX – ensino primário para todos; Século XX, a 
partir da I Guerra Mundial, ensino secundário para todos; Século XX, a partir da II 
guerra Mundial, ensino universitário em alta expansão (2005, p. 19, grifos meus). 

 

A gestão dos recursos em educação apresenta duas posições: uma a favor e 

outra contra o Fundo. Apesar de ter uma posição definida quanto à necessidade de 

                                                             
18 Estatui normais gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, 

Municípios e do Distrito Federal, 17 de marco de 1964. 
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separar os recursos para uma função específica sem juntar com as demais funções 

de governo, cabe resgatar o debate de Lisete Arelaro e Juca Gil sobre o assunto19. 

Os autores relatam que entre eles mesmos existem divergências sobre a 

política do Fundo, revelam também que a subvinculação dos recursos 

Constitucionais através do Fundo é inconstitucional e que não garante a 

democratização, universalização, qualidade e o aumento dos recursos.  

A subvinculação é identificada da seguinte forma: 

 

A partir da emenda Constitucional 14/96, que criou o Fundef, um “passa moleque” 
na Lei foi dado pois, apesar do “tempo certo” (dezembro de 2006) de sua duração – 
é esta a razão para este Fundo ter sido criado no corpo das “Disposições 
Transitórias” e não no corpo da Constituição – o Fundef estabelece uma 
subvinculação de 15% para o ensino fundamental, ou seja, 60% do total dos 25% já 
vinculados constitucionalmente para a “manutenção e desenvolvimento do ensino” 
(2005, p. 55). 

 

Gil explica que  

anteriormente à existência do Fundef, criado em 1996, pela estrita lógica federativa, 
os municípios e estados pobres permaneciam largados à sua própria sorte ou 
dependendo da boa vontade do governo federal. Por terem uma baixa arrecadação 
terão que contentar-se com uma educação mais pobre do que a de municípios e 
estados vizinhos (idem). 

 

A complementação da União por meio do Fundo é muito importante para a 

maioria de nossos municípios que apresentam uma arrecadação própria muito baixa 

oriunda de suas poucas inscrições de IPTU e ISS, o que torna essa maioria incapaz 

de implementar e/ou de manter uma ação educacional não só de qualidade 

desejável, mas de quantidade necessária para universalização do ensino. 

O Fundo é uma forma de redistribuição de recursos da União para seus entes 

federativos a fim de possibilitar o melhor gerenciamento desses escassos recursos 

que para muitos municípios representa um aumento do financiamento, embora para 

outros represente apenas uma nova forma de gerir tais recursos. 

Apresenta como objetivos estratégicos a promoção da justiça social, a busca 

de uma política nacional de equidade, a descentralização dos recursos, a busca da 

melhoria da qualidade do ensino local e a valorização do magistério. 

É fato que o Fundef apresentou grave distorção na busca de uma educação 

igualitária ao incluir apenas o ensino fundamental deixando de fora as demais 

etapas, mas também é fato que o Fundeb busca corrigir tal distorção, embora pouco 
                                                             
19 ARELARO, Lisete, GIL, Juca, Política de fundos na educação: duas posições, in LIMA, Maria José Rocha (Org/Coord), 

ALMEIDA, Maria do Rosário, DIDONET, Vital (Orgs.). FUNDEB: dilemas e perspectivas, BSB: edição independente, 2005 
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se avançou até 2008 em relação aos investimentos nas demais etapas nos 

municípios pesquisados como será evidenciado no capítulo 3. 

O atendimento das soluções propostas pelos diversos movimentos sociais do 

novo Fundo não se limitou à abrangência das etapas, também incluiu: 

 aumento da vinculação federal, gerando um maior financiamento; 

 vigência ampliada na busca de uma política de longo prazo; 

 União passa a ser co-responsável pela Educação Básica; 

 gestão educacional fica subordinada ao plano de educação 

municipal; 

 investimentos destinados também aos demais profissionais da 

educação. 

 

Todavia, o Fundeb ainda apresenta alguns problemas e Gil cita três: 

 
(...) a ausência de integração com a Educação Superior, a utilização de 20% dos 
recursos vinculados ao governo federal (seriam usados para Bolsas? Bolsinhas e 
similares? Para alfabetização ‘express’ em 90 dias?) e a exeqüibilidade e 
pertinência da vinculação da totalidade (100%) dos recursos. Dito isto, acredita-se 
que mesmo assim, as características do Fundeb superam a simples vinculação 
constitucional e guarda pouca relação com a essência política do Fundef. (Op. cit, 
p. 57-59). 

 

Arelaro, que acredita que a vinculação do Fundo estanca o investimento, 

destaca: 

o Fundef, considerado pelo governo FHC exemplo inovador de política social (...) 
não passou de competente estratégia para transferir aos Municípios 
responsabilidades até então da União e dos Estados e manter, ao custo mais baixo 
que for tolerável para as crianças pobres – e só para elas -, uma escola pobre”. 
(idem, p. 61) 

 

Acredita, ainda, que a partir dos planos municipais de educação elaborados 

de forma participativa será possível apresentar boas propostas de políticas 

educacionais, sem necessitar especificamente de fazê-las por meio de um Fundo.  

Alerta, também, que o “estabelecimento de custo/gasto único para aluno 

atendido, em todo o Brasil ou para cada Estado, não rebaixa as expectativas de 

investimento na área de Educação como o próprio Fundef sobejamente demonstra” 

(Idem, p. 63). 

É possível acrescentar ainda duas questões quanto à vinculação dos recursos 

em fundos, vivenciados durante a experiência de secretário municipal nas áreas de 

finanças e de controle geral: 
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(1) a separação de uma parcela dos recursos públicos para um gasto 

específico em que o gestor não é o prefeito e sim o secretário da pasta 

ou outro por ele delegado, o que pode configurar uma gestão 

independente e com isso causar disputas internas entre as diversas 

forças políticas de um governo local; 

(2) a fragilidade existente quanto à preparação técnica dos quadros de 

educação em relação ao trato das finanças públicas, o que dificulta o 

bom andamento do gerenciamento do Fundo provocando, em muitos 

casos, lentidão nas respostas às diversas demandas apresentadas ou 

irregularidade e impropriedade dos gastos executados. 

Cabe destacar que a formação do Fundo com gestão plena é a garantia legal 

que os valores destinados à educação, ainda que escassos e insuficientes, serão 

aplicados com autonomia administrativa e financeira pela e para a educação, e 

gerida possivelmente por um ordenador de despesas com interesses para o 

atendimento das políticas educacionais sem ficar com total subordinação financeira 

das vontades políticas de governos com visão de curto prazo e de dividendos 

políticos. 

É possível destacar que para o financiamento da educação pública o modelo 

mais adequado, apesar dos problemas apresentados, é o que vincula os recursos do 

Fundo com a gestão plena por parte do titular da secretaria de educação, pois não 

só facilita a descentralização e complementação de recursos específicos para a 

busca da universalização da educação, como aprimora o planejamento das ações 

por parte dos entes federados, incluindo: 

(1) a completa e fácil identificação do financiamento desses recursos 

oferecendo ao gestor a autonomia para os investimentos; 

(2) o acompanhamento da execução dos investimentos e dos gastos, 

assim como das fontes de recursos exclusivas à educação; 

(3) a individualidade dos controles legal e social através dos conselhos 

municipais e dos demais órgãos responsáveis; 

(4) a busca da transparência dos resultados; 

(5) a prestação de contas por parte do gestor responsável pelo Fundo, 

além de sua responsabilização, quando for o caso. 
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1.3.1 Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério – Fundef 

 

Aprovado em 1996, através da Emenda Constitucional nº. 14 e regulamentado 

pela Lei 9.424, de 24 de dezembro do mesmo ano, o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério – Fundef, 

com vigência até 2006, conferiu ao ensino fundamental um financiamento próprio e 

universalizou esta etapa sem se limitar ao ensino, mas abrangendo também a 

valorização do professor. 

O Fundef trouxe ganhos para os municípios mais pobres principalmente por 

dois motivos: (1) a transferência foi automática, apartidária e com base no número 

de alunos matriculados no ano anterior; (2) os municípios sem recursos próprios, 

logo sem apresentarem capacidade de manter a educação em funcionamento 

através de seus escassos 25% Constitucionais, puderam contar com o repasse por 

aluno do Fundef, o qual, em muitos casos, passou a ser a principal fonte de recursos 

para educação. 

Leite, em sua dissertação de mestrado, destaca os seguintes objetivos do 

Fundef (2000, p. 78): 

 

a) implementar uma política redistribuitiva dos recursos financeiros, visando 
diminuir as desigualdades regionais e sociais; 
b) valorizar os profissionais do magistério; 
c) tornar visível os investimentos feitos em educação, pela União, pelo Distrito 
Federal, Estados e Municípios; 
d) romper com o circulo vicioso entre baixos salários x desempenho ineficiente 
dos professores; 
e) conter os desmandos com recursos públicos; 
f) desconcentrar poder e descentralizar as ações administrativas; 
g) evitar a pulverização dos recursos financeiros; 
h) possibilitar a participação da comunidade na definição de suas prioridades; 
i) permanecer com os recursos do Fundo ao final do ano fiscal, permitindo 
saldos e possibilitando a aplicação racional, sem pressa com medo de “perder o 
dinheiro” se não gastá-lo;e 
j) maior transparência, facilitando a fiscalização. 

 

O artigo 13 da lei 9.424/96, que regulamenta o Fundef, estabeleceu que para 

a composição do padrão de qualidade do ensino deveriam ser observados: 

 

I – estabelecimento do número mínimo e máximo de alunos em sala de aula; 
II – capacitação permanente dos profissionais de educação; 
III– jornada de trabalho que incorpore os momentos diferenciados das atividades 
docentes; 
IV – complexidade de funcionamento; 
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V – localização e atendimento da clientela; 
VI – busca do padrão de qualidade do ensino. 

 

O Fundef representou importantes conquistas para o financiamento do ensino 

fundamental, principalmente por conta da vinculação dos recursos, do 

acompanhamento e do controle social da execução desses recursos.  

O surgimento do Fundef trouxe também problemas como a divisão das ações 

educacionais quando não incluiu outros níveis e modalidade de ensino que, sem tais 

recursos, ficaram à revelia da intervenção do Estado enfraquecendo-as e tornando a 

educação pública municipal num processo financeiro excludente para a educação 

infantil (que apesar de não ter aumentado significativamente o número de 

matrículas, aumentou a taxa de atendimento na faixa de 0 a 6 anos), para a 

educação de jovens e adultos, educação especial, ensino médio e ensino técnico. 

Com esse processo financeiro excludente algumas ações nada 

recomendáveis foram praticadas na busca de mais recursos do Fundef: as 

matrículas do ensino de jovens e adultos incorporadas ao ensino regular; e a 

educação especial na educação infantil passou para o ensino fundamental. 

A restrição de atendimento por conta da redistribuição dos recursos pelo 

Fundef marcou uma nova luta pelo financiamento das demais modalidades de 

ensino. Gomes em sua pesquisa sobre o financiamento em educação infantil listou 

os principais problemas e soluções para essa etapa de ensino, dos quais se 

destacam os que apresentam como solução o regime de colaboração com a 

ampliação do atual Fundef para um novo Fundo que seja comum para toda a 

educação básica: 
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Quadro 2: 
 

Educação Infantil: Principais problemas e soluções. 
 

Principais 
Problemas 

Soluções 
Selecionadas 

Alguns  
Obstáculos 

Insuficiência da capacidade de 
financiamento municipal a médio 

e longo prazos 

Regime de colaboração 
 

Fundo comum para a 
educação básica 

Regime de colaboração não 
regulamentado 

 
A União precisa exercer ação 
redistributiva e tem o encargo 

da educação superior 
Estados se sentem 
sobrecarregados 

Disparidades regionais no 
atendimento, em termos 

quantitativos e qualitativos 

Regime de colaboração 
 

Fundo comum para 
educação básica, com 

mecanismos efetivos de 
correção das disparidades 

interestaduais e 
intermunicipais 

Limitações políticas e 
financeiras dos governos 

para transferências, apesar 
do respaldo constitucional 

Fonte: Gomes, in Coelho e Barreto, 2004, p. 62 

 

 

Diante principalmente da forma excludente do financiamento, os movimentos 

sociais em educação reiniciaram suas lutas pela universalização da educação e 

Lima relata que: 

Em 1999, os parlamentares do Núcleo de Educação, Cultura e Desporto do Partido 
dos Trabalhadores no Congresso Nacional apresentaram uma Proposta de Emenda 
Constitucional – a PEC 112/1999, visando ao resgate das propostas de 
universalização e integralidade da educação básica de qualidade para todos. 
A Proposta de Emenda Constitucional ganhou o apoio de setores importantes da 
educação. Ela representava o enfrentamento de problemas cruciais do Fundef, 
como o veto à educação de jovens e adultos, no âmbito do Fundef, o desestímulo 
em relação à educação infantil e à falta de recursos para o atendimento aos jovens 
no ensino médio (2005, p. 23). 

 

Os movimentos sociais conseguiram a conquista de ampliação do Fundo para 

os demais níveis e modalidades de ensino a partir de 2007, tendo o governo federal 

aprovado a criação do Fundeb em resposta às diversas demandas sociais 

existentes. 
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1.3.2  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb 

 

Instituído pela Emenda Constitucional nº. 53, de 19 de dezembro de 2006 e 

regulamentado pela Lei 11.494, de 20 de junho de 2007, o Fundeb substituiu o 

Fundef através da ampliação das ações de Educação atendendo o Ensino 

Fundamental, a Educação Infantil, o Ensino Médio, a Educação Profissional, a 

Educação de Jovens e Adultos e a Educação Especial, além de apresentar um 

percentual maior de distribuição de seus recursos para as matrículas em tempo 

integral. 

O Fundeb tem o objetivo de universalizar a Educação Básica, da Educação 

Infantil até o Ensino Médio, a todos os brasileiros por meio do aumento do 

financiamento dos recursos por parte da descentralização da complementação da 

União, bem como do aumento de 15% para 20% das transferências de cada 

município/Estado para a formação do Fundo, porém não concede a necessária 

autonomia quanto à gestão administrativo-financeira ao titular da secretaria de 

educação. 

Após anos de estudos e discussões por parte dos diversos atores envolvidos 

com as questões de financiamento da educação brasileira, estima-se que o Fundeb 

atenderá quarenta e oito milhões de alunos. Ao longo dos quatorze anos de 

vigência, a contar de 2007, fará jus ao que determina a Lei de Diretrizes da 

Educação Nacional (LDB), de 1996, que reconheceu a Educação Básica e não 

apenas a Fundamental como formação mínima para todos os brasileiros, garantindo 

seu financiamento descentralizado com vinculação de receitas por parte dos 

municípios e com a busca do controle social da aplicação dos recursos. 

Os municípios continuarão a receber os recursos conforme o número de 

alunos matriculados no ano anterior, o que poderá incentivar a implantação e 

manutenção das diversas modalidades de educação básica, pois muitos são os 

municípios que concentram esforços financeiros somente no ensino fundamental em 

razão dos escassos recursos existentes e de ser o ensino fundamental sua 

prioridade e responsabilidade legal. 

Espera-se que sejam muitos os cidadãos atendidos pelo Fundeb. Desde a 

mãe que não tem com quem deixar seu filho para trabalhar, que será atendida pela 

creche ou pelo ensino infantil, pois a educação infantil é um direito básico da 
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criança, até o jovem e o adulto que não tiveram oportunidade de frequentar a escola 

na idade apropriada. 

Dados do IBGE de 2004, vistos no Quadro 3, evidenciam as taxas de 

atendimento por faixa etária e por etapa de ensino, sendo possível verificar a 

importância da descentralização do financiamento de recursos para o número de 

alunos matriculados feita no Fundef e imaginar a ampliação deste para as demais 

etapas contempladas pelo Fundeb, tendo em vista que a metodologia adotada de 

descentralização será a mesma, ou seja, número de alunos matriculados em cada 

etapa de ensino. 

Quadro 3: 
 

População atendida por etapa de ensino. 
 

Etapa de Ensino Faixa Etária 
% da população 

atendida em 2004 

Creche 0 a 3 anos 13,4% 

Pré-escola 4 a 6 anos 70,5% 

Ensino Fundamental 7 a 14 anos 97,1% 

Ensino Médio 15 a 17 anos 81,9% 

Fonte: IBGE, 2004. 

 

 

O que desperta a atenção, enquanto profissional da área de finanças públicas 

com preocupação na aplicação correta dos recursos ainda escassos, porém 

ampliadas as fontes de financiamento, é, por um lado, o combate ao discurso que o 

financiamento foi ampliado e os recursos passaram a ser suficientes, e, por outro, o 

combate ao possível desvio de aplicação desses recursos. 

A falta de estrutura física, de profissionais técnicos habilitados na rede 

pública, de políticas públicas bem definidas e de um Plano Municipal de Educação 

por parte de muitas cidades, requer atenção especial nos primeiros anos de 

execução do Fundeb, embora se espere alcançar sua plenitude em três anos, 

conforme é possível observar no Quadro 4. 
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Quadro 4: 
 

Aumento gradativo da participação no financiamento do Fundeb. 
 

Receitas resultantes de 

impostos, de dívida ativa, 

juros e multas de impostos e 

transferências legais oriundas 

de impostos 

Legislação 

CF/88 

Fundef 

2006 

Fundeb 

1º ano 

2007 

Fundeb 

2º Ano 

2008 

Fundeb 

3º Ano 

2009 

Cota-parte do FPM 20 Art. 159, I, b 

15% 16.66% 18,33% 20% 

Cota-parte do ICMS21 Art. 155,II 

ICMS – Desoneração  LC 87/96 

Cota-parte do IPI22 e ICMS – 

Exportação 

Art. 159, II, 

c/c LC 61/89 

Cota-parte ITR23 e IOF24 Ouro Art. 158, II 
0% 6,66% 13,33% 20% 

Cota-parte IPVA25 Art. 155, III 

 Fonte: adaptado do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ. 
 

 

Com a ampliação dos componentes de financiamento público através do 

Fundeb, não só a entrada da criança foi antecipada como os anos de permanência 

no ensino também aumentaram. 

Com mais recursos para cada Município, será possível ao longo dos anos 

reduzir as desigualdades sociais proporcionando com equidade a educação de 

qualidade para todo o povo brasileiro em busca do desenvolvimento nacional. 

Com a finalidade de facilitar a apresentação das principais diferenças no 

financiamento entre o Fundef e o atual Fundeb, foi elaborado o Quadro 5 que 

possibilita verificar que o novo Fundo amplia o tempo de vigência para 14 anos, 

assim como a abrangência das modalidades e etapas de ensino com previsão para 

o atendimento a 48,1 milhões de alunos.  

Também aumenta a participação de 15 para 20% das transferências 

destinadas a sua formação, além de incluir no cálculo o Imposto sobre Transmissão 
                                                             
20 Fundo de Participação dos Municípios 
21 Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
22 Imposto sobre Produtos Industrializados 
23 Imposto Territorial Rural 
24 Imposto sobre Operações Financeiras 
25 Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 
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de Causa Mortis e Doações, o Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores 

e o Imposto Territorial Rural, o que faz estimar seu valor para R$50,9 bilhões no 

terceiro ano de vigência, representando um ganho de 45% em relação ao valor do 

Fundef (R$35 bilhões).  

O valor descentralizado pela União deixa de ser R$313,7 milhões e passa 

para R$4,5 bilhões, cabendo então aguardar sua execução para que se possa 

calcular se os Municípios da pesquisa serão realmente beneficiados26 com as 

ampliações anunciadas. 

                                                             
26 Com o Fundeb os Estados também passam a participar da divisão das quotas do fundo que antes eram destinadas apenas 

aos Municípios. Nos capítulos 4 e 5 serão demonstrados, respectivamente, se os Municípios de Duque de Caxias e Nova 

Iguaçu – RJ foram beneficiados com a ampliação do fundo gerando ou não aumento do ganho se comparado com o Fundef.  
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Quadro 5: 
 

Comparações entre o Fundef e o Fundeb. 
 

FUNDEF TÓPICOS 
COMPARADOS 

FUNDEB 

1996 a 2006 Vigência do Fundo 2007 a 2020 

Ensino Fundamental Abrangência 

Educação Infantil de 0 a 3 

anos e Pré-escolar, 

Fundamental, Médio, 

Profissional, Jovens e 

Adultos, Especial, Indígena 

e Quilombolas 

30,2 milhões pelo Censo 

Escolar 2005 
Número de alunos 48,1 milhões estimados 

15% das transferências: 

FPM, ICMS, IPI 

exportação, Desoneração 

de Exportação. 

 

 

 

Descentralização da União 

Fontes de Recursos 

20% das transferências: 

FPM, ICMS, IPI exportação, 

Desoneração de 

Exportação, Imposto sobre 

Transmissão de Causa 

Mortis e Doações, IPVA, 

Imposto Territorial Rural. 

Descentralização da União 

35 bilhões 
Valor estimado (em 

Reais) 

41,1 bilhões no 1º. ano 
45,9 bilhões no 2º. ano 
50,9 bilhões no 3º. ano 

313,7 milhões 

Valor de 

descentralização da 

União (em Reais) 

2 bilhões no 1º. ano 
3 bilhões no 2º. ano 

4,5 bilhões no 3º. ano 

Numero de alunos do ano 

anterior 

Forma de 

descentralização dos 

Recursos 

Numero de alunos do ano 

anterior por escala de 

inclusão de Ensino 

Mínimo de 60% para 

profissionais do Magistério 

da Educação Fundamental 

Aplicação dos 

Recursos 

Mínimo de 60% para 

Pessoal do Magistério da 

Educação Básica 

 Fonte: adaptado do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ. 
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Como tratado neste capítulo, a questão do financiamento para educação 

sempre esteve presente nas lutas sociais, tanto pela vinculação constitucional dos 

recursos, quanto pela sua ampliação. O financiamento é ponto relevante da matéria 

orçamentária que também abrange a especificação dos investimentos e dos gastos 

por meio dos programas, projetos e atividades. Conhecer a matéria orçamentária a 

fim de integrar as questões pedagógicas corrobora para o fortalecimento dos 

diversos atores envolvidos na luta de uma educação com mais recursos e voltadas 

para as necessárias conquistas da qualidade da educação pública municipal. 

Outra questão relevante do capítulo foi a discussão para a contribuição da 

formação do Fundo em educação, ideário de Anísio Teixeira, que representaria a 

conquista de sua gestão plena, promovendo a autonomia administrativo-financeira 

para o titular da secretaria que teria como fontes de recursos os 25% 

Constitucionais, as transferências do Fundeb e as transferências voluntárias para 

educação, o que superaria a atual ampliação do Fundef para Fundeb. 

Também neste capítulo foi descrita a formação do Fundef e sua concentração 

em políticas públicas voltadas para o ensino fundamental revelando-se em um 

Fundo excludente das demais modalidades de ensino e fortalecendo a vocação e 

dever constitucional da esfera municipal. Em seguida, foram destacadas as 

questões de sua ampliação para o Fundeb e as expectativas de avanços e 

conquistas ao longo dos quatorze anos de vigência do novo Fundo, como o aumento 

dos recursos destinados a atender não apenas o ensino fundamental, mas toda a 

educação básica. 

No próximo capítulo, será desenvolvido o estudo sobre as políticas neoliberais 

em educação incluindo a busca de um modelo estrutural de desenvolvimento 

brasileiro, a questão do padrão mínimo de qualidade na oferta dos serviços 

educacionais em contradição à “qualidade total” defendida pelo mercado capitalista 

numa perspectiva neoliberal, bem como a questão da gestão financeira alinhada por 

uma política de responsabilidade fiscal imposta por um modelo conservador que 

provocou uma realidade de limitações de investimentos governamentais em prol do 

necessário equilíbrio das contas públicas. 
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2 A POLÍTICA NEOLIBERAL E A EDUCAÇÃO PÚBLICA 

 

 

Antes de apresentar o assunto principal deste capítulo, é necessário buscar, 

ainda que de forma breve, por não representar o foco principal da pesquisa, o 

modelo estrutural de desenvolvimento brasileiro com destaque para o nível de 

escolaridade como uma das dimensões causadoras da pobreza de grande parte da 

população. 

O Brasil foi descoberto em razão da expansão territorial de Portugal com as 

explorações das riquezas naturais e da agricultura, onde mais tarde teve relevância 

econômica a exportação agrícola de açúcar e posteriormente a de café.  

Os séculos XVI e XVII foram marcados pela economia escravista de 

agricultura tropical, com a projeção da economia açucareira nordestina. O primeiro 

ciclo econômico do Brasil foi a extração do pau-brasil, seguido do plantio de cana-

de-açúcar e depois da exploração de ouro, diamante e esmeraldas, traduzindo uma 

economia exploratória colonial, voltada para a exportação de matérias-primas, 

principalmente para Portugal, que apresentava um mercado interno sem interesses 

econômicos locais, predominando a inexistência de créditos e uma estrutura apenas 

de subsistência. 

O século XVIII foi identificado pela economia escravista de mineração, mas 

com agressiva regressão econômica e a consequente expansão da área de 

subsistência com uma população desarticulada e de baixíssima produtividade 

agrícola exploratória; enquanto no século XIX deu início a economia de transição 

para o trabalho assalariado provocado pelo fim da escravidão e o processo de 

imigração resultando na economia cafeeira, consolidando o modelo primário-

exportador adotado pelas elites latifundiárias brasileiras formadoras dos quadros de 

poder que se configurou incapaz de inserir o país no processo de industrialização 

que criou o modelo de desenvolvimento das economias modernas. 

A partir do século XIX, o ciclo do café foi o que impulsionou a economia 

brasileira passando por um rápido ciclo da borracha e retornando ao café e em 

seguida a economia de exportação agrícula tornou-se a soja.  

O país passou por transformações sociais, econômicas e políticas deixando 

de ser país colônia, passando pelo império, e consolidando-se como república. No 

século XX, sofreu pela amarga ditadura (primeiro civil e em seguida a militar) até 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Caf%C3%A9
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ciclo_da_Borracha
http://pt.wikipedia.org/wiki/Soja
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alcançar, por conta das lutas dos diversos movimentos sociais organizados, a 

democracia de um Estado livre em que o povo escolhe seus governantes. 

Os governos democráticos buscaram estruturar um modelo de economia que 

possibilitasse o desenvolvimento com vistas à redução das desigualdades regionais 

de um país continente e das desigualdades sociais ainda marcadas pela 

concentração de renda e pela acumulação de riqueza de alguns poucos 

privilegiados pelo modelo capitalista adotado até nossos dias, que ainda norteia a 

base do poder nacional. 

Coutinho resgata bem o retrato da origem desestruturante do Brasil: 

 

(...) o fato de que tivemos, desde o inicio de nossa formação histórica, uma classe 
dominante que nada tinha a ver com o povo, que não era expressão dos 
movimentos populares, mas que foi imposta ao povo de cima para baixo ou mesmo 
de fora para dentro e, por tanto, não possuía uma efetiva identificação com as 
questões populares, com as questões nacionais (in Lima, 2007, p.176). 

 

O que causa indignação no modelo desenvolvimentista brasileiro, não reside 

somente na forma histórica com que a classe dirigente conduziu as linhas bases do 

capitalismo27 decadente cujas modestas conquistas se deram de cima para baixo. 

No Brasil, foi frequente a classe dominante impor suas vontades e seus diversos 

interesses de exploração à classe dominada, dificultando sua instrução sob várias 

formas como, por exemplo, a falta de uma política financeira definida com vistas a 

universalizar a oferta com a qualidade necessária. Para os dominantes, quanto 

menos escolaridade, mais fácil de manter o domínio sobre a maioria por permanecer 

mais dependente de toda sorte lhe imposta. 

A crise econômica mundial de 1930 possibilitou a ascensão de uma nova 

proposta de desenvolvimento, baseada no fortalecimento do processo de 

industrialização.  

Sem desejar fazer um resgate histórico detalhado dos modelos 

desenvolvimentistas pelos quais passamos, o tema da pesquisa exige que se faça 

uma reflexão a partir do século XX e para isso a releitura das obras de Celso 

Furtado28 foi fundamental. Furtado destaca a formação da estrutura econômica 

desde o século XVIII da seguinte forma: 

                                                             
27 Modelo baseado na força impiedosa do capital financeiro e na subordinação do imperialismo americano. 
28 Celso Furtado foi fundador dos estudos de Formação Econômica do Brasil, foi o primeiro brasileiro na CEPAL (Comissão 

Econômica para América Latina), em 1949. Trabalhou ao lado do Argentino Raúl Prebisch, o maior economista latino-

americano e ajudou a criar o Estruturalismo, de base keynesiana que incorporou aspectos da Teoria do Imperialismo, de Rosa 

Luxemburgo, a única escola de pensamento econômico surgida fora dos centros de produção acadêmica do Hemisfério Norte. 
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As idéias sobre desenvolvimento econômico surgiram a partir do século XVIII, 
simultaneamente com a noção de evolução no campo das ciências da natureza. 

Dava-se como evidente que o homem sempre aspira a ascender a melhores 
condições de vida. Por seu lado, a noção afim de progresso, de raízes religiosas, 
ligava a conquista de bem-estar a ações meritórias que assumiam a forma de 
sacrifícios realizados no presente (poupança e investimentos) em troca de 
recompensas futuras. Esses sacrifícios legitimariam a dominação social graças à 
qual se viabiliza a acumulação de riquezas, abrindo o caminho para a divisão social 
do trabalho e o aumento da produtividade deste (2002, p.45). 

 

E relata a forma do modelo capitalista a partir do meado do século XX, 

quando o Brasil inicia sua transformação para um modelo de industrialização com a 

forte intervenção do Estado: 

 

A verdade é que a evolução da economia capitalista pareceu apontar, na segunda 
metade do século XX, para um estagio superior de desenvolvimento no qual se 
conciliaram um elevado nível de utilização da capacidade produtiva e a redução das 
desigualdades sociais, com o aprimoramento do fator humano. Durante esse 
período, chamado de “gloriosos” por um economista contemporâneo, os dois 
vetores a que nos referimos – o avanço técnico e as pressões sociais – atuaram de 
forma convergente. Mas cabe reconhecer que esse quadro evolutivo esteve ligado 
ao clima de “paz armada” que então justificou uma forte expansão dos gastos 
públicos. E que também apontou para uma presença crescente do Estado e uma 
participação, igualmente crescente dos movimentos sociais, levando a 
desequilíbrios inflacionários e à exacerbação dos conflitos sociais. A conseqüente 
desarticulação das estruturas políticas está na origem da implantação hegemônica 
do poder das grandes empresas (2002, p. 49). 

 

Destaca-se o debate que existia no meado do século XX entre as forças 

sociais representadas de um lado pela elite latifundiária de interesses rurais e de 

comércio exterior e do outro pelos recém-industriais que, por sua vez, não tinham 

conhecimento da importância que representariam no novo modelo 

desenvolvimentista apoiado pela política adotada pelo governo federal seguindo as 

ideias da Cepal e de Celso Furtado. 

Furtado evidencia também que o modelo brasileiro adotado privilegiou a 

expansão do capitalismo industrial dando origem a duas tendências estruturais: 1) a 

propensão ao endividamento externo; e 2) a propensão à concentração social da 

renda (2002, p. 8). 

A ação do Estado na economia através da criação e fortalecimento das 

empresas estatais e da utilização da política cambial, fiscal e creditícia, criou as 

bases para a mudança estrutural do desenvolvimento nacional, apesar da 

insuficiêcia na capacidade de financiamento, o que gerou o desequilíbrio das contas, 

multiplicando a dívida externa e provocando altas taxas inflacionárias. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%ADvida_externa
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O modelo do capitalismo industrial adotado pelo país, principalmente a partir 

da metade do século XX, além de trazer como herança de longo prazo as sequelas 

do endividamento externo do governo que passou a deixar de investir nas políticas 

sociais básicas em favor do pagamento dos altos juros da dívida cobrado pelos seus 

credores, trouxe também outra dura realidade: os modestos avanços provocados por 

momentos de crise nos centros industrializados que eram seus centros de consumo. 

Por vezes os países industrializados restringiam seu comércio exterior e seus 

produtos ficavam mais caros, o que impulsionava os países como o Brasil a 

produzirem alguns itens de menor tecnologia e substituírem as suas importações 

pelo consumo interno e dessa forma conseguiam pequenos espaços na busca de 

um desenvolvimento industrial. A abertura de indústrias gerava empregos de melhor 

qualidade e aumentava o nível de renda, apesar de fortalecer um modelo cruel que 

gerava uma concentração de riqueza para poucos privilegiados e condenava grande 

parte da população à exclusão social, alterando apenas a força de poder dos 

latifundiários para os novos industriais. 

Ocorre que os países até então agrário-exportadores não se organizavam em 

cartéis, mas os países ricos e industrializados se organizavam, e logo que a crise 

terminava, a retomada capitalista e imperialista forçava os outros países para uma 

nova retração. A modelagem de proteção proposta pela Cepal foi a criação de 

alguns mecanismos que gerariam uma estrutura de desenvolvimento nacionalista 

para os países da América Latina, como por exemplo: a restrição, por meio de 

barreiras alfandegárias, à importação dos produtos industrializados de países ricos; 

à formação de zonas de livre comércio entre os países ditos periféricos e uniões 

aduaneiras. 

A concentração e a acumulação da riqueza provocam a desestabilidade social 

que traz como consequência a pobreza e esta pode ser entendida sob três 

dimensões segundo Celso Furtado: 1) a questão da fome endêmica, que está 

presente, em graus diversos, em todo o mundo; 2) a questão da habitação popular, 

que em alguns países já encontrou solução; e 3) a questão da insuficiência de 

escolaridade, que contribui para perpetuar a pobreza (2002, p. 12, grifos meus). 
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2.1 O modelo neoliberal brasileiro 

 

Apesar das lutas ao longo da recente história republicana brasileira para a 

conquista das garantias de um Estado de bem estar social, que assegure a 

educação, saúde, segurança, trabalho, distribuição de renda, dentre outras ações 

fundamentais e legítimas de conquista da cidadania, ainda não fomos capazes de 

concretizar um modelo desenvolvimentista estruturado para reduzir as mazelas 

resultantes do modelo capitalista adotado nas últimas décadas, que resulta da 

predominância da força do capital financeiro e da ação predatória de pequena parte 

da população detentora da concentração e da acumulação de riqueza. 

A política adotada pelos governos brasileiros após a ditadura militar revelou-

se excludente para a maioria da população, trazendo consequências graves para a 

sociedade, aumentando suas desigualdades. Essa política foi modelada pelo 

chamado “neoliberalismo” que para Gentili: 

 

expressa uma saída política, econômica, jurídica e cultural específica para a crise 
hegemônica que começa a atravessar a economia do mundo capitalista como 
produto do esgotamento do regime de acumulação fordista iniciado a partir do fim 
dos anos 60 e começo dos 70. O(s) neoliberalismo(s) expressa(m) a necessidade 
de restabelecer a hegemonia do quadro desta nova configuração do capitalismo em 
um sentido global (2007, p. 230-1). 

 

Para Frigotto, o modelo político neoliberal apresenta uma ideia balizadora de 

seu núcleo: 

O setor público (o Estado) é responsável pela crise, pela ineficiência, pelo privilégio, 
e que o mercado e o privado são sinônimo de eficiência, qualidade e equidade. 
Desta idéia-chave advém a tese do Estado mínimo e da necessidade de zerar 

todas as conquistas sociais, como direito a estabilidade de emprego, o direito à 
saúde, educação, transportes públicos, etc. Tudo isto passa a ser comprado e 
regido pela férrea lógica das leis do mercado. Na verdade, a idéia do Estado 
mínimo significa o Estado suficiente e necessário unicamente para os interesses da 

reprodução do capital (in Gentili, 2007, p. 83). 

 

O neoliberalismo é uma forma hegemônica de poder surgida a partir do 

meado do século XX por meio de reformas estruturais profundas em toda relação 

social, inclusive na educação que deixou de ser um direito e passou a ser tratada 

como propriedade daquele não mais cidadão, agora consumidor, capaz ou não de 

adquiri-la, o que obviamente agrava sobremaneira a situação da sociedade 

marcadamente desigual. 

Sua matriz foi formada com base na liberdade, na competição entre os 

indivíduos e no livre-mercado com pouco ou nenhuma intervenção do Estado em 
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contradição à garantia do bem-estar social, aumentando a exclusão da maioria já 

marginalizada pela ausência da universalização de direitos fundamentais como a 

educação. 

Paulani relaciona as características do neoliberalismo no Brasil e destaca em 

que esse modelo transformou a política econômica: 

 

E para atingir o estágio em que o mercado seria o comandante indisputado de 
todas as instâncias do processo de reprodução material da sociedade, era preciso: 
limitar o tamanho do Estado ao mínimo necessário para garantir as regras do jogo 
capitalista, evitando regulações desnecessárias; segurar com mão de ferro os 
gastos do Estado, aumentando seu controle e impedindo problemas inflacionários; 
privatizar todas as empresas estatais porventura existentes, impedindo o Estado de 
desempenhar o papel de produtor, por mais que se considere essencial e/ou 
estratégico um determinado setor; e abrir completamente a economia, produzindo a 
concorrência necessária para que os produtos internos ganhassem em eficiência e 
competitividade. Com o passar do tempo, juntaram-se também a esse conjunto de 
prescrições regras de pilotagem de juros, cambio e finanças públicas que, algo 
contraditoriamente, transformaram a política econômica neoliberal numa Business 
Administration de Estado (in Lima, 2007, p. 71). 

 

O Governo de Fernando Collor de Melo, na tentativa de controlar a inflação, 

promover a abertura econômica do Estado brasileiro para o mercado internacional, 

reduzir os gastos com os chamados marajás, entre outras medidas, iniciou a busca 

de um novo modelo de Estado anunciando uma trajetória ao neoliberalismo mantida 

pelo seu Vice-presidente, Itamar Franco, que assumiu o governo após seu 

impedimento e teve como Ministro da Fazenda o então Senador Fernando Henrique 

Cardoso (FHC), responsável pela elaboração e implantação do Plano Real que 

buscou a estabilidade da moeda nacional e o controle inflacionário e que mais tarde 

se tornou democraticamente Presidente da República, sucedendo Itamar Franco. 

Essa trajetória ao neoliberalismo iniciada por Collor foi ampliada pelos dois 

governos de FHC com medidas de redução do tamanho do Estado por meio das 

privatizações das empresas estatais, dos gastos públicos em razão da austeridade 

fiscal com o discurso de manter a estabilidade da moeda dando um novo sentido à 

economia nacional, priorizando a iniciativa do indivíduo e do capital privado com 

vistas à demanda de mercado. 

Tais medidas buscavam o combate às elevadas taxas inflacionárias, aos 

sucessivos e crescentes déficits fiscais provocados pelo alto custo da “máquina 

estatal” e às elevadas taxas de serviço da dívida pública que geravam como 

consequência a redução dos investimentos em diversas áreas do governo. 
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A redução do setor público imposta pelo modelo neoliberal de FHC buscou a 

configuração de um “Estado mínimo” impactando na forma de intervenção do Estado 

na economia e o surgimento do discurso do equilíbrio fiscal a todo custo, inclusive o 

social, bem como propagação da necessidade de algumas reformas como a da 

previdência e a tributária (ainda na agenda de discussão do governo o que revela a 

falta de ruptura total desse modelo de Estado instituído pela hegemonia do capital 

financeiro mundial). 

As práticas do governo neoliberal surgidas no governo Collor e, de forma mais 

agressiva, ampliadas no governo FHC, são bem resumidas por Carlos Alberto 

Torres: 

Os governos neoliberais propõem noções de mercados abertos e tratados de livre 
comércio, redução do setor público e diminuição do intervencionismo estatal na 
economia e na regulação do mercado (in Gentili, 2007, p. 114). 

 

Frigotto também destaca algumas práticas constantes das pautas 

conservadoras desse modelo: 

 

(...) tese do ajuste mediante a reforma do Estado, pelas privatizações do patrimônio 
público e a ampliação do poder do capital sobre o trabalho, pela derrocada dos 
direitos trabalhistas e pela internacionalização da economia sob o jugo monetarista 
e fiscal em nome do pagamento dos serviços da dívida externa (in LIMA, 2007, p. 
261). 

 

Algumas mazelas sociais surgidas nos governos neoliberais no Brasil e 

herdadas pelo atual governo sensível a uma política alternativa àquela antes 

imposta foram: 

 ausência de programas sociais efetivos de distribuição de renda 

e da justiça social; 

 omissão ao combate à mais-valia do empresariado que furta a 

força do trabalhador em prol da maximização de seus lucros; 

 pressão da classe hegemônica sobre a classe trabalhadora para 

a promoção do consumo induzido de bens e de serviços; 

 manutenção das exorbitantes somas retiradas do povo brasileiro 

a título de serviço da dívida externa em detrimento de nosso 

desenvolvimento enquanto povo livre e soberano; 

 privatizações das empresas públicas com a redução do Estado; 
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 corte de investimentos sociais em prol do equilíbrio fiscal, 

sobretudo em áreas mais relevantes como a saúde e a 

educação; 

 tentativa de tornar a educação de qualidade um privilégio para 

poucos e  

 incorporar os princípios empresarias para a gestão da educação 

pública. 

 

Essas questões motivam a discussão no campo ideológico sobre a 

necessidade de conquistar um novo modelo de desenvolvimento nacional, que 

venha ao encontro dos debates e da união dos diversos atores da sociedade civil, 

organizada de forma a tornar mais sólidos seus princípios democráticos e 

socialistas, em busca de um Estado menos desigual e com real condição de 

desenvolvimento de toda sua população, desafio este ainda não vencido pelo atual 

governo, porém com sinais de avanços. 

A recente busca por um modelo de desenvolvimento nacional que consiga 

inserir o país no mercado globalizado, em que se privilegia a competitividade entre 

as economias nacionais, está alinhada ao pensamento neoliberal conforme 

destacado por Gómez: 

 

O neoliberalismo passou a pregar, válido para o mundo todo e em nome da 
inevitabilidade dos sistemas e atores da globalização transnacional da economia, 
um conjunto de reformas econômicas de ‘ajuste estrutural’ (abertura das economias 
nacionais, desregulação dos mercados, flexibilização dos direitos trabalhistas, 
privatização das empresas públicas, corte nos gastos sociais, controle do déficit 
fiscal, etc.), mais conhecido na América Latina sob a denominação de ‘Consenso 
de Washington’. Em suma, uma linguagem e um projeto dominante de globalização 
econômica que termina por identificar-se com uma receita de alcance universal – ou 
melhor, uma política econômica das relações internacionais ou um ‘novo 
constitucionalismo’ – correspondente a um capitalismo globalizado, que tem por 
espaço natural o próprio mundo e que pretende auto-regular-se sem interferências 
políticas nacionais, regionais ou internacionais, com o fim de gerar benefícios para 
todas as nações que nele se inserem competitivamente (2000, p. 21). 

 

Ocorre que o modelo neoliberal não traz apenas consequências de natureza 

econômica, mas também sociais como as destacadas por Soares: 

 

Essas reformas estruturais de cunho neoliberal – centradas na desregulamentação 
dos mercados, na abertura comercial e financeira, na privatização do setor público 
e na redução do Estado – assumem uma convergência forçada nas medidas 
recomendadas pelo Banco Mundial, que ganham força de doutrina constituída, 
aceita por praticamente todos os países. 
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O ajuste neoliberal não é apenas de natureza econômica: faz parte de uma 
redefinição global do campo político-institucional e das relações sociais. Passa a 
existir outro projeto de “reintegração social”, com parâmetros distintos àqueles que 
entraram em crise a partir do final da década de 1970 (2003, p.19). 

 

Apesar das várias dimensões que o modelo neoliberal consegue alcançar, 

esta pesquisa trata especificamente da educação pública e por esta razão cabe 

compreender melhor a questão desse modelo em relação à educação. 

É importante destacar que as ações voltadas para a educação pública não 

podem ser tratadas de forma mercadológica, em que se configuram “vencedores ou 

perdedores”; não se pode admitir na educação – como é frequente no modelo 

imposto pela política neoliberal – a inter-concorrência entre os diversos atores 

envolvidos no processo educacional, o que para Gentili revela a submissão da 

educação à “mcdonaldização”29 da escola. 

A escola pública não representa um jogo empresarial em que o gestor a 

administra de forma antidemocrática premiando o esforço individual de forma 

meritocrática e buscando a redução dos custos e maximização de resultados 

econômico-financeiros. Deve ser, na verdade, um campo fértil de formação de 

valores e de exercício da cidadania e longe de promover a exclusão. 

Os articuladores neoliberais acreditam que o problema de qualidade da 

educação pública foi causado pela ausência de uma boa gerência combinada com a 

inexistência de formas de avaliação de eficiência e eficácia da gestão dos recursos 

financeiros e de taxas de aprendizagem e permanência escolar que, se existentes, 

gerariam a promoção de premiação às escolas que apresentassem os melhores 

índices pré-estabelecidos incluindo, em alguns casos, pequenos pecúlios aos 

profissionais envolvidos no processo acadêmico das melhores escolas. 

Tais práticas, quando implantadas, podem trazer mais sequelas do que os 

benefícios pretendidos de aumento do desempenho escolar em razão da 

competitividade fomentada por esse modelo tipicamente capitalista, no qual se 

aniquila a cooperação mútua entre os atores e se privilegia a concorrência entre os 

indivíduos podendo surgir rejeição por uma ou outra escola dita de desempenho 

baixo, o que agravará ainda mais a exclusão social ou mesmo o desinteresse dos 

                                                             
29 A mcdonaldização da escola é o processo que se concretiza em diferentes e articulados planos (alguns mais gerais e 

outros mais específicos), constitui uma metáfora apropriada para caracterizar as formas dominantes de reestruturação 

educacional propostas pelas administrações neoliberais (2004, p. 10).  

 



 

 

85 

diversos atores envolvidos no processo como os professores e os demais 

profissionais de educação. 

Independente das razões da escola premiada por esse modelo cruel, 

importante lembrar que a mesma faz parte de um sistema educacional estruturado 

que deve buscar em primeiro lugar a universalização do acesso e permanência da 

criança, do jovem e do adulto na escola. Melhor do que ganhar um prêmio pelo 

destaque isolado de suas ações é pertencer a um espaço democrático onde todos 

se ajudam e colaboram30 com o desempenho uniforme de toda a rede, independente 

de ofuscar o talento individual de quem a dirige e/ou de alguns de seus servidores. 

A luta pelas conquistas de uma educação de qualidade começa pelo interesse 

da rede pública local na busca de promover a oferta igualitária de seus serviços em 

todas suas escolas e para qualquer cidadão, atendendo suas necessidades sem a 

negligência imposta pelo mercado, evitando assim resultados que lhes tragam 

vantagens individuais e promovam ainda mais as diferenças de desempenho e por 

fim sua segregação. 

O modelo a ser desenhado em resposta às demandas reclamadas pela 

imposição neoliberal adotada pelos últimos governos deve ser elaborado pela base, 

partindo da educação municipal sem provocar a fragmentação do sistema nacional 

de educação, bem como voltado a atender principalmente as necessidades dos 

alunos, dos professores, dos profissionais da educação e da sociedade. 

O que se deve conquistar é uma rede pública com a presença constante do 

Estado de forma democrática e de gestão participativa com todos os atores 

envolvidos no processo educacional, articulada com um projeto desenvolvimentista 

maior, com garantia de redistribuição dos recursos necessários e não polarizados 

entre as escolas e que garanta o crescimento de todas com a qualidade mínima 

exigida para a oferta de seus serviços. 

A rede pública deve então promover a inclusão social com a universalização 

de seus serviços, tornando todas as escolas públicas atrativas para seus alunos de 

forma a respeitar suas diferenças e seus valores, possibilitando sua permanência e 

a construção do aprendizado por meio de diversas ações, como o incremento da 

educação integral que possa oferecer oportunidades de interação e integração com 

                                                             
30 A colaboração empregada refere-se ao comprometimento de todos os profissionais de uma rede que interagem entre si a 

fim de conquistar a qualidade mínima para toda rede como, por exemplo: melhores condições de trabalho envolvendo a 

gestão escolar, o número de alunos por turma, o quantitativo e as condições de uso de mobiliário de acordo com o espaço 

escolar (assunto a ser tratado no próximo tópico). 



 

 

86 

seus meios sociais a partir de visitas culturais, atividades esportivas, inclusão digital, 

pesquisas, leitura, entre outras ações. 

A educação pública de qualidade deve garantir a participação efetiva dos 

alunos de todas as classes sociais, especialmente o resgate dos mais pobres, 

possibilitando a formação de sua identidade com os valores sociais existentes e 

concedendo a oportunidade de transformação de sua realidade, sem reproduzir os 

privilégios e vantagens das elites conservadoras, tornando a educação 

verdadeiramente uma conquista social e democrática. 

A educação não pode nem deve ser tratada como uma mercadoria ou uma 

relação de status social que se compra para satisfazer os desejos individuais ou de 

alguns grupos seletos e privilegiados como desejam os neoliberais; deve sim ser 

construída como um direito social coletivo e inalienável com a intervenção e a força 

do Estado para sua promoção, desenvolvimento e manutenção para toda a 

população sem acepção de classe social, gênero, raça ou crença. 

 

 

2.2 Qualidade da Educação Pública 

Uma sociedade que se pretende mais democrática tem de garantir um ensino de 
qualidade para todos e todas. Esse conceito tenta responder à problemática da 
inclusão/exclusão social. 

José Marcelino e Denise Carreira
31

 

 

 

Não há razão de defender o neoliberalismo em nenhuma área do governo, 

principalmente na educação, pois deve ser mantida como um direito de todos e 

jamais representar uma conquista de propriedade de poucos privilegiados. O direito 

à educação pública não se limita a sua universalização, se estende à questão da 

qualidade das condições oferecidas para a grande parte da população que dela 

necessita e cujo acesso, sem a intervenção do Estado, torna-se escasso, seletivo e 

a possibilidade de inclusão social inexistente.  

Essa qualidade não pode estar vinculada a uma visão de gestão empresarial 

como a política neoliberal impõe num contexto de “qualidade total”, pois os objetivos 

educacionais são divergentes dos empresariais. Estes convergem para obtenção do 

lucro32 através de dois principais fatores: 1). maiores receitas auferidas pelo 

                                                             
31 Carreira, Pinto, 2007, p. 21. 
32 O lucro representa a maior expressão do sentido empresarial: a acumulação de riqueza individual. 
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aumento da produção e da venda com a promoção ao consumo de bens e serviços 

pela sociedade e/ou aumento do preço; 2). redução de custos pela exploração da 

mais-valia do trabalhador e/ou redução da qualidade dos serviços e bens 

empregados na produção.  

As práticas empresariais privilegiam a competição entre os próprios 

empresários e se estendem aos seus chamados colaboradores, pois o que importa é 

a sobrevivência a todo custo por meio do “grande lema capitalista”: “no mundo dos 

negócios só os mais fortes sobrevivem!” (e assim dominam os excluídos). 

O espaço escolar não é compatível com uma empresa, composta por 

processos, produto ou serviço, cliente, fornecedor, central de relacionamento ou de 

atendimento ao cliente. Na empresa, o que se promove é a competição e a 

supervalorização do mérito individual que, sendo aplicadas na rede educacional, 

serão capazes de desagregar as escolas de tal maneira que aquelas, antes 

parceiras, passam a rivais, com metas individuais e premiação dos profissionais por 

mérito, negando suas diferenças, heterogeneidade e subjetividade, reduzindo a 

escola a uma visão meramente empresarial formando o “aluno-mercadoria ou 

produto-aluno” como garantia de produtividade para as corporações, limitando a 

educação a uma visão de mercado. 

Reconhecido que escola não é empresa, cabe desenvolver a questão central 

deste tópico, ainda que numa visão burocrata-economicista33: a qualidade em 

educação pública34.  

A questão da qualidade em educação não é recente, como explica Gentili 

(2002, p. 154), pois começou a difundir-se nos anos 80 devido ao grande impacto 

que tiveram os relatórios Nation at Risk (1983) da National Comission on Excellence 

in Education e Action for Excellence (1983) da Education Commission of the States.  

Cita ainda uma sequência de realidades distintas ao longo do tempo sobre a 

questão da qualidade explicada por Mariano Fernandes Enguite que inicia na 

relação dos recursos humanos e materiais aplicados e termina na lógica competitiva 

propagada pelos neoliberais (in Gentili, 2002, p. 155): 

 

                                                             
33 A Educação é um tema universal e multidisciplinar que desperta o interesse ilimitado de todas as áreas, com maior 

destaque para os profissionais que labutam na pedagogia, na essência da Educação, o que não limita o seu campo, 

despertando também o interesse das demais áreas, como neste caso Administração e Ciências Contábeis, daí o aspecto 

burocrata-economicista empregado. 
34 A qualidade representa fator necessário para uma educação que se propõe à formação de conhecimento, conceitos, crenças 

e valores do sujeito criativo, despertando sua consciência e inteligência para viver em sociedade como cidadão ativo. 
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Na linguagem dos expertos, nas administrações escolares e nos organismos 
internacionais, o conceito de qualidade tem invocado sucessivas realidades 
distintas e mutantes. Inicialmente identificou-se tão-somente com a dotação em 
recursos humanos e materiais dos sistemas escolares ou suas partes 
componentes: proporção do produto interno bruto ou do gasto público dedicada à 
educação, custo por aluno, número de alunos por professor, duração da formação 
ou nível salarial dos professores, etc. este enfoque se identificava com a maneira 
que, ao menos na época florescente do Estado de Bem-estar, se tendia a medir a 
qualidade dos serviços públicos, supondo que mais custo ou mais recursos, 
materiais ou humanos, por usuário, era igual a maior qualidade. Mais tarde, o foco 
de atenção do conceito se deslocou dos recursos para a eficácia do processo: 
conseguir resultados máximos com o mínimo de custo. Esta já não era a lógica dos 
serviços públicos, mas sim a da produção empresarial privada. Hoje em dia, 
identifica-se melhor com os resultados obtidos pelos estudantes, qualquer que seja 
a forma de avaliá-los: taxa de retenção, taxa de promoção, formação universitária, 
comparações internacionais do rendimento escolar, etc. Esta é a lógica da 
competição de mercado. 

 

Importante entender que a educação de qualidade deve promover ações 

voltadas para a formação do indivíduo reflexivo e construtivo, tornando-se então um 

fator de mudança e negando as ações voltadas para o individual-competitivo 

defendidas pela qualidade total empresarial e impostas pela política neoliberal de 

uma educação mercadológica. 

Defender a ideologia da qualidade total na rede pública municipal, sem 

promover o debate na imprescindível lógica da disponibilização de recursos 

financeiros suficientes para o atendimento das diversas ações necessárias para a 

oferta de uma educação de qualidade mínima, a fim de satisfazer as expectativas do 

aluno, da família e da sociedade, é, no mínimo, um exercício de “ficção”. 

As demandas são inúmeras e não se limitam aos recursos financeiros, 

envolvem também questões como gestão educacional, formação crítica e 

contextualizada do docente, capacitação dos profissionais envolvidos em todo 

processo educacional, além das necessárias aquisições e manutenções dos meios 

de infraestrutura e materiais mínimos para a oferta dos serviços à população, ou 

seja, questões prioritárias para a garantia das condições básicas e efetivas de uma 

educação de qualidade.  

Assim, o termo mais correto para trazer ao presente estudo é a “qualidade 

mínima”35 universalizante e não a “qualidade total” de uma ou outra escola como 

referência, afinal educação de excelência para poucos não pode ser 

considerada de qualidade social para todos. 

                                                             
35 O termo qualidade mínima empregado refere-se as condições básicas ou elementares da gestão educacional, de 

profissionais e de infraestrutura disponíveis para possibilitar a condução do processo de ensino-aprendizagem com foco na 

formação do aluno construtivo e reflexivo. 
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Para identificar a qualidade da educação pública oferecida para a formação 

do cidadão, foi desenvolvido no início da década de noventa o Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Básica (Saeb)36, modelo de avaliação centralizado na União 

cujo objetivo maior foi o de apoiar os Municípios, Distrito Federal e Estados na 

definição de políticas públicas que promovessem a melhoria da qualidade do ensino. 

O Saeb avalia a educação pública do país apresentando indicadores de 

desempenho de aprendizagem dos alunos. 

A questão da avaliação da qualidade de forma centralizada e sem a 

participação dos atores envolvidos, modelo forjado no neoliberalismo e praticado no 

Brasil desde 1990, também é destacada por Gentili (2004) e de fato deve ser 

repensada por meio de ações articuladas pelos municípios com capacidade de 

desenvolver um novo modelo, cuja questão central seja o atendimento das 

necessidades locais, com as experiências das soluções encontradas diante das 

adversidades causadas pelas elevadas demandas sociais em contraposição da 

escassez de recursos financeiros para atendê-las. 

Cabe destacar que a discussão acerca da forma de avaliação e dos 

instrumentos apropriados a serem utilizados para a identificação da qualidade da 

educação representa ponto de estudo específico não proposto por esta pesquisa, 

porém é importante reconhecer que a escolha do critério de avaliação é uma 

representação de luta do campo político e terreno de disputa ideológica, 

principalmente entre o grupo hegemônico e a esquerda socialista. Sobre os 

instrumentos de avaliação da qualidade Gentili esclarece que: 

 

O significado da qualidade e, consequentemente, a definição dos instrumentos 
apropriados para avaliá-la, são espaços de poder e de conflito que não devem ser 
abandonados. Então, trata-se de conquistar e impor um novo sentido aos critérios 
de qualidade empregados no campo educacional por (neo)conservadores e 
(neo)liberais. Devemos sustentar com decisão que não existe um critério universal 
de qualidade (ainda que os intelectuais reconvertidos assim o pretendam). Existem 
diversos critérios históricos que respondem a diversos critérios e intencionalidades 
políticas. Um é o que pretende impor os setores hegemônicos: o critério de 
qualidade como mecanismo de diferenciação e dualização social. Outro, o que 
devem conquistar os setores de esquerda: o da qualidade como fator 
indissoluvelmente unido a uma democratização radical da educação e a um 
fortalecimento progressivo da escola pública (2002. p. 172). 

 

                                                             
36 O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) é uma das primeiras ações brasileiras para conhecer os 

resultados de aprendizagem dos alunos. Constitui-se, hoje, o mais amplo instrumento de avaliação externa da qualidade do 

desenvolvimento de habilidades e competências dos estudantes do País e um dos mais sofisticados e amplos sistemas de 

avaliação em larga escala da América Latina. O Saeb foi elaborado e desenvolvido pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), do Ministério da Educação, fundado na década de 1930. A avaliação da 

educação básica vem sendo realizada desde 1990, mantendo-se com periodicidade bianual (Araújo, Luzio, 2005, p.13). 
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O trabalho de Carlos Henrique Araújo e Nildo Luzio sobre “Avaliação da 

Educação Básica: em busca da qualidade e equidade no Brasil” revela com base na 

utilização do critério de avaliação centralizada no governo federal a situação 

educacional deixada pela década de noventa: 

 

Por meio do Saeb, foi possível identificar que a educação nacional, no ensino 
fundamental e médio, não tem cumprido suas funções principais: ensinar de forma 
eficiente e promover a eqüidade. A situação descrita pelo sistema de avaliação 
mostra, de forma inequívoca, o baixo aprendizado dos alunos brasileiros e a 
distribuição desigual desse aprendizado ao longo da última década. São 

dados prementes para o futuro do País, não somente na área social, mas, também, 
para o desenvolvimento geral da Nação. Ora, já é lugar comum dizer que a 
educação básica eficiente e eficaz, distribuída a todos, é ativo inescapável de 
produção e de distribuição de riqueza. A experiência histórica de diversos países 
comprova esse fato (2005, p. 19, grifos meus). 

 

Com a pesquisa de Araújo e Luzio, identifica-se que o governo atual herdou 

uma educação de má qualidade avaliada pelo Saeb em 2003, com baixos 

desempenhos dos nossos estudantes em Leitura e Matemática, que sugerem um 

abandono da missão de ensinar (Op. cit, p. 60). Essa situação foi a consequência de 

políticas neoliberais desmedidas adotadas pelo governo FHC, principalmente quanto 

ao tratamento mercadológico, competitivo e empresarial a que a educação pública 

foi submetida. 

Diante do quadro de abandono da missão de ensinar como resultado da má 

qualidade de educação pública acumulada até o governo FHC, os militantes das 

políticas neoliberais em educação concentraram seus esforços durante o governo 

Lula em buscar solucionar a questão da qualidade da educação e iniciaram um 

movimento propagando que a falta de qualidade decorre da gerência ineficiente e da 

necessidade do envolvimento e do empenho maior de toda a sociedade, indivíduos 

e organizações e não da falta de recursos financeiros destinados à educação, surge 

então o movimento Todos pela Educação (TPE). 

Para André Silva Martins, o cenário encontrado no início do governo Lula, de 

baixa qualidade em educação pública, fez surgir o organismo “Todos pela 

Educação” com propostas para a Educação Básica no Brasil37: 

 

O TPE foi criado, em 2005, por um grupo de líderes empresariais, verdadeiros 
intelectuais orgânicos, que se reuniram para refletir sobre a realidade educacional 
brasileira na atual configuração do capitalismo. O grupo verificou que a baixa 
qualidade da educação brasileira vinha trazendo sérios problemas para a 
capacidade competitiva do país, comprometendo também o nível de coesão social 
dos cidadãos. O grupo concluiu que a “incapacidade” técnica e política dos 

                                                             
37 Práxis Educativa, Ponta Grossa, v.4, n.1, p. 21-28, jan.-jun. 2009. 
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governos na realização de políticas educacionais ao longo dos anos havia criado 
sérios problemas para os interesses do capital. Diante dessas constatações, os 
empresários criaram o TPE com a missão de mudar o quadro educacional do país, 
principalmente no que se refere à qualidade da educação. O projeto elaborado para 
impulsionar as ações do organismo foi denominado de “Compromisso Todos pela 
Educação” (2009, p.22). 

 

Quando os empresários se reúnem dentro de um modelo capitalista, 

competitivo e mercadológico, onde para eles tudo se transforma em mercadoria, 

gera-se o indício da consolidação de uma educação tecnicista e submissa aos 

desejos e vontades dos dominantes de forma a preparar o futuro “trabalhador 

reprodutor” (e não mais o “cidadão transformador”) na compreensão básica das 

capacidades técnicas produtivas, formando assim o campo exploratório para a 

maximização de seus lucros e a manutenção da condição de dominantes. 

Com o discurso de sinergia entre as políticas públicas, a iniciativa privada e as 

organizações sociais, o organismo TPE relaciona suas metas citadas por Martins 

(2009, p. 25): 

Meta 1 – Acesso: Até 2022, 98% ou mais das crianças e jovens de 4 a 17 anos 

deverão estar matriculados e freqüentando a escola. 
Meta 2 – Alfabetização: Até 2010, 80% ou mais, e até 2022, 100% das crianças 

deverão apresentar as habilidades básicas de leitura e escrita até o final da 2ª. 
série (ou 3º. Ano) do ensino fundamental. 
Meta 3 – Qualidade: Até 2022, 70% ou mais dos alunos terão aprendido o que é 

essencial para a sua série. Ficou definido, então, que 70% dos alunos da 4ª. e 8ª. 
séries do ensino Fundamental e da 3ª. série do Ensino Médio do conjunto de alunos 
das redes pública e privada deverão ter desempenhos superiores a 
respectivamente 200, 275 e 300 pontos na escala de Português do SAEB, e 
superiores a 225, 300 e 350 pontos na escala de Matemática. 
Meta 4 – Conclusão: Até 2022, 95% ou mais dos jovens brasileiros de 16 anos 

deverão ter completado o ensino Fundamental e 90% ou mais dos jovens 
brasileiros de 19 anos deverão ter completado o Ensino Médio. 
Meta 5 – Investimento: Até 2010, mantendo até 2022, o investimento público em 

Educação Básica deverá ser de 5% ou mais do PIB (Todos pela Educação, 2007, 
p.4). 

 

Em 24 de abril de 2007, o Presidente Lula lançou o Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE) juntamente com o Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação (PMCTPE) em regime de colaboração com os 

Estados, Distrito Federal e Municípios, com a participação da sociedade visando à 

melhoria da qualidade da educação básica38. 

                                                             
38 Decreto nº 6.094, de 24 de Abril de 2007 - Dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela 

Educação, pela União Federal, em regime de colaboração com Municípios, Distrito Federal e Estados, e a participação das 

famílias e da comunidade, mediante programas e ações de assistência técnica e financeira, visando a mobilização social pela 

melhoria da qualidade da educação básica. 
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Quanto ao PDE, o governo federal relacionou várias ações propostas para a 

implantação da qualidade, com destaque para: criação de piso salarial nacional39, 

investimento na formação continuada, universalização dos laboratórios de 

informática, eletrificação das escolas públicas, produção do conteúdo digital, 

estabelecimento do caminho da escola, qualificação da saúde escolar e ações de 

educação no campo. 

Algumas matérias foram vinculadas nos jornais de grande circulação sobre o 

assunto, destacando os seguintes programas a serem cumpridos nos próximos anos 

para a plenitude do Plano: Compromisso Todos pela Educação; Piso Salarial; 

Escolas Técnicas; Luz para Todos; PROUNI e FIES; Creches e Pré-escolas; 

Provinha Brasil; Olhar Brasil; Brasil Alfabetizado; Equipamentos e Computadores; 

Transporte Escolar; Mais Educação e Benefício de Prestação Continuada. 

Dermeval Saviani, em seu artigo “Ensino sem demagogia”, publicado na Folha 

de São Paulo em 13 de julho de 2008, esclarece que o PDE se materializa como 

forma mais recente de combate à questão da qualidade da educação: 

 
Os mais variados diagnósticos põem em evidência o estado atual altamente 
precário da qualidade da educação pública brasileira. E o mais recente programa 
de enfrentamento da situação, o PDE (Plano de Desenvolvimento da Educação), se 
propôs a atacar de frente exatamente o problema da qualidade do ensino, mas tem 
um calcanhar-de-aquiles: o insuficiente investimento. 

 

E em outra entrevista40, cujo título foi “Uma análise crítica do PDE”, quando 

lhe perguntado como avaliava as linhas gerais e intencionalidades do PDE, o 

professor Saviani respondeu: 

 
“O PDE pode ser visto como uma tentativa do governo de responder aos clamores 
da sociedade no que se refere aos graves problemas de qualidade da escola básica 
pública. Iniciativa válida, já que procura centrar o foco na qualidade construindo 
instrumentos de aferição do nível de eficácia do ensino ministrado (caso do Índice 
de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB) e se voltar, precipuamente, para 
as administrações municipais em que se detecta ponto de estrangulamento do 
ensino fundamental. Mas o plano apresenta deficiências graves nas questões 
centrais do financiamento e do magistério. A base de sustentação financeira do 

Plano é o Fundeb, que, entretanto, não significou aumento dos recursos; ao 
contrário, se o número de estudantes atendidos pelo Fundo aumentou de 30 
milhões para 47 milhões (56,6%), o seu montante passou de R$35,3 bilhões para 
R$48 bilhões, apenas 36,3%. A complementação da União também não implicou 
acréscimo. Antes, ela deveria entrar com pelo menos 30% de seu orçamento; ora, o 
orçamento do MEC para 2007, após o corte de R$610 milhões imposto pela 
Fazenda, é de R$9,130 bilhões, logo, 30% corresponderiam a R$2,739 bilhões. No 

                                                             
39 Em 2008 o piso salarial nacional aprovado foi de R$950,00 (novecentos e cinquenta reais) conforme Lei nº 11.738, de 16 

de julho de 2008, que regulamenta a alínea “e” do inciso III do caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, para instituir o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica. 
40 Expressão Sindical – Sinpro/Guarulhos, publicado em 17/09/07, http://www.adur-rj.org.br/5com/pop-

up/saviani_analisa_pde.htm, acessado em 15 de outubro de 2009 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.738-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.738-2008?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.738-2008?OpenDocument
http://www.adur-rj.org.br/5com/pop-up/saviani_analisa_pde.htm
http://www.adur-rj.org.br/5com/pop-up/saviani_analisa_pde.htm
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entanto, a complementação prevista pela União para 2007 se limita a R$2 bilhões. 
Quanto ao magistério, é consenso o reconhecimento de dois requisitos 
fundamentais: condições de trabalho e salário/formação. (...)” (grifos meus). 

 

Saviani revela em sua entrevista que a questão da qualidade está na 

educação municipal, responsável pelo ensino fundamental, bem como relata que o 

PDE não resolve duas importantes questões: o financiamento e o magistério. 

Quanto ao Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, são listados, 

no artigo 2º do Decreto 6.094/2007, vinte e oito importantes diretrizes, das quais se 

destacam as seguintes: 

IV- combater a repetência, dadas as especificidades de cada rede, pela adoção de 
práticas como aulas de reforço no contra-turno, estudos de recuperação e 
progressão parcial; 
V- combater a evasão pelo acompanhamento individual das razões da não-
freqüência do educando e sua superação; 
VI- matricular o aluno na escola mais próxima da sua residência; 
VII- ampliar as possibilidades de permanência do educando sob responsabilidade 
da escola para além da jornada regular; 
IX- garantir o acesso e permanência das pessoas com necessidades educacionais 
especiais nas classes comuns do ensino regular, fortalecendo a inclusão 
educacional nas escolas públicas; 
X- promover a educação infantil; 
XI - manter programa de alfabetização de jovens e adultos; 
XII- instituir programa próprio ou em regime de colaboração para formação inicial e 
continuada de profissionais da educação; 
XIII- implantar plano de carreira, cargos e salários para os profissionais da 
educação, privilegiando o mérito, a formação e a avaliação do desempenho; 
XIV- valorizar o mérito do trabalhador da educação, representado pelo desempenho 
eficiente no trabalho, dedicação, assiduidade, pontualidade, responsabilidade, 
realização de projetos e trabalhos especializados, cursos de atualização e 
desenvolvimento profissional; 
XVI- envolver todos os professores na discussão e elaboração do projeto político 
pedagógico, respeitadas as especificidades de cada escola; 
XVIII- fixar regras claras, considerados mérito e desempenho, para nomeação e 
exoneração de diretor de escola; 
XX- acompanhar e avaliar, com participação da comunidade e do Conselho de 
Educação, as políticas públicas na área de educação e garantir condições, 
sobretudo institucionais, de continuidade das ações efetivas, preservando a 
memória daquelas realizadas; 
XXI- zelar pela transparência da gestão pública na área da educação, garantindo o 
funcionamento efetivo, autônomo e articulado dos conselhos de controle social; 
XXII- promover a gestão participativa na rede de ensino; 
XXIII- elaborar plano de educação e instalar Conselho de Educação, quando 
inexistentes;  
XXIV- integrar os programas da área da educação com os de outras áreas como 
saúde, esporte, assistência social, cultura, dentre outras, com vista ao 
fortalecimento da identidade do educando com sua escola. 

 

Algumas das diretrizes pautadas pelo governo Lula confirmaram a pressão 

ideológica neoliberal por meio do privilégio do mérito, seja do professor, do 

trabalhador da educação ou do diretor da escola (XIII, XIV e XVIII), porém por outro 

lado muitas foram as diretrizes de conquistas importantes como a ampliação das 

possibilidades da permanência do aluno na escola para além da jornada regular, a 

promoção da educação infantil, a formação continuada dos professores, a 
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continuidade das ações efetivas, a transparência da gestão pública com o 

funcionamento dos conselhos de controle social e a gestão participativa. 

Também vinculou no art 3º a aferição da qualidade da educação básica ao 

índice de desenvolvimento da educação básica (Ideb)41: 

 

Art.3º A qualidade da educação básica será aferida, objetivamente, com base no 
IDEB, calculado e divulgado periodicamente pelo INEP, a partir dos dados sobre 
rendimento escolar, combinados com o desempenho dos alunos, constantes do 
censo escolar e do Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB, composto 
pela Avaliação Nacional da Educação Básica - ANEB e a Avaliação Nacional do 
Rendimento Escolar (Prova Brasil). 
Parágrafo único: O IDEB será o indicador objetivo para a verificação do 
cumprimento de metas fixadas no termo de adesão ao Compromisso. 

 

O PMCTPE compreende quatro eixos de ação conforme §3º do art 8º do 

Decreto-Lei 6.094/07 e que servirão como referências para os estudos de casos das 

cidades de Duque de Caxias e de Nova Iguaçu – RJ, respectivamente capítulos 4 e 

5: 

I. gestão educacional; 
II. formação de professores e de profissionais de serviços e apoio escolar; 

III. recursos pedagógicos; 
IV. infraestrutura física. 

 

O mesmo Decreto-Lei cria o Plano de Ações Articuladas (PAR)42 que 

representa o planejamento multidimensional da política de educação que os 

Estados, Distrito Federal e Municípios que aderirem ao “Compromisso Todos pela 

Educação” devem fazer para um período de quatro anos a partir de 2008, com a 

participação de todos os atores envolvidos na gestão educacional. 

Independente dos instrumentos ou planos criados para possibilitar a conquista 

da qualidade, importante destacar que essa questão envolve aspectos pedagógicos 

não mensuráveis financeiramente e que fogem ao domínio da presente pesquisa. 

Quanto ao aspecto pedagógico geral, entende-se que a qualidade em educação 

está apresentada no texto de Ignes Pinto Navarro, “O sentido de qualidade na 

educação”, adaptado para a Escola de Gestores em Educação Básica do Ministério 

de Educação que descreve: 

                                                             
41Para melhorar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) de uma escola ou da rede de ensino local é 

necessário que o aluno aprenda e que a escola consiga reduzir a reprovação e aumente a frequência em sala de aula. O 

acompanhamento social do Ideb é disponibilizado pela internet (http://ideb.inep.gov.br/Site/) onde é possível encontrar os 

índices de 2005 e 2007; a meta Ideb nacional é que o país alcance em 2022 a nota 6 (seis) que corresponde ao índice de 

qualidade dos países desenvolvidos. O Ideb das duas Cidades objetos da pesquisa será utilizado na avaliação de efetividade 

nos capítulos 4 e 5. 
42 O PAR é o conjunto articulado de ações, apoiado técnica ou financeiramente pelo Ministério da Educação, que visa o 

cumprimento das metas do Compromisso e a observância das suas diretrizes (art 9º do Decreto-Lei 6.094, de 24 de abril de 

2007). 

http://ideb.inep.gov.br/Site/
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Uma educação de qualidade visa a emancipação dos sujeitos sociais e não guarda 
em si mesma um conjunto de critérios que a delimite. É a partir da concepção de 
mundo, sociedade e educação esposada, que a escola procura desenvolver 
conhecimentos, habilidades e atitudes que irão encaminhar a forma pela qual o 
indivíduo vai se relacionar com a sociedade, com a natureza e consigo mesmo. 
Assim, a “escola de qualidade” é aquela que contribui com a formação dos 
estudantes nos aspectos culturais, antropológicos, econômicos e políticos, para o 
desempenho de seu papel de cidadão no mundo, tornando-se, assim, uma 
qualidade referenciada no social. Nesse sentido, o ensino de qualidade está 
intimamente ligado à transformação da realidade (2004, p. 3). 

 

A educação emancipadora43 citada pela autora é relacionada aos seguintes 

atributos de uma escola de qualidade: 

 

1. ser pluralista, porque admite correntes de pensamento divergentes com respeito 
à diversidade, ao diferente; 
2. ser humanista, por identificar o homem como foco do processo educativo; 
3. ter consciência de seu papel político como instrumento para a emancipação, 
combate às desigualdades sociais e desalienação dos trabalhadores (ibidem). 

 

Para Araújo e Luzio, a qualidade da educação está ligada a vários fatores que 

se distribuem em dois eixos centrais: 

 

O primeiro diz respeito às condições de vida dos alunos, de suas famílias e de seu 
contexto social, cultural e econômico. O segundo refere-se à própria escola e pode 
ser descrito por meio dos professores, diretores, projeto pedagógico, insumos, 
instalações, estrutura institucional, “clima” da escola e relações intersubjetivas no 
cotidiano escolar (2005, p. 60). 

 

Para o estudo da conquista da qualidade, é importante resgatar que a questão 

de seu padrão mínimo em educação já foi exigida pela própria Lei de Diretrizes e 

Base da Educação – LDB, Lei nº 9.394/96 em seu art 4º: 

 

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a 
garantia de: (...) IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a 

variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao 
desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem (grifos meus). 

 

A mesma lei também relaciona a qualidade com os recursos financeiros no 

artigo 75: 

Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida de 
modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o padrão 
mínimo de qualidade de ensino. 

§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela razão entre 
os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão 
mínimo de qualidade (grifos meus). 

  
                                                             
43 Educação como instrumento para a transformação social. 
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A seguir será desenvolvido o estudo sobre o padrão mínimo de qualidade com 

foco na escola dividida em dois grupos: gestão educacional e infraestrutura à 

disposição da rede municipal para as práticas pedagógicas. 

 

 

2.2.1 Gestão educacional 

 

A busca da qualidade abrange a forma de gestão empregada, a formação dos 

profissionais de educação, a capacidade do professor de agir frente à execução da 

proposta do projeto político-pedagógico elaborado de forma participativa e envolve o 

aluno e a sociedade local (representada principalmente pelos pais dos alunos 

partícipes da vida escolar de seus filhos) na busca da melhoria da relação da escola 

com todos os atores envolvidos. 

A secretaria de educação deve promover a convivência e interação com todos 

os profissionais de educação, com os alunos e com a sociedade, motivando o 

envolvimento dos diversos atores no processo de escolha das diretrizes locais a 

serem implantadas pela secretaria, bem como oferecendo um ambiente escolar com 

segurança para todos por meio do combate à violência e às drogas com a interação 

das diversas secretarias de governo com destaque para as de segurança pública, 

saúde, serviço social, transporte, esporte e cultura.  

A gestão de qualidade promovida pela secretaria deve também proporcionar a 

criação e a manutenção de programas, projetos e atividades articulados e com 

integração entre eles a fim de evitar sua descontinuidade administrativa, salvo se 

ficar comprovada pela área pedagógica a necessidade de sua extinção. 

Os atores envolvidos na gestão educacional democrática devem identificar as 

deficiências e os problemas encontrados no início da gestão e acompanhar os que 

surgirem para buscar soluções que auxiliem na capacidade da escola de 

desenvolver culturalmente a pessoa humana, sem se limitar a redução da taxa de 

reprovação ou de evasão, ou seja, não se restringindo a gestão de resultados, 

premissa esta defendida pelos neoliberais que desejam a educação pública como 

empresa. 
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Entende-se como uma educação de qualidade aquela que busca uma gestão 

democrática e participativa, com a eleição de diretor que possua formação 

específica em gestão escolar a fim de exercer com propriedade o papel de 

relevância na gestão educacional promovendo a interação de todos os agentes e 

todas as escolas da rede pública local, com efetiva troca de experiências de seus 

sucessos e de suas dificuldades em busca de uma gestão com equidade e 

transparência de suas ações para a sociedade. 

Os condutores da gestão da qualidade do ensino devem reconhecer o papel 

do docente como força principal da mudança social do aluno, por isso a secretaria 

de educação deve proporcionar condições de trabalho adequadas com professores 

compromissados44 e motivados tanto para elaboração participativa do currículo, 

como para a execução do projeto político-pedagógico adotado, sem se descuidar da 

valorização do professor por meio de sua remuneração conforme piso nacional, 

assim como a promoção de sua formação continuada.  

As ações mínimas em relação ao professor a serem efetivadas por uma 

educação pública de um governo que a trata como prioridade devem ser 

concentradas em: 

 formação inicial e continuada; 

 valorização de suas funções, incluindo o cumprimento do piso 

salarial nacional em 2008 de R$950,00 (novecentos e cinquenta 

reais); 

 conquista da remuneração justa, mesmo sem as propagadas 

gratificações originadas na premiação em razão da nota obtida 

pela escola por meio de qualquer instrumento de avaliação de 

desempenho do aluno ou da escola, ou seja, remuneração justa 

sem a política meritocrática discutida anteriormente; 

 formação de quadro permanente de professores aprovados em 

concursos públicos evitando assim a descontinuidade dos 

trabalhos em razão da perda do histórico de experiências ou 

ainda a perda provocada pela discordância de práticas adotadas 

do novo professor contratado em relação ao professor sucedido. 

 
                                                             
44 A falta de compromisso profissional pode ser causada pela estabilidade de emprego ou mesmo pela baixa estima em razão 

das condições de trabalho, da alta carga horária em sala de aula, do excessivo número de alunos por professor e dos baixos 

salários. 
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As ações de uma gestão educacional de qualidade envolvem também a 

participação efetiva da coordenação pedagógica na condução da elaboração 

participativa do projeto político-pedagógico em consonância com as diretrizes da 

secretaria de educação, bem como a verificação do conteúdo aplicado em sala de 

aula e a criação de possibilidades de atividades extraclasse e no ambiente social 

existente a fim de possibilitar a integração do aluno com a sociedade local.  

Outras ações na gestão educacional são exigidas para a construção de sua 

qualidade, como por exemplo:  

 quadro de pessoal administrativo, apoio acadêmico e 

merendeira bem preparados para a prática educacional45 com 

formação e treinamento adequados e continuados em serviço e 

fora dele;  

 política para número de alunos por professor, por sala de aula e 

por equipamento de informática; 

 alunos em sala de aula com a mesma faixa etária;  

 ofertas de projetos culturais e de esportes nas aulas de 

educação física, aulas de música, teatro, xadrez, natação, 

futebol etc.; 

 promoção de integração da família com a escola de forma a 

potencializar sua participação permanente e ativa na vida 

educacional do aluno;  

 apresentar um profissional responsável pela biblioteca e/ou sala 

de leitura promovendo atividades dentro desses ambientes sob 

a responsabilidade do professor;  

 aumento do número de horas ou permanência do aluno no 

ambiente escolar com a implantação gradativa da educação 

integral;  

 implantação do reforço escolar no contra-turno para os alunos 

que apresentarem deficiência no aprendizado; 

 prática da inclusão digital em todas as escolas da rede e para 

todos os alunos; 

                                                             
45 Todos os profissionais envolvidos na escola devem entender que fazem parte do processo educacional, logo, devem possuir 

atitudes e habilidades a fim de interagir entre si e com os alunos. 
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 gestão patrimonial de equipamentos e mobiliário envolvendo a 

distribuição e conservação para todas as escolas de acordo com 

o número de alunos, espaço físico escolar e especificidade de 

cada escola da rede. 

 

 

2.2.2 Infraestrutura 

 

Quanto à infraestrutura da rede de educação municipal, é fácil identificar sua 

relação direta com os recursos financeiros disponíveis para a secretaria municipal de 

educação. 

Inicialmente, cabe destacar que a atual política de descentralização de 

recursos praticada pelo governo federal por meio do Fundeb precisa de 

aprimoramento, pois transfere os recursos com base nos alunos matriculados no 

ano anterior, logo, o município que pretende aumentar o número de alunos 

atendidos pela rede, primeiro precisa gastar seus escassos recursos para possibilitar 

o acesso dos novos alunos e somente no ano seguinte iniciar o recebimento dos 

repasses desses alunos matriculados no ano anterior.  

Assim, o município é obrigado a reduzir permanentemente o valor destinado 

para cada aluno, pois devido à política de universalização do acesso à educação 

busca-se todos os anos aumentar o número de vagas e de alunos atendidos e isso 

pode provocar dificuldades ao gestor em ampliar a rede de ensino por falta de 

recursos financeiros para a infraestrutura, materiais didático-pedagógicos e 

uniformes necessários, o que provocaria na rede pública uma educação de baixa 

qualidade. 

A questão da qualidade representa um campo de lutas ideológicas que para 

os neoliberais trata-se apenas de transferir para a educação pública os fundamentos 

competitivos e individualistas da qualidade total, como já discutido; para outros 

idealizadores basta modelar uma oferta de boa qualidade para uma ou outra escola 

que servirá de “vitrine” tornado-se centro de referência, mesmo que os recursos 

financeiros não possibilitem a expansão dessa qualidade para toda a rede pública; e 

há ainda os que alegam que a questão da qualidade está intimamente ligada à 

gestão educacional eficiente e não aos “ditos” escassos recursos disponíveis. 
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Aos defensores do discurso que a qualidade depende da gestão de quem 

administra os recursos financeiros destinados à Educação e que esses recursos não 

são insuficientes, cabe indagar em que região do país é possível oferecer serviços 

educacionais almejando a qualidade com um gasto por aluno tão baixo como nos 

casos dos municípios levantados por esta pesquisa nos capítulos 4 e 5 em relação 

ao ano de 2005, como, por exemplo, o custo apontado em Nova Iguaçu de 

R$138,00 (cento e trinta e oito reais) por ano para cada criança matriculada na 

Educação Infantil conforme será visto mais adiante na Tabela 13. 

Por mais que se queira separar a questão financeira da questão pedagógica, 

cabe lembrar que no modelo capitalista que ainda predomina, poucas ações se 

concretizam sem recursos destinados para tal. Não se pode ignorar que a demanda 

de serviços educacionais é crescente e extremamente relevante e, por isso, 

necessita de ações prioritárias que ampliem em nível nacional seus recursos.  

A atual política nacional de financiamento utiliza como referência somente a 

arrecadação de impostos e, por isso, deixa de incluir outros recursos importantes 

arrecadados46. Esta política precisa ser alterada para a relação direta com o Produto 

Interno Bruto (PIB) que passaria dos 4,7% (quatro vírgula sete) noticiados pelo 

próprio Ministério da Educação em 2008, para os 7% (sete) constantes do Plano 

Nacional de Educação (PNE), vetado em 2001 pelo então Presidente FHC e ausente 

da agenda de compromissos do atual governo. 

É fato que a participação da educação no PIB aumentou de 2005 para 2008, 

deixando os 3,9% (três vírgula nove) registrados em 2005, passando para 4,3% 

(quatro vírgula três) em 2006, 4,5% (quatro vírgula cinco) em 2007 até alcançar em 

2008 sua maior participação nos anos analisados pela pesquisa, 4,7% (quatro 

vírgula sete), porém ainda muito abaixo da proposta do PNE vetada pelo governo 

FHC e mantido o veto pelo governo Lula, de 7% (sete por cento) do PIB. 

O problema da falta de investimento em educação é destacado em artigo 

publicado na revista Época47 que também revela que recentemente o Senado 

aprovou uma emenda constitucional48 a qual proíbe o uso na educação da 

                                                             
46 As taxas e contribuições arrecadadas pelo governo não participam do cálculo da ação redistributiva do governo federal aos 

demais entes da federação, por exemplo: COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social), CIDE 

(Contribuição sobre a Intervenção no Domínio Econômico) e a extinta CPMF (Contribuição Provisória sobre Movimentação 

Financeira). 
47 Mais R$4 bi para a educação: o Senado enfim aprovou a emenda que proíbe o governo de retirar dinheiro da área para 

fazer caixa. Mas será suficiente? Revista Época, de 02 de novembro de 2009, Edição 598, p. 51. 
48 Emenda Constitucional 59, de 11 de novembro de 2009 – Acrescenta § 3º ao art. 76 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias para reduzir, anualmente, a partir do exercício de 2009, o percentual da Desvinculação das 
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Desvinculação das Receitas da União (DRU)49 que desde 1994 desviou R$100 

bilhões da educação para outras áreas de governo. Tal medida aumentará os 

recursos destinados à educação a partir de 2010, mas a repórter Ana Aranha 

questiona se será suficiente e faz uso do estudo do custo por aluno realizado por 

José Marcelino de Resende: 

 

Hoje, o mínimo que Estados e municípios têm de investir por aluno é R$1.220 – 
cerca de R$100 mensais. Os recursos adicionais poderiam elevar esse valor para 
R$1.470 anual por aluno. É uma quantia maior, sem dúvida, mas ainda distante dos 
R$1.960 anual por aluno, valor apontado como mínimo necessário por José 
Marcelino de Rezende, da Universidade de São Paulo (USP), em estudo 

considerado referência pelo Conselho Nacional de Educação. Nos países da 
Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o gasto 
médio anual por aluno é dez vezes os R$1.220 do Brasil (2009, p. 51, grifos meus). 

 

José Marcelino e Denise Carreira desenvolveram estudo sobre a questão da 

qualidade em educação que resultou na obra cujo título estimula sua compreensão: 

Custo Aluno-Qualidade Inicial: rumo à educação pública de qualidade no Brasil. Não 

se trata da questão da qualidade total, porém da qualidade inicial que neste estudo 

será tratada como qualidade mínima. Para os autores, a qualidade numa perspectiva 

democrática apresenta muitas questões que se contrapõem e destaca entre elas a 

questão dos recursos financeiros: 

 

Uma das questões é a recuperação da discussão sobre a eficiência em outra 
perspectiva: que eficiência garante uma qualidade que não seria só para poucos? 
Qual seria um patamar mínimo, digamos assim, digno de respeito, de direitos, para 
uma educação humanista, tolerante, não-racista, não-sexista e estendida a todos? 
Temos também a questão dos recursos financeiros: como ampliá-los para 
que respondam aos desafios do Plano Nacional de Educação? Como utilizá-

los? Quais prioridades serão fixadas? Todas essas questões devem ser 
consideradas (2007, p. 22, grifos meus). 

 

O valor mínimo do Custo Aluno-Qualidade Inicial (CAQi) mencionado na 

reportagem da Revista Época se baseou no cálculo realizado na obra já citada que 

incluiu os custos de infraestrutura, equipamentos, materiais e insumos 

indispensáveis para a educação por níveis e modalidades de ensino. Os autores 

relacionaram vários itens necessários para uma educação de qualidade inicial e os 

                                                                                                                                                                                              
Receitas da União incidente sobre os recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino de que trata o art. 212 

da Constituição Federal, dá nova redação aos incisos I e VII do art. 208, de forma a prever a obrigatoriedade do ensino de 

quatro a dezessete anos e ampliar a abrangência dos programas suplementares para todas as etapas da educação básica, e dá 

nova redação ao § 4º do art. 211 e ao § 3º do art. 212 e ao caput do art. 214, com a inserção neste dispositivo de inciso VI. 
49 A DRU possibilita maior liberdade ao governo federal na alocação dos recursos arrecadados com impostos, apesar das 

vinculações legais de gastos mínimos como é o caso da educação, logo a DRU desvincula 20% de todos os impostos e 

contribuições federais e forma uma fonte de recursos livre de vinculações pré-definidas de gastos, o que reduz os recursos à 

educação pública. 
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separou por grupos afins e em vários quadros (pp. 86 – 110) que nesta pesquisa 

estão dispostos a seguir de forma qualitativa e descritiva, sem considerar o custo 

atribuído por eles: 

Estrutura do prédio: Sala de aula, sala de direção/equipe, sala de 

professores, sala de leitura/biblioteca, refeitório, copa/cozinha, quadra coberta, 

laboratório de informática, laboratório de ciências, parque infantil, banheiro, sala de 

depósito, sala de TV/vídeo, mecanografia. 

Equipamentos e materiais permanentes: Esportes e brincadeiras: 

colchonetes para educação física, brinquedos para parquinho; Cozinha: congelador, 

geladeira, fogão industrial, liquidificador industrial, botijão de gás; Coleções e 

Materiais Bibliográficos: enciclopédias, dicionários, literatura infantil, literatura 

infanto-juvenil, para didáticos, apoio pedagógico; Equipamentos para áudio, vídeo e 

foto: retro projetor, tela para projeção, televisor, videocassete, suporte para vídeo e 

TV, DVD, máquina fotográfica, aparelho com CD e rádio; Aparelhos em geral: 

bebedouro elétrico, circulador de ar, máquina de lavar roupa, telefone; Mobiliário em 

geral: carteiras, cadeiras, mesa tipo escrivaninha, arquivo de aço com 4 (quatro) 

gavetas, armário de madeira com 2 (duas) portas, mesa de leitura, mesa de reunião 

para sala de professores, armário com 2 (duas) portas para secretaria, mesas para 

refeitório, mesa para computador, mesa para impressora, estantes para biblioteca, 

quadro para sala de aula; Aparelhos para laboratório: Kit de ciências; 

Processamento de dados: computador para sala de informática50, computador para 

administração/docentes, impressora a jato de tinta, impressora a laser, 

fotocopiadora, guilhotina. 

Insumos: Pessoal: professor com curso normal, professor com curso 

superior, direção, secretaria, manutenção e infraestrutura, coordenador pedagógico, 

auxiliar de biblioteconomia; Bens e serviços: Água, rede de coleta de esgoto, luz, 

telefone, material de limpeza, material didático, projetos de ações pedagógicas, 

material de escritório, conservação predial, manutenção e reposição de 

equipamentos; Alimentação: funcionários (nutricionista, merendeira, serventes), 

alimentos para a oferta de merenda regular; Administração central: formação 

profissional, encargos sociais, administração e supervisão. 

 

                                                             
50 Ao longo do tempo a informática e seus programas de inclusão digital tornaram-se um meio atraente para transmitir 

informações aos alunos, porém por si só não atestam a qualidade da educação. 
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Ainda é possível acrescentar nesta pesquisa os seguintes itens para a 

questão da qualidade mínima: 

Material didático-pedagógico e uniforme distribuídos para os alunos: 

cadernos, livros didáticos, agenda, canetas, lápis, borracha, apagador, régua, estojo, 

camisa, camiseta, casaco, calça, bermuda, saia, meia, tênis, merendeira e mochila. 

Outros recursos: Condições prediais adequadas, incluindo acesso para 

portadores de necessidades especiais, com espaços bem iluminados e bem 

ventilados com boa circulação de ar e conservação das instalações, oferta de 

transporte e de assistência à saúde preventiva. 

 

São muitas as necessidades em infraestrutura para o aparelhamento da rede 

a fim de possibilitar a oferta de serviços universalizantes e de qualidade mínima que 

possa contribuir para o aprendizado do aluno promovendo a construção de seu 

conhecimento. 

A secretaria de educação deve contar com recursos financeiros suficientes 

para implantar programas permanentes que busquem o aparelhamento de todas as 

escolas, a fim de disponibilizar em quantidade e em condições de uso todos os 

recursos humanos e materiais necessários para as práticas pedagógicas de uma 

educação com o mínimo de qualidade para todos os alunos. 

A escola pública e gratuita não pode destinar-se a atender ao ciclo vicioso de 

escola pública para pobres e universidade pública para ricos. Já é tempo de ampliar 

os recursos para que as condições de oferta física sejam realmente universalizantes, 

democráticas e inclusivas. Conviver com a dura realidade de escola que não tem 

estrutura elementar como banheiro, carteira para o aluno e material para o professor 

desenvolver sua tarefa de educar é muito mais do que uma ação covarde com a 

maioria, é, na verdade, um exercício de hipocrisia política em que só quem ganha é 

a minoria dominante. 

Com os poucos recursos destinados à educação nacional (4,7% do PIB em 

2008), o desafio é grande para todos os atores envolvidos no processo educacional 

da rede pública a fim de conquistar uma educação universalizante de qualidade 

mínima que garanta uma Escola de transformação e não sua redução à visão de 

mercado como as propostas neoliberais ainda existentes. 

Educação com qualidade é proporcionar a universalização do acesso, 

democratização do modelo de gestão, condições de trabalho dignas para os 
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professores e profissionais de apoio, acompanhamento e controle social contínuos, 

equidade, infraestrutura e material adequados, ambiente capaz de gerar 

possibilidades reais para o aprendizado de forma a corresponder à satisfação das 

necessidades do aluno, da família e da sociedade. 

Para a conquista de uma qualidade mínima em educação, cabe resgatar a 

questão dos recursos necessários para a disponibilização da infraestrutura e 

aperfeiçoamento da gestão educacional. A lógica da qualidade não recai 

exclusivamente na questão financeira, porém, sem entendê-la, a luta torna-se mais 

árdua.  

O próximo tópico tratará da questão dos investimentos e/ou gastos com base 

na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF (LC 101/00) que completa uma década de 

aplicação em toda administração pública brasileira, assim como buscará identificar 

seu reflexo no campo educacional. 

 

 

2.3 Investimento em Educação: a responsabilidade fiscal e seu reflexo 

social 

 

Os investimentos e os gastos em qualquer área do governo dependem da 

autorização orçamentária e são denominados de despesas públicas. Para Deodato 

(1976), citado por Santos (1999, p. 50), o que chamamos despesa pública é o fato 

de que a autoridade estatal dá a um indivíduo ou a um grupo, dinheiro que ela tomou 

de outros indivíduos. O Estado não gasta; retribui.  

Deodato ainda conceitua despesa da seguinte forma:  

 

o gasto da riqueza pública autorizado pelo poder competente, com o fim de ocorrer 
(sic) a uma necessidade pública. Explicitamente: Gasto, isto é, dispêndio da riqueza 
pública, quase sempre em dinheiro que provém da arrecadação dos tributos ou do 
domínio privado do Estado; para ocorrer a uma necessidade pública: com o 
pessoal, com o material, com subvenções, prêmios e socorros, com o serviço da 
dívida pública etc. Necessitam satisfazer os seguintes quesitos: 
- utilidade, a fim de que se torne uma despesa produtiva para a satisfação das 
necessidades do maior número possível de indivíduos; possibilidade contributiva do 
povo, pois o Estado não pode gastar mais do que o contribuinte possa sustentar;  
- discussão pública, que é realizada através do processo orçamentário democrático 
atual;  
- oportunidade, referindo-se ao gasto realizado no que realmente é necessário para 
o atendimento do povo, sem concentrar esforços no que representa benefícios 
supérfluos ou de atendimento minoritário e privilegiado;  
- reunindo os requisitos de utilidade e oportunidade tem-se a despesa legítima; e 
como último requisito encontramos a legalidade que exige a observação da 
autorização legislativa para tal realização (ibidem). 
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A despesa pública depende dos instrumentos Constitucionais já vistos no 

capítulo anterior que são: plano plurianual de investimentos, lei de diretrizes 

orçamentárias e lei orçamentária anual, podendo ainda sofrer alterações por meio da 

lei de créditos adicionais.  

A autorização da despesa orçamentária depende de dois fatores: a 

necessidade social como demanda para seu atendimento; e a existência do crédito 

orçamentário ou adicional proposto pelo Poder Executivo e aprovado pelo Poder 

Legislativo. Surge então um campo de lutas ideológicas entre os Poderes Executivo 

e Legislativo: o primeiro reconhece a demanda social existente e solicita autorização 

para o Legislativo que, por sua vez, é formado por parlamentares da situação e da 

oposição que se voltam para a discussão das propostas surgindo as referidas lutas.  

A autorização da despesa numa visão técnica segue o seguinte fluxograma: 
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Figura 3: 
 

Fluxograma de autorização de despesa orçamentária. 
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Fonte: (Santos, 1999, p. 59). 

 

 

Uma das exigências formais de todo planejamento orçamentário sempre foi a 

busca do equilíbrio entre as receitas previstas e a despesas autorizadas ou fixadas 

na lei orçamentária anual (LOA). As receitas resultam do esforço do contribuinte em 

pagar os tributos que lhe são cobrados pelo governo, enquanto as despesas são 

provocadas pelas intervenções do Estado com a finalidade de atender as inúmeras 

demandas existentes na sociedade.  
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Nas décadas de oitenta e noventa do século passado, era comum na esfera 

municipal a prática orçamentária de superestimar a receita para justificar as 

elevadas autorizações de despesas em razão do dito equilíbrio durante a fase do 

planejamento. Era simples tecnicamente alcançar o equilíbrio orçamentário, pois no 

“papel” bastava aumentar a previsão das receitas para enquadrar as elevadas 

despesas necessárias ao atendimento dos reclames acumulados da sociedade. Tal 

prática era de iniciativa do Chefe do Poder Executivo e respaldava-se na aprovação 

da Casa Legislativa em razão de o orçamento público no Brasil envolver os dois 

Poderes. 

A dificuldade de manter o equilíbrio entre as receitas e as despesas surgia 

durante a execução do orçamento devido à frustração da arrecadação, pois os 

contribuintes não conseguiam corresponder aos valores previstos no orçamento, 

porém as despesas autorizadas pela LOA poderiam ser executadas sem os 

correspondentes recursos financeiros para honrar seus pagamentos ou quitações. 

O resultado dessa prática era desastroso: reduzidas receitas em razão da 

incapacidade da arrecadação nos valores previstos e elevadas despesas devido ao 

atendimento das diversas demandas sociais existentes, no que resultava o déficit 

orçamentário e gerava dívidas de curto prazo, também conhecida como dívida 

flutuante, para ser paga no exercício financeiro seguinte, acumulando o estoque da 

dívida nos chamados restos a pagar51.  

Ano após ano essa prática viciosa tornava-se contumaz e em razão da 

alternância de poder, no término de um mandato um gestor passava para o seguinte 

suas dívidas acumuladas com as de seu antecessor e assim comprometia a 

execução orçamentária do novo governante que, ao iniciar sua gestão, necessitava 

quitar as dívidas existentes do passado. 

A falta de pagamento causada pela inexistência de recursos financeiros 

dentro do próprio ano de execução da despesa também desgastava a relação e a 

credibilidade do governo com seus diversos fornecedores de bens e serviços que, 

na incerteza do recebimento no prazo contratado das operações realizadas com o 

ente público, acabavam por superfaturar as transações comerciais para compensar 

a perda do valor do dinheiro no tempo devido a provável espera de seu recebimento. 
                                                             
51 São as despesas empenhadas durante a execução do orçamento anual e pendentes de pagamento em 31 de dezembro. 

Dividem-se em restos a pagar não processados e processados. O primeiro refere-se as despesas empenhadas e não liquidadas,  

ou seja, gastos públicos executados sem o recebimento do serviço ou do material adquirido; enquanto os processados 

referem-se as despesas empenhadas e liquidadas, porém ainda não pagas. 
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Tais desequilíbrios nas contas públicas causavam uma ciranda exaustiva de 

aumento da dívida interna dos Estados e Municípios e agravavam ainda mais a 

situação econômica nacional marcada por elevadas taxas de juros e de inflação 

insuportáveis. Esforços foram concentrados para aniquilar a hiperinflação e os 

governos pós-ditadura militar criaram diversos planos econômicos que somente no 

meado da década de 90, com o Plano Real, o Brasil conseguiu manter a inflação em 

um dígito trazendo a possibilidade de um futuro de desenvolvimento de sua 

economia. 

Em relação às contas públicas, a solução foi limitar as despesas de acordo 

com a capacidade real de arrecadação e para isso o governo FHC impôs, de cima 

para baixo, uma nova lei nacional que abrangeu toda administração pública, direta e 

indireta, de todas as quatro esferas de governo: Federal, Estadual, Distrito Federal e 

Municipal. 

Surgia, em 04 de maio de 2000, a Lei Complementar 10152, Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), que buscou a racionalidade financeira no 

planejamento das ações e das políticas públicas estrategicamente adotadas por 

cada ente público a fim de consagrar o equilíbrio entre a efetiva arrecadação com a 

execução da despesa, aumentando o controle social da execução orçamentária com 

a devida transparência por meio da divulgação financeira e tempestiva das diversas 

ações governamentais, bem como de audiências públicas com a participação 

popular. 

A LC 101/00 veio atender à Constituição Federal de 1988, no tocante às 

normas gerais das finanças públicas, que determinou em seu artigo 163, inciso I que 

uma lei complementar disporia sobre finanças públicas. Após doze anos de 

exaustivos debates, a LRF surgiu para estabelecer as normas orientadoras das 

finanças públicas no País, tendo como objetivo principal a responsabilização do 

agente público na gestão fiscal dos recursos a ele confiados, além da promoção das 

ações planejadas e transparentes contribuindo para precaver riscos e corrigir 

desvios capazes de comprometer o equilíbrio das contas públicas. 

O projeto de lei de responsabilidade fiscal foi desenvolvido inicialmente por 

um grupo de economistas do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (BNDES) com a releitura de legislações equivalentes de outros países, com 

destaque para o Ato de Responsabilidade Fiscal da Nova Zelândia, além da consulta 
                                                             
52 Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providencias. 
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e participação pública ainda na fase do projeto que recebeu cerca de 5.000 (cinco 

mil) sugestões com a finalidade de disciplinar a gestão pública atribuindo 

responsabilidade ao gestor sobre o trato dos recursos aplicados de forma planejada 

e transparente. Foi aprovada pelo Congresso Nacional com 385 (trezentos e oitenta 

e cinco) votos a favor na Câmara e 60 (sessenta) votos no Senado Federal. 

No aspecto técnico, a LRF impôs limites e condições para a renúncia de 

receitas53, criação ou aumento da despesa de caráter continuado54, gastos com 

pessoal, dívida pública e endividamento, além de proibir a assunção de dívidas sem 

a capacidade financeira de quitá-las ao término do mandato, evitando assim a 

utilização dos recursos surgidos na gestão do governante seguinte. 

No aspecto das lutas ideológicas, a oposição da época alegava que o sentido 

da LRF era de submissão ao ajuste fiscal exigido por credores internacionais 

representados pelo Fundo Monetário Internacional (FMI). À época, o então líder da 

bancada do PT, Deputado Aloizio Mercadante (PT-SP), citado por Afonso (2004, p. 

2) revelou o que para ele eram as verdadeiras intenções do projeto de lei: a restrição 

em relação aos gastos sociais e a ausência de limites para gastos financeiros, para 

pagamento dos juros, não permitindo a repactuação das dívidas, além da lógica de 

submissão às regras do FMI por meio do ajuste fiscal. Também o Deputado João 

Fassarella (PT-MG), destacou as seguintes questões sobre a Lei: 

 

a exigência do ajuste das contas dos Municípios e Estados às diretrizes da dívida 
com o FMI, por ser a LRF um instrumento de coerção e criminalização de prefeitos 
e governadores que não atenderem as diretrizes orçamentárias da União; além de 
transferir o superávit do orçamento para pagamento de juros da dívida em vez de 
financiar programas sociais (ibidem). 

 

Entende-se então que na visão ideológica da oposição da época o que 

importava para a LRF era a geração de superávit para custear o serviço da dívida 

pública em submissão às diretrizes do FMI. Esse resultado superavitário das contas 

públicas poderia ser obtido pelo aumento da carga tributária, pelas reduções dos 

investimentos em infraestrutura e em programas sociais ou ainda por meio das 

                                                             
53 Compreende a anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de 

alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contradições, e outros 

benefícios que correspondam a tratamento diferenciado (§1º do art.14). Na esfera municipal a renúncia de receita do Imposto 

sobre Propriedade Territorial Urbana (IPTU) era uma forma eleitoreira que acabava por premiar o contribuinte mau pagador, 

penalizando os adimplentes com a necessidade de cobrar-lhes mais para compensar a inadimplência “legalizada” pela 

renúncia da receita. 
54 São as despesas correntes (aquelas destinadas a manutenção) derivadas de lei, medida provisória ou ato administrativo 

normativo que fixem para o ente a obrigação de sua execução por um período superior a dois anos (art. 17). 
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privatizações de empresas estatais como política neoliberal praticada no governo 

FHC. 

O que causa indignação é que passados dez anos da aplicação da lei e sete 

anos de governo antes oposição, a LRF não sofreu nenhuma modificação ou 

aprimoramento em relação aos seus preceitos fundamentais antes tão condenados 

pelas autoridades, hoje situação, ou seja, por mais que se reconheça que o atual 

governo esteja numa transição do espaço ideológico de desenvolvimento 

econômico-social do país, cabe a indagação: por que não houve até então uma 

reação às exigências impostas pela LRF? Ou será que o atual governo também 

pactuou de alguma forma (oculta) com a manutenção do estado de submissão aos 

organismos internacionais antes tão combatidos? 

Cabe destacar que as prefeituras ainda sofrem o maior impacto dos limites 

impostos pela LRF em razão de sua maioria administrar verdadeira escassez de 

recursos gerados por sua própria arrecadação (gestão do pouco para dividir por 

muitos), bem como representam a primeira esfera em que o cidadão reconhece a 

presença (ou ausência) do poder público.  

O aumento da demanda por bens e serviços públicos na esfera municipal é 

maior do que o aumento de seus recursos. Essa demanda cresce por dois motivos 

principais: crescimento da população e universalização dos serviços como a 

educação. 

Dessa lógica depreende-se a necessidade cada vez maior da suplementação 

de recursos da União e, quando insuficientes, a dolorosa realidade de um grande 

problema: a redução da qualidade ou mesmo a interrupção dos serviços colocados à 

disposição da sociedade, aumentando ainda mais as desigualdades sociais e a 

massa dos excluídos dos serviços elementares. A LRF não conseguiu criar ambiente 

que propicie a solução de tal problema, o que evidencia sua fragilidade fora do 

campo técnico. 

Contudo, em se tratando do aspecto técnico do trato das finanças públicas, a 

lei proporcionou conquistas importantes, principalmente por sua estruturação 

alicerçada em quatro eixos principais de elevada carência até sua aplicação: 

planejamento, transparência, controle e responsabilização do gestor público. 

Quanto ao planejamento das diversas ações de um governo, a CF/88 já 

determinava seu cumprimento e criava os instrumentos PPA, LDO e LOA, já 

discutidos no capítulo anterior. O avanço ocorreu nesses instrumentos antes 
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definidos pela CF/88 por meio do surgimento de novas medidas que foram: a) LDO: 

limitação do empenho, Anexo de Metas Fiscais e Anexo de Riscos Fiscais; b) LOA: 

compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e metas do 

Anexo das Metas Fiscais, obrigatoriedade da Reserva de Contingência e destaque 

do refinanciamento da dívida pública.  

Tais medidas reforçaram a importância desses instrumentos e ratificaram a 

necessidade das ações serem planejadas em médio e longo prazo, com foco em 

solucionar os problemas identificados, atacando suas causas de forma a instituir 

uma política de Estado e não apenas de governo, que, por sua vez, pode sofrer 

processo de descontinuidade dependendo da força ideológica encontrada na 

alternância de poder. 

A diferença entre as políticas de estado e de governo é importante para se 

entender melhor o ciclo político e a alternância de poder dentro de um estado 

democrático. A política de Estado prioriza a participação da sociedade local nas 

questões principais a fim de escolher as ações mais importantes para suas 

demandas que serão atendidas em longo prazo, sem a intervenção imediata de 

novos governantes; enquanto a de governo, caracterizada pelo curto período de 

duração55, apresenta pouca participação popular em que o governante que está no 

poder define as políticas públicas a serem adotadas que poderão sofrer imediato 

processo de descontinuidade, pois estão sujeitas ao próximo governante no poder, 

causando assim uma perda das diversas conquistas e a necessidade de um 

recomeço que, muitas vezes, despreza o histórico acumulado por outros atores 

envolvidos no governo anterior. 

Para Oliveira, que trata em sua dissertação de mestrado sobre os ciclos 

políticos em uma análise empírica para os municípios do Estado do Rio de Janeiro, 

compreende-se que: 

 

As teorias dos ciclos políticos focalizam suas atenções nas decisões (econômicas 
e/ou políticas) a serem tomadas pelos governantes de forma a induzir sua 
permanência no poder. No entanto, apesar do grande espaço de manobra do 
governante, esse incentivo à distorção fiscal pode ser reduzido por diversos 
aspectos. O primeiro, é mais natural, é a impossibilidade de reeleição do titular, que 
tem um número de mandatos limitado pelas constituições da maioria dos países 
democráticos. Além disso, é inegável que um governante prefere que seu partido 
continue no poder, entretanto, seu estímulo no sentido de induzir essa reeleição do 
partido é bem menor do que aquele de induzir sua própria reeleição, sobretudo 

                                                             
55 O curto período de duração pode ser de oito anos no caso de um governo reeleito; de quatro anos para um governo de um 

mandato; ou por períodos menores em razão dos diversos acordos para se governar com coalizão necessária. 
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quando o candidato do partido adota uma postura política de crítica ao governante 
titular (2008, p. 16). 

 

Em relação à transparência das ações governamentais, a lei amplia seu 

campo composto pelos instrumentos constitucionais de planejamento orçamentário 

que, por sua vez, eram confrontados com a execução do orçamento e faziam parte 

do processo de prestação de contas ao Poder Legislativo auxiliado pelo Tribunal de 

Contas que, ao analisar criteriosamente as contas de cada ente público, emitia o 

parecer prévio sobre as mesmas. 

A ampliação da transparência se deu especificamente pelo artigo 48 que 

definiu os instrumentos de transparência, incluindo a participação popular em razão 

das audiências públicas em caráter obrigatório conforme se pode observar pelo 

recorte do artigo a seguir: 

 

São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 
divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, 
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o 
respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos. 
Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante incentivo à 
participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de 
elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 
orçamentos. 

 

O relatório resumido de execução orçamentária (RREO) é descrito no artigo 

52 da LRF, elaborado pelo Poder Executivo de cada esfera do governo e publicado 

em jornal de grande circulação e em meio eletrônico de forma bimestral.  

O relatório de gestão fiscal (RGF) é previsto pelo artigo 54, também elaborado 

e publicado da mesma forma que o RREO, porém de período quadrimestral e 

representa a base da discussão da gestão em audiências públicas realizadas na 

Casa Legislativa em até 30 (trinta) dias após o término de cada quadrimestre. 

Os avanços da lei em relação à transparência são incontestáveis, pois pela 

primeira vez todos os governantes passaram a publicar periodicamente suas ações 

quantificáveis monetariamente – ainda que atenda tão somente o aspecto financeiro 

por meio dos relatórios exigidos56 – e foram obrigados a realizar audiências públicas 

com a presença de parlamentares e da sociedade civil organizada, sendo possíveis 

                                                             
56 Os RGF e RREO representam parte das informações do foco desta pesquisa e servirão de base para apuração dos 

resultados aferidos nos capítulos seguintes, ou seja, o montante de receitas previstas e arrecadadas por fonte de recursos, os 

valores de despesas orçadas e executadas por função e subfunção e suas compatibilidades com os limites definidos pela 

própria LRF.  
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os questionamentos sobre o aspecto qualitativo de suas ações pela própria 

sociedade assistida. 

Quanto ao controle social do patrimônio público, a LRF ratificou o preceito 

constitucional da fiscalização da gestão pública por meio do Poder Legislativo com 

auxílio do Tribunal de Contas e pelo sistema de controle interno de cada Poder e do 

Ministério Público.  

A lei também exigiu que todos os Estados e Municípios passassem a compor 

a consolidação nacional das contas públicas enviando à União até 30/04 (para os 

Municípios) e até 31/05 (para os Estados) seus demonstrativos padronizados para 

que o governo federal possa divulgar à sociedade o Balanço Brasil como forma de 

transparência e controle das contas públicas.  

Dois outros avanços para o controle social foram conquistados com a LC 

101/00: a exigência da audiência pública ao final de maio, setembro e janeiro para 

ampla divulgação dos resultados de cada quadrimestre com base nos valores 

apresentados no RGF; e a criação, sem regulamentação, do Conselho de Gestão 

Fiscal com objetivo de acompanhar e avaliar de forma permanente a política e a 

operacionalidade da gestão fiscal, composto por representantes de todos os 

Poderes e esferas de governo, do Ministério Público e de entidades representativas 

da sociedade (art. 67), visando a: 

 

I - harmonização e coordenação entre os entes da federação; 
II – disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e 
execução do gasto público, na arrecadação de receitas, no controle do 
endividamento e na transparência da gestão fiscal; 
III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das 
prestações de contas e dos relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata 
essa Lei Complementar, normas e padrões mais simples para os pequenos 
Municípios, bem como outros, necessários ao controle social; 
IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos (incisos I ao IV do artigo 67). 

 

Com relação à responsabilização do gestor público, esta é atribuída pela LRF 

no momento em que impõe à sua gestão limites, restrições, prazos e disciplina o 

trato dos recursos públicos conferindo ao titular ou gestor de cada órgão a tutela da 

boa aplicação da lei. Em conjunto com a Lei de Crimes Contra as Finanças Públicas, 

Lei 10.02857, de 19 de outubro de 2000, essa responsabilização ganha força no trato 

e no cumprimento dos mandamentos legais da LRF. 

                                                             
57 Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, a Lei nº 1.079, de 10 de abril de 1950, e o 

Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967. 
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Apesar de todas essas conquistas, a LRF ainda tem deficiências em sua 

aplicação como as ausências de: 

 norma para limitar o endividamento da União; 

 regulamentação do conselho de gestão fiscal para o efetivo 

aumento do controle social; 

 reforma orçamentária por meio da atualização da lei 4.320/64; 

 aplicação das penalidades previstas na falta do cumprimento de 

seus mandamentos legais. 

 

Além dessas ausências técnicas, é possível acrescentar a pouca 

compatibilidade da responsabilidade fiscal com a tão necessária responsabilidade 

social. Por um lado, buscou-se resolver o problema quantitativo ou financeiro do 

equilíbrio das contas públicas aplicando o que determina a LC 101/00, porém, por 

outro lado, pouco se avançou para resolver a crescente demanda ou necessidade 

social que os municípios vivem, não só na Educação ou na Saúde, como também 

em outras funções governamentais de fim social. 

Grande parcela de seus orçamentos é dedicada ao pagamento da dívida 

interna (principalmente com o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS – e 

com os Precatórios) provocada por inadimplências de governos passados e que 

recaíram nos governos atuais, além da parcela destinada ao pagamento dos salários 

e encargos trabalhistas tanto do pessoal ativo como dos inativos e pensionistas. 

Assim, o município conta com a disponibilidade orçamentária bem reduzida para o 

atendimento dos programas sociais exigidos pela população como, por exemplo, 

para a saúde básica, combate à fome, redução da desigualdade social, 

redistribuição de renda ou ainda para universalização da educação básica em 

qualidade mínima necessária. 

A questão lógica e simplista de não gastar mais do que se arrecada engessa 

as ações voltadas às soluções das mazelas sociais acumuladas ao longo de 

décadas. Prefeituras pequenas ou mesmo as grandes que apresentam boa parcela 

do orçamento comprometida com a amortização das dívidas e com a folha de 

pagamento de pessoal, ficam limitadas a administrar pobreza e tendo ainda que 

dividi-la para uma rica demanda social. Como então universalizar os serviços antes 

restritos às minorias privilegiadas sem os recursos para os investimentos 
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necessários para sua implantação e em seguida manutenção na qualidade 

necessária? 

O equilíbrio imposto não pode ser o único parâmetro de responsabilidade 

fiscal. Essa premissa básica do aspecto financeiro pode aniquilar por anos quaisquer 

interesses políticos em um município, pois a carência social, a escassez de recursos 

disponíveis para solucioná-la e o rigor da lei de responsabilidade fiscal são de tais 

ordens que desencorajam algumas ações arrojadas em busca de soluções que 

exijam um grau de endividamento presente para tentar garantir um futuro mais digno 

para sociedade local. 

O endividamento com a devida responsabilidade do gestor e com o aval do 

governo federal se faz necessário para financiar os investimentos e assim procurar 

cumprir o papel social de um governo, desde que garanta um fluxo futuro para 

amortização dessa dívida. Contribui com esse pensamento Mauro Zilbovicius58, em 

seu artigo “Fiscal versus Social” onde destaca: 

 

Endividamento não é necessariamente sinônimo de irresponsabilidade fiscal. Esta 
aparece dependendo de quem se endivida e para quê. 
O chefe de família que assume uma dívida muito maior do que "arrecada" 
mensalmente é um irresponsável? Depende do que fará com o recurso obtido: 
comprará a casa própria, pagará a educação de seus filhos, gerando capacidade de 
honrar a dívida no futuro ou comprará drogas? Mais do que responsabilidade, é 
uma obrigação realizar hoje os investimentos que permitam uma vida melhor às 
gerações futuras, legando a elas os meios para pagar as dívidas assumidas em seu 
benefício. 
O problema do endividamento refere-se muito mais à capacidade de construir um 
fluxo responsável para honrar amortizações e serviço do que ao estoque da dívida. 
O problema social atual é de tal escala que somente o comprometimento presente 
de poupança futura possibilitará a geração de renda no futuro, já que sem 
investimentos sociais hoje, o que será do futuro? (2001, p. 2). 

 

Atualmente o reflexo social da responsabilidade fiscal está representado pelo 

engessamento das ações mais amplas voltadas às soluções das demandas 

existentes em diversas áreas de um governo municipal em razão da falta de 

recursos financeiros suficientes para honrar o pagamento desses investimentos e 

ainda manter o equilíbrio orçamentário.  

A questão social não pode ser confundida com o assistencialismo provocado 

pela força do aspecto político orçamentário, da renovada e desgastante busca do 

“poder pelo poder”, que faz refém o povo por tratar de uma demanda de curto prazo 

deixando de criar saídas de médio e longo prazo. Também não deve ser 

                                                             
58 Doutor do Departamento de Engenharia de Produção da Poli – USP, membro do Conselho Curador da Fundação Vanzolin 

e ex-secretário de serviços e obras da prefeitura de São Paulo no governo de Marta Suplicy (PT/SP). 
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representada pelo aspecto financeiro, e sim pelo qualitativo, sendo traduzida em 

resultados apurados pela própria melhoria social da região onde é prioritária.  

O que a diferencia da questão fiscal, é que sua forma intrínseca representa o 

pagamento da dívida social por meio do combate ao analfabetismo de crianças, 

jovens e adultos, ao trabalho infantil, ao desemprego ou subemprego, à fome ou 

desnutrição, à falta de saúde pública, à segurança pública e tantas outras dívidas 

que, quando pagas, contribuirão para a melhoria do índice de desenvolvimento 

humano (IDH) refletindo a conquista social tão esperada.  

O pagamento dessas dívidas sociais pode ocorrer pelo caminho do orçamento 

democrático e participativo começando pela conscientização do que representa o 

planejamento governamental de forma a capacitar a sociedade para a escolha de 

suas prioridades e seus enquadramentos ao equilíbrio financeiro ainda imposto pela 

atual política nacional.  

Não se deseja tirar o mérito da aplicação da responsabilidade fiscal ou afirmar 

que é a única limitadora das ações governamentais voltadas para o social, porém é 

necessário apropriar-se da conscientização de uma definição clara de prioridades 

das diversas demandas sociais existentes na esfera municipal e assim avançar na 

discussão (e ação) da conjunção das responsabilidades fiscal com a social. 

Como estudado neste capítulo, foram identificados inicialmente os modelos 

desenvolvimentistas adotados pelo governo brasileiro com a releitura de Celso 

Furtado e destacado o modelo econômico predominante no final do século XX, 

quando, após a ditadura militar, os governos civis fizeram a opção pela política 

neoliberal iniciada no governo Fernando Collor de Melo, com medidas mais 

agressivas nos dois governos de Fernando Henrique Cardoso, sem reversão no 

primeiro governo Lula, embora também não tenha avançado. 

Em seguida, foi tratada a sensível questão da qualidade da educação pública 

por meio dos novos referenciais das políticas públicas do governo Lula e seu Plano 

de Desenvolvimento da Educação (PDE), assim como foi resgatada a questão do 

trato dos recursos públicos com o estudo da responsabilidade fiscal e seu reflexo 

social na esfera municipal, quando se buscou a reflexão do equilíbrio das contas 

públicas e o cabal atendimento das necessidades sociais básicas, como a educação 

para todos e de qualidade, reportando-se a questão básica entre equilibrar o 

resultado governamental ou atender as demandas sociais, mesmo que seja 

necessário lançar mão do endividamento. 
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O capítulo 3 apresentará o levantamento preliminar de 2005 das fontes de 

recursos e dos investimentos e gastos nos doze municípios que formam a Baixada 

Fluminense do Estado do Rio de Janeiro, bem como serão identificados o número 

de alunos e os valores executados em cada nível e modalidade de ensino por 

município. 

Também no próximo capítulo será apresentada a metodologia a ser adotada 

para análise das duas cidades objetos centrais da pesquisa e os procedimentos a 

serem utilizados para as avaliações da eficácia, efetividade e transparência das 

políticas públicas selecionadas. 
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3 ANÁLISE PRELIMINAR DOS FINANCIAMENTOS E DOS INVESTIMENTOS 

DAS CIDADES DA BAIXADA FLUMINENSE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

NO ANO DE 2005 

 

 

Neste capítulo serão desenvolvidos de forma preliminar os pontos principais 

da pesquisa para o cumprimento do objetivo geral. A metodologia adotada para o 

ano de 2005 foi o levantamento das fontes de recursos e dos investimentos e gastos 

em doze municípios da baixada fluminense do Estado do Rio de Janeiro com a 

finalidade de melhor identificar os dois municípios da pesquisa em sua região: 

Duque de Caxias e Nova Iguaçu. 

Serão comparados no ano de 2005, nos doze municípios delimitados, os 

valores gastos com os recursos mínimos constitucionais destinados à educação. Na 

sequência, será evidenciada a relação da participação dos financiamentos entre 

duas fontes de recursos: 

(1) recursos próprios, conforme atendimento Constitucional dos 25% 

para educação dos recursos de impostos, dívida ativa, juros e multas 

deles decorrentes e as transferências de impostos recebidas da União 

e do Estado; 

(2) transferências recebidas por repasse da União pela função 

redistributiva. 

 

Também serão identificados o número de alunos e o valor dos gastos 

executados em cada nível e modalidade de ensino, com destaque para o gasto no 

ensino fundamental, para então apresentar uma escala do gasto per capita por 

municípios da amostra inicial. 

Por delimitação da pesquisa, as análises para alcançar o objetivo geral serão 

realizadas no período entre 2005 a 2008 que, como já dito, trata-se de um período 

importante no qual é possível verificar o comportamento de uma gestão municipal 

inteira, além de realizar comparações entre os comportamentos do financiamento 

oriundo dos dois Fundos: Fundef (2005 e 2006) e Fundeb (2007 e 2008). 

Os levantamentos realizados em 2005 serão ampliados para 2006, 2007 e 

2008 nos dois próximos capítulos, respectivamente para os municípios de Duque de 

Caxias e de Nova Iguaçu – RJ. 
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3.1 Análise preliminar da amostra em 2005 

 

Ao iniciar o estudo dos municípios da Baixada Fluminense do Estado do Rio 

de Janeiro, é importante identificar as receitas e as transferências que compõem o 

cálculo do financiamento da educação, assim como as aplicações desses recursos. 

Com esse objetivo, serão a seguir apresentados três Quadros, a saber: 

 Quadro 6: Modelo de apuração do cálculo das receitas municipais 

resultantes de impostos, dívida ativa, multas e juros deles decorrentes 

e transferências legais de impostos para Educação; 

 Quadro 7: Receitas vinculadas à Educação Municipal e 

 Quadro 8: Demonstrativo das Receitas e Despesas com 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. 

 

O Quadro 6 evidencia a participação dos impostos, da dívida ativa de 

impostos, das multas e juros decorrentes desses que, apesar de não representarem 

valores na formação do Fundef/b, constituem importante fonte de recursos para os 

investimentos e gastos em educação, conforme determina a CF/88. Também são 

evidenciadas as participações das transferências recebidas do Estado e da União 

que contribuem para a formação do Fundo nos anos de 2005 e 2006 (Fundef); 2007, 

2008 e 2009 (Fundeb), sendo 2009 o ano em que as participações alcançam o 

percentual integral definido pela Lei que instituiu o Fundeb. 

Na terceira coluna, são apresentados os percentuais destinados para gastos 

mínimos em educação, demonstrando na última coluna a parcela livre para as 

demais funções governamentais do município. 

Merecem destaques o ITR, IOF – ouro e o IPVA que não participavam da 

formação do Fundef, mas passaram a participar do Fundeb partindo de 6,66% em 

2007, para alcançar em 2009, seus 20% de participação, igualando as demais 

transferências. 

Assim, os recursos para o financiamento público da educação municipal são 

listados com os respectivos percentuais no Quadro a seguir: 
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Quadro 6: 
 

Modelo de apuração do cálculo das receitas municipais resultantes de impostos, dívida ativa, multas e juros deles decorrentes e 
transferências legais de impostos para Educação. 

 

RECURSOS RECEBIDOS 

RECURSOS DESTINADOS À EDUCAÇÃO MUNICIPAL PARCELA LIVRE PARA O 

MUNICÍPIO INCLUINDO OS 

15% DA FUNÇÃO SAÚDE 

PARCELAS DESTINADAS À 

FORMAÇÃO DO FUNDEF/FUNDEB 

PARCELAS NÃO DESTINADAS À 

FORMAÇÃO DO FUNDEF/FUNDEB  

I – Impostos Arrecadados  Gastos Mínimos (Art. 212 CF/88)  

ISS, IPTU, ITBI –  25% 75% 

II – Outras Receitas Correntes Arrecadadas  Gastos Mínimos (Art. 212 CF/88)  

Dívida Ativa de impostos municipais – 25% 75% 

Multas e juros de mora de impostos municipais – 25% 75% 

Multas e juros de mora de Dívida Ativa de 

impostos municipais 
– 25% 75% 

III – Transferências da União Recebidas 
Fundef Fundeb Fundef Fundeb Fundef Fundeb 

2005/06 2007 2008 2009 2005/06 2007 2008 2009 2005/06 2007/08/09 

FPM e ICMS Desoneração LC 87/96 15% 16,66% 18,33% 20% 10% 8,34% 6,67% 5% 75% 

ITR e IOF – Ouro  6,66% 13,33% 20% 25% 18,34% 11,67% 5% 75% 

IV – Transferências do Estado Recebidas 
Fundef Fundeb Fundef Fundeb Fundef Fundeb 

2005/06 2007 2008 2009 2005/06 2007 2008 2009 2005/06 2007/08/09 

ICMS e IPI – Exportação 15% 16,66% 18,33% 20% 10% 8,34% 6,67% 5% 75% 

IPVA  6,66% 13,33% 20% 25% 18,34% 11,67% 5% 75% 

Fonte: adaptado do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ. 
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No Quadro 7, são relacionados todos os recursos disponibilizados para os 

diversos investimentos em educação, incluindo os recursos próprios oriundos dos 

impostos arrecadados, os recursos do Fundef/b, as transferências do FNDE, os 

valores recebidos mediante convênios firmados e os rendimentos das aplicações 

financeiras sobres esses recursos. 

 

Quadro 7: 
 

Receitas vinculadas à Educação Municipal. 
 

I – RECURSOS PRÓPRIOS 

Receita resultante de Impostos, da divida ativa de impostos, das multas e juros 

decorrentes desses 

II – FUNDEF/B 

Transferências recebidas 

Aplicações financeiras 

III – Transferências do FNDE 

Transferência do Salário Educação 

Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE 

Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE 

Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar – PNATE 

Outras transferências do FNDE 

Aplicações Financeiras 

IV – Outras receitas vinculadas à Educação 

Transferência mediante Convênio com Estado 

Transferência mediante Convênio com outros Municípios 

Operações de Crédito 

Outras receitas vinculadas 

Aplicações financeiras 

 

Total das Receitas diretamente vinculadas à Educação Municipal 

 Fonte: adaptado do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ. 
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Já no Quadro 8, são relacionados os tipos de financiamento de recursos para 

educação e seus investimentos ou gastos para manutenção e desenvolvimento do 

ensino por vinculação de etapas de ensino, bem como os cálculos do percentual de 

atendimento dos 25% das receitas de impostos, da divida ativa de impostos, das 

multas e juros decorrentes desses, e dos 60% do Fundef/b na remuneração do 

magistério do ensino básico, conforme extraído dos pareceres de prestação de 

contas municipais emitidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, 

que foram fontes de dados para a pesquisa. 

 

Quadro 8: 
 

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino. 

 

Descrição Valor 

Receita resultante de Impostos (I) R$ 

(-) Parcela das transferências destinadas à formação do FUNDEB (II) R$ 

Receitas vinculadas ao Ensino (III) R$ 

Total das Receitas (I+III-II) R$ 

Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino por Vinculação 

Vinculadas às Receitas resultantes de Impostos R$ 

 Despesas com Ensino Fundamental (IV) R$ 

 Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas (V) R$ 

 Despesas com Educação Especial e de Jovens e Adultos  R$ 

 Outras Despesas com Ensino R$ 

Vinculadas ao FUNDEB, no Ensino Básico (VI)  

Pagamento dos Professores do Ensino Básico (VII) R$ 

Outras Despesas no Ensino Básico R$ 

Vinculadas ao FNDE/Demais vinculações e demais Fontes de Recursos 

Total das Despesas com Ensino (VIII) R$ 

Total das Despesas consideradas para fins de limite Constitucional 
(IX) = (IV+V+II) 

R$ 

Limites legais 

Percentual das Receitas resultantes de Impostos na Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino – Caput do artigo 212 da CF/88 – Mínimo de 
25% (IX)/(I) 

 
25% 

Percentual do FUNDEB na remuneração do magistério do Ensino Básico – 
artigo 22 da lei 11.494 

 
60% 

 Fonte: Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro – TCE/RJ. 

 

Para o desenvolvimento deste tópico, que destaca os dois municípios 

pesquisados em relação aos demais municípios de sua região, foram 
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confeccionadas quatro tabelas, referentes ao ano de 2005, tendo como fonte de 

consulta o Relatório de Prestação de Contas de cada Município, emitido pelo 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro e o Censo Escolar de 2005 

publicado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira – INEP/Ministério da Educação: 

Tabela 1 –  Municípios da Baixada Fluminense: Variação dos gastos 

com a destinação mínima Constitucional em Reais ($) e 

em percentuais (%) – 2005; 

Tabela 2 –  Municípios da Baixada Fluminense: Variação das 

transferências do FUNDEF sobre os Recursos destinados 

à Educação em Reais ($) e em percentuais (%) – 2005; 

Tabela 3 –  Distribuição dos alunos e dos gastos por níveis e 

modalidades de ensino na Rede Pública em 2005 dos 

municípios da amostra inicial; 

Tabela 4 –  Municípios da Baixada Fluminense: Gasto por aluno no 

Ensino Fundamental e na rede pública municipal – 2005. 
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3.1.1 Recursos e gastos destinados à Educação 

 

Na Tabela 1 observam-se os valores das receitas próprias e das 

transferências legais recebidas, o valor mínimo destinado à educação em 

cumprimento ao artigo 212 da CF/88, os gastos executados e a variação a maior ou 

a menor em relação aos gastos e à destinação mínima obrigatória. Com esta tabela 

é possível verificar o comportamento quantitativo ou monetário dado por cada 

município aos gastos voltados para educação. 

 

Tabela 1: 
 

Municípios da Baixada Fluminense: Variação dos gastos com a destinação mínima 
Constitucional em Reais ($) e em percentuais (%) – 2005. 

 

Municípios 

Receitas de Impostos, 

Dívida Ativa, juros e 

multas decorrentes mais 

as Transferências de 

impostos 

Destinação mínima 

à Educação 

25%, art. 212 CF/88 

Gastos 

Executados 

vinculados às 

Receitas 

Resultantes de 

impostos 

Variação dos Gastos 

com a destinação 

mínima 

Valor % 

Belford Roxo 89.932.992  22.483.248  25.352.873  2.869.625  12,76% 

Duque de Caxias 483.368.996  120.842.249  160.975.261  40.133.012  33,21% 

Itaguaí 95.167.846 23.791.961 26.806.236 3.014.275 12,67% 

Japeri 24.055.134  6.013.784  17.511.167  11.497.384  191,18% 

Magé 56.507.320  14.126.830  14.639.961  513.131  3,63% 

Mesquita 43.852.649  10.963.162  12.910.057  1.946.895  17,76% 

Nilópolis 45.733.094  11.433.274  11.593.968  160.695  1,41% 

Nova Iguaçu 154.212.953  38.553.238  41.349.367  2.796.129  7,25% 

Paracambi 19.898.617  4.974.654  4.399.530  (575.124) -11,56% 

Queimados 36.361.252  9.090.313  10.148.719  1.058.406  11,64% 

São João de Meriti 89.671.452  22.417.863  16.232.172  (6.185.691) -27,59% 

Seropédica 25.572.700 6.393.175 4.128.100 (2.265.075) -35,43% 

Fonte: www.tce.rj.gov.br 

 

É possível identificar que o município de Duque de Caxias aplicou 33,21% a 

mais do que o exigido, e o de Nova Iguaçu aplicou 7,25% a mais. Os municípios 

dessa amostra não se limitaram ao mínimo Constitucional no ano de 2005, o que 

revela, entre outros aspectos, que esse mínimo não foi suficiente para atender as 

demandas existentes no campo da educação.  

http://www.tce.rj.org.br/
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Os municípios de Paracambi, São João de Meriti e Seropédica não aplicaram 

em 2005 o mínimo Constitucional determinado para a educação, o que resultou no 

parecer prévio contrário à aprovação de suas contas pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Rio de Janeiro, porém tal parecer não resolveu o problema da 

insuficiência de recursos e do não atendimento desses investimentos, o que trouxe 

maiores dificuldades para o necessário atendimento das demandas educacionais 

existentes nesses municípios. 

 

 

3.1.2 Recursos destinados à Educação e as Transferências Fundef 

 

A Tabela 2 foi confeccionada para identificar qual a maior fonte de recursos 

para a educação entre os recursos do próprio município e a transferência do Fundef. 

Muitos são os municípios que aplicam poucos recursos na educação em razão de 

sua arrecadação ser muito baixa, logo, a transferência do Fundo é importante para 

compor o financiamento total da educação em razão de representar a maior parte 

desse total, principalmente por estar relacionada ao número de alunos matriculados 

no ano anterior ao do repasse e não vinculada à arrecadação municipal. Cabe 

lembrar que o município também contribui com a formação do Fundo, pois recolhe 

ao Fundo 10% (dez por cento) da arrecadação de transferências de impostos 

originados da União e do Estado, conforme anteriormente demonstrado no Quadro 

6. 
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Tabela 2: 
 

Municípios da Baixada Fluminense: Variação das transferências do FUNDEF sobre 
os Recursos destinados à Educação em Reais ($) e em percentuais (%) – 2005. 

 

Municípios 

Recursos 

destinados à 

Educação 

Transferências Fundef 

recebidas por 

repasses, incluindo a 

contribuição do 

município 

Variação das transferências do 

FUNDEF sobre os Recursos 

destinados à Educação 

Valor % 

Belford Roxo 22.483.248 39.988.151  17.504.903  77,86% 

Duque de Caxias 120.842.249 92.643.692  (28.198.557) -23,34% 

Itaguaí 23.791.961 12.792.341 (10.999.620) -46,23% 

Japeri 6.013.784 13.904.702  7.890.918  131,21% 

Magé 14.126.830 29.028.023  14.901.193  105,48% 

Mesquita 10.963.162 10.985.726  22.564  0,21% 

Nilópolis 11.433.274 11.891.181  457.907  4,01% 

Nova Iguaçu 38.553.238 59.913.944  21.360.706  55,41% 

Paracambi 4.974.654 5.493.253  518.599  10,42% 

Queimados 9.090.313 14.540.729  5.450.416  59,96% 

São João de Meriti 22.417.863  31.109.830  8.691.967  38,77% 

Seropédica 6.393.175 11.499.700 5.106.525 79,87% 

Fonte: www.tce.rj.gov.br. 

 

É possível então identificar o quanto representou a cada município o repasse 

da União pela transferência do Fundef (incluindo a contribuição do município para a 

formação do Fundo) em relação à destinação mínima sobre os recursos municipais 

de impostos, dívida ativa, multa, juros e transferência de impostos destinados à 

educação. Em dez dos doze municípios da amostra o Fundef foi a maior fonte de 

recursos, sendo destaque os municípios de Japeri e Magé, onde o Fundef foi 

superior ao dobro dos recursos próprios. 

Já os municípios de Duque de Caxias e de Itaguaí, em razão de suas altas 

arrecadações resultantes de impostos com relação ao tamanho da rede municipal de 

educação, foram os que apresentaram a transferência do Fundef menor que a 

destinação mínima dos recursos próprios para o financiamento da educação, 

enquanto para os demais municípios da amostra a descentralização dos recursos do 

Fundef foi importante para o financiamento da educação, sem os quais pelo menos 

http://www.tce.rj.org.br/
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metade dos investimentos executados não ocorreria, pois o Fundef representou sua 

principal fonte de recursos. 

Para a análise do período de 2005 a 2008 referente a Duque de Caxias e 

Nova Iguaçu, a ser tratado no próximo tópico, o foco da análise será quanto ao gasto 

executado em cumprimento ao artigo 212 da CF/88 e à comparação do ganho ou da 

perda com o Fundo em relação ao seu total recebido. 

 

 

3.1.3 Distribuição dos alunos e dos gastos na Rede Pública 

 

A distribuição do número de alunos matriculados e dos respectivos gastos por 

níveis e modalidades de ensino na rede pública dos municípios da amostra 

preliminar, conforme Tabela 3, revela que, em 2005, a ênfase dada por todos os 

municípios foi sobre o ensino fundamental em razão, entre outros aspectos, deste 

nível de ensino, à época, representar uma exigência Constitucional e do próprio 

Fundef que fortaleceu o seu financiamento. 
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Tabela 3: 
 

Distribuição dos alunos e dos gastos por níveis e modalidades de ensino na Rede Pública em 2005 dos municípios da amostra inicial. 
 

Municípios 

Educação Infantil 
Ensino 

Fundamental Ensino 
Médio e 

Profissional 

Educação 
Especial 

Educação de 
Jovens e 
Adultos 

Outras formas 
de Ensino 

Total 

Creche Pré-Escola  
Anos 

Iniciais 
Anos 
Finais 

Belford Roxo 
Matrículas 338 338 30.770 14.625 – 540 – – 46.611 

Gastos R$ R$174.608 R$55.261.128 – R$68.900 R$24.107 R$1.810.880 R$57.339.623 

Duque de 
Caxias 

Matrículas 689 3.990 64.927 25.231 – 521 506 – 95.864 

Gastos R$ – R$242.563.743 – – – – R$242.563.743 

Itaguaí 
Matrículas 133 1.732 10.148 5.450 – 16 – – 17.479 

Gastos R$ R$1.215.961 R$33.658.624 R$9.357 R$2.159 R$227.798 – R$35.113.899 

Japeri 
Matrículas – 1.432 8.968 3.415 – 12 2.608 – 16.435 

Gastos R$ – R$30.534.142 – – – – R$30.534.142 

Magé 
Matrículas 498 2.666 24.722 6.475 – 29 – – 34.390 

Gastos R$ R$24.400 R$44.713.642 – – – – R$44.738.042 

Mesquita 
Matrículas 203 607 8.466 2.621 – – 3.116 – 15.013 

Gastos R$ R$3.434.821 R$21.787.964 – – – – R$25.222.785 

Nilópolis 
Matrículas – 761 6.689 3.517 291 157 3.089 – 14.504 

Gastos R$ R$1.181.005 R$22.603.916 R$20.317 – – – R$23.805.238 

Nova Iguaçu 
Matrículas 550 2.832 44.194 11.847 – 107 5.392 – 64.922 

Gastos R$ R$467.858 R$92.752.236 – – – R$996.308 R$94.216.402 

Paracambi 
Matrículas 187 930 3.338 1.633 – 20 438 – 6.546 

Gastos R$ R$728.585 R$7.934.699 – R$35.004 – R$1.075.277 R$9.773.565 

Queimados 
Matrículas – 331 11.966 1.462 – 44 456 – 14.259 

Gastos R$ – R$26.132.826 – – – R$2.089 R$26.134.915 

São João de 
Meriti 

Matrículas 780 2.566 22.919 4.380 – 74 – – 30.719 

Gastos R$ R$4.039.430 R$43.519.263 – – – R$2.140.379 R$49.699.072 

Seropédica 
Matrículas 229 1.297 8.281 3.540 – 26 2.243 – 15.616 

Gastos R$ R$1.500 R$17.160.900 R$227.900 – – R$1.740.000 R$19.130.300 

Fontes: Censo Escolar 2005 e www.tce.rj.gov.br 

http://www.tce.rj.org.br/
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Observa-se que foram pequenas as aplicações de recursos em ações que 

envolveram outros níveis de ensino além do fundamental. Esse fato revelou, ao 

longo da vigência do Fundef, a forma financeira excludente do modelo desse Fundo 

em relação às modalidades e etapas de ensino da educação básica sob a 

responsabilidade da esfera municipal. 

É fato que no ano de 2005, além do ensino fundamental, que era de 

responsabilidade da esfera municipal, a educação infantil (creche e pré-escola), a 

educação especial e EJA, foram mantidas por alguns municípios da amostra, porém 

não contavam com a rede de proteção redistributiva de recursos proporcionada pelo 

Fundef. 

Sem a complementação da União para os demais níveis de ensino, e 

contando apenas com os escassos recursos próprios, que não eram suficientes para 

arcar com os custos de toda sua rede, os municípios apresentaram grandes 

diferenças no número de matrículas quando comparadas com o ensino fundamental. 

A baixa oferta das demais modalidades de ensino ocorreu, também, porque 

estas concorriam com uma única fonte de financiamento, os 25% Constitucionais, 

que, por sua vez, em municípios com baixa arrecadação, não são suficientes para 

custear as necessidades ou demandas locais existentes.  

Em síntese, depreende-se que as demais modalidades de ensino que não 

contavam, em 2005, com a garantia redistributiva e suplementar da União 

combinado com a falta de recursos necessários por conta da escassez orçamentária 

do próprio município, eram condenadas à exclusão do processo educacional na 

esfera municipal. 

É possível identificar que os municípios da amostra não matricularam alunos 

no ensino profissional, até porque esta modalidade está associada ao ensino médio, 

nível de ensino que está sob a responsabilidade da esfera estadual. 

Como prática aplicada em 2005 das ações nas diversas modalidades e níveis 

de ensino dos municípios da amostra preliminar, depreende-se que: 

 Japeri, Nilópolis e Queimados não apresentaram alunos 

matriculados na Creche; 

 Nilópolis foi o único que teve alunos no Ensino Médio; 

 Mesquita não ofereceu a Educação Especial; 

 Belford Roxo, Itaguaí, Magé e São João de Meriti não 

apresentaram matrículas para a Educação de Jovens e Adultos, apesar de Belford 
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Roxo e Itaguaí apresentaram gastos executados nessa modalidade de ensino, o que 

pode revelar equívoco de enquadramento do gasto ou ainda a prática não 

recomendada de considerar no censo escolar os alunos do EJA como alunos do 

ensino fundamental regular, a fim de computar estes alunos no cálculo do Fundo. A 

pesquisa não se propôs à comprovação do fato porque os municípios não são 

objetos centrais deste estudo. 

Vale destacar que algumas distorções foram encontradas, entre elas, alunos 

matriculados numa modalidade sem o respectivo valor gasto, ou, ainda, gastos 

numa determinada modalidade sem as respectivas matrículas. 

Os municípios de Japeri e Queimados apresentaram matrículas na pré-

escola, mas não informaram os respectivos valores gastos, enquanto Duque de 

Caxias apresentou matrículas na creche e na pré-escola também, porém sem os 

respectivos gastos, o que pode revelar indícios de gastos registrados no ensino 

fundamental, porém com atendimento na educação infantil. 

Quanto à Educação Especial, é possível identificar que os municípios de 

Duque de Caxias, Japeri, Magé, Nilópolis, Nova Iguaçu, Queimados, São João de 

Meriti e Seropédica apresentaram alunos matriculados, mas não informaram os 

gastos executados, o que novamente revela indícios de gastos enquadrados em 

outro nível de ensino que não o das matrículas apresentadas. 

Problema similar ocorreu com as matrículas na Educação de Jovens e 

Adultos sem os respectivos gastos para os municípios de Duque de Caxias, Japeri, 

Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu, Paracambi, Queimados e Seropédica. 

Quanto aos gastos informados sem as respectivas matrículas, é possível 

identificar ainda que ocorreu no item “Outras formas de Ensino” nos municípios de 

Belford Roxo, Nova Iguaçu, Paracambi, Queimados, São João de Meriti e 

Seropédica, mas não foi possível identificar nas prestações de contas disponíveis no 

TCE/RJ quais os gastos relacionados a esse item. 

Os gastos realizados sem alunos matriculados também podem ter sido 

provocados com a intenção de possibilitar a execução em Subfunção da educação 

constantes do orçamento, o que compromete a avaliação das políticas públicas 

planejadas pelo governo local. 

Estes problemas são considerados graves na avaliação dos gastos, tendo em 

vista que podem revelar erro de classificação contábil ou, ainda, a prática não 
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recomendada de enquadramento dos gastos, num nível de ensino, no caso, no 

ensino fundamental, diferentemente daquele em que foi realizado. 

 

 

3.1.4 Gasto por aluno no Ensino Fundamental e na Rede Pública 

 

Na Tabela 4 buscou-se, ainda que de forma empírica59, o valor do gasto por 

aluno matriculado no ensino fundamental e, em seguida, o gasto por aluno em toda 

a rede pública local. 

Tabela 4 
 

Municípios da Baixada Fluminense: Gasto por aluno no Ensino Fundamental e na 
rede pública municipal – 2005. 

 

Município 

Ensino Fundamental Rede Municipal 

Total 
Gasto 

por 
aluno 

Total 
Gasto 

por 
aluno 

Belford Roxo 
Matrículas 45.395 

R$1.217 
46.611 

R$1.230 
Gastos R$ R$55.261.128 R$57.339.623 

Duque de 
Caxias 

Matrículas  90.158 
R$2.690 

95.864 
R$2.530 

Gastos R$ R$242.563.743 R$242.563.743 

Itaguaí 
Matrículas  15.598 

R$2.157 
17.479 

R$2.008 
Gastos R$ R$33.658.624 R$35.113.899 

Japeri 
Matrículas  12.383 

R$2.466 
16.435 

R$1.858 
Gastos R$ R$30.534.142 R$30.534.142 

Magé 
Matrículas  31.197 

R$1.433 
34.390 

R$1.301 
Gastos R$ R$44.713.642 R$44.738.042 

Mesquita 
Matrículas  11.087 

R$1.965 
15.013 

R$1.680 
Gastos R$ R$21.787.964 R$25.222.785 

Nilópolis 
Matrículas  10.206 

R$2.215 
14.504 

R$1.641 
Gastos R$ R$22.603.916 R$23.805.238 

Nova Iguaçu 
Matrículas  56.041 

R$1.655 
64.922 

R$1.451 
Gastos R$ R$92.752.236 R$94.216.402 

Paracambi 
Matrículas  4.971 

R$1.596 
6.546 

R$1.493 
Gastos R$ R$7.934.699 R$9.773.565 

Queimados 
Matrículas  13.428 

R$1.946 
14.259 

R$1.833 
Gastos R$ R$26.132.826 R$26.134.915 

São João de 
Meriti 

Matrículas  27.299 
R$1.594 

30.719 
R$1.618 

Gastos R$ R$43.519.263 R$49.699.072 

Seropédica 
Matrículas  11.821 

R$1.451 
15.616 

R$1.225 
Gastos R$ R$17.160.900 R$19.130.300 

 
                                                             
59 O cálculo foi realizado considerando a relação simples entre o gasto e o respectivo número de alunos matriculados no 

ensino fundamental e em toda a rede municipal. 
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É possível identificar que, na maioria dos municípios investigados, o gasto por 

aluno do ensino fundamental é maior do que quando comparado com toda a rede 

pública municipal. Tal fato ocorre em razão do valor aplicado no ensino fundamental 

ser maior do que o valor aplicado nas demais modalidades de ensino, o que pode 

ser indício que parte, ou toda a rede é subsidiada pelos recursos destinados a 

atender o ensino fundamental. 

Com a finalidade de melhor demonstrar uma síntese dos gastos em educação 

(Gráfico 2), do total de alunos matriculados (Gráfico 3) e do gasto por aluno (Gráfico 

3), tudo por ordem crescente dos municípios da Baixada Fluminense – 2005, são 

apresentados a seguir os seguintes Gráficos: 

 

Gráfico 2: 
 

Gastos em Educação por ordem crescente de municípios da Baixada Fluminense – 
2005. 
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Fonte: Relatórios de Prestação de Contas de 2005 – TCE/RJ 
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Gráfico 3: 
 

Alunos matriculados por ordem crescente de municípios da Baixada Fluminense – 
2005. 
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Fonte: Censo Escolar 2005 

 

 
Gráfico 4: 

 
Gasto por aluno matriculado por ordem crescente de municípios da Baixada 

Fluminense – 2005. 
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O menor gasto realizado no ensino fundamental foi do município de 

Paracambi (R$7.934.699) e o maior foi de Duque de Caxias (R$242.563.743). 

Merece destaque o comportamento dos gastos de Nova Iguaçu que, tanto nos 

gastos absolutos executados no ensino fundamental e nos gastos totais da rede 
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(Gráfico 2), quanto em relação ao número de alunos matriculados (Gráfico 3), ocupa 

o segundo lugar, contudo, em comparação ao gasto por aluno, o município passa a 

ocupar o sétimo lugar quando analisado o ensino fundamental e o nono lugar 

quando comparado com toda a rede pública de ensino, conforme Gráfico 4. 

 

 

3.2 Metodologia das avaliações das Cidades de Duque de Caxias e de 

Nova Iguaçu – RJ 

 

Para a realização da avaliação objeto da pesquisa, serão destacadas as 

subfunções, os seus respectivos programas e os projetos ou as atividades 

constantes da lei orçamentária anual, bem como a execução financeira e o resultado 

social encontrado. 

Serão avaliadas a eficácia, a efetividade e a transparência das políticas 

públicas e dos programas orçamentários selecionados em cada cidade pela 

relevância do valor aplicado, pela importância social que a ação representa, ou 

ainda pela continuidade da ação por mais de um ano. 

As ações que representam as políticas públicas desenvolvidas pelo governo 

local constam de seu plano plurianual de investimentos (PPA). Como apresentado 

no capítulo 1, o PPA é um plano de médio prazo com duração de quatro anos que 

tem como característica peculiar ser elaborado no primeiro ano de mandato de um 

governo que, ao mesmo tempo, executa o orçamento para concluir o ciclo político do 

governo anterior. O PPA gera um novo ciclo político representado pelo governo que 

assume o poder e é concluído somente no primeiro ano do mandato seguinte. 

O estudo do efeito dos ciclos políticos não faz parte central da presente 

pesquisa (como destacado no capítulo anterior), contudo é importante reconhecer 

que cada grupo que assume o poder traz consigo suas ideologias partidárias ou 

suas intenções diversas que refletem sobremaneira na implantação, na manutenção 

ou na extinção das diversas políticas públicas necessárias para o atendimento das 

demandas sociais, principalmente as locais e na educação, por se tratar de uma 

função com destinação constitucional de recursos. 

A questão da escolha das políticas públicas em educação merece maior 

estudo e discussão da dialética entre representar uma política de Estado ou uma 

política de governo, como visto no capítulo anterior quando da identificação dos 



 

 

135 

avanços técnicos da LRF, especificamente no aspecto do planejamento das diversas 

ações governamentais. 

Especificamente para a educação, os ciclos políticos que dão origem à 

descontinuidade das políticas educacionais são melhor identificados por Frigotto, 

que os denomina como política de “ziguezague ou pêndulo” e os diferencia com os 

seguintes significados60: 

 

A outra característica estrutural da política educacional brasileira que opera como 
um desafio para a construção do sistema nacional de educação é a 
descontinuidade. Esta se manifesta de várias maneiras, mas se tipifica mais 
visivelmente na pletora de reformas de que está povoada a historia da educação 
brasileira. Essas reformas, vistas em retrospectiva de conjunto descrevem um 
movimento que pode se reconhecido pelas metáforas do ziguezague ou do 
pêndulo. A metáfora do ziguezague indica o sentido tortuoso, sinuoso das variações 
e alterações sucessivas observadas nas reformas; o movimento pendular mostra o 
vai-e-vem de dois temas que se alternam sequencialmente nas medidas 
reformadoras da estrutura educacional (2008, p.8). 

 

Destaca, também, a importante questão sobre a meta de eliminação do 

analfabetismo e da universalização do ensino fundamental, de que o Brasil está 

próximo; o mais recente início dessa política educacional data de 1988 com a 

Constituição Federal, em seguida a Lei de Diretrizes e Base, a criação do Fundef, o 

Plano Nacional de Educação, o Fundeb e então o Plano de Desenvolvimento da 

Educação, de 2007, todos adiando a concretização dessa importante meta nacional. 

Um forte instrumento de luta de poder e que representa bem os diversos 

ciclos existentes é o orçamento, que tem sua base no PPA. O planejamento do PPA 

de um município é conduzido pelo prefeito, durante o primeiro ano no poder, e é 

encaminhado à Câmara de Vereadores para discussão, votação e aprovação tendo 

em vista que o processo orçamentário brasileiro é misto, ou seja, participam de suas 

diversas fases os Poderes Executivo e Legislativo. 

Como não se consegue planejar e executar no mesmo ano um plano de 

governo, tem-se a necessidade de planejar o novo PPA referente aos próximos 

quatro anos (dos quais três anos serão executados pelo mesmo governo que o 

planejou e o quarto ano pelo governo seguinte), enquanto se executa o último ano 

do PPA do governo que deixou o poder, completando assim o ciclo anterior; e ao 

mesmo tempo reiniciando outro, e assim ininterruptamente. 

                                                             
60 Palestra intitulada “Desafios da construção de um sistema nacional articulado de educação” proferida em 2008, no ciclo 

organizado pela Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio – FIOCRUZ/RJ. 
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As formas de concepção e de execução do PPA buscam fazer com que as 

ações representativas das políticas públicas não sofram processo de 

descontinuidade no primeiro ano de um governo. No entanto, a prática tem revelado 

que, dependendo do governo que assume o poder, principalmente sendo da 

oposição, o planejamento anterior pode sofrer alterações por meio dos chamados 

créditos adicionais61 e, neste caso, a execução do último ano do PPA é seriamente 

comprometida. 

A comparação da execução dos diversos programas, entre 2005 e 2008, além 

de evidenciar a continuidade ou não do planejamento entre dois governos distintos, 

também revelará as possíveis alterações provocadas pela ampliação em 2007 do 

Fundef para Fundeb, principalmente no comportamento dos investimentos ou gastos 

em educação infantil e educação de jovens e adultos, antes não contemplados pela 

descentralização do financiamento. 

Quanto à descontinuidade de um programa, essa pode ser causada não só 

pela mudança de governo, a cada quatro anos, como também por outros motivos, 

destacando-se a conclusão do programa, a insuficiência de recursos orçamentários 

ou ainda a acomodação de prioridades diferentes do governo em razão da mudança 

de ciclos internos de poder ou de acordos políticos, necessários à condução de um 

governo democrático e participativo, acordos esses principalmente com o poder 

legislativo. 

De acordo com o levantamento realizado no relatório de análise de prestação 

de contas, disponível para consulta no site Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro, foram elaboradas as Tabelas desse tópico a fim de possibilitar o estudo do 

comportamento dos recursos. 

Para cada Tabela, e em alguns casos também Gráficos, será apresentado o 

aspecto quantitativo e analisadas de forma explicativa as informações pertinentes 

                                                             
61Os créditos adicionais estão previstos no art. 40 da Lei 4.320/64: São créditos adicionais, as autorizações de despesa não 

computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento.  

Os Créditos adicionais são recursos que o gestor pode fazer uso em razão da insuficiência, inexistência ou urgência de 

recursos não cobertos pelo crédito ou recurso aprovado pelo orçamento em vigor e podem ser classificados em 

suplementares, especiais e extraordinários. 

No caso de interesse de um governo em alterar o orçamento em execução, principalmente do primeiro ano de governo por se 

tratar de planejamento do governo anterior, o mesmo adota a prática pouco recomendada de remanejamento de recursos 

orçamentários, ou seja, cancela o montante de um ou mais créditos orçamentários existentes e que não mais interessam ao 

governo e utiliza a soma desses valores para suplementação de crédito insuficiente por Decreto do Executivo (desde que 

aprovada a capacidade de remanejamento na LOA); e caso não haja autorização prévia de remanejamento, o Executivo 

poderá abrir novo crédito denominado crédito especial, desde que consiga a aquiescência do Poder Legislativo por meio de 

Lei específica. 
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aos valores demonstrados com a finalidade de identificar a gestão economico-

financeira adotada pelo governo por meio de quatro eixos principais: 

(1) Destinação mínima e gastos executados 

(2) Ganho ou perda com o Fundo; 

(3) Distribuição das matrículas e dos investimentos da Rede 

Pública Municipal; 

(4) Gasto por aluno. 

 

Cada eixo tratará especificamente das seguintes argumentações: 

 

(1) Destinação mínima e gastos executados 

O comportamento dos gastos executados em relação à obrigatoriedade 

mínima constitucional pode revelar a prioridade que a educação tem para o governo, 

pois, caso o investimento ou gasto seja limitado ao mínimo constitucional, é possível 

interpretar que os esforços são concentrados em cumprir essa exigência que nem 

sempre corresponde ao atendimento das demandas sociais apresentadas. 

Enquanto, se o investimento ou gasto em educação for superior ao mínimo 

constitucional, é possível entender que a educação é prioritária para o governo, pois 

sua participação, ao ser ampliada no orçamento, a fim de atender as demandas 

existentes, gera redução da parte livre do orçamento para as demais funções 

governamentais. 

A identificação desse comportamento merece destaque na pesquisa e é 

apresentada pela Tabela 5, para Duque de Caxias, e Tabela 11, para Nova Iguaçu. 

Cabe informar que os municípios de Duque de Caxias e de Nova Iguaçu não 

apresentaram em suas respectivas Leis Orgânicas nenhum dispositivo que 

determinasse o gasto mínimo em educação superior aos 25% Constitucionais. 

 

(2) Ganho ou perda com o Fundo 

O financiamento da educação municipal é formado por duas fontes principais: 

recursos do próprio município e a transferência do Fundo. Para muitos municípios, a 

participação de seus recursos é muito modesta em razão da baixa arrecadação e, 

por isso, são mais dependentes da transferência do Fundo. Essa transferência pode 

gerar ganho ou perda para o município, pois é composta por uma parte 

representativa da contribuição do município para a formação do Fundo e outra parte 
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recebida pela quota de participação do município no universo dos alunos 

matriculados na educação pública do ano anterior. 

O Fundef apresentava um comportamento interessante para os municípios 

por representar a participação intensa desses em razão de a manutenção do ensino 

fundamental ser de responsabilidade Constitucional da esfera municipal, e pouco era 

a participação do Estado nesse nível de ensino após sua municipalização. Porém, 

com a ampliação do Fundef para o Fundeb, a partir de 2007, o Estado passou a 

participar mais da divisão do Fundo por ter responsabilidade em algumas etapas e 

modalidades de ensino que compõem a educação básica e com isso os municípios 

podem sofrer redução de seus ganhos quando comparados com o extinto Fundef. 

Os comportamentos do financiamento e do ganho ou da perda com o Fundo 

estão evidenciados e analisados nas Tabelas 6 e 12, respectivamente para Duque 

de Caxias e Nova Iguaçu. 

 

(3) Distribuição das matrículas e dos investimentos da Rede Pública Municipal 

A distribuição dos alunos e dos investimentos ou gastos por níveis e 

modalidades de ensino da rede pública municipal revela em que foram gastos os 

recursos na vigência do Fundef e na transição/ampliação para o Fundeb, bem como 

a vocação municipal para outros níveis e modalidades de ensino para além do 

fundamental.  

Por meio da análise destes dados, é possível identificar, por exemplo, se o 

município informou ao Censo escolar um número de matrículas que não 

corresponde ao recurso informado em sua prestação de contas ao TCE/RJ, em 

razão de equívoco de classificação orçamentária, ou alguma prática não 

recomendada para se beneficiar do repasse do Fundo. 

Também é possível verificar pela distribuição da rede pública municipal se 

com a ampliação para o Fundeb o município passou a aplicar mais recursos na 

Educação Infantil, na Educação Especial e na de Jovens e Adultos já que fazem 

parte da abrangência desse Fundo. 

A identificação dos recursos e o correspondente número de matrículas estão 

descritos nas Tabelas 7 (Duque de Caxias) e 13 (Nova Iguaçu). 
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(4) Gasto por aluno62 

Os levantamentos dos gastos por aluno, tanto no ensino fundamental como 

no total da rede, visam a informar o comportamento que o município teve na busca 

da qualidade do ensino. O município pode apresentar um gasto maior ou menor no 

ensino fundamental em relação ao total da rede, o que na vigência do Fundef era 

normal o gasto por aluno do ensino fundamental ser maior do que quando 

comparado com toda a rede em razão das transferências e competência desse 

Fundo, o que pode mudar nos anos de 2007 e 2008 em razão da ampliação para o 

Fundeb, conforme será comprovado pelas Tabelas 8, para Duque de Caxias, e 14, 

para Nova Iguaçu. 

 

 

3.3 Procedimentos para as Avaliações de eficácia, efetividade e 

transparência 

 

Os procedimentos a serem adotados nesta pesquisa para as avaliações da 

eficácia, da efetividade e da transparência dos investimentos e gastos executados 

serão os seguintes: 

1) Levantamento da situação ou diagnóstico encontrado no início 

da gestão em 2005 com base no memorial de gestão 2005/2008 

combinado com as participações à época em reuniões e contato 

pessoal com os agentes públicos da secretaria de educação; 

2) Identificação das políticas públicas e de suas diretrizes definidas 

pelos governos de Duque de Caxias e de Nova Iguaçu; 

3) Identificação dos programas existentes, de seus projetos e 

atividades e seus valores orçados e executados em cada ano 

com base nas prestações de contas do município e relatórios 

resumidos de execução orçamentária, disponíveis no site do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro; 

                                                             
62 O gasto anual por aluno nesta pesquisa terá como referência o valor mínimo de R$1.960 (hum mil novecentos e sessenta 

reais) para toda a rede pública municipal conforme estudo realizado pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação em 

pesquisa do Professor José Marcelino de Rezende, da Universidade de São Paulo (USP). 
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4) Seleção dos programas que serão avaliados pela pesquisa 

conforme sua relevância social ou financeira, ou pela 

manutenção do programa por mais de um ano; 

5) Relação dos programas selecionados com as políticas públicas 

existentes; 

6) Identificação das ações realizadas com vistas ao atendimento 

das diversas demandas apresentadas durante o período da 

pesquisa, e 

7) Levantamento das conquistas e dos desafios não superados 

pela gestão educacional, durante o período delimitado da 

pesquisa. 

 

Os instrumentos utilizados para as avaliações da eficácia e da efetividade 

serão divididos nos aspectos quantitativos e qualitativos das ações do governo. 

O primeiro refere-se à avaliação da eficácia por meio da identificação das 

fontes de financiamentos dos recursos e suas aplicações nos investimentos ou 

gastos para cumprimento dos programas selecionados, apurando assim o resultado 

financeiro entre os valores planejados e executados. 

Neste estudo a eficácia63 terá apenas o cunho quantitativo, ou seja, consistirá 

em comparar os valores orçados em cada ano com os valores executados, logo, o 

foco da eficácia não será o cumprimento das metas físicas de cada programa, 

embora seja listado, em quadro próprio, e no tópico da avaliação da eficácia, o 

comportamento da estrutura física no início e no final da gestão, apresentando os 

seguintes pontos: 

(1) inventário da gestão, incluindo os números de: alunos matriculados na 

rede pública municipal, professores em regime jurídico único, escolas municipais e 

salas de aula. 

(2) relação percentual da existência de infraestrutura básica com a quantidade 

de escolas, incluindo as seguintes disponibilidades nas unidades escolares: energia 

elétrica, água potável, rede de coleta de esgoto e/ou sumidouro, telefone para 

administração escolar, sala de direção, sala de professores, sala da secretaria 
                                                             
63 A eficácia não será avaliada em obediência ao pensamento propagado pela política neoliberal; não se trata nesta pesquisa 

de promover a competição entre os programas e seus projetos e atividades pesquisadas, nem prestigiar a forma meritocrática, 

premiando um ou outro programa, porém a avaliação proposta pela pesquisa buscará entender melhor as prioridades 

governamentais escolhidas pela gestão 2005/2008. 
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acadêmica, biblioteca e/ou sala de leitura, sala de educação especial, 

TV/Vídeo/DVD, mobília adequada para sala de aula, banheiro masculino, banheiro 

feminino, cozinha, refeitório, utensílios de cozinha (fogão, panelas, pratos etc), 

quadras esportivas e/ou área de lazer, laboratório de informática com acesso à 

internet e laboratório de ciências com equipamentos adequados. 

(3) relação percentual das ofertas de serviços e materiais com o número de 

alunos matriculados, incluindo as ofertas de: merenda, transporte escolar, material 

escolar e uniforme. 

 

A avaliação dos investimentos e gastos de um governo faz parte do 

acompanhamento e controle orçamentário e contribui para a busca do cumprimento 

do que foi planejado pelas políticas públicas. Sobre essa avaliação o programa de 

administração para o desenvolvimento da Organização dos Estados Americanos, 

citado por Santos (1999, p. 131), descreve: 

 

A avaliação orçamentária é a parte do controle orçamentário que analisa a eficácia 
e eficiência dos cursos de ação cumpridos e proporciona elementos de juízo aos 
responsáveis da gestão administrativa para adotar as medidas tendentes à 
consecução de seus objetivos e à otimização do uso dos recursos à sua disposição, 
o que contribui para realimentar o processo de administração orçamentária. 

 

A avaliação da eficácia será descrita em forma de quadro de resultados por 

município pesquisado ao final de seus respectivos capítulos e tratará tanto da 

execução orçamentária dos programas selecionados, quanto de seus projetos e 

atividades. 

Cabe destacar que esta pesquisa especificará a eficácia com base em três 

menções objetivas e empíricas que foram desenvolvidas neste estudo em razão do 

entendimento de que um investimento ou gasto pode obter relativa eficácia mesmo 

quando não se executa todo o valor orçado. Dessa forma, buscou-se prestigiar os 

esforços por parte do gestor e, ao mesmo tempo, reconhecer que a simples 

comparação matemática entre os valores executados e orçados não atende ao 

sentido amplo da eficácia, pois executar todo o programa governamental para 

alcançar a eficácia do orçamento, pode não resultar na eficácia do mesmo em 

relação à ação agregada desse programa, enquanto executar parcialmente o valor 

orçado pode trazer um resultado agregado satisfatório para a avaliação de um 

governo. 
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Nesta pesquisa, a eficácia se limitará, como já dito, ao aspecto quantitativo 

dos recursos, porém será tratada como plena, quando a execução orçamentária 

alcançar ou superar os recursos aprovados em lei orçamentária anual; ou como 

parcial, se a execução compreender entre 51% a 99%; ou ainda, como reduzida 

quando a execução orçamentária for igual ou inferior a 50% do planejado, conforme 

Quadro 9: 

Quadro 9: 
 

Menções de avaliação da eficácia. 
 

Eficácia com base na relação da execução com o planejamento 
orçamentário 

Plena Parcial Reduzida  

Igual ou superior a 100% Entre 51% a 99% Igual ou inferior a 50%  

 

 

O segundo aspecto refere-se à avaliação da efetividade do programa por 

meio da caracterização das respostas às demandas educacionais existentes que 

resultaram nas conquistas, ou nos desafios não superados, em relação às políticas 

públicas e aos programas orçamentários pesquisadas. Essas respostas serão 

identificadas por meio de documentos e de entrevistas com os atores envolvidos, 

com destaque para professores da rede pública municipal, membros dos conselhos 

municipais de educação e membros de associação de moradores. 

Ainda no que se refere à efetividade, será avaliado se o planejamento das 

ações constantes para o cumprimento de determinada política pública e programa 

orçamentário foi alcançado de forma a representar um benefício para a população 

local atendida, ou ainda, se o gasto ou investimento realizado fez “sentido” para a 

demanda antes existente. Tal juízo é pouco objetivo, mas nesta pesquisa será 

considerada a comparação entre o diagnóstico da situação que deu origem à 

demanda da política pública selecionada, com a situação encontrada após a 

execução dessa política. 

O aspecto político do orçamento pode representar uma tentativa de intervir na 

avaliação da efetividade, pois há argumento de o orçamento representar um 

instrumento de decisões políticas64, que considera a força dos que ocupam o poder, 

                                                             
64 Aspecto político do orçamento, conforme visto no capítulo 1. 
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e, por isso, podem manipular a avaliação da efetividade. A fim de evitar essa 

intervenção, a pesquisa reconhece a mensuração do resultado por três níveis 

distintos (SANTOS, 1999, p. 132) e será aplicada no nível intermediário. 

 
1º) Superior – apresenta como campo de aplicação as Funções, realizada sob forte 
filosofia política predominante, onde não é prudente avaliar o desempenho por 
indicadores físicos, pois a avaliação deve traduzir a efetividade alcançada pelo 
conjunto de ações ordenadas do governo, sob responsabilidade de um órgão 
superior; 
2º) Intermediário – aplicado nos Programas, apresenta uma metodologia mais 
independente do que a utilizada pelo nível superior, avalia a eficácia da instituição e 
é de responsabilidade das próprias unidades setoriais ou regionais; 
3º) Executivo – incide sobre a Atividade ou o Projeto, apresenta uma avaliação 
mais analítica, possibilita a mensuração dos custos das ações do governo, contribui 
para a execução do Programa, enfatiza a eficiência e é de responsabilidade das 
unidades administrativas ou subordinadas. 

 

Reis e Machado Jr., citados por Santos, apresentam as características 

principais de cada nível de mensuração conforme Quadro 10. 

 

Quadro 10: 
 

Características principais dos níveis de mensuração. 
 

NÍVEIS 
DE 

MENSURAÇÃO 

1. FUNÇÃO 

 Custo/Benefício 

 Determinar as vantagens sociais e econômicas 

 Nível decisório: alto nível político 

2. PROGRAMA 

 Produtividade 

 Determinar o produto fornecido (ou a ser 
fornecido) ao público 

 Nível decisório: alto nível administrativo 

 Unidade de medida: expressão do produto ou 
meta; unidade de resultado 

3. ATIVIDADE 
OU PROJETO 

 Eficiência 

 Determinar o esforço desenvolvido para obtenção 
do resultado final 

 Nível decisório: nível médio administrativo ou de 
execução 

 Unidade de medida: expressão do esforço 
realizado; unidade de volume de trabalho 

Fonte: Santos, 1999, p. 133. 

 

O indicador de efetividade, mesmo que seja realizado pelo alto nível político, 

não pode servir a interesses restritos do avaliador, mas aos interesses da sociedade 

como um todo, que representa a “proprietária” dos recursos aplicados e a principal 

“beneficiada” pela realização das diversas funções governamentais. 
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A efetividade de forma menos abstrata será analisada por esta pesquisa sob 

dois aspectos que se interagem entre si: as políticas públicas realizadas e os 

programas orçamentários executados. Tais aspectos serão pesquisados quanto às 

seguintes questões: 

1. Sobre as políticas públicas realizadas: 

 A Política Pública foi planejada como parte de um todo em nível de 

prioridades do município? 

 A Política Pública executada satisfez a comunidade educacional 

local? 

2. Sobre os programas orçamentários executados: 

 O programa foi concebido em atendimento às políticas públicas 

locais? 

 A gestão do programa foi participativa no planejamento, na execução 

e no acompanhamento dos recursos financeiros?  

 A execução do programa gerou uma política permanente após sua 

realização? 

 

Também serão listados os índices avaliados pelo Ideb de cada município 

objeto da pesquisa – Duque de Caxias e Nova Iguaçu – RJ – quanto às taxas de 

aprovação, de reprovação e de abandono, no sentido de identificar se as ações 

executadas pelos programas orçamentários surtiram efeito positivo (ou não) para a 

melhoria da qualidade do ensino, que, por sua vez, será tratado como efetividade do 

gasto. 

 

Quanto à transparência dos resultados, a pesquisa não se limitará aos 

demonstrativos e aos relatórios que por exigência legal65 são publicados 

periodicamente ou àqueles constantes do processo de prestação de contas aos 

órgãos competentes.  

Como visto no capítulo 2, a própria LRF buscou maior transparência do trato 

da riqueza pública por meio de dois importantes relatórios e seus anexos: Relatório 

de Gestão Fiscal (RGF); e Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO). 

No entanto, o RREO não identifica os programas realizados em cada subfunção, 

nem informações sobre os aspectos qualitativos dos investimentos e gastos, ou seja, 
                                                             
65 Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00 e Deliberações do TCE/RJ 
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em que foram aplicados exatamente os recursos públicos, enquanto o RGF é o 

principal relatório para verificação dos investimentos e dos gastos em educação, 

pois apresenta o Anexo X que é destinado especificamente a evidenciar as receitas 

e despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE66, apesar de não 

desdobrar tais informações em níveis de programa, projeto e atividades, e sim 

somente por subfunção. 

A avaliação da transparência também buscará identificar se as formas de 

financiamento e as aplicações de recursos tornaram-se públicas por meio de algum 

veículo de comunicação, sejam jornais ou periódicos da secretaria de educação, 

internet ou site, fóruns ou seminários, conselho municipal de educação ou pela 

própria secretaria por meio de painéis ou quadro de avisos, bem como a divulgação 

dos benefícios gerados pelas ações adotadas e/ou as dificuldades que impediram o 

cumprimento parcial ou integral do que o governo se propôs a realizar em suas 

políticas públicas delineadas. 

O presente capítulo buscou realizar o levantamento preliminar de 2005 nos 

doze municípios da Baixada Fluminense do Estado do Rio de Janeiro a fim de 

possibilitar a identificação do comportamento financeiro em educação nos 

municípios centrais da pesquisa, Duque de Caxias e Nova Iguaçu, em relação aos 

demais municípios de sua região. 

Foi comprovado que esses dois municípios, além de aplicarem maior volume 

de recursos na educação, também apresentaram o maior número de alunos 

matriculados na rede pública municipal, sendo Duque de Caxias o de maior 

investimento ou gasto per capita dentre os doze municípios, enquanto Nova Iguaçu 

foi apenas o nono município da amostra de 2005, o que revelou que nesse município 

foram aplicados menos recursos por aluno matriculado quando comparado com os 

doze municípios da Baixada Fluminense do Rio de Janeiro, ou seja, Nova Iguaçu 

gastou pouco em relação a cada aluno matriculado, apenas superando os 

municípios de Seropédica, Belford Roxo e Magé. 

Também foi apresentada a metodologia a ser adotada e os procedimentos a 

serem utilizados nos dois próximos capítulos na busca das avaliações das políticas 

públicas selecionadas. 

Nos dois capítulos seguintes, serão realizados os estudos de casos dos 

municípios delimitados pela pesquisa para realizar a identificação das fontes de 
                                                             
66 Ver Anexo C - Anexo X do RREO 
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recursos, bem como a aplicação desses pelos investimentos e gastos executados 

nos diversos programas governamentais entre 2005 e 2008 em cumprimento às 

políticas públicas adotadas pelo governo local para em seguida avaliar sua eficácia, 

efetividade e transparência. 
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4 ANÁLISE DO FINANCIAMENTO E DO INVESTIMENTO DA CIDADE DE 

DUQUE DE CAXIAS – RJ 

 

Em consulta ao IBGE Cidades67, Duque de Caxias tem área territorial de 

468,3 km² e apresenta quatro distritos, são eles: Duque de Caxias, Campos Elyseos, 

Imbariê e Xerém, onde se concentra uma população de 842.686 (oitocentos e 

quarenta e dois mil, seiscentos e oitenta e seis) pessoas, um PIB per capita de R$ 

26.392 (vinte e seis mil, trezentos e noventa e dois reais) e o IDH (Índice de 

Desenvolvimento Humano) de 0,753 (PNUD/2000). 

Atualmente, o município apresenta um grande crescimento econômico, sendo 

a indústria e o comércio as principais atividades. Há cerca de 810 (oitocentos e dez) 

indústrias e 10 (dez) mil estabelecimentos comerciais instalados no município. 

Segundo o IBGE, o município de Duque de Caxias registrou, em 2005, o 15º maior 

PIB no ranking nacional e o segundo maior do Estado do Rio de Janeiro, em um 

total de 18,3 (dezoito vírgula três) bilhões de reais. A cidade ocupa o segundo lugar 

no ranking de arrecadação de ICMS do Estado, perdendo somente para a capital. 

No município está localizada uma das maiores refinarias da Petrobrás, a Refinaria 

de Duque de Caxias (Reduc), que possui um polo gás-químico e contará com uma 

usina termelétrica. 

Empresas de vários segmentos têm-se instalado em Duque de Caxias 

atraídas pela privilegiada posição do município, próximo das principais vias/rodovias 

brasileiras: Linha Vermelha, Linha Amarela, Rodovia Presidente Dutra, Rodovia 

Washington Luiz e Avenida Brasil, além da proximidade do Aeroporto Internacional 

Tom Jobim e a distância de apenas 17 km do Centro do Rio, levando seus produtos 

facilmente para grandes centros consumidores: São Paulo, Minas Gerais e Sul do 

Brasil. O maior parque industrial do Rio de Janeiro fica no município. Este segmento 

está mais concentrado nos setores de química e petroquímica, estimulados pela 

presença da Refinaria de Duque de Caxias, a segunda maior do país. 

A rede pública municipal apresentou no final da gestão de 2008 166 (cento e 

sessenta e seis) estabelecimentos de ensino68 que oferecem a educação infantil e o 

ensino fundamental regularmente. Toda a rede educacional da Cidade conta com 

193 (cento e noventa e três) escolas de ensino pré-escolar; 332 (trezentos e trinta e 

                                                             
67 www.ibge.gov.br/cidadesat/ acessado em 10 de setembro de 2008 
68 Ver relação das Escolas no Apêndice A 

http://www.ibge.gov.br/cidadesat/
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duas) de ensino fundamental, sendo 100 (cem) escolas municipais, 2 (duas) escolas 

federais, 102 (cento e duas) escolas estaduais e 128 (cento e vinte e oito) escolas 

particulares; e 85 (oitenta e cinco) de ensino médio. A taxa de alfabetização de 

pessoas residentes no município com 10 (dez) anos de idade ou mais é de 92,40% 

da população. 

Mapa 2: 
 

Cidade de Duque de Caxias – RJ. 
 

 
Fonte: http://www.webbusca.com.br/pagam/mapas.asp 

http://www.webbusca.com.br/pagam/mapas.asp
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4.1  Destinação mínima e gastos executados 

 

Como mencionado no capítulo anterior, quanto maior a variação do 

investimento ou gasto executado em relação à destinação mínima constitucional, 

maior o grau de prioridade orçamentária que um governo dedica à educação.  

Com base na Tabela 5 é possível identificar que em Duque de Caxias a 

destinação mínima constitucional aumentou a cada ano em razão do aumento da 

arrecadação de Impostos, Dívida Ativa, juros e multas decorrentes e as 

transferências de impostos. Contudo, o mesmo não ocorreu com os valores 

executados vinculados às mesmas receitas como se pode verificar na redução de 

R$160.975.261 (2005) para R$137.284.651 (2006) e depois com uma nova queda 

para R$131.335.116 (2007). Somente em 2008 que esse quadro de redução dos 

valores aplicados em educação foi alterado, aumentando significativamente para 

R$253.114.131 (duzentos e cinquenta e três milhões, cento e quatorze mil, cento e 

trinta e um reais), o que representou o maior valor investido em educação durante 

todo período analisado. 

Tabela 5: 
 

Comparação dos Recursos destinados à Educação com os Gastos em Reais ($) e em 
percentuais (%) da Cidade de Duque de Caxias em 2005, 2006, 2007 e 2008. 

 

E X E R C Í C I O S 

Receitas de Impostos, 

Dívida Ativa, juros e 

multas decorrentes 

mais as Transferências 

de impostos 

Destinação mínima à 

Educação incluindo a 

parcela de contribuição 

ao Fundo 

25%, art. 212 CF/88 

Gastos 

Executados 

vinculados às 

Receitas 

Resultantes de 

impostos 

Variação dos Gastos 

com a destinação 

mínima 

Valor % 

F U N D E F 
2 0 0 5 483.368.996  120.842.249  160.975.261  40.133.012  33,21% 

2 0 0 6 502.199.741 125.549.935 137.284.651 11.734.716 9,35% 

F U N D E B 
2 0 0 7 573.835.932 143.458.983 131.335.116 -12.123.867 - 8,45% 

2 0 0 8 739.642.164 184.910.541 253.114.131 68.203.590 36,88% 

Fonte: www.tce.rj.gov.br 

 

Ainda com as informações contidas da Tabela 5 é possível verificar que o 

governo municipal, em 2005, aplicou a mais 33,21% do mínimo constitucional 

exigido, enquanto em 2006 a variação diminuiu substancialmente para 9,35% além 

do limite constitucional, tornando os investimentos e gastos mais próximos ao 

http://www.tce.rj.org.br/
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mínimo legal e acenando para uma redução do grau de prioridade orçamentária, se 

comparada com 2005. Já, em 2008, essa variação voltou a aumentar para 36,88% a 

mais que o mínimo exigido, revelando o resgate da prioridade dada à função 

educação pelo governo de Duque de Caxias. 

Destaca-se que no ano de 2007 os gastos executados foram menores do 

que o mínimo exigido pela Constituição Federal, o que resultou em irregularidade 

da execução orçamentária e parecer prévio contrário à aprovação das contas do 

Prefeito por parte do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. Os gastos em 

Educação com base no art 212 da CF/88 foram menores em 8,45%, que 

representou uma redução de recursos para o atendimento dos programas em 

R$12.123.867, (doze milhões, cento e vinte e três mil, oitocentos e sessenta e sete 

reais), agravando a escassez de recursos voltados para a educação municipal e 

deixando de atender a um ou mais projetos frustrando os anseios da comunidade 

educacional local. 

No sentido de melhor evidenciar a diferença entre a destinação mínima dos 

recursos à educação e os investimentos ou gastos executados nos anos de 2005, 

2006, 2007 e 2008 do município de Duque de Caxias – RJ, propõe-se o Gráfico 5 a 

seguir, onde se destaca o ano de 2008 como o de maior gasto e o de maior 

diferença entre todos os anos analisados. 
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Gráfico 5: 
 

Comparação dos gastos mínimos legais com os gastos executados em 2005, 
2006, 2007 e 2008 na Cidade de Duque de Caxias. 
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4.2  Ganho ou perda com o Fundo 

 

O financiamento da educação de Duque de Caxias apresenta uma 

característica diferente em relação aos demais municípios da amostra desta 

pesquisa: a maior parte do financiamento tem como fonte o valor mínimo 

constitucional (mesmo se excluir o valor da contribuição do município para a 

formação do Fundo) e não a transferência recebida do Fundef/b. 

De acordo com a Tabela 6, as transferências do Fundef/b aumentaram em 

cada ano, mas não ultrapassaram os recursos destinados pelo município em 

cumprimento ao mínimo constitucional. A principal fonte desse aumento, nos anos 

de 2007 e 2008, não foi o ganho com o Fundo, mas sim a ampliação da parcela das 

transferências do município como contribuição à formação do Fundeb. 
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Tabela 6: 
 

Comparação dos Gastos Executados e com as Transferências Fundef/b em Reais 
($) da Cidade de Duque de Caxias em 2005, 2006, 2007 e 2008. 

 

Exercícios 

Gastos 

Executados 

em 

cumprimento 

ao art 212 da 

CF/88 

Valor total 

recebido por 

transferência 

de Fundef/b 

Formação do Fundef/b Participação do 

Ganho com 

Fundef/b em 

relação ao valor da 

transferência 

% 

Parcela das 

transferências do 

município como 

contribuição à 

formação do Fundef/b 

Ganho ou 

(Perda)  

com o Fundo 

F U N D E F 
2 0 0 5 160.975.261 92.643.692 50.973.648 41.670.044 44,98% 

2 0 0 6 137.284.651 110.988.366 51.735.042 59.253.324 53,39% 

F U N D E B 
2 0 0 7 131.335.116 115.968.685 60.343.516 55.625.169 47,97% 

2 0 0 8 253.114.131 133.682.798 88.639.902 45.042.896 33,69% 

Fonte: www.tce.rj.gov.br 

 

É possível observar na coluna de “Ganho ou (Perda) com o Fundo”, que o 

valor do ganho aumentou de 2005 para 2006, mas após a implantação do Fundeb o 

mesmo foi reduzido em 2007 e em 2008, ao contrário do valor da contribuição do 

município para sua formação, que aumentou significativamente no mesmo período. 

A redução do ganho ocorreu porque antes da implantação do Fundeb, 

somente participava do Fundo o ensino fundamental, que é de responsabilidade 

constitucional do município, e o Estado tinha pouca participação nessa etapa de 

ensino, logo, a maior parte dos recursos era dividida entre os municípios e pouco do 

Fundef era destinado ao Estado. Com o Fundeb, o município passou a participar de 

uma divisão ou rateio de um Fundo maior que inclui também as ações do Estado 

com as demais modalidades de ensino que lhe cabem dentro da educação básica 

(principalmente o Ensino Médio e Educação Profissional), gerando, como 

consequência para o município, a redução do ganho com o Fundeb, quando 

comparado com o ganho anterior do extinto Fundef. 

Quanto ao aumento da contribuição do município para a formação do Fundo, 

é possível identificar que com a implantação do Fundeb o município passou a 

contribuir com maior percentual de suas transferências se comparado com as do 

Fundef (de15% para 20%), além de incluir as transferências de ITR, IOF – Ouro e 

IPVA, antes não presentes na formação daquele Fundo. 

http://www.tce.rj.org.br/
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4.3  Distribuição da Rede Pública Municipal 

 

Na Tabela 7 é possível observar que houve um aumento do número total de 

alunos, de 2005 para 2006, uma redução em 2007, para em 2008 voltar aumentar, 

porém com um número ainda menor que os registrados nos anos de 2005 e 2006.  
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Tabela 7: 
 

Distribuição das matrículas e dos investimentos por níveis e modalidades de ensino na Rede Pública da Cidade de Duque de 
Caxias em 2005, 2006, 2007 e 2008. 

 

Município de Duque de 
Caxias  

Educação Infantil Ensino Fundamental Ensino 
Médio 

e  
Profissional 

Educação 
Especial 

Educação de 
 Jovens e 
Adultos  

Outras 
formas 

de Ensino 
Total 

Creche 
Pré-

Escola 
Anos 

Iniciais 
Anos 
Finais 

F U N D E F 

2005 

Matrículas 689 3.990 64.927 25.231 – 521 506 – 95.864 

Gastos R$ – R$242.563.743 – – – – R$242.563.743 

R$ por aluno – R$2.690 – – – – R$2.530 

2006 

Matrículas 798 4.316 64.174 26.038 – 796 – – 96.122 

Gastos R$ R$432.000 R$226.306.774 – – – R$6.329.764 R$233.068.538 

R$ por aluno R$84 R$2.509 – – – – R$2.424 

F U N D E B 

2007 

Matrículas 898 4.188 61.277 25.480 – 1.101 – – 92.944 

Gastos R$ R$122.870 R$260.450.418 R$2.539.303 – – R$195.655 R$273.285.138 

R$ por aluno R$24 R$3.002 – – – – R$2.940 

2008 

Matrículas 1.570 4.977 59.325 26.765 – 1.244 – – 93.881 

Gastos R$ R$129.884 R$278.236.956 – – – R$3.316.867 R$281.683.707 

R$ por aluno R$19 R$3.231 – – – – R$3.000 

Fontes: www.tce.rj.gov.br e Censos Escolares 2005, 2006, 2007 e 2008. 

 

http://www.tce.rj.org.br/
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Observando cada etapa e modalidade de ensino é possível verificar também 

que Creche, Pré-escola, anos finais do Ensino Fundamental e Educação Especial 

tiveram aumento do número de alunos matriculados, enquanto o Ensino Médio e a 

Educação Profissional não registraram matrículas. A Educação de Jovens e Adultos 

registrou matrícula apenas no ano de 2005; e os anos iniciais do Ensino 

Fundamental apresentaram redução do número de alunos em todos os anos da 

amostra. 

Verifica-se ainda que em 2006, 2007 e 2008 houve gasto em “outras formas 

de ensino”, porém sem o registro do respectivo número de alunos matriculados, 

além de não identificadas pela prestação de contas disponível no site do TCE/RJ a 

que “outras formas” se referiram esses valores. 

Em 2007 houve acentuada redução nos gastos com Creche e Pré-escola, 

bem como em “outras formas de ensino”, contudo aumentaram os gastos com 

Ensino Fundamental e surgiram os gastos com Educação Profissional e Educação 

Superior. A soma das etapas de ensino difere do total dos gastos em educação em 

R$9.976.891,00 (nove milhões, novecentos e setenta e seis mil, oitocentos e 

noventa e um reais), tal diferença foi classificada pela prefeitura em gastos com 

alimentação e nutrição sem a devida especificação da etapa de ensino a que se 

refere, o que impossibilitou a classificação correta do mesmo. 

O gasto em 2007 com Educação Profissional foi de R$2.539.303 (dois 

milhões, quinhentos e trinta e nove mil, trezentos e três reais), porém a prefeitura 

não informou o número de alunos matriculados para o Censo Escolar, o que pode 

revelar um equívoco na classificação do gasto ou ainda omissão do número de 

alunos realmente matriculados nessa etapa de ensino. 

Também é possível identificar que a secretaria de educação apresentou 

alunos matriculados sem o respectivo valor gasto em Creche, Pré-escola e em 

Educação de Jovens e Adultos no ano de 2005; e em Educação Especial nos anos 

de 2005, 2006, 2007 e 2008. Tais ocorrências evidenciam que houve classificação 

orçamentária incorreta e podendo revelar indícios de prática condenável de incluir, 

por exemplo, alunos de educação de jovens e adultos, no ensino regular para obter 

o benefício do repasse do Fundef, nos anos de 2005 e 2006. 

Destacando as etapas de ensino que apresentaram matrículas nos anos da 

amostra, verifica-se melhor no Gráfico 6 a variação do número de matrículas por 

exercício e por etapa de ensino: 
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Gráfico 6: 
 

Matrículas por níveis e modalidades de ensino nos anos de 2005, 2006, 2007 e 
2008 na Cidade de Duque de Caxias – RJ. 
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4.4  Gasto por aluno 

 

Com base na Tabela 8, observa-se que o gasto total de 2005 para 2006 

reduziu, enquanto o número de alunos no mesmo período aumentou o que gerou 

como consequência uma redução do gasto por aluno em 2006 de 4,19% (quatro 

vírgula dezenove por cento), reduzindo de R$2.530 (dois mil, quinhentos e trinta 

reais), em 2005, para R$2.424 (dois mil, quatrocentos e vinte e quatro reais), em 

2006. 

Tabela 8: 
 

Gasto por aluno no Ensino Fundamental e na Rede Pública da Cidade de Duque de 
Caxias em 2005, 2006, 2007 e 2008. 

 

Município de Duque de Caxias 

Ensino Fundamental Rede Municipal  

Total 
Gasto por 

aluno 
Total 

Gasto por 
aluno 

F U N D E F 

2005 
Matrículas 90.158 

R$2.690 
95.864 

R$2.530 
Gastos R$ R$ 242.563.743 R$242.563.743 

2006 
Matrículas 90.212 

R$2.509 
96.122 

R$2.424 
Gastos R$ R$226.306.774 R$233.068.538 

F U N D E B 

2007 
Matrículas 86.757 

R$3.002 
92.944 

R$2.940 
Gastos R$ R$260.450.418 R$273.285.138 

2008 
Matrículas 86.090 

R$3.231 
93.881 

R$3.000 
Gastos R$ R$278.236.956 R$281.683.707 

Fonte: www.tce.rj.gov.br 

 

 

Em 2007 houve um aumento do gasto total e uma redução do número de 

alunos matriculados, o que provocou um aumento substancial do gasto por aluno 

para R$2.940 (dois mil, novecentos e quarenta reais). 

Em 2008 o gasto por aluno em toda rede novamente aumentou alcançando 

seu maior valor durante os anos analisados, R$3.000 (três mil reais), apesar de o 

número de alunos matriculados na rede ter aumentado, o que demonstra a maior 

prioridade dada à educação no último ano de governo (ano de candidatura à 

reeleição), conforme evidenciado na Tabela 8 e no Gráfico 7. 

 

http://www.tce.rj.org.br/
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Gráfico 7: 
 

Comparação do gasto por aluno no ensino fundamental e na rede municipal da 
Cidade de Duque de Caxias em 2005, 2006, 2007 e 2008. 

 

R$ -

R$ 500

R$ 1.000

R$ 1.500

R$ 2.000

R$ 2.500

R$ 3.000

R$ 3.500

2 0 0 5 2 0 0 6 2 0 0 7 2 0 0 8

Ensino Fundamental

Rede Municipal

 

 

 

Cabe mencionar que o valor do gasto por aluno em toda a rede do município 

de Duque de Caxias, em todos os anos pesquisados, foi maior do que os R$1.960 

(hum mil, novecentos e sessenta reais) calculados pela pesquisa do Custo Aluno-

Qualidade Inicial de José Marcelino Rezende Pinto conforme descrita no capítulo 2. 

Também, em todos os anos estudados, o valor gasto por aluno no ensino 

fundamental foi maior que o valor por aluno de toda rede, tal fato ocorreu em 2005 e 

2006 em razão do Fundef abranger apenas o ensino fundamental, o que resultou 

num reforço financeiro por meio do ganho das transferências recebidas pelo Fundo, 

o que não incluiu os demais níveis e modalidades executadas. 

Com a implantação do Fundeb, em 2007, o município continuou a privilegiar o 

ensino fundamental e aumentou o gasto por aluno nos anos de 2007 e 2008, sendo 

ainda superior ao gasto por aluno de toda a rede municipal. 

Os gastos anuais por aluno na educação infantil, de acordo com cálculo 

realizado a partir da Tabela 7, foram de R$84 (oitenta e quatro reais), em 2006, de 

R$24 (vinte e quatro reais), em 2007, e de R$19 (dezenove reais), em 2008, que se 

revelaram irrisórios para qualquer prática pedagógica com o mínimo de qualidade 

necessária, fato que possibilita inferir que esta modalidade de ensino pode ter sido 
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subsidiada pelo ensino fundamental ou pelos recursos mínimos constitucionais 

destinados à função educação. 

Quanto aos gastos por aluno em educação especial nos quatro anos 

pesquisados e em educação de jovens e adultos no ano de 2005, não foi possível 

calcular em razão das mesmas apresentarem apenas o número de alunos 

matriculados e não seus respectivos valores gastos. 

Como mencionado, o gasto por aluno do ensino fundamental foi superior ao 

de toda a rede pública municipal, logo, o gestor aplicou parte de seus recursos nas 

outras modalidade e etapas que contavam com valores bem menores que os 

destinados ao ensino fundamental para seus custeamentos e, caso não fossem 

subsidiadas, não haveria como oferecer tais serviços com o mínimo de qualidade 

necessária. 
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4.5 Programas, projetos e atividades analisados e resultados 

alcançados na Educação municipal de Duque de Caxias – RJ 

 

Para alcançar o objetivo da pesquisa é necessário descrever a situação ou 

diagnóstico encontrado no início da gestão em 2005 com base no memorial de 

gestão 2005/2008 e no contato pessoal com os agentes públicos da secretaria de 

educação, com destaque para entrevistas com o Sr. Carlos Eduardo Inácio Ribeiro, 

Diretor de Planejamento e Controle da Secretaria de Educação. 

O memorial de gestão 2005/2008, que serviu como fonte principal para a 

avaliação dos resultados qualitativos de efetividade e de transparência, foi elaborado 

pela Secretaria Municipal de Educação de Duque de Caxias na pessoa da então 

Secretária de Educação, Sra. Selma Maria Silva Rodrigues69, e foi dividido nas 

seguintes dimensões: 

1) Gestão educacional 

 Gestão democrática: articulação e desenvolvimento dos sistemas 

ou redes de ensino; 

 Desenvolvimento da educação básica: ações que visem à 

universalização e à melhoria das condições de qualidade da 

educação; 

 Comunicação com a sociedade; 

 Suficiência, estabilidade e avaliação da equipe e da instituição 

escolar; 

 Gestão de finanças. 

2) Formação de professores e profissionais de serviços e apoio escolar 

 Formação inicial e continuada de professores da Educação Básica; 

 Formação de professores e técnicos para atuação em Educação 

Especial, escolas do campo, comunidades quilombolas ou 

indígenas; 

 Formação de profissionais de serviço e apoio escolar 

3) Práticas pedagógicas e avaliação 

 Elaboração e organização das práticas pedagógicas 

                                                             
69 A nomeação como titular da secretaria da Sra. Selma Maria Silva Rodrigues, professora concursada da própria rede 

municipal, atendeu ao aspecto pedagógico da gestão, apesar dos laços sanguíneos com o Vice-prefeito da Cidade, Exmo. Sr. 

Gilberto Silva, que também foi Presidente da Câmara de Vereadores no Governo anterior. 
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 Avaliação da aprendizagem dos alunos e tempo para assistência 

individual/coletiva àqueles que apresentam dificuldades de 

aprendizagem 

4) Infraestrutura física e recursos pedagógicos 

 Instalações físicas gerais 

 Integração e expansão do uso de tecnologias da informação e 

comunicação na escola pública 

 Recursos pedagógicos para o desenvolvimento de práticas 

pedagógicas que considerem a diversidade das demandas 

educacionais 

 

A nova gestão em 2005 sucedeu um governo que durante oito anos realizou 

importantes políticas na educação. Desafios foram impostos tanto para manutenção 

e ampliação das ações que coadunavam com as políticas públicas propostas pelo 

novo governo, quanto para a implantação de novas políticas em relação à gestão 

educacional, gestão de pessoal, práticas pedagógicas e infraestrutura física. 

Quanto à gestão educacional, o ensino fundamental era composto por 9 

(nove) anos, porém não constava do regimento escolar. A educação infantil era 

modesta e mantida com 8 (oito) creches e 6 (seis) portais do crescimento70. Não 

existia educação em tempo integral e a política de inclusão foi implantada de forma 

modesta na gestão anterior com formação específica para os profissionais de 

educação e atendia apenas parte da demanda existente. 

As práticas pedagógicas eram realizadas de forma planejada e os alunos 

contavam com atividades fora do espaço da escola. A secretaria mantinha o 

programa de aceleração de aprendizagem para correção da série-idade e o de 

incentivo à leitura, mas ambos precisavam ser ampliados. 

A articulação com os diversos atores da sociedade local não era sistemática, 

apesar de algumas unidades serem utilizadas como espaço comunitário. Foram 

encontrados registros oficiais os quais revelam que a secretaria mantinha um núcleo 

de atendimento aos conselhos escolares, apesar de se limitar à sua organização 

administrativa e ao cumprimento da exigência legal, com ações pouco efetivas, sem 

regimento interno, nem espaço físico definido.  

                                                             
70 Portal do Crescimento fez-se associar às políticas públicas municipais nas áreas da segurança alimentar e nutricional, 

atendendo as crianças na faixa etária de 6 meses a 5 anos que se encontravam com baixo ou muito baixo peso para a idade. 
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A secretaria de educação também se articulava com outras secretarias 

municipais, com a secretaria estadual de educação e com o ministério público, bem 

como mantinha em discussão o processo educacional em polos distritais com os 

diversos atores envolvidos na formação da proposta do projeto político-pedagógico, 

no entanto, não houve registro, até o final de 2004, de articulação para a concepção 

do plano municipal de educação (PME). 

Quanto à gestão de pessoal, a secretaria mantinha um programa de 

capacitação de diretores, porém não contava com coordenador pedagógico em 

todas as escolas da rede, e existia grande carência de professores e de pessoal de 

apoio. Não foram encontrados registros de concursos internos de remoção, nem de 

avaliação de desempenho de pessoal ou institucional. A política de contratação de 

professores era realizada por concurso público, enquanto os auxiliares de trabalho 

pedagógico eram terceirizados, prática pouco recomendável que deveria ser 

substituída por contratação por meio de concurso público. 

Na gestão anterior, houve a política de formação continuada e em serviço 

para algumas especialidades e o último registro acumulava a participação de 500 

(quinhentos) profissionais, embora não existisse acompanhamento dos resultados. A 

formação realizada em equipes e em grupos de estudos de forma programada e em 

jornadas administrativas para o pessoal de apoio, mas necessitavam de medidas 

para o aprimoramento em relação às articulações e diálogos entre as equipes e os 

grupos de trabalho. 

Quanto à infraestrutura, o primeiro desafio foi a busca da solução para a sede 

da secretaria que até então era alugada e adaptada para atender suas 

necessidades, o que dificultava a gestão da educação. 

A rede física também necessitava de ampliação em razão do aumento da 

oferta de vagas ao longo da gestão anterior que adotou a política acertada de 

universalização do acesso. As salas de aula que, no final de 2004, eram em número 

insuficiente para toda a rede, estavam equipadas e mobiliadas, mas as bibliotecas 

precisavam de sala de leitura, de livros e materiais pedagógicos para ampliação do 

acervo bibliográfico da rede. 

Muitas escolas precisavam de adaptação física para possibilitar o acesso aos 

alunos com necessidades especiais, a fim de viabilizar a ampliação da política de 

inclusão, que o novo governo colocou na pauta de discussão. 
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As cozinhas e refeitórios das escolas eram suficientes para a confecção 

própria da alimentação, contudo, não apresentavam o acompanhamento técnico de 

nutricionistas, além de precisar de reformas e substituição de equipamentos e 

utensílios. 

Poucas eram as escolas com laboratório de informática e apenas duas 

escolas tinham acesso à internet, apesar de as unidades educacionais 

apresentarem equipamentos de informática, TV, DVD, som, retro-projetor, algumas 

com data show. 

A rede contava com quadras de esporte e áreas para lazer em quase todas as 

escolas, no entanto, muitas necessitavam de reformas estruturais e todas 

precisavam de manutenção preventiva para o início das aulas, o que gerou um 

desafio de curtíssimo prazo para a nova gestão em razão de a secretaria não ter 

contrato em vigor para o atendimento das manutenções prediais. 

Quanto ao transporte escolar, a frota era pequena para o atendimento de toda 

a rede, o que limitava sua aplicação, necessitando urgentemente de aquisições de 

novos veículos. 

Quanto à gestão financeira da educação, era concentrada na prefeitura, sem 

a participação ativa da secretaria de educação, o que dificultava o gerenciamento 

dos recursos disponíveis para a devida aplicação nas políticas públicas delineadas 

pelo governo. 

Durante o ano de 2005, a gestão educacional concentrou esforços em 

diagnosticar as ações executadas em cumprimento das políticas públicas adotadas 

ao longo dos oito anos do governo anterior; assim como em identificar os problemas 

e desafios que mereciam uma resposta mais urgente, sem deixar de incluir como 

prioridade na pauta de discussão a articulação com todos os atores envolvidos no 

processo educacional, a fim de delinear as políticas a serem continuadas e aquelas 

a serem implantadas ao longo da nova gestão. 

A execução orçamentária de 2005 cumpriu o que foi planejado pela gestão 

anterior e ao mesmo tempo elaborou as diretrizes a serem executadas pelo novo 

ciclo de poder que se iniciava. 

Para concretização das ações planejadas no plano plurianual de 

investimentos e das leis de diretrizes orçamentárias no período de 2005/2008, a 

nova gestão definiu as seguintes políticas públicas: 
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1. estruturar o sistema de ensino de forma a garantir a qualidade de 

condição de aprendizagem e do trabalho docente 

2. promover a formação continuada de professores e reorientação 

curricular 

3. implantar e incentivar a gestão educacional participativa de todos 

os segmentos da comunidade, fortalecendo o conselho municipal de 

educação e o conselho de acompanhamento do Fundeb, bem como 

implantar o processo participativo na elaboração do Plano Municipal de 

Educação 

4. solucionar questões estruturais de educação como evasão, 

repetência, distorção idade/série e analfabetismo 

5. melhorar a oferta de serviços educacionais incluindo ações de 

infraestrutura 

 

Para que as políticas públicas fossem executadas, foi necessário que o 

governo elaborasse o orçamento em que constou o quanto pretendia investir ou 

gastar para a concretização de suas políticas traduzidas em programas (como visto 

no capítulo 1). 

Os programas que a rede municipal executou no período delimitado da 

pesquisa estão relacionados na Tabela 9. 
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Tabela 9: 
 

Programas da Educação Municipal de 2005 a 2008 da Cidade de Duque de Caxias. 
 

Programas do Ensino Fundamental 2005 2006 2007 2008 

1 – Ensino Fundamental – Nutrição Escolar 4.157.717    

2 – Administração 191.215.335    

3 – Ensino Fundamental 12.725.998    

4 – Operacionalização da SME  200.100.346 235.104.850 239.425.935 

5 – Alimentação e Nutrição  10.393.881 9.976.890 9.222.485 

6 – Educar para Incluir  9.825.054 10.716.540 68.437.965 

7 – Apoio ao Desenvolvimento do Educando  7.236.743 2.677.873 3.482.960 

8 – Desenvolvimento de Projetos  4.949.742 14.970  

9 – Gestão pela Mudança  130.768 25.133 50.590 

10 – Projeto e Atividade Especiais   6.445.751 10.692.424 

Totais 208.101.055 232.636.534 264.962.007 331.312.359 

Programas da Educação Infantil 2005 2006 2007 2008 

11 – Educação de Criança de 0 a 6 anos 1.169.683    

12 – Educação Especial 1.908.000    

13 – Projeto e Atividade Especiais  432.000   

14 – Apoio ao Desenvolvimento do Educando   122.870 124.484 

Totais 3.077.683 432.000 122.870 124.484 

Programas da EJA 
Não houve execução orçamentária 

Programas da Educação Especial 

Fonte: PPA e LOA de 2005, 2006, 2007 e 2008, adaptada. 
 

 

Quando comparados os gastos e investimentos executados ao longo dos 

anos, observa-se uma grande diferença entre os valores do Ensino Fundamental e 

da Educação Infantil, o que comprova o atendimento a obrigatoriedade 

Constitucional pelo município quanto ao Ensino Fundamental excluindo de suas 

prioridades as demais etapas e modalidades de ensino, mesmo após a implantação 

do Fundeb. É possível identificar também que não foram executados programas em 

Educação de Jovens e Adultos, nem Educação Especial.  

Todos os programas executados em 2005 sofreram processo de 

descontinuidade não sendo mantidos a partir do ano de 2006. Tal fato ocorre em 

razão da alternância de poder provocado pelo processo democrático adotado no 

Brasil, que resulta normalmente na troca de programas de um governo para outro, 

apesar de muitas vezes representar apenas mudança de título do programa e não 

de sua essência. 

O Gráfico 8 evidencia o comportamento de cada programa da educação 

municipal, listado na Tabela 9, relacionado-os com os anos delimitados pela 
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pesquisa e assim fica fácil identificar o processo de descontinuidade dos programas 

de 2005 e a concentração de recursos a partir de 2006 no programa 

“Operacionalização da SME”(4), bem como a manutenção dos programas 

“Alimentação e Nutrição”(5); “Educar para Incluir”(6) e “Apoio ao Desenvolvimento do 

Educando”(7). 

Gráfico 8: 
 

Gastos Executados nos Programas ente 2005 a 2008 da Cidade de  
Duque de Caxias. 
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 Fonte: adaptado do PPA e LOA de 2005, 2006, 2007 e 2008. 
 Legenda: conforme ordenação dos programas constantes da Tabela 9. 

 

 

Cabe destacar que os programas a serem avaliados nesta pesquisa foram 

escolhidos com base em suas relevâncias social e financeira, bem como pela 

permanência nos anos delimitados na pesquisa e que seus valores referentes a 

cada LOA estão compilados e especificados nos Apêndices C, D, E e F. 
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4.5.1  Programas realizados em 2005 

 

O primeiro ano de todo governo é marcado pelo levantamento ou diagnóstico 

da situação encontrada e pelo necessário planejamento dos próximos quatro anos. 

Sua execução orçamentária é realizada com base no planejamento do governo 

anterior71 e não é totalmente rígida, pois pode sofrer alterações por meio dos 

créditos adicionais. A agenda de discussão é ampla com vistas a promover as 

articulações necessárias com todos os atores envolvidos num processo educacional 

democrático. 

A execução orçamentária do ano de 2005 em Duque de Caxias foi importante 

para o governo, pois representou ao mesmo tempo o final de um ciclo de poder e o 

início de um novo ciclo com duração de mais quatro anos. Cabe destacar que, 

apesar de a execução de 2005 ter dado continuidade às ações governamentais 

planejadas pelo governo anterior, a partir de 2006 não houve continuidade de 

nenhum dos programas executados em 2005, apesar de algumas ações ligadas à 

manutenção e conservação serem realizadas em outros novos programas. 

A secretaria de educação foi re-estruturada pela nova gestão (Figura 4) a fim 

de possibilitar a articulação dos programas educacionais com os recursos 

disponíveis por meio de seus órgãos pedagógicos e os novos órgãos da atividade-

meio que surgiram: subsecretaria adjunta de administração e gestão de pessoal; e 

departamento de planejamento e controle.  

Destaca-se também que, apesar de os recursos financeiros ainda serem 

geridos pela secretaria de finanças (ou fazenda) e centralizados na prefeitura, houve 

um avanço na busca de uma gestão mais interativa entre as secretarias com a 

implantação do departamento de planejamento e controle da secretaria de 

educação. 

                                                             
71 Essa prática evita que um governo recém empossado inicie, já no primeiro ano de mandato, um processo de 

descontinuidade das políticas públicas existentes e planejadas pelo governo anterior. 
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Figura 4: 
 

Organograma da Secretaria de Educação de Duque de Caxias – RJ. 
 

 
Fonte: Memorial de gestao 2005/2008, 2008, p. 3 

 

 

Conforme Tabela 9, em 2005 foram executados três programas no Ensino 

Fundamental e dois na Educação Infantil, representando as seguintes participações 

em relação ao total dos investimentos e gastos: 

a) Ensino Fundamental: Nutrição Escolar (1,97%); Administração 

(90,55%) e Ensino Fundamental (6,03%); 

b) Educação Infantil: Educação de Criança de 0 a 6 anos (0,55%) e 

Educação Especial (0,90%). 
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É possível observar no Gráfico 9 que os programas Administração e Ensino 

Fundamental foram os de maiores participações nos gastos e por essa razão serão 

detalhados em projetos e atividades a fim de identificar em que ações o governo 

investiu durante o ano de 2005. 

 

Gráfico 9: 
 

Participação dos gastos nos programas em 2005. 
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Ensino Fundamental
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Fonte: PPA e LOA de 2005. 

 

 

O Programa Administração apresentou apenas a atividade de “Manutenção e 

operacionalização da SME” que foi suplementada72 em 6,22% durante a execução 

do orçamento de 2005 por meio dos créditos adicionais. 

O Programa Ensino Fundamental apresentou durante a execução de 2005 a 

anulação parcial73 do orçamento em 23,90% e foi desdobrado nos seguintes projetos 

e atividades: 

 0,02% em implementação de programas especiais 

 0,04% em implementação e consolidação de informática 

 1,18% em aquisição, construção e reforma de unidade de ensino 

 0,66% em programas educacionais mediante convênios 

 78,66% em aplicação do salário educação 

 19,42% em assistência a educandos – bolsas de estudos 

 0,01% em conservação e recuperação de unidades de ensino 

 
                                                             
72 Foi orçado R$180.014.000 e executado R$191.215.335, conforme Apêndice C. 
73 Foi orçado R$5.400.000 e executado R$4.157.717, conforme Apêndice C. 
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Com base nos registros do departamento de planejamento e controle da 

secretaria municipal de educação, foi possível identificar que a atividade de 

“manutenção e operacionalização da SME” pertencente ao programa 

“Administração” destinou-se a atender os gastos necessários ao custeio do sistema 

de ensino que era executado em 9 (nove) anos, com destaque para: ampliação da 

distribuição de material escolar e de kit completo de uniforme; acervo para todas as 

bibliotecas da rede; promoção de concursos públicos para a contratação de novos 

professores e de remoção interna de professores e demais profissionais de ensino; 

além de contratação de nutricionistas para atender toda rede municipal. 

Também foram realizados investimentos em adequação do espaço físico para 

acessibilidade, em aquisição de computadores e periféricos para implantação de 

laboratórios de informática em todas as escolas que ainda não tinham seus 

laboratórios e cursos de capacitação para diretores, coordenadores, professores e 

profissionais de apoio e administração escolar. 

Os gastos com os projetos e atividades do programa “Ensino Fundamental” 

concentraram-se na reforma e ampliação das escolas, na aquisição de mobiliários e 

equipamentos para as salas de aula, assim como de utensílios de cozinha para toda 

a rede. 

Ainda em 2005 foram gastos recursos com bolsa de estudos para alunos que 

não conseguiram vagas nas escolas de seu bairro em razão da grande 

concentração da procura local que, apesar de a rede apresentar número de vagas 

suficientes, sua distribuição para as escolas nem sempre atende a demanda do 

bairro e por isso foram necessárias concessões de bolsas de estudos para vagas 

em rede particular. 
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4.5.2  Programas selecionados em 2006, 2007 e 2008 

 

Para o cumprimento da avaliação da eficácia, da efetividade e da 

transparência dos investimentos e gastos, conforme proposto pela pesquisa, foram 

escolhidos quatro programas. A escolha foi realizada pelas relevâncias social e 

financeira apresentadas, bem como pela permanência nos anos da amostra, e serão 

os seguintes: 

 

 Operacionalização da SME 

 Alimentação e Nutrição 

 Educar para Incluir 

 Apoio ao Desenvolvimento do Educando 

 

As execuções orçamentárias anuais de cada programa selecionado pela 

pesquisa estão ilustradas no Gráfico 10 e detalhadas em projetos e atividades com 

seus respectivos valores orçados e executados em cada ano conforme Tabela 10. 

 

Gráfico 10: 
 

Gastos Executados nos Programas selecionados ente 2005 a 2008 da Cidade de 
Duque de Caxias. 
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Fonte: adaptado do PPA e LOA de 2005, 2006, 2007 e 2008. 
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Tabela 10: 
 

Valores Orçados x Valores Executados de 2005 a 2008 dos Programas selecionados para pesquisa – Duque de Caxias – RJ. 

PROGRAMAS, PROJETOS E ATIVIDADES 

2006 2007 2008 TOTAIS 2005-2008 

Valores 
Orçados 

Valores 
Executados 

Valores 
Orçados 

Valores 
Executados 

Valores 
Orçados 

Valores 
Executados 

Valores 
Orçados 

Valores 
Executados 

0019 – Programa Operacionalização da SME 168.614.000 200.100.346 180.053.625 235.104.850 178.132.144 239.425.935 526.799.769 674.631.131 

036 – Desenvolvimento das Atividades da SME 168.614.000 200.100.346 150.180.000 200.151.639 177.574.344 234.658.131 496.368.344 634.910.116 

221 – Atividades da Secretaria de Educação   1.873.625 2.972.736 557.800 4.767.804 2.431.425 7.740.540 

222 – Manutenção da Rede escolar   28.000.000 31.980.475   28.000.000 31.980.475 

         

0033 – Programa Alimentação e Nutrição 9.050.000 10.393.881 9.500.000 9.976.890 7.500.000 9.222.485 26.050.000 29.593.256 

121 – Nutrição Escolar 9.050.000 10.393.881 8.700.000 9.084.798 6.800.000 8.333.478 24.550.000 27.812.157 

187 – Aquisição de Gênero Alimentício e preparo de refeição   800.000 892.092 700.000 889.007 1.500.000 1.781.099 

         

0017 – Programa Educar para Incluir 16.104.000 9.825.054 10.091.250 10.716.540 9.930.200 68.437.965 36.125.450 88.979.559 

096 - Aquisição equip p/ rede Munic. Ensino 1.720.000 479.886 500.000 736.128 50.000  2.270.000 1.216.014 

097 - Ampliação constr. Reforma Unidades de  Ensino 10.784.000 3.477.632 379.375 5.941.691 50.000 12.482.624 11.213.375 21.901.947 

101 - Ampliação da frota da Rede Munic. Ensino 90.000 83.500 80.000  5.000  175.000 83.500 

122 - Transporte Escolar p/ estudantes Área Rural 80.000 30.000 60.000 326.961 200.000 85.404 340.000 442.365 

123 - Manutenção da frota da Rede Ensino 90.000 1.015 85.000 6.683 5.000  180.000 7.698 

124 - Manutenção das Unidades 500.000 3.286.866     500.000 3.286.866 

125 – Aquis. Vagas na Rede Privada de Ensino 2.660.000 2.336.618 2.334.875 2.487.254 2.600.000 2.936.820 7.594.875 7.760.692 

129 - Manutenção de Equipamentos 180.000 129.537 460.000 132.000 4.200  644.200 261.537 

222 – Manutenção das unidades de ensino     7.016.000 52.904.712 7.016.000 52.904.712 

241 - Manutenção das Unidades   6.192.000 1.085.823   6.192.000 1.085.823 

         

0018 – Programa Apoio ao Desenvolvimento do Educando 4.510.000 7.236.743 3.500.000 2.677.873 800.000 3.482.960 8.810.000 13.397.576 

116 - Distribuição de uniformes 2.135.000 3.038.885 500.000 1.621.230 400.000 2.431.850 3.035.000 7.091.965 

117 - Distribuição de outros uniformes 240.000      240.000  

118 - Distribuição de materiais de estudo 2.135.000 4.197.858 3.000.000 1.056.643 400.000 1.051.110 5.535.000 6.305.611 

TOTAIS 198.278.000 227.556.024 203.144.875 258.476.153 196.362.344 320.569.345 597.785.219 806.601.522 

Fonte: adaptada do PPA, LDO e LOA de 2005, 2006, 2007 e 2008. 
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A seguir serão apresentadas as realizações e conquistas por programa 

orçamentário a fim de subsidiar a avaliação da eficácia e da efetividade para, no 

tópico 4.5.3, serem apresentados os desafios não superados pela gestão e então no 

tópico 4.5.4 descrever as avaliações a que se propõe o estudo. 

 

 

4.5.2.1 Programa Operacionalização da SME 

 

Este programa substituiu o de “Ensino Fundamental” executado em 2005, 

dando continuidade à atividade então denominada “Administração”. 

Conforme identificado na Tabela 10, o programa foi executado durante os 

anos de 2006, 2007 e 2008 e apresentou três atividades: Desenvolvimento das 

atividades da SME, durante os anos de 2006, 2007 e 2008; Atividades da Secretaria 

de Educação, durante os anos de 2007 e 2008; e Manutenção da Rede Escolar, 

durante o ano de 2007. 

O programa foi suplementado durante os três anos em que foi executado e a 

atividade de Desenvolvimento da SME apresentou maior relevância financeira, 

representando 95% dos gastos executados. 

As políticas públicas atendidas pelo programa foram: 

 estruturar o sistema de ensino de forma a garantir a qualidade 

de condição de aprendizagem e do trabalho docente 

 promover a formação continuada de professores e reorientação 

curricular 

 implantar e incentivar a gestão educacional participativa de 

todos os segmentos da comunidade, fortalecendo o conselho 

municipal de educação e o conselho de acompanhamento do 

Fundeb, bem como implantar o processo participativo na 

elaboração do Plano Municipal de Educação 

 

Quanto à operacionalização da secretaria, os recursos foram investidos 

principalmente em gestão escolar com vistas a promover a participação ativa de 

toda a comunidade escolar. 

Em 2006 constaram da pauta de discussão as questões sobre a estruturação 

do ensino por “Ciclo de Alfabetização” e para isso foram investidos recursos para a 
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execução do 1º Fórum Municipal de Educação de Duque de Caxias com perspectiva 

da educação plena, bem como a necessidade de articulação com todos os órgãos 

envolvidos no processo educacional, com destaque para a secretaria de estado de 

educação, as secretarias municipais de Saúde, Cultura, Segurança Pública, 

Agricultura, Esporte e Turismo e o Sindicato de professores. 

A participação do Sindicato trouxe para discussão a criação dos grupos de 

trabalho da secretaria, o que foi colocado em prática e representou uma importante 

bandeira de luta e reivindicações essenciais para a busca da qualidade, resultando 

na implementação pela prefeitura do Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (Sinase)74. 

Foram aplicados recursos em formação de gestores da educação com vistas 

a melhorar o desempenho das diversas questões pertinentes à função, inclusive 

quanto aos recursos financeiros, suas aplicação e prestação de contas, porém 

somente em 2008 o município aderiu ao Programa Nacional de Gestores da 

Educação Básica, com 80 (oitenta) profissionais da rede no curso de pós-graduação 

latu-sensu em Gestão Escolar. 

Quanto aos Conselhos de Educação, foi verificado que a secretaria incentivou 

suas participações criando um espaço próprio para seus membros e promovendo 

reuniões programadas a fim de possibilitar o acompanhamento das ações e a 

interação com a comunidade assistida para a solução das demandas existentes. A 

escolha dos conselheiros foi realizada em reuniões específicas de cada categoria e 

o presidente de cada conselho foi orientado quanto à importância de sua 

participação para a conquista da educação de qualidade, bem como para a correta 

utilização dos recursos e suas prestações de contas. 

Com a participação no processo educacional dos membros do Conselho 

Municipal de Educação, foi possível criar o Serviço de Inspeção Escolar (SIE)75, com 

objetivo de realizar a inspeção e supervisão dos Estabelecimentos de Educação 

Infantil da iniciativa privada do Sistema Municipal de Ensino. 

Durante a pesquisa foi possível identificar que a secretaria buscou elaborar 

um contencioso sobre as ações dos conselhos municipais a fim de promover a 

divulgação das diversas atribuições dos conselheiros com vistas a aproximar a 
                                                             
74Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase) é um projeto de lei aprovado por resolução do Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda). O Sinase prevê normas para padronizar os procedimentos 

jurídicos envolvendo menores de idade, que vão desde a apuração do ato infracional até a aplicação das medidas 

socioeducativas. 
75 Resolução nº 02/GS-SME/06 e Portaria nº 01/GS-SME/06. 
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comunidade local das ações a serem executas visando à gestão participativa, 

conforme descrito no relatório de gestão 2005/2008: 

 

Elaboração de uma publicação com todas as Deliberações, Portarias e demais 
documentos do Conselho Municipal de Educação para divulgação na Rede (2008, 
p. 5). 

 

Quanto ao número de professores, a gestão iniciou suas atividades em 2005 

com necessidade de novas contratações e/ou duplas-jornadas em razão do aumento 

de vagas provocado pela universalização do ensino, o que resultou na elaboração e 

aplicação de concurso público para professores da educação infantil e do ensino 

fundamental com formação mínima exigida, inclusive de língua espanhola que 

passou a fazer parte do currículo. 

Contudo, a carência de professores permaneceu até o final da gestão, sendo 

solucionado com o pagamento de horas-extras. Também foi insuficiente o número 

de profissionais de apoio, necessitando de contratação de pessoal terceirizado, 

apesar de ser uma prática não recomendável por se tratar de uma forma de 

subemprego sujeita às oscilações de curto prazo de um ciclo político. 

Destaca-se que o município de Duque de Caxias remunerou seus professores 

acima do piso salarial nacional, ou seja, enquanto o piso em 2008 foi de R$950,00 

(novecentos e cinquenta reais) o salário médio inicial do professor do município foi 

de R$1.400 (hum mil e quatrocentos reais). 

Durante a gestão foi incentivada a realocação de profissionais, o que era 

praticada de forma tímida na gestão anterior, e que resultou em 1.066 (hum mil, 

sessenta e seis) realocações em 2005, reduzindo para 535 (quinhentos e trinta e 

cinco) no final da gestão, evidenciando que tal medida alcançou a expectativa que 

foi a de proporcionar a adequação dos profissionais conforme suas necessidades 

para a busca da qualidade social do profissional de educação. 

Primou-se pela formação continuada dos profissionais de educação com 

investimentos relevantes em fóruns, seminários e encontros denominados 

“Desatando os nós nas áreas de conhecimento” por meio dos diversos grupos de 

trabalho que interagiram com suas experiências e práticas inovadoras. 

Destacam-se ainda os cursos para formação de Orientadores Educacionais e 

Psicólogos Educacionais de Creches; Ensino Religioso; Professores Especialistas; 

Formação em Alfabetização Plena (FAP), com 2.460 (dois mil, quatrocentos e 
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sessenta) profissionais capacitados; Pró-letramento, com 265 (duzentos e sessenta 

e cinco) professores; Ensino Regular Noturno, com 661 (seiscentos e sessenta e 

um) professores. 

Foram realizadas formações continuadas para os profissionais de apoio por 

meio de jornada administrativa; capacitação periódica de qualificação profissional e 

comprometimento social; capacitação dos profissionais para o cumprimento da 

legislação quanto à regularização da vida escolar dos alunos; capacitação para 

estimuladores materno-infantil; e capacitação de merendeiras visando à valorização 

profissional para a realização de um trabalho voltado para a saúde e nutrição das 

crianças. 

Com a adesão do município de Duque de Caxias ao Compromisso Todos pela 

Educação, a gestão local assumiu em regime de colaboração a responsabilidade de 

promover a melhoria da educação. Para cumprir as metas desse compromisso, o 

município elaborou o Plano de Ações Articuladas (PAR) conforme determina o 

Decreto-Lei 6.094/07, já visto no capítulo 2, com o levantamento e diagnóstico da 

gestão educacional sob os quatro aspectos: 

I. gestão educacional; 

II. formação de professores e de profissionais de serviços e apoio 

escolar;  

III. práticas pedagógicas e avaliação; 

IV. infraestrutura e recursos pedagógicos. 

 

A secretaria listou várias ações a serem contempladas a partir de 2009 com 

destaque para: atender em programa específico de correção de fluxo escolar 6.800 

(seis mil e oitocentos) alunos do ensino fundamental; capacitar nas áreas de 

currículo e avaliação 1.500 (mil e quinhentos) professores; adequar 15 (quinze) 

unidades escolares tornando acessíveis aos portadores de necessidades especiais. 

Quanto à implantação da educação integral, em 2006, a secretaria criou o 

Programa de Atividades Complementares ao Ensino Fundamental (PACEF) em 4 

(quatro) escolas com a disponibilização de 152 (cento e cinquenta e dois) kit’s de 

materiais didáticos a fim de atender aos alunos por meio do contra turno com a 

oferta de atividades pedagógicas, artísticas, esportivas e de lazer, de caráter 

educacional e participativo, como elementos de formação de valores humanos e de 
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convivência social, priorizando o pleno exercício da cidadania (Rodrigues, 2008, p. 

18). 

A secretaria manteve parcerias com outros órgãos para de proporcionar o 

desenvolvimento de atividades complementares fora do ambiente escolar como 

ocorrido no Projeto Segurança e Saúde, com FURNAS - Centrais Elétricas, Cruz 

Vermelha Brasileira, Rio Polímeros, Secretaria Municipal de Segurança Pública, 

Defesa Civil; e o Projeto ECOTURISMO, com a Usina de Alumínio/Reciclagem – 

ALUTEC, PETROBRÁS, Parque Natural da Taquara e Secretaria Municipal de 

Cultura. 

Quanto à educação especial, a secretaria investiu recursos na adaptação de 

espaços e na criação de classes especiais76 que passou de 46 (quarenta e seis) 

classes em 105 (cento e cinco) escolas em 2005 para 91 (noventa e uma) classes 

em 138 (cento e trinta e oito) escolas em 2008. Tal ampliação resultou duas 

importantes ações na perspectiva inclusiva adotada pela secretaria ao longo da 

gestão analisada na pesquisa: contratação de novos professores por concurso 

público com a intensificação da formação em serviço para a especificidade do 

trabalho; e maiores investimentos em transporte escolar. 

Quanto à inclusão sociocultural, a secretaria aderiu ao programa federal 

Escola Aberta em 15 (quinze) unidades escolares com atividades complementares 

às ações educacionais nos finais de semana. 

Foi possível identificar ainda que a proposta educacional e o projeto político-

pedagógico adotados pela secretaria foram efetivamente implementados com a 

participação de todos os profissionais de educação e do Conselho Escolar. Também 

foi criada em 2008 uma comissão de organização do Plano Municipal de Educação 

(PME), embora a elaboração do plano não tenha sido concluída na gestão 

delimitada pela pesquisa. 

 

 

                                                             
76 Classes destinadas aos educandos com deficiências múltiplas, deficiência mental, indicadores de autismo, surdez e 

deficiência visual. 
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4.5.2.2 Programa Alimentação e Nutrição 

 

O programa deu continuidade ao anterior denominado “Ensino Fundamental – 

Nutrição Escolar” realizado em 2005. Foi ampliado em 2006 sendo mantido em 2007 

e 2008 com ações realizadas por meio de duas atividades: Nutrição Escolar e 

Aquisição de gênero alimentício e preparo de refeição. Os recursos orçados 

inicialmente foram suplementadas em 14% durante a execução dos gastos 

realizados nos anos da amostra, conforme Tabela 10, tendo a atividade de Nutrição 

Escolar representado 94% do total dos gastos desse programa. 

A execução do programa buscou alcançar as seguintes políticas públicas 

definidas pelo governo municipal: 

 estruturar o sistema de ensino, de forma a garantir a qualidade de 

condição de aprendizagem e do trabalho docente 

 solucionar questões estruturais de educação como evasão 

 melhorar a oferta de serviços educacionais  

 

A gestão do programa primou pela oferta de todas as refeições, melhoria de 

qualidade da alimentação em toda rede municipal, em especial ao combate à 

desnutrição, o controle alimentar dos alunos que apresentavam características de 

obesidade com objetivo de garantir o direito à alimentação adequada. A secretaria 

criou uma Coordenadoria de Nutrição Educacional (CNE) composta por profissionais 

de formação superior específica. 

Foram organizados e realizados seminários de nutrição e segurança 

alimentar, encontros de merendeiras e supervisores, além da formação continuada 

em serviço. 

Os gastos realizados possibilitaram a oferta também do desjejum e a 

nomeação de um(a) nutricionista responsável pela elaboração do cardápio e do 

edital para a compra de gêneros alimentícios em todas as escolas e creches. 

As diversas ações desse programa proporcionaram a elaboração do manual 

de boas práticas e o teste de aceitabilidade, bem como a implantação de um projeto 

de educação nutricional inovador no município que recebeu o título de “Educação + 

Nutrição = Alimente essa idéia", apesar de não constar especificamente dos 

orçamentos. 
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4.5.2.3 Programa Educar para Incluir 

 

O programa foi implantando em 2006 e ampliado nos anos de 2007 e 2008. O 

ano de 2008 apresentou uma elevada suplementação que resultou em 146% a mais 

em relação ao total orçado pelo programa, conforme Tabela 10. 

O programa foi elaborado e executado com dez projetos e atividades 

concentrando-se em investimentos de recursos com aquisição de mobiliários, 

equipamentos, veículos para transporte escolar, construção, reforma e manutenção 

de unidades escolares e aquisição de vagas para áreas que apresentaram procura 

maior que a oferta na rede municipal, com destaque para os seguintes projetos e 

atividades e suas respectivas participações na execução do programa: 

 Manutenção das unidades de ensino, com 64,37% 

 Ampliação, construção e reforma das unidades de ensino, com 

24,61% 

 Aquisição de vagas na rede privada de ensino, com 8,72% 

 

As políticas públicas que a execução do programa buscou atender foram as 

seguintes: 

 estruturar o sistema de ensino, de forma a garantir a qualidade de 

condição de aprendizagem e do trabalho docente; 

 melhorar a oferta de serviços educacionais com ações de 

infraestrutura. 

 

Com objetivo de melhorar a qualidade dos serviços à comunidade 

educacional, o governo municipal investiu recursos em 2007 na aquisição e 

inauguração de uma nova sede para instalar a secretaria a fim de dotar os meios 

necessários para o trabalho dos próprios agentes de educação em razão de herdar 

da gestão anterior uma sede alugada e com sérios problemas de espaço físico, 

ventilação e iluminação para abrigar com eficiência as diversas áreas da secretaria. 

A sede da secretaria passou para um prédio de quatro andares na região 

central do município com auditório, salas de reuniões, laboratório de informática e 

distribuição de salas em número suficiente para todas as coordenadorias, núcleos e 

grupos de trabalho, tanto das áreas pedagógica e nutricional quanto das áreas 

ligadas à atividade-meio. 
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Quanto à ampliação da rede pelo processo de municipalização, a secretaria 

construiu duas novas quadras no complexo educacional “Caminho do Futuro”, além 

de reformar outras duas. Também investiu recursos na aquisição de diversos 

mobiliários como armários, mesas, quadros brancos, carteiras escolares, 

ventiladores, aparelhos de ar condicionado, geladeira, fogão industrial e em obras de 

reforma predial com a construção de cozinhas e/ou refeitório.  

A gestão investiu efetivamente para a concretização das políticas públicas 

adotadas para a melhoria da qualidade da educação, o que foi concretizado por 

meio das seguintes ações: 

 

-72 (setenta e duas) escolas foram totalmente reformadas; 
-21 unidades foram adquiridas por municipalização;  
-03 unidades foram compradas;  
-07 unidades foram alugadas; e  
-03 unidades foram construídas (idem, p. 77). 

 

Quanto à inclusão digital, foram realizados investimentos em aquisições de 

computadores e equipamento de informática para a implantação de conexão à rede 

mundial de computadores em 127 (cento e vinte e sete) unidades escolares e 

adequação das salas de laboratórios de informática em 152 (cento e cinquenta e 

duas) unidades escolares, apesar de ter concluído o processo em apenas 61 

(sessenta e um) laboratórios.  

Foram realizados cursos de formação na área da informática aplicada à 

educação para todos os profissionais de apoio. 

Durante a gestão foi criada a coordenadoria de transporte escolar com 

motoristas terceirizados e com formação específica. O objetivo da coordenadoria foi 

operacionalizar a logística do acesso do aluno à escola como atendimento de uma 

necessidade reprimida apresentada pela comunidade escolar. 

Foram então adquiridas novas viaturas, inclusive para transporte de alunos 

com necessidades especiais, antes excluídos desse serviço. 

Também foi ampliado o número de vagas para a Educação Infantil por meio 

do aumento do número de creches municipais distribuídas por todos os distritos da 

cidade. Das atuais 28 (vinte e oito) creches a secretaria destinou 7 (sete) unidades 

como Creches Centro de Atendimento a Infância Caxiense (CCAIC), oriundas da 

proposta original dos Portais do Crescimento (idem, p. 17). 
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Quanto às bibliotecas, a gestão investiu em aquisição de novas obras para 

completar o acervo, construção e ampliação de novas bibliotecas e salas de leitura. 

 

 

4.5.2.4 Programa Apoio ao Desenvolvimento do Educando 

 

Este programa foi executado a partir de 2006 e foi mantido em 2007 e 2008. 

Apresentou uma suplementação orçamentária de 52% e foi executado por meio das 

atividades de distribuição de uniformes e de materiais de estudo com o objetivo de 

cumprir as seguintes políticas: 

 estruturar o sistema de ensino de forma a garantir a qualidade 

de condição de aprendizagem; 

 solucionar questões estruturais de educação como evasão, 

repetência, distorção idade/série e analfabetismo. 

 

As distribuições de uniformes e materiais didáticos77 foram realizadas para 

todos os alunos da rede municipal de forma a universalizar seu acesso e 

permanência. Foram distribuídas todas as peças de roupa de um uniforme, ou seja, 

camisas, camisetas, casaco, bermuda, saia, calça, meia, tênis, merendeira e 

mochila; bem como todo material escolar que incluiu cadernos, livros didáticos, 

agenda, canetas, lápis, borracha, apagador, régua e estojo. 

 

 

4.5.3  Desafios identificados no final de 2008 

 

Em razão de o governo perder a reeleição para o candidato que antes 

governou a cidade por oito anos e retornará em 2009 a governá-la, o maior desafio 

existente no final da gestão 2005/2008 da educação de Duque de Caxias 

identificado pela pesquisa foi a incerteza da continuidade dos projetos e das 

atividades iniciadas pelo governo, mas não concluídas nem transformadas em 

políticas de estado em razão da falta de tempo para as inúmeras intervenções 

necessárias. 
                                                             
77 Os uniformes e materiais didáticos foram adquiridos por licitação e testados pela secretaria a fim de comprovar a qualidade 

exigida. 
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Um exemplo relevante dessas atividades refere-se à elaboração participativa 

do plano municipal de educação (PME), iniciada apenas em 2008 e ainda não 

consolidada, apesar das articulações realizadas por meio das integrações dos 

diversos atores envolvidos no processo educacional.  

Constaram ainda como desafios para a gestão a superação da insuficiência 

financeira para a execução de todos os projetos e atividades planejadas e a falta de 

autonomia da secretaria de educação em relação às finanças da prefeitura por meio 

da criação do Fundo de educação. 

Para esta pesquisa, os desafios foram desdobrados nos seguintes tópicos: 

plano municipal de educação, gestão educacional, política de pessoal e 

infraestrutura. 

Quanto ao PME, há grande necessidade de sua conclusão com a ampliação e 

valorização da participação de todos os atores envolvidos no processo educacional 

com a retomada dos fóruns permanentes de discussão, promovendo o intercâmbio 

entre os Conselhos Escolares, Conselho de Alimentação Escolar e os diversos 

Grupos de Trabalho, especialmente o intersetorial envolvendo a educação e a 

saúde. 

Quanto à gestão educacional, é necessário inserir em toda rede pública 

municipal estratégias de acompanhamento dos projetos políticos pedagógicos já 

elaborados pela gestão 2005/2008 com a ampliação das equipes pedagógicas nas 

escolas e com a formação continuada das equipes diretivas. 

Não foram superados os desafios das seguintes ampliações: trabalho 

pedagógico para educandos com altas habilidades; turmas de Classe Especial; 

Educação Infantil e número de escolas no projeto Agricultura Familiar. 

Muitos foram os desafios da gestão educacional para cuja realização, apesar 

de apontados pela atual gestão, não se conseguiu tempo suficiente, como a 

transformação do ensino regular noturno em EJA, com a realização do projeto que 

estabelece normas para funcionamento e certificação do Centro de Educação para 

Jovens e Adultos; a implantação da língua Espanhola e do Ensino Religioso para 

toda a rede com vistas as ações para universalização e melhoria das condições de 

qualidade da educação; o desenvolvimento de uma base para a discussão de 

instrumento próprio de avaliação institucional; o aumento das parcerias externas; a 

integração com a comunidade por meio da utilização do espaço escolar; ou ainda a 

formação de uma equipe de suporte técnico de informática com a conclusão de seu 
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plano diretor incluindo a informatização do setor administrativo das escolas e a 

criação do núcleo de tecnologia educacional municipal em parceria com o Ministério 

de Educação. 

Quanto à política de pessoal, há necessidade de ampliar o número de 

orientadores pedagógicos e educacionais, de responsáveis pelo serviço de inspeção 

escolar e de implementadores de leitura; realizar novos concursos públicos para 

professores e profissionais de apoio a fim de substituir os profissionais terceirizados; 

bem como estimular as formações continuadas no local e horário de trabalho e a 

formação superior para os professores do primeiro segmento. 

Quanto à estrutura física, não foi possível realizar todas as ampliações dos 

espaços físicos identificados no início da gestão com destaque para os destinados à 

prática de esporte e lazer e para as salas de informática educativa que se 

pretendiam implantar, uma em cada escola. Faltou também implementar as devidas 

adequações em algumas cozinhas, refeitórios e despensas.  

Cabe destacar ainda que, apesar das aquisições realizadas, o número de 

veículos da frota destinada ao transporte escolar é insuficiente, principalmente para 

os alunos portadores de necessidades especiais. 

 

 

4.5.4  Resultados apurados na cidade de Duque de Caxias 

 

Por meio dos levantamentos das ações executadas durante a gestão 

2005/2008 em relação aos programas estudados, dos desafios identificados ao final 

da gestão e da metodologia de análise e procedimentos descritos no capítulo 3, foi 

possível identificar os seguintes resultados da avaliação proposta pela pesquisa 

quanto aos investimentos e gastos públicos em educação no município de Duque de 

Caxias: 
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4.5.4.1 Avaliação da Eficácia 

 

Conforme metodologia apresentada no capítulo 3, a eficácia apresenta as 

menções reduzida, parcial ou plena. Sua avaliação consiste em comparar os valores 

executados com os orçados em relação às ações descritas em cada programa de 

acordo com os tópicos 4.5.1; 4.5.2 e os desafios não superados até o final da gestão 

descritos no tópico 4.5.3. 

O resultado apurado nos quatro programas selecionados pela pesquisa foi de 

eficácia plena em razão dos recursos executados terem superado os valores 

orçados em todas as leis orçamentárias anuais. 

Os valores executados maiores que os planejados e aprovados na LOA 

ocorreram em razão da abertura de créditos adicionais durante a execução de cada 

orçamento o que, por um lado, pode representar um aumento de prioridade que a 

educação obteve durante a execução orçamentária, por outro, pode revelar a falta 

ou a fragilidade de um planejamento orçamentário das ações a serem realizadas em 

cada ano com a finalidade de cumprir as políticas públicas delineadas pela gestão 

educacional e que, por isso, necessitaram de constantes suplementações e 

correções durante sua própria execução. 

Essa prática pode causar desgaste entre as forças políticas dos dois Poderes 

envolvidos na matéria orçamentária (Executivo e Legislativo), ou, ainda, uma 

frustração do executivo local causada pela inexistência ou insuficiência de recursos 

para novas e/ou ampliações das ações surgidas durante a execução do orçamento e 

que, sem aprovação do Poder Legislativo, não são autorizadas. 

Quanto aos projetos e atividades de cada programa, foi verificado que os 

mesmos alcançaram a eficácia plena nos programas “Operacionalização da SME”, 

“Alimentação e Nutrição” e “Apoio ao desenvolvimento do Educando”. O mesmo não 

ocorreu com os projetos e atividades do programa “Educar para Incluir”, apesar de 

não comprometerem o resultado geral da eficácia de seu programa. 

Os projetos e atividades que não conseguiram alcançar toda eficácia foram os 

seguintes: 

 Projeto “Aquisição de equipamentos para rede Municipal de 

Ensino” que, por ter executado 54% do que foi planejado e 

aprovado pelas LOAs, deixou de adquirir equipamentos para a 
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melhoria da qualidade física da rede e por isso foi parcialmente 

eficaz; 

 Projeto “Ampliação da frota da Rede”, executou 48% do previsto, 

deixando de ampliar a frota de veículos destinada a transporte 

escolar, ou seja, não realizou nem a metade que se planejou e 

por isso não cumpriu integralmente a eficácia, sendo então 

atribuída menção reduzida; 

 Atividades “Manutenção da frota da Rede” (com irrisório 4% da 

execução do que foi planejado), “Manutenção de Equipamentos” 

(executado 41%) e “Manutenção das Unidades” (com 18% 

executado), todas voltadas para manutenção e conservação da 

infraestrutura física da rede, revelaram que a secretaria de 

educação deixou de atender mais da metade das necessidades 

com manutenção levantadas pelo governo, o que comprometeu 

a boa utilização dos bens móveis e imóveis disponíveis para a 

rede, além de não evitar o sucateamento dos mesmos e por 

consequência a perda de sua qualidade. 

 

Destaca-se, ainda, que os valores não executados nesses projetos e 

atividades dificultaram a busca da melhoria das condições de trabalho docente e da 

oferta física dos equipamentos para todos os alunos da rede. 

A fim de evidenciar o comportamento da estrutura física do início e do final da 

gestão, foi elaborado o Quadro 11, que apresenta o inventário da gestão; a relação 

percentual da existência de infraestrutura básica com a quantidade de escolas; e a 

relação percentual das ofertas de serviços e materiais com o número de alunos 

matriculados. 
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Quadro 11: 
 

Comportamento da estrutura física de 2005 e 2008 da Cidade de  
Duque de Caxias – RJ. 

 

Prefeitura Municipal de Duque de Caxias – RJ 
Secretaria Municipal de Educação 

Início de  
Gestão 
em 2005 

Final de  
Gestão em 

2008 

Inventário da Gestão  Quantidades Existentes 

Alunos matriculados na Rede Pública Municipal 95.864 93.881 

Professores em regime jurídico único (efetivados)  4.691 5.744 

Número de Escolas Municipais 147 166 

Número de Salas de aula 1.157 1.495 

Relação percentual da existência de 
infraestrutura básica com a quantidade de 

Escolas  
(de 0% a 100%) 

Energia elétrica 100% 100% 

Água potável 100% 100% 

Rede de coleta de esgoto e ou sumidouro 100% 100% 

Telefone para administração escolar 100% 100% 

Sala de direção 100% 100% 

Sala de professores 80% 100% 

Sala da secretaria acadêmica 100% 100% 

Biblioteca e/ou Sala de leitura 90% 100% 

Sala de Educação Especial 31% 70% 

TV/Vídeo/DVD 78% 100% 

Mobília adequada para Sala de Aula 100% 100% 

Banheiro masculino 100% 100% 

Banheiro feminino 100% 100% 

Cozinha 100% 100% 

Refeitório 100% 100% 

Utensílios de Cozinha (Fogão, Panelas, Pratos etc) 100% 100% 

Quadras esportivas e/ou área de lazer 80% 90% 

Laboratório de Informática com acesso à Internet 15% 35% 

Laboratório de Ciências com equipamentos 60% 60% 

Relação percentual das ofertas de serviços e 
materiais com o número de Alunos matriculados 

(de 0% a 100%) 

Oferta de Merenda 100% 100% 

Oferta de Transporte Escolar 50% 60% 

Distribuição de Material Escolar 100% 100% 

Distribuição de Uniformes 100% 100% 

Fonte: SEMED/PMDC, adaptado de Carreira e Pinto, 2007, p. 103. 
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As conquistas relacionadas à infraestrutura alcançadas na gestão 2005/2008, 

refletiram a prioridade que o governo destinou à educação, sobretudo, no aumento 

do número de escolas que passou de 147 (cento e quarenta e sete), em 2005, para 

166 (cento e sessenta e seis), em 2008, e com isso o aumento de salas de aula que 

saiu de 1.157 (hum mil, cento e cinquenta e sete), no início de gestão, para 1.495 

(hum mil, quatrocentos e noventa e cinco) salas de aula, em 2008. 

Em razão do aumento da rede educacional, também aumentou o número de 

professores, passando de 4.691 (quatro mil, seiscentos e noventa e um), em 2005, 

para 5.744 (cinco mil, setecentos e quarenta e quatro), no final da gestão analisada. 

Destacam-se, ainda, avanços em manter equipada toda a rede com 

bibliotecas e/ou sala de leitura, cozinhas, equipamentos de apoio, mobília adequada, 

entre outros itens. Também foram ampliadas as quantidades de laboratórios de 

informática e de ciências, de salas de educação especial, de quadra de esportes ou 

área de lazer, além da manutenção da relação de infraestrutura básica e de ofertas 

de serviços e materiais aos alunos da rede, com aumento da oferta de transporte 

escolar, como listados no Quadro 11. 

A síntese das avaliações da Eficácia dos programas e de seus projetos e 

atividades é apresentada no Quadro 12 a seguir: 
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Quadro 12: 
 

Avaliação dos Programas sob o aspecto da Eficácia da Cidade de Duque de Caxias – RJ. 

PROGRAMAS 
SELECIONADOS 

ANOS EXECUÇÃO 

AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA PROJETOS E ATIVIDADES 
VINCULADAS A CADA 

PROGRAMA 
EXECUÇÃO 

AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA 

Plena Parcial Reduzida Plena Parcial Reduzida 

Operacionalização da 

SME 

2006 

2007 

2008 

128% X   

Desenvolvimento das Atividades SME 

Atividades da Secretaria de Educação 

Manutenção da Rede escolar 

128% 

318% 

114% 

X 

X 

X 

  

Alimentação e 

Nutrição 

2006 

2007 

2008 

114% X   

Nutrição Escolar 

Aquisição de Gênero Alimentício e 

preparo 

113% 

 

119% 

X 

 

X 

  

Educar para Incluir 

2006 

2007 

2008 

246% X   

Aquisição de equipamentos para rede 

Municipal de Ensino 

Ampliação, Construção e reforma de 

Unidades de Ensino 

Ampliação da frota da Rede  

Transporte Escolar para Área Rural 

Manutenção da frota da Rede  

Manutenção das Unidades 

Aquisição de Vagas na Rede Privada 

de Ensino 

Manutenção de Equipamentos 

Manutenção das unidades de ensino 

Manutenção das Unidades 

 

54% 

 

195% 

48% 

130% 

4% 

657% 

 

102% 

41% 

754% 

18% 

 

 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

 

 

 

 

X 

 

X 

 

 

 

X 

 

X 

Apoio ao 

Desenvolvimento do 

Educando 

2006 

2007 

2008 

152% X   
Distribuição de uniformes 

Distribuição de materiais de estudo 

234% 

114% 

X 

X 
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4.5.4.2 Avaliação da Efetividade 

 

A avaliação da efetividade envolve a interpretação das informações descritas 

em cada programa conforme tópico 4.5.2 – Programas selecionados em 2006, 2007 

e 2008, bem como o tópico 4.5.3 – Desafios identificados no final da gestão de 2008. 

Nesses tópicos foram destacados os avanços promovidos pela gestão em 

cada área (gestão educacional, formação, práticas pedagógicas e infraestrutura 

física e recursos pedagógicos) e ainda os desafios que surgiram em razão do tempo 

ou de recursos financeiros para sua realização. 

Diante da análise desses dados e com o objetivo de melhor apresentar o 

resultado da efetividade, a avaliação foi realizada em dois referenciais: políticas 

públicas e programas orçamentários. Esses referenciais estão dispostos de forma 

sintética nos Quadros 12 e 13, respectivamente. 

Quanto às políticas públicas, foi necessário relacioná-las com os programas 

executados para em seguida avaliar se cada política foi planejada como parte de um 

conjunto de prioridades do município e se sua execução satisfez a comunidade 

educacional local, envolvendo professores, profissionais de educação, alunos, pais e 

representantes da sociedade. 

As políticas públicas e seus respectivos programas foram:  

(1) estruturar o sistema de ensino de forma a garantir a qualidade de condição 

de aprendizagem e do trabalho docente – Programas relacionados: 

Operacionalização da SME; Alimentação e Nutrição; Educar para Incluir e Apoio ao 

Desenvolvimento do Educando; 

(2) promover a formação continuada de professores e reorientação curricular 

– Programa relacionado: Operacionalização da SME; 

(3) implantar e incentivar a gestão educacional participativa de todos os 

segmentos da comunidade, fortalecendo o conselho municipal de educação e o 

conselho de acompanhamento do Fundeb, bem como implantar o processo 

participativo na elaboração do Plano Municipal de Educação – Programa 

relacionado: Operacionalização da SME; 

(4) solucionar questões estruturais de educação como evasão, repetência, 

distorção idade/série e analfabetismo – Programas relacionados: Alimentação e 

Nutrição e Apoio ao Desenvolvimento do Educando; 
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(5) melhorar a oferta de serviços educacionais incluindo ações de 

infraestrutura – Programas relacionados: Alimentação e Nutrição e Educar para 

Incluir. 

 

Com base nas ações pesquisadas, foi interpretado que todas as cinco 

políticas públicas com seus respectivos programas foram planejadas como parte de 

um todo em nível de prioridades do município, ou seja, cada política interagiu com 

outra e assim fizeram parte de um conjunto único para a busca da melhoria da 

qualidade em educação no município de Duque de Caxias, gerando programas que 

se integraram em mais de uma política pública priorizada pela gestão educacional. 

Em relação à satisfação da comunidade educacional, o mesmo não se pode 

afirmar, pois as análises das execuções dos programas de cada política pública e 

dos desafios não superados revelaram que apenas a “promoção a formação 

continuada de professores e reorientação curricular” alcançou êxito pleno, com 

destaque para o descrito no próprio relatório de gestão 2005/2008 da secretaria: 

 
As atividades de formação, oferecidas pela SME, tiveram muito boa receptividade 
por parte dos profissionais ao longo dos quatro anos e, em especial, a participação 
na FAP

78
 foi considerada excelente, tendo em vista que a maioria fez fora do 

horário de trabalho (2008, p. 62). 

 

A rede pública contava em 2007 com professores concursados com formação 

mínima exigida de licenciatura, graduação, ensino médio e normal médio, sendo 

encontrados em toda rede composta por quatro mil duzentos e oito professores, 

apenas três professores sem a formação de ensino médio que atuam nos anos 

iniciais do ensino fundamental e que durante a pesquisa foi identificado que esses 

três professores estavam em 2007 em formação continuada. 

As demais políticas conseguiram êxito parcial neste quesito em razão dos 

seguintes motivos apontados nos tópicos mencionados: 

A política de estruturar o sistema de ensino de forma a garantir a qualidade de 

condição de aprendizagem e do trabalho docente não alcançou a satisfação plena 

da comunidade assistida nos programas “Operacionalização da SME” e “Educar 

para Incluir”. 

O programa “Operacionalização da SME” foi muito importante para a gestão 

com grandes conquistas para a rede conforme descritas no tópico 4.5.2.1, porém 

                                                             
78 Formação em Alfabetização Plena 
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sua avaliação como efetividade parcial se deu em razão da falta de realização das 

seguintes ações: conclusão da fase de elaboração do Plano Municipal de Educação, 

embora tenha sido iniciada em 2008; implantação das equipes diretivas e 

pedagógicas para o acompanhamento do projeto político-pedagógico nas unidades 

escolares; transformação do ensino regular noturno em EJA; implantação integral do 

ensino da língua Espanhola e do Ensino Religioso; construção do instrumento 

próprio de avaliação institucional; integração com a comunidade por meio da 

utilização do espaço escolar aos finais de semana e nas férias escolares e 

informatização do setor administrativo. 

O programa “Educar para Incluir” foi destinado principalmente às questões 

com infraestrutura e muitos foram os avanços da gestão conforme descritos no 

tópico 4.5.2.3, porém a falta de recursos e de tempo para a ampliação dos espaços 

físicos destinados à informática, biblioteca e esportes, para aquisição e manutenção 

da frota, aquisição e manutenção de equipamentos e mobília para as unidades 

escolares, assim como para adequação ao acesso dos portadores de necessidades 

especiais comprometeram a avaliação da efetividade, resultando no grau parcial. 

Os programas denominados “Alimentação e Nutrição”, destinados à 

aquisição, preparo e oferta de merendas aos estudantes; e “Apoio ao 

Desenvolvimento do Educando”, com distribuições de uniformes e material de 

estudos, alcançaram êxito dentro da política proposta em razão de cumprirem com 

100% do que foi proposto pela secretaria, ou seja, garantia de alimentação de 

qualidade para toda a rede pública municipal e distribuição de material a todos os 

alunos matriculados. 

A política de implantar e incentivar a gestão educacional participativa de todos 

os segmentos da comunidade, fortalecendo o conselho municipal de educação e o 

conselho de acompanhamento do Fundeb, bem como implantar o processo 

participativo na elaboração do Plano Municipal de Educação, que apresentou o 

programa “Operacionalização da SME”, não alcançou sua efetividade total em razão 

da falta de conclusão do Plano Municipal de Educação, bem como da ausência das 

eleições para diretores de escola, o que contribuiria muito para a garantiria da 

gestão educacional de forma participativa, apesar das ações de incentivo de 

participação de todos os atores envolvidos no processo educacional com destaque 

para os grupos de trabalho, as reuniões com a participação dos membros do 
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conselho de acompanhamento do Fundeb e demais conselhos, assim como dos 

representantes sindicais e de pais e alunos. 

A política de solucionar questões estruturais de educação como evasão, 

repetência, distorção idade/série e analfabetismo, atingiu a efetividade de suas 

ações em relação ao programa de “Alimentação e Nutrição” conforme as conquistas 

listadas no tópico 4.5.2.2, porém quanto ao programa de “Apoio ao Desenvolvimento 

do Educando”, que concentrou suas ações na distribuição de uniformes e material 

escolar, embora tenha se revelado de grande importância para os alunos da rede, 

contribuiu parcialmente para a solução proposta por esta política analisada, pois 

esses recursos materiais não resolvem por si só tão importante questão pedagógica 

e social.  

Cabe destacar que a avaliação do ensino fundamental da rede municipal de 

Duque de Caxias realizada pelo Ideb79 revelou que a taxa de aprovação de 2007 

aumentou em relação a 2005 em todas as séries ou anos do ensino fundamental 

com destaque para a 5ª série ou 6º ano que passou de 63,8% em 2005 para 72,0% 

em 2007; e a 7ª série ou 8º ano que aumentou de 73,8% para 82,8% de aprovados. 

A taxa de abandono apresentou, segundo avaliação do Ideb, redução de 2005 

para 2007 em todas as séries ou anos do ensino fundamental, enquanto a taxa de 

reprovação aumentou apenas na 1ª série ou 2º ano, de 6,7% em 2005 para 6,9% em 

2007, tendo nas demais séries conseguido reduzir o percentual de reprovação. 

Essas conquistas apresentadas pelo Ideb contribuem favoravelmente para a 

avaliação da efetividade em relação à política de solucionar questões estruturais de 

educação no município de Duque de Caxias. 

Quanto à política de melhorar a oferta de serviços educacionais incluindo 

ações de infraestrutura, o programa “Alimentação e Nutrição” alcançou sua 

efetividade com a construção, adequação e ampliação de cozinhas e refeitórios em 

todas as unidades educacionais, no entanto, o programa “Educar para Incluir”, que 

se refere à infraestrutura física revelou-se parcialmente efetiva em razão da falta de 

adequação das unidades escolares para a acessibilidade aos portadores de 

necessidades especiais, que foram excluídos da oferta de serviços educacionais em 

algumas unidades escolares dependendo de transporte escolar entre seu bairro e a 

escola com acessibilidade. 

                                                             
79 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. Fonte: Prova Brasil e Censo Escolar, http://ideb.inep.gov.br/Site/, 

acessado em 02 de dezembro de 2009. 

http://ideb.inep.gov.br/Site/
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A avaliação Ideb revelou que, em 2005 (início do governo e da gestão 

analisada), o município obteve nos anos iniciais o índice de 3,3 (três vírgula três), 

enquanto nos anos finais, 2,5 (dois vírgula cinco), e melhorou em 2007, 

respectivamente para 3,7 (três vírgula sete) e 2,7 (dois vírgula sete), superando as 

metas projetadas pelo Governo Federal que eram de 3,4 (três vírgula quatro), para 

os anos iniciais, e 2,5 (dois vírgula cinco) para os anos finais.  

Tais aumentos nos índices de desenvolvimento revelaram que o esforço da 

gestão na busca da melhoria da qualidade do ensino surtiu efeito positivo para a 

efetividade da gestão educacional. 

De acordo com essas análises foi possível elaborar uma síntese sobre 

avaliação da efetividade das políticas públicas da Cidade de Duque de Caxias 

confo1rme Quadro 13: 
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Quadro 13: 
 

Avaliação sob o aspecto da Efetividade das Políticas Públicas da Cidade de Duque de Caxias – RJ. 
 

POLÍTICAS PÚBLICAS ADOTADAS DURANTE A GESTÃO 2005/2008 PROGRAMAS RELACIONADOS 

INDICAÇÃO DA AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DAS 

POLÍTÍCAS PÚBLICAS 

A Política Pública foi 
planejada como parte de 

um todo em nível de 
prioridades do município? 

A Política Pública 
executada satisfez a 

comunidade 
educacional local? 

(1) estruturar o sistema de ensino de forma a garantir a qualidade de 

condição de aprendizagem e do trabalho docente 

Operacionalização da SME 
 

Alimentação e Nutrição 
 

Educar para Incluir 
 

Apoio ao Desenvolvimento do Educando 

Sim 

Parcial 
 

Sim 
 

Parcial 
 

Sim 

(2) promover a formação continuada de professores e reorientação curricular Operacionalização da SME Sim Sim 

(3) implantar e incentivar a gestão educacional participativa de todos os 

segmentos da comunidade, fortalecendo o conselho municipal de educação 

e o conselho de acompanhamento do Fundeb, bem como implantar o 

processo participativo na elaboração do Plano Municipal de Educação 

Operacionalização da SME Sim Parcial 

(4) solucionar questões estruturais de educação como evasão, repetência, 

distorção idade/série e analfabetismo 

Alimentação e Nutrição 
 

Apoio ao Desenvolvimento do Educando 
Sim 

Sim 
 

Parcial 

(5) melhorar a oferta de serviços educacionais 
Alimentação e Nutrição 

 
Educar para Incluir 

Sim 
Sim 

 
Parcial 
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Quanto ao referencial da avaliação da efetividade sobre os programas 

orçamentários, identificou-se que todos os quatro programas pesquisados foram 

concebidos em atendimento às políticas públicas locais a fim de contribuírem para a 

melhoria da qualidade da educação municipal, o que gerou identidade própria ao 

ente federado não ficando na dependência exclusiva de programas centralizados em 

diretrizes federais, embora não tenha deixado de executar os programas nacionais, 

que não fizeram parte da presente pesquisa. 

Os programas “Alimentação e Nutrição” e “Apoio ao Desenvolvimento do 

Educando” apresentaram suas gestões de forma participativa desde o planejamento 

até o acompanhamento da aplicação dos recursos financeiros. 

Em relação aos programas “Operacionalização da SME” e “Educar para 

Incluir”, a pesquisa identificou que os mesmos não conseguiram cumprir a gestão 

participativa plenamente, apesar de a secretaria ter criado em seu organograma 

estrutural desde 2005 o Departamento de Planejamento e Controle como elo entre a 

secretaria de educação e as secretarias de planejamento orçamentário e de fazenda 

(ou finanças) com o objetivo de melhor participar das questões que envolvessem 

recursos financeiros centralizados na prefeitura, além de ter criado o Núcleo de 

atendimento ao Conselho Escolar a fim de facilitar e manter o contato com a 

sociedade por meio dos membros dos Conselhos ligados à educação. 

A falta de autonomia na gestão dos recursos da secretaria por meio da 

implantação do Fundo de educação dificultou o cumprimento efetivo da 

administração participativa dos atores envolvidos nas ações da educação em 

relação a esses dois programas, que apresentaram os projetos e as atividades 

relacionadas ao desenvolvimento das atividades da secretaria, manutenção da rede, 

e questões de infraestrutura das unidades escolares e demais serviços como o 

transporte escolar, o que resultou na avaliação parcial da efetividade. 

O sentido maior da execução de um programa está na comprovação de sua 

importância para a comunidade assistida e a conquista de seu espaço como uma 

política de Estado que terá sua continuidade garantida independente do governo que 

assumir a nova gestão, ou seja, o programa não foi concretizado apenas como uma 

política de governo no curto ciclo do poder de uma gestão político-administrativa. Tal 

questão representa a avaliação da efetividade quanto à geração de uma política 

permanente, que seria facilitada no caso da elaboração e aplicação do Plano 

Municipal de Educação, o que não ocorreu na gestão analisada. 
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Apesar da ausência do PME, os programas “Operacionalização da SME”, 

“Alimentação e Nutrição” e “Apoio ao Desenvolvimento do Educando” apresentaram 

uma necessidade intrínseca de permanecerem em execução na próxima gestão, 

mesmo que “rebatizados” com outros títulos, por se tratarem de ações ligadas ao 

desenvolvimento das atividades básicas da rede, intimamente ligadas às questões 

pedagógicas, alimentação, uniformes e materiais de estudo. 

Somente o programa “Educar para Incluir” no que se refere às questões 

ligadas à infraestrutura física como ampliação, reforma e construção de novas 

unidades escolares, de laboratório de informática, de aquisição de viaturas para 

transporte escolar e de aquisição de vagas na rede particular, foi avaliado como 

efetividade parcial em razão da dependência das políticas e diretrizes a serem 

adotas pelo próximo governo, como a implantação da educação integral, ampliação 

da educação infantil ou ainda a integração social com as atividades escolares, o que 

poderá alterar o foco das diversas ações de infraestruturas iniciadas na gestão 

avaliada, porém não concluídas em função da insuficiência de recursos financeiros e 

sobretudo do tempo limitado de quatro anos, que não foi suficiente para as 

realizações de todas as diretrizes delineadas em 2005. 

A síntese dessa avaliação está disposta no Quadro 14 a seguir: 
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Quadro 14: 
 

Avaliação sob o aspecto da Efetividade dos Programas da Cidade de Duque de Caxias – RJ. 
 

PROGRAMAS 
SELECIONADOS 

POLÍTICAS 
PÚBLICAS 

PROJETOS E ATIVIDADES 
VINCULADAS A CADA PROGRAMA 

INDICAÇÃO DA AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DOS PROGRAMAS 

O programa foi 
concebido em 

atendimento às 
políticas públicas 

locais? 

A gestão do programa 
foi participativa no 
planejamento, na 

execução e no 
acompanhamento dos 
recursos financeiros? 

A execução do 
programa gerou 

uma política 
permanente após 
sua realização? 

Operacionalização da 

SME 

(1) 

(2) 

(3) 

Desenvolvimento das Atividades SME 

Atividades da Secretaria de Educação 

Manutenção da Rede escolar 

Sim Parcial Sim 

Alimentação e Nutrição 

(1) 

(4) 

(5) 

Nutrição Escolar 

Aquisição de Gênero Alimentício e preparo 
Sim Sim Sim 

Educar para Incluir 
(1) 

(5) 

Aquisição de equipamentos para rede Municipal  

Ampliação, Construção e reforma de Unidades 

Ampliação da frota da Rede  

Transporte Escolar para Área Rural 

Manutenção da frota da Rede  

Manutenção das Unidades 

Aquisição de Vagas na Rede Privada Ensino 

Manutenção de Equipamentos 

Manutenção das unidades de ensino 

Manutenção das Unidades 

Sim Parcial Parcial 

Apoio ao 

Desenvolvimento do 

Educando 

(1) 

(4) 

Distribuição de uniformes 

Distribuição de materiais de estudo 
Sim Sim Sim 
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4.5.4.3 Avaliação da Transparência 

 

Quanto à transparência, a pesquisa identificou que a gestão economico-

financeira na função educação concentrou-se nas formas de relatórios e 

demonstrativos oficiais exigidos por lei, seja por meio da lei orçamentária anual 

(LOA), pelo anexo X do relatório resumido de execução orçamentária ou dos 

demonstrativos e relatórios constantes da prestação de contas anual. 

A LOA apresentou o desdobramento dos investimentos e dos gastos em 

níveis de programa e especificou os projetos e as atividades, o que atendeu a 

transparência, apesar de limitar a divulgação ao planejamento a ser executado no 

ano seguinte. 

Como a LOA aprovada é publicada no final do ano anterior à sua execução e 

não inclui os créditos adicionais abertos durante sua realização, não é possível 

manter seus valores atualizados com vistas à divulgação permanente para a 

sociedade (por mais que se publiquem os decretos de abertura de créditos 

adicionais) o que dificulta o acompanhamento da gestão e um efetivo controle social 

dos gastos. 

O anexo X do relatório resumido de execução orçamentária apresentou os 

valores dos programas de forma sintética pelo somatório dos investimentos e gastos 

realizados em educação e suas subfunções80, não especificando seus projetos e 

suas atividades; enquanto os demonstrativos oficiais e obrigatórios constantes do 

processo de prestação de contas anual ao Tribunal de Costas do Estado do Rio de 

Janeiro não identificaram as ações concretas geradas pelas aplicações desses 

recursos, o que resultou no alcance parcial da transparência dessas formas de 

publicações. 

No aspecto das realizações físicas dos programas selecionados, foram 

identificadas algumas formas modestas de publicações de iniciativa da prefeitura e 

da secretaria de educação como tablóides específicos, encarte no jornal O Dia e 

revistas em relação aos resultados dos programas “Operacionalização da SME” e 

“Apoio ao Desenvolvimento do Educando”, porém em razão de não serem 

apresentados nessas publicações os valores executados relacionados a cada 

                                                             
80 Ensino Fundamental, Ensino Médio, Ensino Profissional, Ensino Superior, Educação Infantil e Educação de Jovens e 

Adultos. 
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programa, essas divulgações não atenderam integralmente o quesito da 

transparência. 

Quanto à divulgação na internet e no site da secretaria de educação, 

verificou-se que os programas “Operacionalização da SME” e “Alimentação e 

Nutrição” alcançaram parcialmente a transparência, deixando também de serem 

informados seus valores executados. 

Apenas o programa “Apoio ao Desenvolvimento do Educando” não 

apresentou transparência nas formas de fóruns, seminários, atas de conselhos de 

educação e painéis na secretaria de educação. Já os programas “Operacionalização 

da SME, Alimentação e Nutrição e Educar para Incluir”, por não apresentarem 

também seus valores executados, cumpriram parcialmente a transparência 

necessária nesses meios de divulgação. 

A avaliação geral quanto à transparência é interpretada como parcial, pois a 

gestão não priorizou a divulgação de suas realizações com a compatibilidade das 

aplicações dos recursos em cada programa e seus projetos e atividades. O Quadro 

15 apresenta a síntese da avaliação da transparência atribuída pela pesquisa. 
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Quadro 15: 
 

Avaliação dos Programas sob o aspecto da Transparência dos gastos da Cidade de Duque de Caxias – RJ. 
 

PROGRAMAS 

SELECIONADOS 

PUBLICAÇÕES OFICIAIS DIVULGAÇÕES LIVRES 

Lei Orçamentária 

Anual 

Relatório 

Resumido de 

Execução 

Orçamentária 

(Anexo X) 

Prestação de 

Contas Anual 

Jornais 

e/ou 

Periódicos 

Internet ou 

site 

Fóruns e/ou 

Seminários 

Conselhos de 

Educação 

Secretaria de 

Educação 

Operacionalização da 

SME 
Sim Parcial Parcial Parcial Parcial Parcial Parcial Parcial 

Alimentação e Nutrição 
Sim Parcial Parcial 

Não 
Parcial Parcial Parcial Parcial 

Educar para Incluir 
Sim Parcial Parcial Não Não Parcial Parcial Parcial 

Apoio ao 

Desenvolvimento do 

Educando 

Sim Parcial Parcial Parcial Não Não Não Não 
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O capítulo 4 apresentou o estudo de caso do município de Duque de Caxias 

descrevendo suas fontes de recursos, o ganho ou perda com o Fundo, o número de 

alunos matriculados na rede municipal, o gasto por aluno em cada ano, o 

diagnóstico da situação educacional encontrado em 2005, a relação dos programas 

com as políticas públicas adotadas por cada governo, os recursos aplicados em 

cada programa selecionado, as ações realizadas durante os anos delimitados da 

pesquisa para o cumprimento dos programas e os desafios não superados até 2008. 

Em cada ponto pesquisado foi apresentado o caráter explicativo dos valores 

com a finalidade de possibilitar as avaliações propostas pela pesquisa. 

Ao final do capítulo, foram apresentados os resultados descritivos e uma 

tabela indicativa para cada avaliação que a pesquisa realizou sobre seu objetivo 

principal, ou seja, avaliação da eficácia, da efetividade e da transparência das 

políticas públicas selecionadas. 

No capítulo 5, será apresentado o estudo de caso da Cidade de Nova Iguaçu 

utilizando o mesmo modelo deste capítulo e anteriormente delineado no capítulo 3. 
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5 ANÁLISE DO FINANCIAMENTO E DO INVESTIMENTO DA CIDADE DE  

NOVA IGUAÇU – RJ 

 

Em consulta ao IBGE Cidades81, Nova Iguaçu está localizada na região 

metropolitana do Estado, tem área territorial de 524km2; até 1990 apresentava seis 

distritos, eram eles: Nova Iguaçu, Belford Roxo, Cava, Japeri, Mesquita e 

Queimados, sendo emancipados e tornando-se municípios, ficando apenas com um 

distrito, o de Nova Iguaçu, estando interligado ao sistema viário e ferroviário da 

capital do Estado, onde se concentra uma população de 830.672 (oitocentas e trinta 

mil, seiscentas e setenta e duas) pessoas, e um PIB per capita de R$7.418 (sete mil, 

quatrocentos e dezoito reais), além de uma área com a presença de reserva 

biológica, parque municipal, maciço de Gericinó, Serraras e outras atrações naturais, 

bem como culturais com diversas igrejas, capelas e fazendas.  

A economia da cidade está baseada na administração pública, na indústria de 

transformação, no comércio e em serviços, com destaque para aluguéis. Nova 

Iguaçu teve em 2005 o sétimo PIB do Estado do Rio de Janeiro, com R$4,56 (quatro 

vírgula cinquenta e seis) bilhões de reais. Suas principais atividades concentraram-

se em serviços industriais de utilidade pública, a construção civil, as comunicações, 

os serviços de aluguéis e a administração pública. 

Quanto à educação, o município apresentou, conforme consulta no memorial 

de gestão da educação municipal 2005/2008 e no TCE-RJ82, o total de 103 (cento e 

três) escolas municipais83, sendo 31 (trinta e uma) somente com o Ensino 

Fundamental, 58 (cinquenta e oito) com Ensino Fundamental e Educação Infantil, 14 

(quatorze) com Ensino Fundamental regular e EJA, além de 48 (quarenta e oito) 

creches, sendo 36 (trinta e seis) conveniadas. 

                                                             
81 www.ibge.gov.br/cidadesat/ acessado em 10 de setembro de 2008 
82 Estudo Socioeconômico 2007 Nova Iguaçu, www.tce.rj.gov.br 
83 Ver relação das Escolas no Apêndice B 

http://www.ibge.gov.br/cidadesat/
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Mapa 3: 
 

Cidade de Nova Iguaçu – RJ. 
 

 
Fonte: www.webbusca.com.br/pagam/nova_iguacu/nova_iguacu_mapas. 

 

 

5.1  Destinação mínima e gastos executados 

 

A relação dos gastos executados com o orçamento demonstra o grau de 

prioridade que a educação recebe de um governo. Os recursos orçamentários são 

destinados a atender a todas as ações por meio do planejamento para as diversas 

funções da esfera municipal em que a educação e a saúde têm garantido 

constitucionalmente, 25% e 15%, respectivamente, enquanto as demais funções 

dividem os 60% restantes, como explicado no capítulo 1. 

Quando um governo prioriza a educação, o objetivo é atender as demandas 

sociais com as diversas políticas públicas, independente do percentual do 

orçamento que estas representam, por exemplo: busca da qualidade, gestão 

escolar, garantia de acesso e combate à evasão. Por um lado, as demandas sociais 

são inúmeras e, por outro, os recursos orçamentários são escassos. 

Quando o gasto com educação corresponde ao mínimo constitucional, é 

possível identificar que o governo procurou atender ao preceito constitucional e seu 

foco não foi nas demandas educacionais existentes; porém, quando o governo 

http://www.webbusca.com.br/pagam/nova_iguacu/nova_iguacu_mapas
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procura atender a essas demandas, certamente o gasto ultrapassa esse mínimo e 

evidencia a prioridade dada à educação. 

A relação dos gastos executados em Nova Iguaçu com suas respectivas 

destinações mínimas obrigatórias nos anos de 2005 a 2008 está demonstrada na 

Tabela 11 a seguir: 

Tabela 11: 
 

Comparação dos Recursos destinados à Educação com os Gastos em Reais ($) e 
em percentuais (%) da Cidade de Nova Iguaçu em 2005, 2006, 2007 e 2008. 

 

E X E R C Í C I O S 

Receitas de Impostos, 

Dívida Ativa, juros e 

multas decorrentes 

mais as Transferências 

de impostos 

Destinação mínima à 

Educação incluindo a 

parcela de contribuição 

ao Fundo 

25%, art. 212 CF/88 

Gastos 

Executados 

vinculados às 

Receitas 

Resultantes de 

impostos 

Variação dos Gastos 

com a destinação 

mínima 

Valor % 

F U N D E F 
2 0 0 5 154.212.953  38.553.238  41.349.367  2.796.129  7,25% 

2 0 0 6 168.542.602 42.135.650 44.482.129 2.346.479 5,57% 

F U N D E B 
2 0 0 7 200.552.036 50.138.009 50.827.313 689.304 1,37% 

2 0 0 8 226.829.977 56.707.494 60.056.537 3.349.043 5,91% 

Fonte: www.tce.rj.gov.br 

 

 

É possível observar que a variação dos gastos com a destinação mínima foi 

diminuindo ao longo dos períodos passando de uma variação de 7,25%, em 2005, 

para 5,57%, em 2006, e 1,37%, em 2007, o que evidenciou uma tendência de gastar 

próximo ao valor mínimo obrigatório até o ano de 2007, no entanto, em 2008, último 

ano do governo e ano de candidatura para reeleição, o governo voltou a priorizar as 

ações em educação investindo 5,91% a mais do que o mínimo constitucional. 

O Gráfico 11 evidencia a comparação da destinação mínima dos recursos 

para educação com os gastos executados nos anos de 2005, 2006, 2007 e 2008, 

onde é possível identificar que o último ano da gestão analisada apresentou o maior 

esforço financeiro do município, bem como a maior variação entre esses dois 

valores. 

 

http://www.tce.rj.org.br/


 

 

205 

Gráfico 11: 
 

Comparação dos gastos mínimos legais com os gastos executados em 2005, 2006, 
2007 e 2008 na Cidade de Nova Iguaçu. 
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5.2  Ganho ou perda com o Fundo 

 

Quanto à comparação dos gastos executados em cumprimento ao art 212 da 

CF/88 e o ganho com o Fundef/b, é possível verificar na Tabela 12 que o ganho com 

o Fundo foi maior do que o gasto executado pelos recursos municipais, 

evidenciando que o Fundef/b foi a maior fonte de recursos para o financiamento da 

educação local. 
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Tabela 12: 
 

Comparação dos Gastos Executados e com as Transferências Fundef/b em Reais 
($) da Cidade de Nova Iguaçu em 2005, 2006, 2007 e 2008. 

 

Exercícios 

Gastos 

Executados 

em 

cumprimento 

ao art 212 da 

CF/88 

Valor total 

recebido por 

transferência 

de Fundef/b 

Formação do Fundef/b Participação do 

Ganho com 

Fundef/b em 

relação ao valor da 

transferência 

% 

Parcela das 

transferências do 

município como 

contribuição à 

formação do Fundef/b 

Ganho ou 

(Perda)  

com o Fundo 

F U N D E F 
2 0 0 5 41.349.367 59.913.944 13.425.544 46.488.400 77,59% 

2 0 0 6 44.482.129 67.739.266 14.413.900 53.325.400 78,72% 

F U N D E B 
2 0 0 7 50.827.313 73.569.634 18.753.600 54.816.000 74,51% 

2 0 0 8 60.056.537 88.378.800 24.846.500 63.532.300 71,89% 

Fonte: www.tce.rj.gov.br 

 

 

O aumento do ganho ocorreu em todos os anos da amostra, mas não 

representou aumento da variação na participação do ganho em 2007 e 2008, pois 

reduziu de 78,72%, em 2006, para 71,89%, em 2008. Essa redução foi causada pelo 

aumento da parcela das transferências do município como contribuição à formação 

do Fundo que foi superior à variação do ganho, evidenciando que o município 

passou a participar mais com o Fundo, embora ainda tenha obtido ganho bem maior 

do que sua contribuição. 

Assim como ocorreu na Cidade de Duque de Caxias, a participação do ganho 

aumentou de 2005 para 2006, porém com a implantação do Fundeb essa relação 

reduziu em 2007 e 2008 por conta do município participar de um rateio que inclui 

toda a educação básica com a presença relevante do Estado nas modalidades de 

ensino não municipalizadas. 

 

 

 

http://www.tce.rj.org.br/
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5.3  Distribuição da Rede Pública Municipal 

 

Conforme Tabela 13, é possível verificar que as matrículas aumentaram de 

2005 para 2006, mas reduziram nos anos de 2007 e 2008, registrando em 2008 o 

menor número de alunos matriculados dos quatro anos da amostra, enquanto os 

gastos totais aumentaram em todos os anos da amostra, com destaque para a 

variação do primeiro ano e do último ano de governo que foi de 46%, fruto do 

aumento de arrecadação, bem como do aumento do valor do ganho com o fundeb. 
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Tabela 13: 
 

Distribuição das matrículas e dos investimentos por níveis e modalidades de ensino na Rede Pública da Cidade de Nova Iguaçu 
em 2005, 2006, 2007 e 2008. 

 

Município de Nova Iguaçu  

Educação Infantil 
Ensino 

Fundamental 
Ensino 
Médio 

e  
Profissional 

Educação 
Especial 

  

Educação de 
Jovens e 
Adultos  

Outras formas 
de Ensino 

Total 

Creche 
Pré-

Escola  
Anos 

Iniciais 
Anos 
Finais 

F U N D E F 

2005 

Matrículas 550 2.832 44.194 11.847 – 107 5.392 – 64.922 

Gastos R$ R$467.858 R$92.752.236 – – – R$996.308 R$94.216.402 

R$ por aluno R$138 R$1.655 – – – – R$1.451 

2006 

Matrículas 575 2.983 44.204 12.607 – 473 6.364 – 67.206 

Gastos R$ R$2.068.853 R$106.999.086 – R$31.640 R$183.472 R$517.818 R$109.800.869 

R$ por aluno R$581 R$1.883 – R$67 R$29 – R$1.633 

F U N D E B 

2007 

Matrículas 408 3.342 42.173 12.012 – 487 5.844 – 64.266 

Gastos R$ R$1.812.554 R$125.583.722 – – R$963.521 R$472.652 R$128.832.449 

R$ por aluno R$483 R$2.318 – – R$165 – R$2.004 

2008 

Matrículas 693 4.020 40.644 11.580 – 535 5.591 – 63.063 

Gastos R$ R$1.869.364 R$130.889.028 R$481.712 – R$3.675.136 R$570.005 R$137.485.245 

R$ por aluno R$396 R$2.506 – – R$657 – R$2.180 

Fontes: www.tce.rj.gov.br e Censos Escolares 2005, 2006, 2007 e 2008. 

http://www.tce.rj.org.br/
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Quanto ao detalhamento das etapas da Educação Básica, Nova Iguaçu 

apresentou gastos, em 2008, com Ensino Médio, mas não informou o número de 

alunos matriculados e em pesquisa realizada em sua prestação de contas foi 

identificado que esse gasto referiu-se a curso pré-vestibular.  

Os gastos com “outras formas de ensino”, em 2006, 2007 e 2008, referiram-se 

ao ensino superior por meio de auxílio transporte aos universitários, apesar de não 

informar o número de alunos atendidos. 

Nas etapas de creche e pré-escola, observa-se que o número de alunos 

matriculados aumentou em todos os anos, mas não se pode concluir o mesmo em 

relação ao valor gasto, pois, apesar de ter aumentado significativamente de 2005 

para 2006, houve redução para 2007, e um pequeno aumento para 2008. Em 2005, 

o gasto anual por aluno era de R$138 (cento e trinta e oito reais) e em 2008, já como 

Fundeb, foi de R$396 (trezentos e noventa e seis reais), o que ainda revelou-se 

menor do que o valor do ensino fundamental. 

Quanto à educação especial, todos os anos da amostra apresentaram alunos 

matriculados, mas apenas em 2006 houve a informação do valor investido, o que 

resultou num valor anual por aluno de R$67 (sessenta e sete reais), o que foi bem 

menor do que o valor investido no ensino fundamental. 

Tal divergência aponta indício de que esses alunos constantes do Censo 

Escolar foram incluídos no ensino regular para o Ministério da Educação com vistas 

ao município receber o repasse do Fundef em 2005 e 2006, prática condenável para 

qualquer administração municipal. Contudo, tal prática não encontra fundamento em 

2007 nem 2008, em razão da ampliação do Fundo para o Fundeb, que passou a 

incluir também a educação especial como beneficiária de complementação 

financeira do Governo Federal. 

Quanto à educação de jovens e adultos, apenas em 2005 foi informado o 

número de alunos sem o respectivo gasto, enquanto nos demais anos o volume de 

gastos aumentou substancialmente, porém o número de alunos diminuiu, o que 

resultou num aumento de gasto por aluno, de R$29 (vinte e nove reais) em 2006, 

para R$657 (seiscentos e cinqüenta e sete reais) em 2008, porém ainda assim o 

valor foi irrisório para o atendimento com a qualidade mínima necessária. 

Os gastos por aluno das etapas e modalidades do ensino infantil, da 

educação especial e de jovens e adultos revelaram-se irrisórios para o custeamento 

do ensino. 
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O comportamento da distribuição das matrículas evidencia que o município 

apresentou, desde 2005, o perfil de investimento para além da educação 

fundamental, ou seja, contemplava as modalidades e níveis de ensino da educação 

básica da esfera municipal, conforme Gráfico 12: 

 

Gráfico 12: 
 

Matrículas por níveis e modalidades de ensino nos anos de 2005, 2006, 2007 e 2008 
na Cidade de Nova Iguaçu – RJ. 
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5.4  Gasto por aluno 

 

Na Tabela 14 é possível identificar que o gasto por aluno, em 2005, no ensino 

fundamental no valor de R$1.655 (hum mil, seiscentos e cinquenta e cinco reais) 

aumentou significativamente em 2008 para R$2.506 (dois mil, quinhentos e seis 

reais). Esse aumento foi provocado por uma combinação do aumento do gasto e da 

redução do número de alunos.  

Tabela 14: 
 

Gasto por aluno no Ensino Fundamental e na Rede Pública de Nova Iguaçu em 
2005, 2006, 2007 e 2008. 

 

Município de Nova Iguaçu 

Ensino Fundamental Rede Municipal 

Total 
Gasto 

por aluno 
Total 

Gasto por 
aluno 

F U N D E F 

2005 
Matrículas 56.041 

R$1.655 
64.922 

R$1.451 
Gastos R$ R$ 92.752.236 R$94.216.402 

2006 
Matrículas 56.811 

R$1.883 
67.206 

R$1.633 
Gastos R$ R$106.999.086 R$109.800.869 

F U N D E B 

2007 
Matrículas 54.185 

R$2.318 
64.266 

R$2.004 
Gastos R$ R$125.583.722 R$128.832.449 

2008 
Matrículas 52.224 

R$2.506 
63.063 

R$2.180 
Gastos R$ R$130.889.028 R$137.485.245 

 

 

O gasto por aluno em toda rede de Nova Iguaçu também aumentou em todos 

os anos da pesquisa, partindo de R$1.451 (hum mil, quatrocentos e cinquenta e um 

reais), em 2005, para R$2.180 (dois mil, cento e oitenta reais), em 2008. Esse 

aumento foi causado por três razões principais: maior arrecadação municipal; maior 

repasse obtido com o Fundeb e redução do número de alunos matriculados. 

Cabe destacar que o valor do gasto por aluno em toda a rede do município de 

Nova Iguaçu em 2007 e 2008 foi maior do que os R$1.960 (hum mil, novecentos e 

sessenta reais) calculados pela pesquisa do Custo Aluno-Qualidade Inicial do 

Professor José Marcelino conforme descrita no capítulo 2. 

Quando comparados os gastos por aluno no ensino fundamental com os 

gastos por aluno em toda rede, verifica-se que este é menor em cada ano em razão 

das demais etapas e modalidades de ensino serem subsidiadas pelo ensino 
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fundamental, o que se suportava na vigência do Fundef pela forma excludente às 

demais etapas e modalidades de ensino, porém não se justifica mais com a vigência 

do Fundeb a partir de 2007, devido ao novo Fundo contemplar toda educação básica 

e não somente o ensino fundamental. 

Mesmo com a vigência do Fundeb, a forma de utilizar os recursos do ensino 

fundamental para subsidiar a rede municipal de ensino é comprovada pela diferença 

entre os gastos por aluno das etapas de ensino identificadas na Tabela 13, que em 

2008 apresentou um gasto por aluno no ensino fundamental de R$2.506 (dois mil, 

quinhentos e seis reais), enquanto na educação infantil foi de R$396 (trezentos e 

noventa e seis reais); e no EJA o gasto por aluno foi de R$657 (seiscentos e 

cinquenta e sete reais), não sendo possível calcular o gasto por aluno no Ensino 

médio, na Educação Profissional, na educação especial e nas “outras formas de 

ensino” por ausência do número de alunos matriculados ou do valor gasto. 

A elevada diferença do gasto por aluno entre as etapas em 2008, mesmo na 

vigência do Fundeb, comprova dois fatores importantes para a pesquisa: 

(1) a forma excludente com que o Fundef tratou as demais etapas, o 

que resultou em menos programas e ações de intervenção do governo 

municipal para as mesmas e 

(2) a necessidade da educação fundamental subsidiar até a ampliação 

do Fundo para a educação básica a manutenção dos custos das 

demais etapas de ensino, podendo ser por meio da aquisição e 

manutenção de material didático, pedagógicos, instalações físicas, 

pagamento de professores, pessoal administrativo etc. 

 

Não se pode associar o aumento do gasto por aluno na rede pública ocorrido 

no período delimitado com a melhora da qualidade do ensino, apesar de sua 

redução certamente dificultaria sua conquista. 

A comparação entre os gastos por aluno do ensino fundamental e da rede 

pública local é facilmente identificada no Gráfico 13, que evidencia o valor superior 

investido no ensino fundamental. 
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Gráfico 13: 
 

Comparação do gasto por aluno no ensino fundamental e na rede municipal da 
Cidade de Nova Iguaçu em 2005, 2006, 2007 e 2008. 
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5.5 Programas, projetos e atividades analisados e resultados 

alcançados na Educação municipal de Nova Iguaçu – RJ 

 

Para alcançar o objetivo da pesquisa, foi necessário primeiramente descrever 

a situação ou diagnóstico encontrado no início da gestão em 2005 com base no 

memorial de gestão 2005/200884, em participações em reuniões à época e contato 

pessoal com os agentes públicos da secretaria de educação. 

O memorial de gestão 2005/2008 que serviu como fonte principal para a 

avaliação dos resultados qualitativos de efetividade e de transparência foi elaborado 

pela Secretaria Municipal de Educação de Nova Iguaçu nas pessoas do então 

Secretário de Educação, Sr. Mário Medeiros de Farias, da Secretária Adjunta 

Pedagógica, Sra. Alseni Pereira da Silva, e as Assessoras, Sra. Fátima Aparecida 

Alves e Sra. Valéria Lúcia da Costa, com a colaboração do Instituto Paulo Freire, e 

foi dividido em quatro partes: gestão educacional; formação de professores e 

profissionais de serviços e apoio escolar; práticas pedagógicas e avaliação; 

infraestrutura física e recursos pedagógicos. 

                                                             
84 Memorial da gestão da Educação Municipal de Nova Iguaçu – Construindo uma transição republicana no Brasil – 

2005/2008, SEMED/PMNI, 2008. 
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Os desafios impostos pela nova gestão na função educação foram inúmeros 

e, por participações em diversas reuniões como Secretário Municipal de Controle 

Geral em 2005 e em 2006, sendo Secretária de Educação a Professora Marli Silva 

Câmara de Freitas85, foi possível constatar que se concentraram principalmente na 

forma de gestão verticalizada, na (des)valorização dos profissionais de educação e 

na infraestrutura. 

Ao iniciar a gestão educacional foi necessário realizar um levantamento 

minucioso do “estado da arte” de toda a rede pública municipal para entender a 

forma de gestão de pessoal, de estrutura física, de recursos orçamentários e de 

comunicação e articulação com os diversos atores envolvidos até então no processo 

educacional do município. 

Foi importante para o planejamento das futuras ações o conhecimento das 

práticas executas pelo governo anterior a fim de selecionar àquelas que 

coadunavam com as políticas públicas que o novo governo iria desenvolver ao longo 

dos próximos quatro anos, com objetivo de não repetir os erros de descontinuidade 

comuns na mudança de gestores públicos.  

Apesar de se tratar de um governo de oposição, as práticas pedagógicas têm 

a característica de médio a longo prazos e por isso os responsáveis pela nova 

gestão não poderiam desprezar ou ignorar as conquistas educacionais do governo 

anterior, embora reconhecidamente modestas. 

O cunho político dado à educação pela gestão 2005/2008, comum nas 

administrações públicas democráticas, foi identificado já no primeiro ato de governo, 

que nomeou como titular da secretaria a Vereadora eleita no bloco do governo, 

Professora Marli Freitas, que liderava uma equipe com um único sonho: 

 

transformar a educação pública em uma educação de qualidade, com foco na 
aprendizagem, voltada para todos e verdadeiramente democrática, onde não haja 
espaços para a exclusão. Uma escola onde o modelo de gestão seja compartilhado 
e com maior participação da comunidade (Memorial, 2008, p. 60). 

 

Nos levantamentos realizados à época, muitos problemas foram identificados, 

problemas esses de toda ordem, a começar pela forma verticalizada de gestão da 

rede escolar e centralizada na secretaria; dos projetos pedagógicos planejados de 

difícil realização; da inexpressiva concessão de direitos básicos e condições de 

trabalho elementares; passando ainda pela precariedade de infraestrutura; 

                                                             
85 Vereadora licenciada que foi titular até abril de 2008 quando deixou o cargo de secretária para concorrer a nova eleição. 
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ausências de transporte para visitas e supervisão das escolas, de recursos 

materiais, financeiros, alimentação, transporte escolar, mobiliários, equipamentos de 

informática, biblioteca; assim como excessiva burocracia das secretarias 

administrativas do órgão central, entre outros. 

A gestão da educação se consagrava como isolada, ou seja, sem a devida 

participação e articulação dos diversos atores envolvidos para o planejamento e 

construção das diversas políticas públicas necessárias para a excessiva demanda 

social existente, além de não apresentar o necessário sentido de rede, nem a ação 

conjunta com a rede estadual. 

Não se encontrou registro que comprovasse que o foco era para 

aprendizagem do aluno; não havia indícios de avaliação de equipe e da instituição 

escolar, assim como nenhuma prática pedagógica era desenvolvida fora do espaço 

escolar, o que comprometia a integração social do aluno para seu desenvolvimento 

progressivo. Também não foram encontrados registros de formação de professores, 

de pessoal de apoio para educação especial, quilombolas, escolas do campo e 

servidores. 

As legislações educacionais precisavam de revisão e adequação, 

principalmente quanto à ampliação do ensino fundamental para 9 (nove) anos que 

na rede já era praticada.  

Quanto ao acompanhamento e controle social das ações realizadas até 2005, 

os conselhos municipais de educação (CME), de alimentação escolar (CAE), e do 

Fundef apenas atendiam a exigência da formalidade legislativa, pois estavam sob a 

direção do governo com indicações de Vereadores e por isso não havia autonomia 

para os conselhos cumprirem seu papel como órgãos de controle e fiscalização 

social dos recursos destinados à educação. 

Tal prática condenável ao longo dos anos em Nova Iguaçu provocou um 

comportamento de exclusão da sociedade local que gerou baixa participação dos 

segmentos de pais, alunos, professores e funcionários nas definições das políticas 

públicas em razão dessa cultura imposta que não priorizava a gestão participativa de 

acompanhamento, controle e avaliação. 

Os conselhos não atuavam como mecanismos de controle social, apenas 

referendavam as ações da secretaria, o que tirava o verdadeiro espaço do diálogo 

na construção do saber e de suas diversas forças conflitantes, excluindo a 

sociedade da interação parcial ou integral com a escola e, por conseguinte, 
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comprometendo a qualidade do desenvolvimento das ações pedagógicas, prática 

que para Saviani revela uma descaracterização da própria sociedade: 

 

a escola é determinada socialmente; a sociedade em que vivemos, fundada no 
modo de produção capitalista, é dividida em classes com interesses opostos; 
portanto, a escola sofre a determinação do conflito de interesses que caracteriza a 
sociedade (2007, p.30). 

 

A política de pessoal era um problema tradicional e cultural na região, pois 

ainda se impunham barreiras intransponíveis entre os vários segmentos da estrutura 

organizacional verticalizada que se reafirmava pelas dificuldades existentes de 

relação com alguns gestores, pela prática de desvio de função como moeda de troca 

das ações clientelistas por conta das relações políticas locais, revelando-se numa 

cultura de pessoal totalmente condenável, o que gerava um número excessivo de 

profissionais insatisfeitos. 

Problemas na gestão de pessoal teriam que ser enfrentados pela gestão 

recém-empossada, como quadro de pessoal insuficiente devido ao crescimento da 

rede e à ausência de concurso público na gestão anterior (os mais recentes datavam 

de 2002 e 1995); a falta de concursos para remoção interna; a correção salarial; a 

incorporação do abono de 60% do Fundo como uma reivindicação legítima e de 

longa luta; a necessária adequação do plano de carreira; a formação continuada e 

em serviço; a destinação de parte do tempo dos professores para estudo, 

treinamento e reuniões pedagógicas; assim como a redução do número de alunos 

em sala de aula, porém sem perder o foco da universalização da educação, o que 

gerava a necessidade de construção de novas salas e de aquisição de mobiliário 

para equipá-las. 

Quanto à rede física, a constatação foi de ambientes insalubres, 

equipamentos públicos municipais insuficientes e prédios precários que precisavam 

de muitas reformas estruturais e de conservação. As unidades educacionais não 

possuíam em quantidade suficiente mobiliário, equipamentos de informática, 

telefone, internet, laboratórios de ciências, nem bibliotecas, inclusive sem espaço 

adequado para sua instalação. 

Poucas eram as unidades com quadras esportivas e menos ainda em 

condições de uso; também não apresentavam condições de acessibilidade, nem 

mobiliário adequado para as necessidades pedagógicas de uma política de inclusão 

que se fazia até então ausente. 
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Diante de tantos problemas encontrados, as questões da alimentação e do 

transporte escolar eram grandes desafios na busca da garantia de acesso e 

permanência dos alunos. 

A merenda não era preparada em muitas escolas sendo terceirizada e 

transportada de outro município por várias razões, sendo a ausência de pessoal e 

de instalações e equipamentos para as cozinhas os maiores problemas a serem 

resolvidos. 

Quanto ao transporte escolar, não se cumpria sua obrigatoriedade de oferta 

regular e para todos os alunos que dele dependiam, apenas para aqueles de regiões 

de difícil acesso. 

A secretaria de educação não participava da discussão e elaboração do 

orçamento, nem recebia a divulgação da destinação dos recursos do Fundef, o que 

dificultava a execução de programas mais consistentes. Também não foram 

encontrados registros de práticas que buscassem a transparência na divulgação das 

ações do trato dos recursos para educação. 

O ano de 2005 foi caracterizado pelo esforço de diagnosticar a situação de 

toda rede e ao mesmo tempo colocar em prática as políticas públicas que se faziam 

necessárias devido a dois principais motivos:  

(1) engessamento dos programas aprovados em 2004 pelo governo 

anterior para a execução orçamentária de 2005 pelo atual governo e 

(2) o governo precisava se organizar e planejar suas ações para os 

próximos anos em busca de implantar suas “promessas de campanha” 

não só na educação, mas em todas as outras áreas. 

 

O levantamento da gestão anterior e a busca da credibilidade dentro da rede 

foram as primeiras ações articuladas pelo governo. Também foram executadas 

ações importantes quanto ao início da mudança de gestão para uma forma 

participativa e à definição das políticas públicas que se propunha alcançar ao longo 

da gestão 2005/2008. 

As políticas públicas planejadas e adotadas pelo governo municipal, de 

acordo com seu plano plurianual de investimentos e das leis de diretrizes 

orçamentárias no período de 2005/2008 foram concentradas nas seguintes ações: 

1. estruturar o sistema de ensino, de forma a garantir a qualidade de 

condição de aprendizagem e do trabalho docente 
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2. solucionar questões estruturais de educação como evasão, 

repetência, distorção idade/série e analfabetismo 

3. promover a formação continuada de professores e reorientação 

curricular 

4. implantar e incentivar a gestão educacional democrática com a 

eleição direta de diretores das unidades escolares, dos conselhos 

de escola com a participação de todos os segmentos da 

comunidade, fortalecimento do conselho municipal de educação e 

do conselho de acompanhamento de Fundeb e processo 

participativo na elaboração do Plano Municipal de Educação 

5. melhorar a oferta de serviços educacionais com ações de 

infraestrutura 

6. implantar progressivamente a universalização da Educação 

Integral 

7. promover a mobilização e reorganização das relações sociais do 

bairro com o incentivo de desenvolvimento da identidade local 

através do Bairro-Escola 

8. ampliar os saberes referentes ao mundo do trabalho e da cultura  

9. permitir o acesso da comunidade ao conhecimento e às diferentes 

linguagens para a leitura e participação crítica no mundo 

 

Para o cumprimento dessas políticas públicas o governo adotou as seguintes 

diretrizes conforme descritas no memorial de gestão: 

 

 garantia da universalização da Educação Básica, promovendo o acesso e a 
permanência de crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos nas escolas; 
 combate ao analfabetismo (inclusive o funcional), oferecendo uma educação 
global e de qualidade, visando à formação de cidadãos críticos e autônimos, 
capazes de transformar a sociedade na perspectiva da justiça social; 
 garantia dos direitos constitucionais de acesso aos bens e serviços socialmente 
produzidos: educação, lazer, cultura e esporte; 
 fortalecimento de uma política pública regionalizada, no contexto da 
descentralização da gestão municipal, articulada nos vários setores da 
administração pública e da sociedade civil, no atendimento às necessidades das 
crianças, jovens, adultos e idosos da localidade; 
 constituição de uma Rede de Proteção Social e de Educação Permanente, 
articulando o poder público e as organizações da sociedade civil na sua área de 
abrangência; 
 oferta de Educação com qualidade social que pressupõe a conjugação de 
diferentes espaços de aprendizagem e de gestão democrática (2008, p.13). 
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Para as políticas públicas serem executadas, foi necessário que o governo 

elaborasse o orçamento em que constou o quanto se pretendeu investir ou gastar 

para a concretização de suas políticas traduzindo-se em programas, como já visto 

no capítulo 1 desta pesquisa. 

Os programas que a rede municipal executou no período delimitado da 

pesquisa estão relacionados na Tabela 15: 

Tabela 15: 
 

Programas da Educação Municipal de 2005 a 2008 da Cidade de Nova Iguaçu – RJ. 
 

Programas do Ensino Fundamental 2005 2006 2007 2008 

1. Qualidade Institucional 213.844       

2. Infraestrutura do Órgão 30.536.102       

3. Revitalização e Manutenção do Ensino 57.907.525       

4. Modernização da Administração Pública   13.586.030,72     

5. Melhoria na Qualidade da Educação   967.160,50     

6. Gestão da Rede Escolar   20.704.376,90 29.670.095,24 16.751.928,89 

7. Garantia de Acesso e Permanência   64.754.755,30 73.256.185,78 95.283.774,77 

8. Projetos Especiais – Escola Cidadã   3.937.272,62     

9. Projetos Especiais – Bairro Escola     2.691.392,41 2.554.695,14 

10. Administração Geral     19.487.494,54 16.298.629,68 

11. Contribuições para Regimes de Prev     478.554,57   

Totais 88.659.476,00 103.949.596,04 125.583.722,54 130.889.028,48 

Programas da Educação Infantil 2005 2006 2007 2008 

12. Revitalização e Manutenção da Educ 608.815    

13. Gestão da Rede Escolar  1.113.062 1.629.520 1.650.828 

14. Projetos Especiais – Escola Cidadã  796.974   

15. Garantia de Acesso e Permanência   183.034 218.536 

Totais 608.815 1.910.036 1.812.554 1.869.364 

Programas da EJA 2005 2006 2007 2008 

16. Revitalização e Manutenção do Ensino 593.985    

17. Garantia de Acesso e Permanência  46.525 963.521 3.675.136 

Totais 593.985 46.525 963.521 3.675.136 

Programas da Educação Especial 2005 2006 2007 2008 

18. Revitalização e Manutenção do Ensino 50.000    

19. Garantia de Acesso e Permanência  224.359   

Totais 50.000 224.359   

Fonte: PPA e LOA de 2005, 2006, 2007 e 2008, adaptada. 
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É possível identificar que nem todos os programas foram mantidos de um ano 

para o outro, principalmente de 2005 para 2006, pois, apesar de ser o mesmo 

governo responsável pela execução dos dois orçamentos anuais, o planejamento 

desses dois anos foi feito por governos diferentes, pois o ano de 2005 representou o 

último ano do PPA do governo que saiu do poder, enquanto o ano de 2006, somado 

aos anos de 2007 e 2008, compuseram um PPA do próprio governo que os 

executou. 

No período de um mesmo PPA, também observa-se a descontinuidade de 

alguns programas, cuja causa pode ser desde a satisfatória conclusão do programa 

com o alcance das necessidades sociais que motivaram sua implantação (o que 

revela sua efetividade); até a mudança de estratégia política envolvendo acordos 

ideológicos ou “interesseiros”, passando pela impiedosa insuficiência de recursos (o 

que compromete a efetividade do gasto quando da apuração do resultado final das 

políticas públicas). 

Quanto às diferenças substanciais de valores destinados aos programas com 

a educação fundamental e com os programas das demais etapas de ensino, é 

possível então comprovar quantitativamente que a problemática que o Fundef gerou 

com as demais etapas de ensino em razão de sua forma financeira excludente, 

ainda não foi solucionada com o Fundeb no governo de Nova Iguaçu, considerando 

os anos de 2007 e 2008 que, apesar de ter aumentado os investimentos em 

educação de jovens e adultos, reduziu em educação infantil, e não manteve nenhum 

investimento na educação especial, o que comprova a exclusão dessas etapas e 

modalidades de ensino no âmbito desse município. 

No Gráfico 14, são facilmente identificados os programas que sofreram 

descontinuidade entre os anos pesquisados, bem como é possível identificar que os 

programas de Gestão da Rede Escolar (6) e Garantia de Acesso e Permanência (7), 

além de serem mantidos por mais de dois anos, também receberam o maior volume 

de recursos. 
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Gráfico 14: 
 

Gastos Executados nos Programas ente 2005 a 2008 da Cidade de Nova Iguaçu. 
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Fonte: adaptado do PPA e LOA de 2005, 2006, 2007 e 2008. 
Legenda: conforme ordenação dos programas constantes da Tabela 15. 

 

 

 

O comportamento dos gastos anuais em relação aos diversos programas 

existentes não alcançou a consistência necessária para a manutenção das ações no 

governo, principalmente se forem comparados os anos de 2005 e 2006 pela razão já 

mencionada da mudança do ciclo político. 

O ano de 2005 foi dedicado principalmente ao levantamento e diagnóstico da 

situação encontrada na rede municipal pelo governo recém-empossado em razão da 

necessidade de elaborar o plano de ação para os anos seguintes gerando a base do 

PPA 2006/2009. Contudo, poucas foram as conquistas em 2005 se comparadas aos 

desejos existentes no governo e seus gastos se concentraram em infraestrutura, 

revitalização e manutenção do ensino com ações de curto prazo. 

Com objetivo de apresentar as execuções dos investimentos e dos gastos, 

estão descritas a seguir a participação de cada projeto e atividade por programa em 

cada ano da pesquisa, o que possibilita a verificação do quanto e em que foram 

destinados os recursos a fim de atender as políticas públicas planejadas pelo 

governo.  

Cabe destacar que a seleção dos programas pesquisados foi realizada a 

partir de 2006, ano em que o governo iniciou de fato a implantação de suas políticas 
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públicas constantes de seu próprio PPA, e que seus valores referentes a cada LOA 

estão compilados e especificados nos Apêndices G, H, I, J, L e M. 

 

 

5.5.1  Programas realizados em 2005 

 

Como já visto, o ano de 2005 foi marcado por levantamento e diagnóstico da 

situação herdada do governo anterior. As vontades e demandas eram muitas, mas 

os recursos já estavam destinados no orçamento cabendo apenas executá-los, mas 

essa realidade não inibiu a tentativa de buscar junto ao Poder Legislativo as 

alterações necessárias por meio dos créditos adicionais dentro do próprio programa 

a fim de iniciar a mudança de gestão e a necessária credibilidade dos atores 

envolvidos na educação.  

A execução orçamentária de 2005 apresentou apenas três programas, sendo 

o programa “Revitalização e Manutenção do Ensino” presente no ensino 

fundamental, na educação infantil, no EJA e na educação especial; enquanto os 

programas “Qualidade Institucional” e “Infraestrutura do Órgão” atenderam somente 

ao ensino fundamental. 

Todos três programas detalhados no Apêndice C sofreram descontinuidade 

no governo, ou seja, não foram mantidos em 2006, concluindo assim o ciclo político 

local referente ao planejamento do governo anterior. 

O comportamento de cada programa foi calculado conforme os valores 

apresentados na Tabela 15: Qualidade Institucional representou 0,22% dos gastos 

em ensino fundamental e destinou-se a capacitação de profissionais; Infraestrutura 

do órgão, 34,08%; e Revitalização e Manutenção do Ensino, 65,70%. 

A participação de cada programa é identificada no Gráfico 15: 
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Gráfico 15: 
 

Participação dos gastos nos programas do Ensino Fundamental em 2005. 
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 Fonte: PPA e LOA de 2005, adaptada. 

 

 

Em razão do grau de participação dos gastos nos programas em 

infraestrutura e em revitalização e manutenção do ensino foi necessário abordar em 

que ações o governo gastou seus recursos. 

Em análise das contas apresentadas ao TCE/RJ foram identificados os 

seguintes gastos: 

Programas em infraestrutura 

 76,80% em manutenção do departamento e apoio 

 23,04% em realização de convênios 

 0,16% em capacitação para pessoal 

 
Programa de revitalização e manutenção do ensino 

 91,33% em controle administrativo 

 6,14% em construção, reformas e ampliação 

 1,28% em concessão de bolsas de estudos 

 1,00% em aquisição de uniformes 

 0,20% em aquisição de kit escolar 

 

Destacando os maiores gastos de cada programa, “manutenção do 

departamento e apoio” e “controle administrativo”, verificou-se junto aos registros da 

Secretaria de Controle Geral que os gastos concentraram-se em melhorar a precária 

infraestrutura existente e estruturar o sistema de ensino, ações que foram mantidas 
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no ano de 2006 com os programas de “Modernização da Administração Pública” e 

“Melhoria na Qualidade da Educação”, por entender que essas necessidades não 

seriam satisfeitas com o investimento de recursos apenas no ano de 2005. 

Esses investimentos buscaram o início do processo de informatização da 

rede, desde aquisição e instalação de computadores e impressoras na própria 

secretaria e seus órgãos administrativo-pedagógicos, até as unidades educacionais 

que receberam além de computadores, também note book, data-show, retro projetor, 

TV e DVD. 

Também começaram as urgentes e necessárias reformas, ampliações e 

construções de novas salas de aula, bem como reforma das poucas quadras de 

esporte existentes e a criação de uma equipe de manutenção para as unidades 

educacionais. 

Iniciaram as construções de bibliotecas em todas as escolas e investimentos 

em títulos bibliográficos para formação de acervo e jogos pedagógicos. 

Foram promovidos concursos públicos, inclusive o de remoção de professores 

que se repetiu a cada final de ano letivo, além de iniciar a discussão do projeto de lei 

de criação de cargos de monitor de creche, merendeira e auxiliar de cozinha. 

Foram modestos os gastos para aquisição de uniformes e de kits escolares, 

bem como para capacitação de professores, porém o governo já sinalizava a 

mudança nas políticas públicas pretendidas para educação municipal que viriam de 

fato a partir de 2006. 

 

 

5.5.2  Programas selecionados em 2006, 2007 e 2008 

 

Com vistas à avaliação dos resultados alcançados nas políticas públicas, 

foram selecionados, pela relevância social ou financeira, e detalhados em projetos e 

atividades os programas planejados pelo governo em 2005 e executados a partir de 

2006 dando origem a um novo ciclo político que foi colocado em prática por seus 

próprios idealizadores em 2006, 2007 e 2008 e será concluído pelo próximo governo 

em 2009: 

 Melhoria na Qualidade da Educação  

 Gestão da Rede Escolar 

 Garantia de Acesso e Permanência 
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 Projetos Especiais - Escola Cidadã 

 Projetos Especiais - Bairro Escola. 

 

O ensino fundamental esteve presente em todos os programas, no entanto, a 

educação infantil teve a intervenção dos programas de “gestão de rede escolar”, 

“projetos especiais – escola cidadã” e “garantia de acesso e permanência”, enquanto 

EJA e educação especial apenas do programa “garantia de acesso e permanência”. 

Os comportamentos das execuções orçamentárias anuais de cada programa 

selecionado para a pesquisa estão ilustrados no Gráfico 16: 

 

Gráfico 16: 
 

Gastos Executados nos Programas selecionados ente 2005 a 2008 da Cidade de 
Nova Iguaçu. 
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 Fonte: adaptado do PPA e LOA de 2005, 2006, 2007 e 2008. 

 

 

Os valores aprovados por lei orçamentária e os gastos efetivamente 

executados dos anos de 2006, 2007 e 2008 de cada programa selecionado com 

seus respectivos projetos e atividades estão demonstrados na Tabela 16 e seus 

resultados estão descritos em seguida. 
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Tabela 16: 
 

Valores Orçados x Valores Executados de 2006 a 2008 dos Programas selecionados para pesquisa – Nova Iguaçu – RJ. 

PROGRAMAS, PROJETOS E ATIVIDADES 

2006 2007 2008 TOTAIS 2006-2008 

Valores 
Orçados 

Valores 
Executados 

Valores 
Orçados 

Valores 
Executados 

Valores 
Orçados 

Valores 
Executados 

Valores 
Orçados 

Valores 
Executados 

5020. MELHORIA NA QUALIDADE DA EDUCAÇAO 1.094.550 967.160 40.149    1.134.699 967.161 

    1.327. Construção das escolas cidadãs 4.000       4.000 0 

    2.024. Modernização administrativa 1.066.550 967.160      1.066.550 967.161 

    2.330. Implementação do sistema de bibliotecas     40.000    40.000 0 

    2.341. Valorização do Magistério 20.000       20.000 0 

    2.358. Manutenção das escolas cidadãs 4.000       4.000 0 

    2.431. Comunicação Social     149      149 0 

 

5028. GESTAO DA REDE ESCOLAR 47.036.658 21.817.438 28.246.923 31.299.615 25.258.638 18.402.758 100.542.218 71.519.811 

    1.026. Construção, reformas e ampliação das Escolas 15.964.567 7.417.547 -1.188.533 4.495.063 7.837.823 6.349.107 22.613.857 18.261.717 

    2.029. Manutenção das UES 17.063.216 7.672.627 27.447.936 25.175.032 15.599.932 10.402.822 60.111.084 43.250.481 

    2.037. Programa Merenda Escolar e Cidadania 12.152.800 5.633.863         12.152.800 5.633.863 

    2.356. Uniforme e material escolar 100.000          100.000 0 

    2.357. Manutenção de creches públicas escolas 1.756.075 1.093.401 1.987.520 1.629.520 1.820.883 1.650.829 5.564.477 4.373.750 

 

5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 71.854.205  65.025.638  76.089.274  74.402.741  92.988.340  99.177.447  240.931.819  238.605.826  

    2.037. Alimentação escolar no ensino e Merenda     8.633.892 9.429.439 10.013.606 9.185.745 18.647.498 18.615.184 

    2.332. Passe Escolar e Transporte Escolar 5.975.841 4.720.280 5.646.729 3.887.794 8.558.500 5.825.095 20.181.070 14.433.169 

    2.339. Ensino Fundamental 64.516.552 59.590.216 59.196.295 59.412.464 71.355.339 79.835.584 195.068.186 198.838.264 

    2.360. Concessão de bolsas de estudo 750.000 444.258 638.570 526.489 600.000 437.351 1.988.570 1.408.098 

    2.338. Educação de Jovens e Adultos 54.712 46.525 468.486 369.151 394.386 230.380 917.584 646.056 

    2.344. Inclusão de alunos especiais 557.100 224.359         557.100 224.359 

    2.401. Alimentação escolar no ensino     200.461 183.034 290.509 218.536 490.970 401.570 

    2.444. Pró-Jovem - FNDE/PCNI     1.304.841 594.370 1.776.000 3.444.757 3.080.841 4.039.127 

 

5283. PROJETOS ESPECIAIS – ESCOLA CIDADÃ 7.926.595 4.734.246         7.926.595 4.734.246 

    1.196. Cinema nas escolas 944.000 98.026         944.000 98.026 

    1.328. Inclusão Digital 353.500 181.140         353.500 181.140 

    2.347. Projetos Especiais 5.307.397 3.358.106         5.307.397 3.358.106 

    2.351. Fórum Mundial de Educação 322.698 300.000         322.698 300.000 

    2.348. Oficinas Culturais 999.000 796.974         999.000 796.974 

 

5283. PROJETOS ESPECIAIS – BAIRRO ESCOLA     4.272.757 2.691.392 1.550.331 2.554.695 5.823.088 5.246.088 

    1.381. Projetos Especiais - FNDE/PCNI     126.629 34.205 338.800 1.662.436 465.429 1.696.641 

    2.347. Implantação dos Projetos     4.146.128 2.657.187 1.211.531 892.260 5.357.659 3.549.447 

TOTAIS 127.912.008 92.544.482 108.649.102 108.393.749 119.797.309 120.134.900 356.358.419 321.073.132 

Fonte: adaptada do PPA, LDO e LOA de 2006, 2007 e 2008. 
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5.5.2.1 Programa Melhoria na Qualidade da Educação  

 

O programa foi realizado apenas em 2006, o que se justificou por representar 

investimentos em projetos com aquisição de móveis e equipamentos principalmente 

para a área de informática. 

Foram seis projetos e atividades orçadas, porém apenas uma (modernização 

administrativa) foi executada e representou 90,68% dos gastos estimados, apesar 

de o programa como um todo ter executado 85,23% do que foi planejado. 

A execução orçamentária da modernização administrativa ocorreu também no 

programa específico com o título de “Modernização da Administração Pública” e 

visaram atender as seguintes políticas públicas: 

 melhorar a oferta de serviços educacionais com ações de 

infraestrutura 

 estruturar o sistema de ensino, de forma a garantir a qualidade 

de condição de aprendizagem e do trabalho docente  

 

Os investimentos realizados deram continuidade às ações iniciadas em 2005, 

pois os recursos e o tempo não foram suficientes para solucionar a ausência 

encontrada, ou seja, referiram-se à informatização da rede com a aquisição de 

computadores para implantação de laboratórios com vistas à inclusão digital e para 

mobiliar as secretarias das escolas, bem como mobiliário e material didático para 

toda rede. 

O crescente processo de informatização com instalação de computadores e 

redes equipou 75 (setenta e cinco) laboratórios, porém somente alguns deles 

receberam internet com atividades de inclusão digital para alunos e professores. 

As reformas e as ampliações alcançaram 91 (noventa e uma) unidades 

escolares, apesar de a rede ser composta por 103 (cento e três) unidades. Foram 

construídas quadras e adquiridos equipamentos para laboratórios de ciências, assim 

como se investiu na melhoria das condições de salas de aula e em obras para 

adaptar 30 (trinta) escolas com condições de acessibilidade. 

Também foi promovida a formação de agentes pedagógicos com treinamento 

de 30 (trinta) professores para educação especial a fim de implantar a política de 

inclusão com a ampliação de 4 (quatro) para 18 (dezoito) salas de recursos, 
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adequação de espaços para acessibilidade e implantação da classe hospitalar para 

acompanhamento especial dos alunos afastados temporariamente. 

 

 

5.5.2.2 Programa Gestão da Rede Escolar 

 

Foi executado nos anos de 2006, 2007 e 2008, sendo 2008 o ano em que 

menos aplicou recursos. Apresentou cinco projetos e atividades e realizou 71,13% 

dos recursos orçados. 

Apenas uma atividade, uniforme e material escolar, não foi executada, 

embora tenha sido planejada. Os investimentos com construção, reforma e 

ampliação das escolas, com realização de 80,75% do orçado, buscaram cumprir a 

política pública de “implantar progressivamente a universalização da Educação 

Integral”. 

Os gastos de 71,95% dos valores orçados para a atividade de manutenção 

das Unidades Educacionais; de 46,36% para o programa de merenda escolar e 

cidadania e de 78,60% na manutenção de creches públicas visaram ao cumprimento 

das seguintes políticas: 

 implementar e incentivar a gestão educacional democrática  

 estruturar o sistema de ensino, de forma a garantir a qualidade 

de condição de aprendizagem e do trabalho docente 

 implantar progressivamente a universalização da Educação 

Integral 

 solucionar questões estruturais de educação como evasão, 

repetência, distorção idade/série e analfabetismo 

 promover a formação continuada de professores e reorientação 

curricular  

 

Cabe destacar que os gastos com as atividades de merenda escolar e 

cidadania não foram orçados nos anos de 2007 e 2008, sofrendo então processo de 

descontinuidade nesse programa, mas mantida a atividade de merenda escolar no 

programa “Garantia de Acesso e Permanência”. 
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As conquistas das ações relativas à gestão da rede escolar envolveram o 

trabalho com a lógica de uma gestão por metas e resultados qualitativos, bem como 

o êxito conseguido nos seguintes produtos estruturantes: 

 sistema municipal de educação (SME) 

 plano municipal de educação (PME) 

 novo estatuto do magistério 

 novo regimento escolar 

 deliberação para Educação Infantil 

 elaboração participativa da proposta de lei de regulamentação 

do Fundo municipal de educação 

 nova lei do conselho municipal de educação (CME) 

 constituição dos conselhos escolares 

 adesão ao plano de ações articuladas (PAR) e ao plano de 

desenvolvimento da escola (PDE). 

 

Para a estruturação do sistema de ensino com a oferta de serviços com 

qualidade, a gestão 2005/20008 adotou a forma de gestão compartilhada, 

agregando os diversos atores envolvidos no processo educacional de forma 

democrática e participativa. A gestão democrática foi concretizada por dois grandes 

marcos: 

(1) Programa Bairro-Escola em nível de governo 

(2) Projeto Educação Integral em nível da secretaria 

 

Uma política de Estado a ser destacada durante a gestão delimitada foi o 

estabelecimento do Sistema Municipal de Educação (SME) por meio da Lei 3.960, 

de 19 de dezembro de 2008, que aprovou o Plano Municipal de Educação (PME), 

conquista legitimamente aprovada pelos poderes locais, que demandou grande 

participação da sociedade local e consagrou a gestão como democrática e com foco 

na melhoria da qualidade do aprendizado. 

Apesar do PME ser aprovado apenas no final da gestão, cabe destacar seu 

mérito principalmente por representar um plano com vigência de dez anos e de difícil 

interferência de políticas de governos futuros. 

Quanto à necessidade de recursos financeiros, a secretaria começou a 

participar, articular e lutar para definir seus recursos no processo orçamentário, 
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apesar de não ter conseguido êxito com a aprovação do Fundo municipal de 

educação. As unidades escolares passaram a contar com recursos para pequenos e 

urgentes reparos e manutenção em razão da implantação da conta escola, apesar 

dos recursos bimestrais terem sido repassados apenas uma vez em 2008. 

A secretaria iniciou as atividades em espaços do entorno das unidades, sendo 

42 (quarenta e duas) escolas em 2006 e 56 (cinquenta e seis) em 2008. Essa 

conquista foi importante para a construção do conhecimento do aluno que interagiu 

com o meio social em que vive de forma a contextualizar e aproximar o ensino à sua 

realidade, ao seu meio social. 

O foco na aprendizagem somente foi conseguido a partir de 2007 em razão 

do tempo necessário para a solução da maior parte das reivindicações, bem como 

da adesão do município ao compromisso Todos pela Educação. 

As conquistas para a melhoria e qualidade das condições de aprendizagem e 

do trabalho docente demandaram tempo e recursos, mas foram alcançadas por 

meio de várias ações que compreenderam: 

1. professores admitidos por concurso público possuidores de 

habilitação mínima com remuneração em 2008 maior do que o 

piso salarial nacional de R$950,00 (novecentos e cinquenta reais), 

ou seja, remuneração inicial média de R$1.126,00 (hum mil, cento 

e vinte e seis reais); 

2. palestras de curto período para grande quantidade de 

professores; 

3. formação dos orientadores pedagógicos; 

4. cursos de formação continuada para os professores do ensino 

fundamental e específicas para os professores das demais 

modalidades e etapas de ensino, incluindo professores de 

comunidades quilombolas e de escolas do campo; formação em 

serviço para educação infantil em convênio com FNDE; 

5. formação semestral para os monitores de creche; 

6. formação para merendeiras e para os servidores na área de 

informática; 

7. implantação da avaliação de desempenho dos professores e dos 

trabalhadores em educação. 
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5.5.2.3 Programa Garantia de Acesso e Permanência  

 

Foi o programa de maior esforço financeiro para o governo e mantido nos 

anos de 2006, 2007 e 2008. Foi executado de forma compartilhada com os demais 

programas, principalmente com o programa de Gestão de Rede Escolar. Realizou 

99,03% do planejado, o que revelou maiores conquistas para concepção das 

políticas relacionadas ao programa que foram: 

 implementar e incentivar a gestão educacional democrática  

 estruturar o sistema de ensino, de forma a garantir a qualidade 

de condição de aprendizagem e do trabalho docente 

 implantar progressivamente a universalização da Educação 

Integral 

 solucionar questões estruturais de educação como evasão, 

repetência, distorção idade/série e analfabetismo 

 promover a formação continuada de professores e reorientação 

curricular  

 

Foram orçadas oito atividades, a saber: 

 alimentação escolar no ensino e merenda, com execução de 

99,83% dos valores orçados;  

 passe escolar e transporte escolar, com 71,52%;  

 ensino fundamental, que precisou ser suplementada em 1,93% 

além do orçado; 

 concessão de bolsas de estudo, com o gasto de 70,81% do 

orçado; 

 educação de jovens e adultos, com 70,41%; 

 inclusão de alunos especiais, com 40,27%; 

 alimentação escolar no ensino, com 81,79%; 

 pró-jovem – FNDE/PCNI, que foi suplementada em 31,10/%. 

 

O programa concentrou esforço financeiro na qualidade da merenda escolar, 

na oferta de transporte escolar e na distribuição de uniformes e kit escolar. 



 

 

232 

A confecção da merenda na própria escola passou a ser prioridade e para 

isso foi necessário construir, reformar e adequar cozinhas, refeitórios e despensas, 

adquirir os equipamentos necessários, contratar pessoal qualificado, incluindo desde 

nutricionista até auxiliar de limpeza, além de treiná-los. O governo passou a oferecer 

cinco refeições diárias, incluindo o desjejum, e alcançou o reconhecimento de sua 

ação sendo premiada pelo Ministério da Educação. 

O governo ampliou a oferta do transporte escolar por meio de aquisição de 

veículos para sua frota e concessão de passe escolar, não se limitando aos alunos 

moradores de local de difícil acesso. 

A ação de impacto imediato que o governo promoveu para o acesso e 

permanência do aluno foi a aquisição e distribuição de uniformes e kit escolar para 

todos os alunos da rede, o que contribuiu para o foco no aprendizado também por 

parte do aluno que passou a contar com seu material didático completo e seu 

uniforme para frequentar suas aulas. 

O governo também concedeu bolsas de estudo para alunos que não 

conseguiram matrículas nas escolas próximas a sua moradia em razão da elevada 

procura por vagas que não foram suficientes naquela localidade, apesar de 

sobrarem vagas em outras regiões do município. 

O ensino fundamental de 9 (nove) anos foi adequado de acordo com as 

diretrizes nacionais e foram implantadas a formação continuada e em serviço, bem 

como a discussão da proposta pedagógica, incluindo a reformulação curricular. 

Com a implantação do Fundeb em 2007, o município investiu também na 

educação de jovens e adultos, porém na inclusão de alunos especiais o município 

registrou investimentos apenas em 2006, antes mesmo da ampliação do Fundef. 

Também aumentou o número de vagas para educação infantil e buscou melhorar o 

padrão de qualidade com o aumento de R$27 para R$80 per capita (Memorial, 2008, 

p. 36), o que ainda assim se revelou irrisório para esse fim. 

Foi mantida a política da gestão anterior do programa de combate à evasão 

escolar em parceria com o Conselho Tutelar e o Ministério Público. 

O governo deu início à estruturação e implantação da educação integral 

envolvendo diretamente a interação da secretaria de educação com as secretarias 

de esporte, cultura e desenvolvimento social, todas sob a tutela da coordenadoria 

geral do bairro-escola. Criou o contra turno que foi desenvolvido em 42 (quarenta e 

duas) escolas e aderiu aos programas federais “Mais Educação” e “Escola Aberta” 
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para reforço escolar em busca da educação integral efetiva com recursos e serviços 

sociais disponíveis e de qualidade. 

As ações executadas para a conquista da educação integral foram 

progressivas e ainda não concluídas na gestão 2005/2008. Procurou-se a interação 

com o projeto político pedagógico da escola com a participação intensa dos 

professores, direção e comunidade desde sua elaboração até sua execução. 

O programa “Garantia de Acesso e Permanência” interagiu também com o 

programa de “Projetos Especiais Escola Cidadã e Bairro Escola”. 

 

 

5.5.2.4 Programas Projetos Especiais – Escola Cidadã e Bairro Escola  

 

Esses dois programas foram somados por tratarem de programas 

complementares, mas o primeiro foi executado apenas no ano de 2006, sendo 

continuado com o outro título em 2007 e 2008. 

Esses programas realizaram 72,59% dos valores orçados e apresentaram 

sete projetos e atividades que buscaram a concretização das seguintes políticas 

públicas: 

 promover a mobilização e reorganização das relações sociais do 

bairro com o incentivo de desenvolvimento da identidade local 

através do Bairro-Escola 

 ampliar os saberes referentes ao mundo do trabalho e da cultura 

 permitir o acesso da comunidade ao conhecimento e às 

diferentes linguagens para a leitura e participação crítica no 

mundo 

 

Os projetos e as atividades com suas respectivas realizações em comparação 

com seus valores orçados foram:  

 cinema nas escolas com apenas 10,38%; 

 inclusão digital com 51,24%; 

 projetos especiais – FNDE/PCNI com 87,56%; 

 fórum mundial de Educação com 92,97%; 

 oficinas culturais com 79.78% 

 implantação dos projetos com 66,25%. 
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Todos os programas analisados anteriormente geraram atividades e recursos 

para a concepção, implantação e acompanhamento deste programa que foi a 

referência da política de governo da gestão 2006/2008 e que procura se consolidar 

como uma política de Estado. 

Muitas inovações pedagógicas foram implantadas pelo programa que teve a 

liderança da Primeira-dama do governo, Sra. Maria Antônia, e reuniu vários agentes 

públicos de diversas secretarias envolvidas tanto na área executiva quanto nas 

áreas administrativa, financeira e jurídica, formando assim sua coordenadoria geral. 

A prioridade do governo passou a ser esse programa e com isso a educação 

teve presença constante na agenda de discussão do grupo no poder municipal. 

Foram instituídos os conselhos do bairro-escola, com eleições para seus membros, 

que promoveram o processo de discussão articulada com todos os atores 

interessados para a construção do SME e do PME. 

O programa proporcionou abertura das unidades escolares para a 

comunidade por meio do projeto escola aberta que ofereceu esporte, cultura, 

atividades complementares para geração de renda, pré-vestibular comunitário, além 

de formar um espaço para discussão de assuntos de interesse local. 

No final da gestão 2005/2008, o programa bairro-escola ainda apresentou 

desafios a serem superados, mas transformou-se em referência nacional em 

educação com o projeto de educação integral. 

 

 

5.5.3  Desafios identificados no final de 2008 

 

Os desafios ainda não superados foram provocados por três fatores 

principais: tempo; entraves administrativos e recursos financeiros limitados. Esses 

desafios são muito menores se comparados aos assumidos no início de 2005 e 

superados durante a gestão 2005/2008, apesar de algumas atividades terem sofrido 

em 2008 interferências políticas por se tratar de um ano de eleição municipal. 

Esses desafios referem-se a pessoal, infraestrutura, gestão da rede escolar e 

gestão dos recursos financeiros. O memorial de gestão relata parte dos desafios 

ainda não superados: 
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A rede de educação de Nova Iguaçu, que conviveu durante décadas com práticas 
clientelistas, precisa de mais autonomia. São fortes as interferências políticas que 
acabam por inibir as mudanças necessárias. Somos sabedores das dificuldades 
encontradas para construir uma escola democrática e autônoma, a começar pela 
incapacidade da administração de caminhar em direção a gestão plena da 
Educação. Não podemos ficar a mercê daqueles que vêem a educação como 
espaço para laboratórios de experiências pedagógicas que, na maioria das vezes, 
não têm continuidade e acabam se sobrepondo aos projetos educacionais em 
andamento (2008, p. 60). 

 

 

Quanto à política de pessoal, foram desafios não superados: a falta de um 

plano de carreira unificado, a existência de servidores da educação ainda lotados na 

secretaria de administração por falta de cargos não criados, embora já pleiteados, 

bem como a necessidade de formação de coordenadores pedagógicos. 

Quanto à infraestrutura física, não foi possível desenvolver uma política com 

absoluta eficácia (Memorial, 2008, p 55), o que é compreensível diante de tantas 

demandas encontradas em 2005 e a combinação da escassez dos recursos com o 

tempo decorrido. 

O número de alunos por sala de aula ainda não alcançou o desejável em 

razão da infraestrutura existente da rede municipal que em algumas escolas não há 

espaço suficiente para a ampliação do número de turmas ou ainda a procura é 

grande em relação ao número de vagas, mesmo sobrando vagas em escolas de 

outros bairros e/ou distritos municipais. 

Ainda existem problemas estruturais em escolas alugadas ou em instalações 

adaptadas, assim como espaço inadequado para leitura, bem como necessidade de 

ampliação da oferta de vagas na educação infantil e educação especial a fim de 

universalizar seus acessos. 

É necessário que a próxima gestão concentre esforço em fazer cumprir todas 

as etapas do PAR para aquisição dos materiais para toda a rede.  

Quanto à gestão da rede escolar, não se conseguiu consolidar a integração 

das secretarias-meio com a de educação na busca de evitar os atrasos nas 

execuções dos programas por conta da lentidão dos processos de aquisição 

envolvendo licitação. Tal integração possibilitaria a manutenção da credibilidade dos 

gestores de educação em relação aos demais atores da sociedade local envolvida e 

contribuiria com a consecução da universalização da educação. 

É necessário promover a intensificação das ações de educação em busca da 

melhoria dos índices de aprovação e de redução da evasão escolar avaliados pelo 
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Ideb como formas de garantir o acesso e a permanência no ensino de qualidade 

mínima exigida pela sociedade local. 

As ações realizadas para o Projeto Especial–Bairro Escola implementadas em 

mais de 50% da rede, colocaram a educação como prioridade por meio da educação 

integral e se consolidou como marca do governo, porém apontam para um desafio a 

ser superado que se refere às intervenções de sua coordenadoria geral nas políticas 

da educação, conforme descrito no memorial de gestão: 

 

A Coordenadoria Geral do Bairro-Escola acabou por se sobrepor às demais 
secretarias, interferindo diretamente em todas, do ponto de vista administrativo e, 
sobretudo, na aplicação de seus recursos. O resultado disso, para a educação, por 
exemplo, foi o investimento de recursos em projetos ou ações que não 
contribuiriam em absolutamente nada para a aprendizagem dos alunos. Aqui 

podemos citar o convênio que introduziu os projetos de dança (Tereza Petsold e 
Dança sobre rodas), teatro (Nós do Morro), cinema (Cinema nos Bairros) entre 
outros. Chegaram às escolas sem consulta, aprovação e conhecimento da SEMED. 
Em função disso, nenhuma destas propostas foram (sic.) concluídas e até hoje 
apresentam pendências jurídicas (2008, p. 22, grifos meus). 

 

Cabe, ainda em relação à gestão da rede escolar, mencionar os programas, 

projetos e atividades constantes no plano plurianual do governo (PPA), mas que não 

foram previstos em nenhuma das leis orçamentárias anuais delimitadas por esta 

pesquisa, o que revela ações que o governo planejou inicialmente executar, mas 

não destinou recursos para sua implementação deixando de atender a uma ou mais 

políticas públicas. 

O governo municipal deixou de incluir nos orçamentos anuais até 2008 um 

total de investimentos e gastos de R$ 39.388.231,00 (trinta e nove milhões, 

trezentos e oitenta e oito mil, duzentos e trinta e um reais) em ações importantes 

que não foram implementadas conforme listadas no Apêndice M. 

 

Destaca-se a ausência de recursos orçamentários nos seguintes programas: 

 

Programa Gestão da Rede Escolar 

Foram planejados no PPA, mas não orçados em nenhuma das LOA, três 

projetos e atividades que somaram R$6.500.000,00 (seis milhões e quinhentos mil 

reais), que, se executados, contribuiriam para o alcance da política pública de 

“implantar progressivamente a universalização da Educação Integral”. 

Os projetos e atividades que deixaram de ser orçadas referiam-se à educação 

infantil e foram: construção, reforma e ampliação de creches, com R$3.000.000,00 
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(três milhões de reais); subsídios às creches comunitárias, com R$1.600.000,00 

(hum milhão e seiscentos mil reais) e subsídios a entidades assistenciais, com 

R$1.900.000,00 (hum milhão e novecentos mil reais). 

 

Programa Garantia de Acesso e Permanência  

Constaram do PPA sete projetos e atividades importantes para a 

concretização da política “solucionar questões estruturais de educação como 

evasão, repetência, distorção idade/série e analfabetismo”, porém não foram 

orçadas nas respectivas leis orçamentárias anuais e, por isso, nem executadas 

durante os anos delimitados pela pesquisa, o que resultou numa ineficácia de 

R$9.300.000,00 (nove milhões e trezentos mil reais) para um programa de grande 

relevância social, com destaque para as seguintes ações planejadas no PPA: 

redução da evasão escolar com um total de R$800.000,00 (oitocentos mil reais) e 

alfabetização com R$2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais). 

 

Programa Projetos Especiais – Escola Cidadã 

Não foram incluídos em nenhuma das LOA analisadas, onze projetos e 

atividades que somados alcançaram R$23.588.231,00 (vinte e três milhões, 

quinhentos e oitenta e oito mil, duzentos e trinta e um reais) que deixaram de ser 

aplicados para o cumprimento de uma política pública de referência para o governo 

local: “promover a mobilização e reorganização das relações sociais do bairro com o 

incentivo de desenvolvimento da identidade local através do Bairro-Escola”. 

As ações não orçadas que merecem destaques nesse programa foram: 

 Escola aberta, R$360.0000,00 (trezentos e sessenta mil reais);  

 Manutenção dos núcleos escolares de produção cultural, 

R$4.328.000,00 (quatro milhões, trezentos e vinte e oito mil 

reais);  

 Ciência na Escola, R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos 

mil reais);  

 Oficinas Culturais, R$3.900.231,00 (três milhões, novecentos 

mil, duzentos e trinta e um reais); 

 Educação Ambiental, R$600.000,00 (seiscentos mil reais). 
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Programa de Gestão Social Democrática e Cidadã  

O programa, se executado, atenderia a política de “implantar e incentivar a 

gestão educacional democrática com a eleição direta de diretores das unidades 

escolares, dos conselhos de escola com a participação de todos os segmentos da 

comunidade, fortalecimento do conselho municipal de educação e do conselho de 

acompanhamento de Fundeb e processo participativo na elaboração do Plano 

Municipal de Educação”. Contudo, não foi incluído em nenhuma lei orçamentária até 

o ano de 2008, embora o PPA destinasse R$1.410.000,00 (hum milhão, 

quatrocentos e dez mil reais) divididos em quatro projetos e atividades a serem 

executas durante os anos de 2006, 2007 e 2008: participação e protagonismo 

infanto-juvenil; conselhos escolares; gestão democrática no ensino público e 

orçamento criança. 

 

Foi possível identificar que tais ausências provocaram a falta substancial de 

investimentos e gastos necessários para o alcance de uma política importante para 

um governo que definiu a participação democrática em seus programas. 

No entanto, o governo não deixou de adotar medidas que atenderam a 

política pública relacionada ao programa mesmo sem a aplicação direta de recursos 

orçamentários específicos, como a eleição direta para os dirigentes das unidades 

escolares86 e membros dos conselhos ligados à educação87 e à criação do setor 

“Educação Comunitária”, que cuidou especificamente da comunicação, da interação 

e do planejamento das ações, apesar de pouco ter avançado na publicidade dos 

recursos devido à secretaria não ter autonomia nem controle dos recursos, pois os 

mesmos são centralizados na prefeitura. 

É importante que a próxima gestão cumpra o PPA com relação aos projetos e 

atividade que foram planejados, mas não incluídos em nenhuma LOA até 2008, 

principalmente os referentes ao Programa “Gestão Social Democrática e Cidadã”. 

Quanto ao trato dos recursos financeiros para educação, o maior desafio 

refere-se a sua gestão estar concentrada na secretaria municipal de fazenda sem a 

ingerência da secretaria de educação. É necessária então a articulação política com 

o próprio governo e com o Poder Legislativo para a construção e posterior 

                                                             
86 Decreto n° 7.309, de 08 de fevereiro de 2006 – Estabelece normas para a realização de eleições de dirigentes das unidades 

escolares e de administradores de creches da rede municipal de ensino de Nova Iguaçu. 
87 Decreto n° 7.795, de 24 de julho de 2007 – Institui e regulamenta os Conselhos Escolares nas unidades escolares da rede 

municipal de educação de Nova Iguaçu e dá outras providências. 
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aprovação do Fundo municipal de educação na busca da gestão plena com a devida 

e merecida autonomia administrativa e financeira desses recursos. 

 

 

5.5.4  Resultados apurados na cidade de Nova Iguaçu – RJ  

 

Por meio dos levantamentos das ações executadas durante a gestão 

2005/2008 em relação aos programas estudados, dos desafios identificados ao final 

da gestão e da metodologia de análise e procedimentos descritos no capítulo 3, foi 

possível identificar os seguintes resultados da avaliação proposta pela pesquisa 

quanto aos investimentos e gastos públicos em educação no município de Nova 

Iguaçu: 

 

 

5.5.4.1 Avaliação da Eficácia 

 

Neste estudo, a avaliação da eficácia consiste em comparar os valores 

executados com os orçados em relação às ações descritas em cada programa de 

acordo com os tópicos 5.5.1; 5.5.2 e os desafios não superados até o final da gestão 

descritos no tópico 5.5.3. 

Identifica-se que o programa “Melhoria na Qualidade da Educação” foi 

executado em 2006 com 85,23% do planejado na LOA e foi o programa de 

continuidade das ações de 2005 referentes às aquisições de equipamentos e 

mobiliários para as unidades escolares e administração da secretaria, além de 

equipamentos de informática para os laboratórios de inclusão digital, que foram 

instalados em 75 (setenta e cinco) escolas, ultrapassando a metade da rede. No seu 

único projeto, modernização administrativa, foram reformadas e ampliadas 91 

(noventa e uma) escolas e 30 (trinta) unidades escolares com obras de adaptação 

para as condições de acessibilidade. Esse projeto executou, em 2006, o total de 

90,68% do planejado, sendo lhe atribuída a eficácia parcial. 

No sentido de evidenciar o comportamento da estrutura física do início e do 

final da gestão, em busca da melhoria da qualidade da infraestrutura da educação, 

foi elaborado o Quadro 16, que apresenta o inventário da gestão; a relação 

percentual da existência de infraestrutura básica com a quantidade de escolas; e a 
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relação percentual das ofertas de serviços e materiais com o número de alunos 

matriculados. 

Quadro 16: 
 

Comportamento da estrutura física de 2005 e 2008 da Cidade de Nova Iguaçu – RJ. 
 

Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu – RJ 
Secretaria Municipal de Educação 

Início de  
Gestão 
em 2005 

Final de  
Gestão em 

2008 

Inventário da Gestão  Quantidades Existentes 

Alunos matriculados na Rede Pública Municipal 64.922 63.063 

Professores em regime jurídico único (efetivados)  1.850 2.434 

Número de Escolas Municipais 98 103 

Número de Turmas 1.708 1.732 

Relação percentual da existência de 
infraestrutura básica com a quantidade de 

Escolas  
(de 0% a 100%) 

Energia elétrica 100% 100% 

Água potável 100% 100% 

Rede de coleta de esgoto e/ou sumidouro 100% 100% 

Telefone para administração escolar 95% 100% 

Sala de direção 100% 100% 

Sala de professores 100% 100% 

Sala da secretaria acadêmica 100% 100% 

Biblioteca e/ou Sala de leitura 30% 100% 

Sala de Educação Especial 4% 18% 

TV/Vídeo/DVD 90% 100% 

Mobília adequada para Sala de Aula 100% 100% 

Banheiro masculino 100% 100% 

Banheiro feminino 100% 100% 

Cozinha 80% 100% 

Refeitório 100% 100% 

Utensílios de Cozinha (Fogão, Panelas, Pratos etc.) 90% 100% 

Quadras esportivas e/ou área de lazer 40% 90% 

Laboratório de Informática com acesso à Internet 14% 75% 

Relação percentual das ofertas de serviços e 
materiais com o número de alunos matriculados 

(de 0% a 100%) 

Oferta de Merenda 100% 100% 

Oferta de Transporte Escolar 30% 50% 

Distribuição de Material Escolar 100% 100% 

Distribuição de Uniformes 100% 100% 

Fonte: SEMED/PMNI, adaptado de Carreira e Pinto, 2007, p. 103. 
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As conquistas relacionadas à infraestrutura alcançada na gestão 2005/2008 

foram importantes, embora modestas. O número de alunos reduziu em razão de 

uma melhor gestão e controle dos alunos matriculados por turma, enquanto o 

número de turmas aumentou de 1.708 (hum mil, setecentos e oito), em 2005, para 

1.732 (hum mil, setecentos e trinta e dois), em 2008. Houve nomeações de novos 

professores, passando a rede municipal a contar com 2.434 (dois mil, quatrocentos e 

trinta e quatro) professores, frente a 1.850 (hum mil, oitocentos e cinquenta) 

existentes no início da gestão analisada. Também aumentou o número de escolas, 

de 98 (noventa e oito), em 2005, para 103 (cento e três), em 2008. 

Destacam-se, ainda, avanços em equipar toda a rede (já ampliada em cinco 

novas escolas) com biblioteca e/ou sala de leitura, cozinhas, laboratórios de 

informática, quadra de esportes ou área de lazer e transporte escolar, além da 

manutenção da relação de infraestrutura básica e de ofertas de serviços e materiais 

aos alunos da rede, com importante aumento da oferta de transporte escolar, como 

evidenciados no Quadro 16. 

Já o programa “Gestão da Rede Escolar”, foi avaliado como parcialmente 

eficaz por executar 71,13% do planejado, a menor relação entre os programas 

estudados, e concentrou suas ações em construção, reformas e manutenção de 

toda a rede, além de aplicar seus recursos, em 2006, para merenda escolar e 

cidadania, que foi reclassificada nos anos seguintes para o programa “Garantia de 

Acesso e Permanência”. Suas ações concentraram-se nas conquistas estruturantes 

da gestão, conforme já descritas no tópico 5.5.2.2. 

O programa “Garantia de Acesso e Permanência” foi o de maior esforço 

financeiro para a gestão educacional e praticamente alcançou sua eficácia plena, 

pois executou 99,03% do que lhe foi previsto. Foi o único programa que apresentou 

projetos que superaram, por meio de abertura de créditos adicionais, os 100% do 

planejado inicialmente pela LOA (ensino fundamental e pró-jovem – FNDE/PCNI). 

Foi nesse programa que a secretaria realizou importantes ações para 

universalização do ensino, como, por exemplo, alimentação, transporte escolar, 

bolsas de estudos e distribuição de uniformes e material escolar para todos os 

alunos da rede; além de sua forte interação com os demais programas, 

especialmente o referente à concepção da “Escola Cidadã e Bairro Escola”. 

O programa “Projetos Especiais – Escola Cidadã Bairro Escola” executou 

72,59% do orçado, sendo parcialmente eficaz, e concentrou suas aplicações em 
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oficinas culturais, inclusão digital, fórum mundial de educação, em projetos especiais 

– FNDE/PCNI e na implantação dos projetos com a integração dos demais 

programas. 

O programa “Gestão Social Democrática e Cidadã”, apesar de constar do 

PPA não apresentou execução orçamentária e, por isso, não foi avaliado quanto à 

eficácia. Cabe registrar que suas ações se deram com a utilização de recursos dos 

outros programas, o que revela sua total integração e dependência financeira. 

Os resultados por projetos e atividades de cada programa pesquisado 

revelaram-se parcialmente eficazes, com exceção das atividades de “merenda 

escolar e cidadania em 2006; inclusão de alunos especiais; e cinema nas escolas”, 

que tiveram suas execuções abaixo da metade do planejado resultando em eficácia 

reduzida. 

A síntese da avaliação da eficácia está disposta no Quadro 17 a seguir: 
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Quadro 17: 
 

Avaliação dos Programas sob o aspecto da Eficácia da Cidade de Nova Iguaçu – RJ. 
 

PROGRAMAS 
SELECIONADOS 

ANOS EXECUÇÃO 

AVALIAÇÃO DA 
EFICÁCIA 

PROJETOS E ATIVIDADES 
VINCULADAS A CADA 

PROGRAMA 
EXECUÇÃO  

AVALIAÇÃO DA 
EFICÁCIA 

Plena Parcial Reduzida Plena Parcial Reduzida 

Melhoria na Qualidade 

da Educação 
2006 85,23%  X  modernização administrativa  90,68%  X  

Gestão da Rede 

Escolar 

2006 

2007 

2008 

71,13%  X  

construção, reforma e ampliação 

manutenção das Unidades 

merenda escolar e cidadania 

manutenção de creches públicas 

80,75% 

71,95% 

46,36% 

78,60% 

 X 

X 

 

X 

 

 

X 

Garantia de Acesso e 

Permanência 

2006 

2007 

2008 

99,03%  X  

alimentação escolar no ensino 

passe escolar e transporte escolar 

ensino fundamental 

concessão de bolsas de estudo 

educação de jovens e adultos  

inclusão de alunos especiais 

alimentação escolar no ensino 

pró-jovem – FNDE/PCNI 

99,83%  

71,52% 

101,93% 

70,81% 

70,41% 

40,27% 

81,79% 

131,10/% 

 

 

X 

 

 

 

 

X 

X 

X 

 

X 

X 

 

X 

 

 

 

 

 

X 

 

 

Projetos Especiais – 

Escola Cidadã e Bairro 

Escola 

2006 

 

2007 

2008 

72,59%  X  

Cinema nas escolas 

inclusão digital 

projetos especiais – FNDE/PCNI 

fórum mundial de Educação 

oficinas culturais 

implantação dos projetos 

10,38% 

51,24% 

87,56% 

92,97% 

79.78% 

66,25% 

 

 

 

 

 

 

 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

 

 

 

 

 

Gestão Social 

Democrática e Cidadã 

2006/ 

2008 
0 % Sem eficácia  0 % Sem eficácia 
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5.5.4.2 Avaliação da Efetividade 

 

Com base na metodologia descrita no capítulo 3 e na avaliação realizada em 

Duque de Caxias no capítulo 4, a avaliação da efetividade do município de Nova 

Iguaçu envolve a interpretação das informações constantes em cada programa e os 

avanços promovidos pela gestão conforme tópico 5.5.2 – Programas selecionados 

em 2006, 2007 e 2008; assim como dos desafios identificados ao final da gestão 

provocados em razão do tempo limitado ou de recursos financeiros escassos para 

sua solução conforme tópico 5.5.3 – Desafios identificados no final da gestão de 

2008. 

Esta avaliação foi realizada também em dois referenciais: políticas públicas e 

programas orçamentários. Esses referenciais estão dispostos de forma sintética nos 

Quadros 16 e 17, respectivamente. 

Quanto às políticas públicas, foi necessário relacioná-las com os programas 

executados para em seguida avaliar se cada política foi planejada como parte de um 

conjunto de prioridades do município e se sua execução satisfez a comunidade 

educacional local, envolvendo professores, profissionais de educação, alunos, pais e 

representantes da sociedade. 

As políticas públicas e seus respectivos programas foram: 

(1) estruturar o sistema de ensino, de forma a garantir a qualidade de 

condição de aprendizagem e do trabalho docente – Programas relacionados: 

Melhoria na Qualidade da Educação; Gestão da Rede Escolar e Garantia de Acesso 

e Permanência; 

(2) solucionar questões estruturais de educação como evasão, repetência, 

distorção idade/série e analfabetismo – Programas relacionados: Gestão da Rede 

Escolar e Garantia de Acesso e Permanência; 

(3) promover a formação continuada de professores e reorientação curricular 

– Programas relacionados: Gestão da Rede Escolar e Garantia de Acesso e 

Permanência; 

(4) implantar e incentivar a gestão educacional democrática com a eleição 

direta de diretores das unidades escolares, dos conselhos de escola com a 

participação de todos os segmentos da comunidade, fortalecimento do conselho 

municipal de educação e do conselho de acompanhamento de Fundeb e processo 

participativo na elaboração do Plano Municipal de Educação – Programas 
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relacionados: Gestão da Rede Escolar; Garantia de Acesso e Permanência e 

Gestão Social Democrática e Cidadã; 

(5) melhorar a oferta de serviços educacionais com ações de infraestrutura – 

Programa relacionado: Melhoria na Qualidade da Educação; 

(6) implantar progressivamente a universalização da Educação Integral – 

Programas relacionados: Gestão da Rede Escolar e Garantia de Acesso e 

Permanência; 

(7) promover a mobilização e reorganização das relações sociais do bairro 

com o incentivo de desenvolvimento da identidade local através do Bairro-Escola – 

Programa relacionado: Projetos Especiais – Escola Cidadã e Bairro Escola; 

(8) ampliar os saberes referentes ao mundo do trabalho e da cultura – 

Programa relacionado: Projetos Especiais – Escola Cidadã e Bairro Escola; 

(9) permitir o acesso da comunidade ao conhecimento e às diferentes 

linguagens para a leitura e participação crítica no mundo – Programa relacionado: 

Projetos Especiais – Escola Cidadã e Bairro Escola. 

 

De acordo com os levantamentos das ações realizadas pelo governo por meio 

da execução dos projetos e das atividades dos programas selecionados, foi 

identificado que as políticas públicas (1), (2), (3), (5) e (6) foram planejadas como um 

todo em nível de prioridades.  

Cabe destacar que a avaliação do ensino fundamental da rede municipal de 

Nova Iguaçu realizada pelo Ideb88, que vai ao encontro da política pública de 

solucionar questões estruturais de educação (2), revelou que a taxa de aprovação 

de 2007 aumentou em relação a 2005 da 2ª a 7ª série do ensino fundamental, 

enquanto na 1ª série houve uma pequena redução de 94,2% para 94,1% e na 8ª 

série de 86,0% para 85,6%. 

A taxa de abandono apresentou, segundo a mesma avaliação, aumento de 

2005 para 2007 apenas na 3ª série, passando de 1,9% para 2,1%, enquanto nas 

demais séries do ensino fundamental houve redução da taxa de abandono. Já a taxa 

de reprovação aumentou apenas na 1ª série, de 1,7% em 2005 para 2,7% em 2007, 

tendo nas demais séries conseguido reduzir o percentual de reprovação. 

                                                             
88 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica. Fonte: Prova Brasil e Censo Escolar, http://ideb.inep.gov.br/Site/, 

acessado em 02 de dezembro de 2009. 

http://ideb.inep.gov.br/Site/
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Assim como ocorreu em Duque de Caxias, essas conquistas reveladas pelos 

índices do Ideb contribuem para a avaliação favorável da efetividade em relação à 

política de solucionar questões estruturais de educação no município de Nova 

Iguaçu. 

Quanto à política de promover a formação continuada de professores (3), 

destaca-se que a rede pública manteve cursos de formação para todo seu quadro de 

pessoal, passou a contratar professores por meio de concurso público com formação 

mínima exigida de licenciatura, graduação, ensino médio e normal médio, porém 

foram encontrados em 2007 entre os dois mil, cento e setenta e dois professores, 

onze professores sem a formação completa de ensino médio que atuavam na 

creche, pré-escola e ensino fundamental; identificou-se que esses professores 

estavam em processo de formação. 

A política de implantar e incentivar a gestão educacional democrática (4) não 

recebeu recursos financeiros específicos para sua execução em nenhuma das leis 

orçamentárias pesquisadas, suas ações práticas foram realizadas utilizando 

recursos de outros programas, o que limitou suas conquistas efetivas e 

comprometeu a afirmação que a mesma foi planejada como um todo em nível de 

prioridades da municipalidade. 

As políticas públicas de promover a mobilização e reorganização das relações 

sociais do bairro com o incentivo de desenvolvimento da identidade local através do 

Bairro-Escola (7); ampliar os saberes referentes ao mundo do trabalho e da cultura 

(8); e permitir o acesso da comunidade ao conhecimento e às diferentes linguagens 

para a leitura e participação crítica no mundo (9), foram parcialmente planejadas 

como políticas de um todo prioritário da educação municipal, por isso foram 

avaliadas como pouco efetivas.  

Aliadas a essa questão, as três políticas geraram durante suas realizações 

intervenções não integradoras com as demais políticas e, em alguns casos, 

sobreposição entre elas e até mesmo conflito com o projeto político-pedagógico das 

escolas, o que se revelou prática não recomendada durante a pesquisa. Cabe 

destacar que essas políticas (7, 8 e 9) receberam toda atenção por parte do governo 

em razão do elevado interesse em transformá-las em referências nacionais e 

permanentes, o que até o final da pesquisa não se concretizou por apresentarem 

problemas de ordens estrutural e financeira para a expansão da Educação Integral e 
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para o bom relacionamento com os diversos setores sociais para a integralização do 

Bairro-Escola. 

Quanto à satisfação da comunidade educacional local, a pesquisa identificou 

como efetivas as realizações das seguintes políticas públicas: 

 estruturar o sistema de ensino, de forma a garantir a qualidade 

de condição de aprendizagem e do trabalho docente;  

 solucionar questões estruturais de educação como evasão, 

repetência, distorção idade/série e analfabetismo; e  

 melhorar a oferta de serviços educacionais com ações de 

infraestrutura  

Essas políticas públicas apresentaram grande aceitação social principalmente 

pelas reformas e pelas inúmeras aquisições de equipamentos, como computadores, 

balcões térmicos para as cozinhas, equipamentos pedagógicos, mesas educativas 

do Positivo, pois essas ações deixaram claras as intenções de melhorar o aspecto 

físico da rede e concentrar esforços em garantir o acesso e a permanência do aluno, 

melhorando as condições de trabalho existentes em 2005 e a qualidade do ensino, o 

que lhes concederam a interpretação pela pesquisa de políticas efetivas durante a 

gestão analisada. 

A política relacionada à promoção da formação continuada também foi 

analisada como efetiva por apresentar boa aceitação dos profissionais de educação 

que se mostraram satisfeitos com suas ações, principalmente os professores e o 

pessoal de apoio acadêmico em razão dos concursos públicos e nomeações para 

imediata substituição dos terceirizados; dos diversos cursos de formação em serviço 

de todos os profissionais envolvidos no processo educacional; e dos concursos de 

remoção interna a qual deu maior qualidade de vida para os funcionários, pois 

possibilitou que os mesmos passassem a trabalhar próximos às suas residências ou 

em unidades de seu interesse profissional. 

Apesar dessas importantes realizações e da reeleição do governo, os 

profissionais revelaram certa preocupação quanto à continuidade das ações por se 

tratarem, em sua maioria, de ações priorizadas pelo governo atual, mesmo com a 

conquista do PME que representa uma forte diretriz para as ações futuras. 

A política relativa à implantação progressiva da universalização da Educação 

Integral foi parcialmente efetiva em razão da falta de tempo suficiente para 

implantação, correções e ajustes necessários, bem como dos escassos recursos 
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disponíveis no início da gestão, que provocaram uma lentidão em sua integralização 

e consequentemente poucas vagas para o acesso dos alunos da rede, o que não 

tira o mérito da iniciativa do governo local em implantar essa relevante política 

pública com consagrados efeitos sociais para o aluno e a comunidade assistida. 

Em relação às ações das três últimas políticas estudas e interpretadas como 

parcialmente efetivas pela pesquisa (promover a mobilização e reorganização das 

relações sociais do bairro com o incentivo de desenvolvimento da identidade local 

através do Bairro-Escola; ampliar os saberes referentes ao mundo do trabalho e da 

cultura; e permitir o acesso da comunidade ao conhecimento e às diferentes 

linguagens para a leitura e participação crítica no mundo), foi identificado que a 

secretaria de educação pouco foi envolvida nas questões de suas implantações, 

cabendo todas as ações e esforços à coordenadoria criada especificamente para 

esse fim. 

A coordenadoria do Bairro-Escola realizou diversas ações voltadas para as 

escolhas de diretrizes e apoios institucionais (sendo o principal deles com o governo 

federal) a fim de executar as políticas públicas relacionadas. Também criou os 

Conselhos do Bairro-Escola, e seus membros foram incentivados a participar 

ativamente das discussões para a realização dessas políticas. 

Destaca-se que as inúmeras demandas levantadas em reuniões dos 

Conselhos não foram totalmente atendidas, gerando a insatisfação da sociedade 

local e o registro de alguns representantes que acusaram o governo de praticar 

promessas de uma gestão participativa e não as cumprir. 

O comportamento do governo apontado por alguns membros desses 

Conselhos é compreensível porque as demandas apontadas por eles representaram 

necessidades reprimidas por vários governos que nem sequer os ouviram e que 

para atendê-las plenamente o governo necessitaria de maiores recursos 

orçamentários que se revelaram escassos, apesar da prioridade dada pelo governo 

a essas políticas. 

Também foi identificada pela pesquisa a insatisfação de pequenos 

fornecedores de serviços da própria comunidade envolvidos nas ações do Bairro-

Escola (como clubes e associações de moradores) por falta de contrato ou mesmo 

de pagamento dos serviços prestados à secretaria, o que provocou perda de 

credibilidade dessas ações. 
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A avaliação do Ideb revelou que, em 2005 (início do governo e da gestão 

analisada), o município de Nova Iguaçu obteve nos anos iniciais o índice de 3,6 (três 

vírgula seis), enquanto nos anos finais, 3,5 (três vírgula cinco), e aumentou esses 

índices no ano de 2007, respectivamente para 3,9 (três vírgula nove) e 3,6 (três 

vírgula seis), superando as metas projetadas pelo Governo Federal, que eram de 3,7 

(três vírgula sete), para os anos iniciais, e 3,5 (três vírgula cinco) para os anos finais.  

Tais aumentos nos índices revelaram que o esforço da gestão na busca da 

melhoria da qualidade do ensino surtiu efeito positivo para a efetividade da gestão 

educacional. 

A síntese da avaliação da efetividade das políticas públicas é apresentada no 

Quadro 18 a seguir: 
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Quadro 18: 
 

Avaliação sob o Aspecto da Efetividade das Políticas Públicas da Cidade de Nova Iguaçu – RJ. 

POLÍTICAS PÚBLICAS ADOTADAS DURANTE A GESTÃO 2005/2008 PROGRAMAS RELACIONADOS 

INDICAÇÃO DA AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DAS 

POLÍTÍCAS PÚBLICAS 

A Política Pública foi 
planejada como parte de 

um todo em nível de 
prioridades do município? 

A Política Pública 
executada satisfez a 

comunidade 
educacional local? 

(1) estruturar o sistema de ensino, de forma a garantir a qualidade de 

condição de aprendizagem e do trabalho docente 

Melhoria na Qualidade da Educação 
Gestão da Rede Escolar 

Garantia de Acesso e Permanência 
Sim Sim 

(2) solucionar questões estruturais de educação como evasão, repetência, 

distorção idade/série e analfabetismo 

Gestão da Rede Escolar 

Garantia de Acesso e Permanência 
Sim Sim 

(3) promover a formação continuada de professores e reorientação curricular Gestão da Rede Escolar 
Garantia de Acesso e Permanência 

Sim Sim 

(4) implantar e incentivar a gestão educacional democrática com a eleição 

direta de diretores das unidades escolares, dos conselhos de escola com a 

participação de todos os segmentos da comunidade, fortalecimento do 

conselho municipal de educação e do conselho de acompanhamento de 

Fundeb e processo participativo na elaboração do Plano Municipal de 

Educação 

Gestão da Rede Escolar 

Garantia de Acesso e Permanência 

Gestão Social Democrática e Cidadã 

Parcial Sim 

(5) melhorar a oferta de serviços educacionais com ações de infraestrutura Melhoria na Qualidade da Educação Sim Sm 

(6) implantar progressivamente a universalização da Educação Integral Gestão da Rede Escolar 
Garantia de Acesso e Permanência 

Sim 
Sim 

Parcial 

(7) promover a mobilização e reorganização das relações sociais do bairro 

com o incentivo de desenvolvimento da identidade local através do Bairro-

Escola 

Projetos Especiais – Escola Cidadã e 

Bairro Escola 
Parcial Parcial 

(8) ampliar os saberes referentes ao mundo do trabalho e da cultura Projetos Especiais – Escola Cidadã e 
Bairro Escola 

Parcial Parcial 

(9) permitir o acesso da comunidade ao conhecimento e às diferentes 

linguagens para a leitura e participação crítica no mundo 

Projetos Especiais – Escola Cidadã e 

Bairro Escola 
Parcial Parcial 
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Em relação aos programas orçamentários, durante a pesquisa foi identificado 

que todos os programas foram concebidos em atendimento às políticas públicas 

locais definadas de forma democrática conforme plano de governo elaborado no 

início da gestão. 

Quanto à questão da gestão participativa dos recursos financeiros destinados 

à educação, foi verificado que não houve integração entre as secretarias envolvidas. 

A falta desse tipo de gestão foi causada por duas razões distintas, sendo a primeira 

a ausência da gestão plena (criação do Fundo municipal de educação) que, apesar 

de ter constado da pauta da agenda de discussão da secretaria, não se logrou êxito 

durante a gestão 2005/2008, o que deixou de representar uma conquista relevante 

para uma gestão mais democrática dentro do próprio governo.  

A segunda razão se deu pela elevada concentração da gestão adminstrativo-

financeira pela prefeitura combinado com as dificuldades de manter um diálogo de 

integração das ações por parte das secretarias responsáveis pela gestão dos 

recursos da prefeitura. Muitas vezes, o tempo de resposta das necessidades 

apontadas pela secretaria de educação era lento por parte dessas secretarias e, em 

outras vezes, as prioridades do centro do governo eram diferentes daquelas da 

secretaria de educação.  

Somam-se a essas dificuldades os entraves burocráticos que surgiam nos 

processos de aquisições que pareciam intransponíveis pela secretaria de educação 

que apresentava um quadro técnico-burocrático ainda pouco preparado. 

Apenas o programa “Projetos Especiais – Escola Cidadã e Bairro Escola” 

apresentou certa integração entre sua coordenação e as secretarias de fazenda, 

controle interno e administração em razão do forte grupo de trabalho que foi 

montado para sua realização. O grupo de trabalho que coordenou o programa era 

liderado pela Primeira-dama do município e compreendia um representante de cada 

secretaria envolvida, além de contar com uma estrutura física e tecnológica própria 

para sua execução, o que também não possibilitou a gestão plena de seus recursos. 

Quanto aos programas terem gerado uma política permanente após suas 

realizações, a pesquisa identificou que em relação aos programas “Garantia de 

Acesso e Permanência e Projetos Especiais – Escola Cidadã e Bairro Escola”, 

apesar de não terem superado os problemas existentes da universalização do 

projeto e das dificuldades para a implantação do horário integral, o governo 



 

 

252 

conseguiu êxito em torná-los parte da política de Estado aprovada no Plano 

Municipal de Educação no final do ano de 2008.  

Cabe destacar que a continuidade das ações desses programas foi garantida 

também pela vitória alcançada na reeleição municipal para mais uma gestão que 

compreenderá o período de 2009 a 2012. 

Ainda nessa questão, as execuções dos programas “Melhoria na Qualidade 

da Educação e Gestão da Rede Escolar” foram avaliadas como parcialmente 

efetivas, mesmo identificando que o governo conseguiu reformar e ampliar cerca de 

80% de toda a rede, o que representou uma ação relevante para avaliação, porém a 

maior parte da ampliação de vagas se deu por contrato de aluguel de escolas e não 

pelas poucas construções de novas escolas do município, o que comprometeu sua 

avaliação, apesar de reconhecida a necessidade de sua permanência, independente 

da alternância de poder ao término do segundo mandato do atual governo. 

O programa “Gestão Social Democrática e Cidadã” não apresentou o 

acompanhamento integral do governo em relação à formação e preparação técnica 

dos membros dos conselhos municipais com vistas à execução de suas atribuições, 

o que por um lado prejudica a conquista de maior participação dos conselhos como 

representantes da sociedade civil, mas, por outro, colabora com a construção de sua 

autonomia. 

A continuidade das eleições para diretores das unidades escolares foi 

garantida por Decreto do Executivo e não por Lei municipal, o que fragiliza essa 

importante conquista democrática, apesar da aprovação do projeto de lei pela 

Câmara de Vereadores após amplo debate e participação popular, que, caso 

sancionado pelo Prefeito, daria maior segurança para a preservação dessa prática 

louvável e, por isso, a efetividade do programa foi avaliada como parcial. 

As avaliações da efetividade em relação aos programas orçamentários 

realizados na gestão pesquisada estão sintetizadas no Quadro 19 a seguir: 
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Quadro 19: 
 

Avaliação sob o Aspecto da Efetividade dos Programas da Cidade de Duque de Caxias – RJ. 

PROGRAMAS 
SELECIONADOS 

POLÍTICAS 
PÚBLICAS 

PROJETOS E ATIVIDADES 
VINCULADAS A CADA PROGRAMA 

INDICAÇÃO DA AVALIAÇÃO DA EFETIVIDADE DOS PROGRAMAS 

O programa foi 
concebido em 

atendimento às 
políticas públicas 

locais? 

A gestão do programa 
foi participativa no 
planejamento, na 

execução e no 
acompanhamento dos 
recursos financeiros? 

A execução do 
programa gerou 

uma política 
permanente após 
sua realização? 

Melhoria na Qualidade 
da Educação 

(1) 

(5) 
modernização administrativa  Sim Não Parcial 

Gestão da Rede Escolar 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(6) 

construção, reforma e ampliação 
manutenção das Unidades 

merenda escolar e cidadania 
manutenção de creches públicas 

Sim Não Parcial 

Garantia de Acesso e 
Permanência 

(1) 

(2) 

(3) 

(4) 

(6) 

alimentação escolar no ensino 
passe escolar e transporte escolar 

ensino fundamental 
concessão de bolsas de estudo 
educação de jovens e adultos  
inclusão de alunos especiais 

alimentação escolar no ensino 
pró-jovem – FNDE/PCNI 

Sim Não Sim 

Projetos Especiais – 
Escola Cidadã e Bairro 

Escola 

(7) 

(8) 

(9) 

Cinema nas escolas 
inclusão digital 

projetos especiais – FNDE/PCNI 
fórum mundial de Educação 

oficinas culturais 
implantação dos projetos 

Sim Parcial Sim 

Gestão Social 
Democrática e Cidadã 

(4) Não houve projeto ou atividade executada Sim Não Parcial 
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5.5.4.3 Avaliação da Transparência 

 

Quanto à transparência dos investimentos e dos gastos executados em Nova 

Iguaçu, foi verificado que a lei orçamentária anual (LOA) detalhou os programas em 

projetos e atividades previstas e foi devidamente publicada, atendendo assim a 

devida transparência. Destaca-se que, mesmo a LOA sendo publicada em nível de 

projetos e atividades, as análises das execuções orçamentárias só foram 

viabilizadas por meio de acesso a documentos internos disponibilizados pelos 

agentes públicos durante a pesquisa e não por publicações realizadas pela 

prefeitura ou pela secretaria, seja de forma oficial ou voluntária. 

Os demais documentos oficiais foram divulgados conforme previsto em lei, 

concentrando a transparência ao aspecto financeiro e nas publicações realizadas 

em cumprimento à exigência legal. O anexo X do relatório resumido da execução 

orçamentária apresentou sinteticamente o somatório dos investimentos e gastos em 

educação e suas subfunções, não especificando a que programas nem a que ações 

esses valores se referiram, o que atendeu parcialmente a transparência.  

Os demonstrativos obrigatórios e constantes do processo de prestação de 

contas anual ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro apresentaram os 

programas com seus projetos e atividades, porém não relacionou suas execuções 

às materializações da gestão, ou seja, não foi possível identificar nesses 

documentos o que a secretaria efetivamente realizou, o que provocou a avaliação da 

transparência como parcial. 

Quanto às divulgações livres, ou seja, em jornais, periódicos, internet, site, 

fóruns, seminários, ata de reunião dos conselhos de educação ou painéis 

disponíveis na própria secretaria de educação, a secretaria não apresentou os 

valores executados para a realização de suas ações então divulgadas. 

Constatou-se que o programa “Garantia de Acesso e Permanência” não 

apresentou nenhuma divulgação, enquanto o programa “Melhoria na Qualidade da 

Educação” teve suas ações qualitativas (sem o relacionamento com os recursos 

aplicados) amplamente divulgadas em fóruns e seminários organizados pela própria 

secretaria durante a gestão analisada, bem como em reuniões do Conselho 

municipal de educação. 

As ações realizadas em cumprimento aos programas de “Gestão da Rede 

Escolar” e principalmente de “Projetos Especiais – Escola Cidadã e Bairro Escola” 
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foram publicadas em jornais editados pela secretaria de educação89, em manual do 

Conselheiro editado pela secretaria em 2007, em cartilha explicativa sobre o Plano 

Municipal de Educação em 2008, e em fóruns e seminários promovidos pela 

secretaria, o que atendeu parcialmente a transparência por também não 

relacionarem as ações com os respectivos valores aplicados. 

Quanto à divulgação por meio de internet, site e painéis expostos na própria 

secretaria, apenas o programa “Projetos Especiais – Escola Cidadã e Bairro Escola” 

apresentou a transparência de suas ações qualitativas, porém sem o enlace 

financeiro com seus projetos e atividades, o que resultou na avaliação como parcial. 

Cabe destacar que, durante a pesquisa, foi observado que a transparência 

plena também foi comprometida pela ausência de representantes das secretarias 

ligadas a atividade financeira e de controle nas reuniões dos conselhos municipais 

de educação deixando de contribuir com o acesso aos investimentos e gastos 

executados, assim como na identificação analítica das realizações dos programas 

analisados. 

Também se destacaram as adesões do município no ano de 2008 ao Plano 

de Desenvolvimento da Educação (PDE) e ao Plano de Ações Articuladas (PAR) 

reafirmando seu compromisso com a transparência do trato dos recursos públicos 

por meio do sistema de informações sobre orçamentos públicos em educação 

(SIOPE). 

O SIOPE é um sistema eletrônico, operacionalizado pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), instituído para coleta, processamento, 
disseminação e acesso público às informações referentes aos orçamentos de 
educação sem prejuízo das atribuições próprias dos Poderes Legislativos e dos 
Tribunais de Contas. Seu principal objetivo é levar ao conhecimento da sociedade o 
quanto as três esferas de governo investem efetivamente em educação no Brasil, 
fortalecendo, assim, os mecanismos de controle social dos gastos na manutenção e 
desenvolvimento do ensino. Dessa forma, este sistema contribui para garantir maior 
efetividade e eficácia das despesas públicas em educação e, em última 
instância, para a melhoria da qualidade dos serviços prestados à sociedade 
pelo Estado. 

A implantação deste sistema se reveste de particular importância para os gestores 
educacionais dos estados e municípios, pois vai auxiliá-los no planejamento das 
ações, fornecendo informações atualizadas sobre as receitas públicas e os 
correspondentes recursos vinculados à educação. Os indicadores gerados pelo 
SIOPE vão assegurar ainda maior transparência da gestão educacional. 
O SIOPE poderá subsidiar a definição e a implementação de políticas de 
financiamento orientadas para a promoção da inclusão educacional, da igualdade 
de oportunidades, da equidade, da efetividade e da qualidade do ensino público

90
 

(grifos meus). 

 

                                                             
89 Jornal Educação em Movimento, n°1 – Ago/Set de 2007; Jornal do Conselho Escolar – Edição Especial, setembro – 2007; 

Jornal Vez e Vos – o jornal do Conselho Escolar, janeiro de 2008. 
90 www.fnde.gov.br/home/index.jsp?arquivo=siope.html#municipais, acessado em 30 de agosto de 2009. 

http://www.fnde.gov.br/home/index.jsp?arquivo=siope.html#municipais
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Ressalta-se ainda a necessidade da criação de um portal destinado à 

divulgação e à transparência das ações executadas pela secretaria de educação, 

relacionando as políticas públicas e/ou programas orçamentários com os recursos 

aplicados e a realização física dessas ações.  

Outra medida que contribuirá para o cumprimento da transparência da gestão 

analisada consiste na alteração legal e prática da presidência do CME que ainda é 

ocupada pelo titular da secretaria de educação o que limita sua autonomia e o 

efetivo acompanhamento e fiscalização por parte desse conselho. 

 

A síntese da avaliação quanto à transparência pode ser observada no Quadro 

20 a seguir: 
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Quadro 20: 
 

Avaliação dos Programas sob o aspecto da Transparência dos gastos da Cidade de Nova Iguaçu – RJ. 
 

PROGRAMAS 

SELECIONADOS 

PUBLICAÇÕES OFICIAIS DIVULGAÇÕES LIVRES 

Lei 

Orçamentária 

Anual 

Relatório 

Resumido de 

Execução 

Orçamentária 

(Anexo X) 

Prestação de 

Contas Anual 

Jornais 

e/ou 

Periódicos 

Internet ou  

site 

Fóruns e/ou 

Seminários 

Conselhos de 

Educação 

Secretaria 

de Educação 

Melhoria na Qualidade da 

Educação 
Sim Parcial Parcial Não Não Parcial Parcial Parcial 

Gestão da Rede Escolar 
Sim Parcial Parcial Parcial Não Parcial Parcial Não 

Garantia de Acesso e 

Permanência 
Sim Parcial Parcial Não Não Não Não Não 

Projetos Especiais – 

Escola Cidadã e Bairro 

Escola 

Sim Parcial Parcial Parcial Parcial Parcial Parcial Parcial 
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O capítulo 5 apresentou o estudo de caso do município de Nova Iguaçu, 

descrevendo suas fontes de recursos, o ganho ou perda com o Fundo, o número de 

alunos matriculados na rede municipal, o gasto por aluno em cada ano, o 

diagnóstico da situação educacional encontrado em 2005, a relação dos programas 

com as políticas públicas adotadas por cada governo, os recursos aplicados em 

cada programa estudado, as ações realizadas durante os anos delimitados da 

pesquisa para o cumprimento dos programas e os desafios não superados até 2008. 

Assim como o capítulo 4, com Duque de Caxias, buscou em cada programa 

estudado o caráter explicativo das ações e dos valores com a finalidade de 

possibilitar as avaliações da eficácia, da efetividade e da transparência das políticas 

públicas selecionadas, o que representou o objetivo principal da pesquisa, sendo os 

resultados apurados descritos em tabela indicativa para cada avaliação a que a 

pesquisa se propôs. 
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CONCLUSÃO 

 

A pesquisa buscou identificar o reflexo do financiamento com os 

investimentos ocorridos, avaliando seus resultados sob os aspectos da eficácia, 

efetividade e transparência. O financiamento, apesar das conquistas constitucionais 

de vinculação da receita, fruto das lutas sociais desde 1930, não só se provou 

insuficiente, mas também não garantiu a execução de todos os programas 

necessários para o atendimento da demanda local com vistas à democratização e 

universalização do direito social ao acesso e permanência na educação de 

qualidade. 

A qualidade em educação requer a conjugação da forma de gestão 

democrática e participativa com as condições de trabalho docente e infraestrutura 

para a oferta dos serviços educacionais a toda a rede pública municipal, primando 

pela cooperação de todos os atores envolvidos no processo educacional. Essa 

qualidade abrange, também, a questão dos recursos financeiros que devem ser 

ampliados pela conquista dos 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto, além da 

recém conquistada proibição do uso na educação da Desvinculação das Receitas da 

União. 

No aspecto quantitativo, o equilíbrio das contas públicas foi atendido conforme 

determinação da Lei de Responsabilidade Fiscal, contudo, o atendimento da 

crescente demanda por melhoria da qualidade da rede pública de educação que os 

municípios enfrentaram no período entre 2005 e 2008, foi, em parte, frustrada pela 

falta de recursos financeiros para uma pronta resposta à sociedade. 

Acredita-se que os gestores devam lutar por uma responsabilidade fiscal 

conjugada com a responsabilidade social que, por sua vez, não se deve confundir 

com o assistencialismo provocado pela força do aspecto político orçamentário, mas 

como uma forma de pagamento da dívida social que se acumula governo após 

governo. 

A função redistributiva do financiamento dos recursos por parte do Governo 

Federal para a Educação Básica, ampliada do extinto Fundef para o atual Fundeb, 

gerou, em 2007 e 2008, redução das participações dos ganhos para os municípios 

de Duque de Caxias e Nova Iguaçu – RJ, e, consequentemente, o aumento do valor 

de suas contribuições para a formação do Fundo. A redução ocorreu em razão de os 

municípios atualmente participarem de um rateio que inclui o governo Estadual e os 
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alunos matriculados em toda Educação Básica, e não mais apenas o Ensino 

Fundamental como antes no Fundef. 

A pesquisa revelou que Duque de Caxias reduziu seus investimentos em 

Educação a cada ano e, em 2007, não cumpriu com o mínimo Constitucional, o que 

causou um corte agressivo nas políticas de educação previstas no orçamento. 

Apesar de não cumprir com o preceito constitucional, o município continuou 

aplicando mais recursos próprios do que os recebidos por transferências do Fundeb. 

Em 2008, os investimentos realizados por Duque de Caxias foram os maiores 

entre os quatro anos da gestão analisada. Os gastos por aluno aumentaram 

significativamente, partindo de R$2.530,00 (dois mil, quinhentos e trinta reais), em 

2005, para R$3.000,00 (três mil reais), em 2008, representando investimentos e 

gastos em creche, pré-escola, ensino médio e profissional, apesar de o censo 

escolar revelar que houve também matrículas em educação especial. 

Os programas executados em Duque de Caxias, em 2005, foram substituídos 

por novos programas em 2006, 2007 e 2008 e foram aplicados com vistas à 

melhoria da qualidade da educação e das condições de trabalho docente, 

concentrando-se na forma de gestão da rede e na infraestrutura disponível. 

O município de Nova Iguaçu investiu, em todos os anos analisados, mais do 

que o mínimo Constitucional, porém a variação desses recursos caiu 

substancialmente em 2007, quando comparados com 2006 e 2005, e voltou a 

aumentar em 2008. A maior parte dos recursos investidos teve como fonte as 

transferências do Fundef/b, e concentrou-se no ensino fundamental, apesar de 

apresentar gastos em creche, pré-escola, educação especial e educação de jovens 

e adultos.  

Cabe destacar que os gastos por aluno aumentaram em todos os anos 

pesquisados, iniciando a gestão, em 2005, com o valor de R$1.451,00 (hum mil, 

quatrocentos e cinquenta e um reais), e terminando, em 2008, com R$2.180,00 (dois 

mil, cento e oitenta reais). 

Os programas realizados, em 2005, por Nova Iguaçu, sofreram processo de 

descontinuidade em razão da mudança de governo e do novo plano plurianual de 

investimentos, sendo substituídos por outros programas que buscaram a 

concretização das novas políticas públicas com as diretrizes voltadas para ações 

que primaram pela busca da qualidade e da gestão democrática e participativa. 
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Quanto à eficácia do orçamento, parte do que foi planejado e que constou do 

plano plurianual de investimentos de Nova Iguaçu não foi realizado, ora por não ser 

aprovado pela Lei Orçamentária Anual, ora pela falta de recursos para o cabal 

atendimento das necessidades sociais locais, o que comprometeu sua eficácia; 

enquanto em Duque de Caxias, verificou-se execução maior do que o planejado 

inicialmente, o que gerou abertura de créditos adicionais para todos os programas 

pesquisados e o cumprimento de sua eficácia financeira. 

Quanto à efetividade, os dois municípios registraram conquistas importantes 

quanto à democratização da direção escolar, bem como da composição dos 

conselhos municipais de educação durante os anos da amostra, apesar de não 

conseguirem aprovação da formação do Fundo de Educação, o que ainda é um 

grande desafio para a conquista da gestão plena “da e para” a Educação. 

Os programas realizados foram concebidos em atendimento às políticas 

públicas pré-definidas por cada gestão gerando resultado satisfatório para a 

sociedade, apesar de as gestões não serem plenamente participativas quanto ao 

planejamento, execução e acompanhamento dos recursos financeiros por duas 

razões principais: a forma centralizada da gestão financeira por parte de cada 

prefeitura pesquisada e a fragilidade existente quanto à preparação técnica dos 

quadros de educação em relação ao trato das finanças públicas nas duas cidades 

analisadas. 

Os municípios de Duque de Caxias e Nova Iguaçu apresentaram a 

transparência de suas ações de forma modesta em razão de concentrá-la nas 

informações resumidas exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro por meio de seus relatórios que não trouxeram nenhum aspecto qualitativo 

dos investimentos e gastos, nem dos programas que foram realizados ou os motivos 

daqueles não iniciados, apesar de previstos em seus orçamentos anuais. 

Poucas foram as divulgações livres em jornais, periódicos, internet, fóruns, 

seminários, conselhos ou na própria secretaria de educação em relação aos 

recursos financeiros disponíveis e aplicados nos diversos programas realizados 

durante o período analisado, provocando a interpretação da transparência como 

parcial ou frágil por conta, também, da falta de acompanhamento com o mínimo de 

preparo técnico das representações sociais. Cabe ressaltar que a adesão, em 2008, 

dos dois municípios ao Compromisso Todos pela Educação e a implantação do 
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Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação corroborarão 

para a futura conquista da transparência dos investimentos e gastos. 

Novas pesquisas e contribuições sobre os financiamentos e investimentos em 

Educação Básica hão de surgir contemplando discussões importantes que esta 

pesquisa não se propôs alcançar, destacando o tratamento do custo contábil na 

atividade educacional como padrão de qualidade mínima para as escolas 

municipais, ou ainda o efeito político dos programas orçamentários nacionais com 

intervenções nas autonomias municipais. 

Conclui-se que os desafios apontados pela pesquisa quanto à gestão 

educacional, política de pessoal, infraestrutura e gestão dos recursos financeiros 

para a conquista de uma educação para todos, democrática e de qualidade mínima 

necessária, podem ser reduzidos, ou mesmo superados, com a combinação de três 

importantes questões que também contribuirão para a busca da eficácia, da 

efetividade e da transparência das aplicações dos recursos disponíveis nas políticas 

públicas locais, são elas: 

(1) gestão educacional participativa, a fim de proporcionar uma educação para 

a formação crítica do indivíduo, contribuindo com a construção de seus valores e 

saberes; 

(2) aumento dos financiamentos por meio de sua vinculação ao Produto 

Interno Bruto; e  

(3) municipalização dos recursos, concedendo a cada secretaria de educação 

a autonomia administrativa e financeira por meio da instituição do Fundo Municipal 

de Educação, que proporcionará, também, um maior acompanhamento e controle 

por parte dos atores locais. 

Afinal, o direito social à educação de qualidade não pode ser privilégio 

somente da minoria, e a intervenção do Estado para a mudança dessa realidade 

imposta pela política neoliberal das últimas décadas, passa também pelas questões 

da ampliação e do acompanhamento social de seu financiamento! 
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APÊNDICE A – Relação das Escolas Municipais de Duque de Caxias – RJ 
 

 RELAÇÃO DE ENDEREÇOS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS - 2005/2008  /   1º distrito 

 ESCOLA MUNICIPAL ENDEREÇO / TELEFONE ESCOLA DIRETOR 

1 
Aline Gonçalves de Lima 

Rua da Assembleia, s/nº - Parque Beira Mar 
CEP 25085-330 telefone: 2775-0155 

Sueli Veiga  

2 
Alto da Boa Vista 

Rua João Ribeiro, nº 317 – Centenário 
CEP 25.030-220 telefone: 3774-3372 

Denise Ibiapina de Melo  

3 
Ana Nery 

Rua Porto Seguro, s/nº - Dr. Laureano  
CEP 25050-580 telefone: 3774-6391 

Iracema de Lima Aguiar 

4 
Anysio Spíndola Teixeira  

Rua Petrópolis, nº 77 - Corte Oito 
CEP 25030-060 telefone: 3651-8524   

Claudinete Soares 
SantAnna 

5 
Barão do Rio Branco 

Rua Joaquim J. Soares, s/nº - Gramacho 
CEP 25035-180 telefone: 3657-4763 

Wladimir Leonel da 
Silva 

6 
Benísio José da Silva 

Rua da Mina, s/nº - Centenário 
CEP 25025-050 telefone: 2672-1727 

Sandra Nazaréth 
Martins 

7 
Carlota Machado 

Rua Manoel Vieira, s/nº - Centenário  
CEP 25020-120 telefone: 3777-7241 

Cristina Souza Alves 

8 
Castro Alves  

Rua Guarani, 268 - Vila Guanabara 
telefone: 3657-1594 

Claudete Silva dos 
Santos 

9 
CIEP 097 – Carlos Chagas  

Av.: Botafogo, s/nº Sarapuí 
telefone: 3658-0265 

Marli Vianna 

10 
CIEP 405 - Min. Santiago Dantas 

Rua Primeiro de Maio, 311 – Itatiaia 
CEP 25070-440 telefone: 2782-3148 

Jurema de Moraes 
Santanna 

11 
Cora Coralina 

Rua Darcy Vargas, 21 – Gramacho 
CEP 25035-250 telefone: 2652-9080   

Josélia Muzi Narciso 

12 
Creche e Escola Poetisa Cecília 
Meireles 

Av.: Republica do Paraguai, nº 120 - Sarapuí  
CEP 25055-390 telefone: 3774-6667 

Rosângela Maria 
Gonçalves 

13 
Creche Gandur Assed 

Av. 01 nº 02 Km 0 - Rod Washington Luis - Pq 
das Missões 

Mª Eloisa Carvalho 
Pinto Pimenta 

14 
Creche Iracy Moreira Theodoro 

Rua Alcantara, esquina Henrique Valadares s/nº - 
Prainha telefone: 3657-1353 

Danielle C. Moreira 
Ribeiro 

15 
Creche Com. São Sebastião 

Rua Expedicionário José Amaro, 1353 - Vila São 
Luiz - CEP 25065-090 telefone: 2783-8368   

Rita de Luziê Pereira 
Klayn 

16 
Creche Profª Laura D'Aquino Longo 

Rua Curusá, s/nº - Bairro Olavo Bilac - CEP 
25.036-170 

Maria de Lourdes 
Vasconcellos 

17 
Creche Part. Odete Maria de 
Oliveira 

Rua Aristides Caire, s/nº - Bairro Olavo Bilac - 
CEP 25.036-170 

Claudia Rodrigues da S. 
de Castro 

18 
CCAIC - Jardim Gramacho 

Rua Paracatu, nº 48 Qd . 84 Jd. Gramacho 
CEP 25055-110 telefone: 2671-1558 

Rossana Quiroga 
Santos 

19 
CCAIC - Olavo Bilac 

Rua Leverge, 139 - Olavo Bilac 
CEP 25036-000 telefone: 2772-5404 

Juçara Ferraz Penhavel 

20 
Creche Laura Menezes de Freitas 
Lima 

Rua Mariz e Barros, nº 205 - 25 de Agosto 
CEP 25050-050 telefone: 2653-6365   

Maria das Graças 
Miranda de Oliveira 

21 Creche Mª José da Conceição Rua Viçosa s/nº - Vila Leopoldina Vanessa S. de Oliveira 

22 C. Graciesse Luiza da S. Lourenço Rua Leandro da Mota, nº 159 - Dr. Laureano Michele Siqueira Ribeiro 

23 
Creche Abne Marques de Abreu 

Rua Boa Viagem, s/nº - Centenário 
telefone: 2672-9566 

Eliane Margarida J. 
Medeiros 

24 
Creche Ubaldina Alves da Silva Rua Caramuru - Jardim Gramacho 

Márcia Cristina A. S. 
Domingos 

25 
Creche Profº João de Oliveira 

Rua Manoel Vieira, s/nº - Centenário 
CEP 25020-120 telefone: 2674-7177   

Luzimar Coutinho Vieira 

26 
Darcy Ribeiro 

Rua Paulo Moreno, 662 - Laguna e Dourados - 
CEP 25011-370 telefone: 3652-6474   

Gefferson Mendes 
Farias 

27 
Darcy Vargas 

Rua Dr. João Clementino, 817 - Vila Leopoldina - 
CEP 25036-120 telefone: 2782-2559   

Elaine Correia dos 
Santos 

28 
Dr. Álvaro Alberto 

Rua Deputado Romeiro Junior, 273 - Centro - 
CEP 25020-100 telefone: 2771-9095   

Iracema Medeiros da 
Costa Silva 
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29 
Dr. Gastão Reis 

Rua Petropólis , 405 - Corte Oito  
CEP 25030-060 telefone: 3652-0018   

Maria Martins da Silva 

30 
Dr. Ricardo Augusto de A Vianna 

Av . Deputado Almeida Franco, Lt 5 Qd. 61 - 
Olavo Bilac telefone: 3774-6010 

Edmar Antunes 

31 
Exp. Aquino de Araújo 

Rua Gal. Manoel Rabelo, 593 - Vila São Luiz - 
CEP 25065-050 telefone: 2771-5591   

Luis Carlos Ribeiro da 
Silva 

32 
General Sampaio 

Rua Presidente Jucelino K. de Oliveira, 3374 - 
Copacabana - telefone: 3651-9232   

Lucimar da Cruz 

33 
General Tibúrcio 

R. Juscelino K. de Oliveira, 4160 - Copacabana 
CEP 25060-190 telefone: 3659-3442 

Renata Carnevalle de 
Souza 

34 
Gustavo Armbrust  

Praça Otávio Carneiro, Lt 10 Qd 39 - Olavo Bilac 
telefone: 2674-2706   

Maria Inês de Ramos 

35 
Helena Aguiar de Medeiros 

Rua Cel. Alberto de Mello, s/nº - Centenário 
CEP 25030-150 telefone: 3774-3322   

Rachel Cristina Neves 
Borges 

36 
Hermínia Caldas da Silva 

Rua Joaquim Nabuco, nº 64 - Centenário  
CEP 25300-150  telefone: 2783-3645 

Maria Izabel de Jesus 
Roque 

37 
Jair Alves de Freitas R. Rocha Pita, s/nº - Prainha telefone: 2674-4808 

Neide Maria Cabral 
Costa 

38 
Jardim Gramacho 

Rua Candeúba, s/nº - Jardim Gramacho  
CEP 25055-030 telefone: 3651-6448   

Érica Coelho dos 
Santos  

39 
Joaquim da Silva Peçanha 

Rua Felisbelo Freire, s/nº - Beira Mar 
CEP 25085-480 telefone: 2672-1169   

Mirella Fant Alves 

40 
José Medeiros Cabral  

R. Ajaré, Lt 12 Qd 112 - Jardim Gramacho 
telefone: 3659-2550   

Migna Nogueira Freitas 

41 
Prof. Romeu Menezes dos Santos 

Rua José Luiz R. Calazans, 355 - Laguna e 
Dourados - CEP 25010-141 telefone: 2771-5893 

Ana Cristina Firmino  

42 
Laurentina Cardoso Duarte 

Rua Alberto de Oliveira, Qd. 17 Lt. 89 - Beira Mar 
- CEP 25085-260 telefone: 2650-0402 

Maria Lucinda A Lima 

43 
Lions 

Av. Presidente Tancredo Neves, 1067 - Vila São 
Luiz telefone: 2673-3970   

Gleice Sanches Bastos 

44 
Manoel Joaquim Salgueiro  R. Tuiuti, 257 - 25 de Agosto telefone: 2671-5297   

Luciana Oliveira Veillard 
Reis 

45 
Marechal Mallet 

Rua Dr. Carlos Esteves, s/nº - Vila São Luiz  
CEP 25065-005 telefone: 2782-3623 

Simone Rezende da 
Costa 

46 
Maria José de Oliveira 

Av. Henrique Valadares, nº 16 – Periquitos 
CEP 25010-300 telefone: 2782-6103 

Silvia Felix Ervilha 

47 
Mauro de Castro 

Rua Caramuru, 84 - Jd. Gramacho 
CEP 25055-100 telefone: 3659-0690   

Naise Martins 

48 
Oswaldo Cruz 

Estrada da Covanca, s/nº - Covanca telefone: 
2652-3690 

Elisabeth Felisbino 

49 
Prof. Motta Sobrinho 

Rua Paraná, 739 - Paulicéia  
CEP 25071-000 telefone: 2771-8635   

Olga Maria Martins da 
Mota  

50 
Profa. Hilda do Carmo Siqueira 

Rua Campos, 55 - Bar dos Cavaleiros  
CEP 25015-420 telefone: 3651-9848   

Valdyr Cavalcante de 
Albuquerque 

51 
Profª Olga Teixeira de Oliveira 

Rua Maria Luiza Reis, nº 155 - Engenho do Porto 
CEP 25015-045 telefone: 2771-1565   

Lídia Cristina Ayrão  

52 
Prof. Oneres Nunes de Oliveira 

Rua Barbosa Araújo , nº 265 - Pque Felicidade - 
CEP 25080-140 telefone: 2671-7326   

Marco Aurélio Gomes 
Ferreira 

53 
Profa. Zilla Junger da Silva 

Av . Winston Churchill, 434 - Centro  
CEP 25025-230 telefone: 2673-5100   

Helena Silva Viana 

54 
Rui Barbosa 

Av. Rio Branco, nº 20 - Gramacho  
CEP 25035-245 telefone: 3651-5391 

Aline Monteiro 

55 
Santa Terezinha 

Rua David de Oliveira, s/nº - Pque Lafaiete  
CEP 25025-210 telefone: 2782-7015   

Selma da Silva 
Guilhermino 

56 
Sergipe 

Rua Laurindo Rabelo, s/nº - Dr. Laureano  
CEP 25060-220 telefone: 3653-5720 

Maria das Graças 
Mendonça 

57 
Todos os Santos 

Rua Expedicionário Aquino de Araújo, s/nº - Eng. 
do Porto telefone: 3657-2352   

Sandra Helena M. 
Carvalho 

58 Wilson de Oliveira Simões  R. Prefeito Braulino Matos Reis, 1410 – Flávia Fernandes da  
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Copacabana telefone: 3651-8171 Silva 

59 
Vila Operária 

Rua Badjer da Silveira, nº 09 Vila Operária  
CEP 25080-520 telefone: 3657-1563 

Maria Edna da Silva 
Cruz 

60 
Vinte e Um de Abril 

Rua 13 de Maio, 250 - Vila São Luiz  
CEP 25065-155 telefone: 2782-1436   

Claudia N. N. Cardoso 

61 
Visconde de Itaboraí 

Rua Valença, nº 73 - Bar dos Cavalheiros 
telefone: 2671-6383 

Adriana Rezende 
Perissé 

62 
Creche Maria Lúcia Andrade 
Ribeiro Rua Paulo Biar, s/nº - Pq Felicidade 

Ana Lucia de Lima 

    

RELAÇÃO DE ENDEREÇOS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS - 2005/2008   /   2º distrito 

 ESCOLA MUNICIPAL ENDEREÇO / TELEFONE ESCOLA DIRETOR 

1 
Alberto Santos Dumont  

R. Petrolina, s/nº - Saracuruna telefone: 2773-
8810 

Margareth da Silva 
Moreira 

2 
Albert Sabin 

R. Senador Archer, s/nº - Jardim Ana Clara - 
Saracuruna - telefone: 2676-8040   

Adriana Gonçalves Dias 

3 
Anton Dworsak 

R. Geraldo Rocha, s/nº Jardim Primavera - 
telefone: 3654-6741 

Rosangela Martins da 
Silva 

4 
Bairro Califórnia R. Telcarin, s/nº - Pilar telefone: 2776-6794 

Sonia Rodrigues de 
Almeida  

5 
Bom Retiro 

Praça Felipe de Oliveira, s/nº - Bom Retiro - 
telefone: 2778-4031 

Alexsandra de Rezende 
Pereira 

6 
CIEP 120 – Monteiro Lobato 

Rod. Washington Luiz, Km 18,5 - S. Judas Tadeu 
telefone: 2773-9531 

Fernando L. Vieira 

7 
CIEP 318 - Paulo Mendes 

Av. Presidente Rosenvelt, s/nº - Saracuruna 
telefone: 2777-9002 

Magna Lucia Rosa de 
Souza 

8 
Coronel Eliseu 

R. Antonio G. Martins, Lt. 18 Qd. 07 - Parque 
Comercial - telefone: 2759-4890   

Myrian Guedes G. dos 
Santos 

9 
Creche Ayrton Senna 

R. das Andorinhas, nº 5 - Jd. Primavera - telefone: 
3655-1408 

Ana Luzia Costa Santa 
Rita 

10 
CAICC Campos Elíseos 

Rua Ricardo Xavier da Silveira, nº 04 - Campos 
Elíseos telefone: 2773-8810 

Ana Claudia Calhau 
Poell 

11 
C. Jesuína Fátima de Andrade 

R. das Camélias, Qd. 12 - Cid. dos Meninos - Jd. 
Das Flores - telefone: 3654-3878   

Nívia Maria Vieira 

12 
C. Profª Rosa Angélica Fonseca de 
Oliveira 

Rua da Fortuna, nº 73 – Pilar 
Priscila Lisboa de 
Almeida 

13 
C. Portal do C. do Pq. Muísa 

Rua Gilson Amado, nº 26 - Parque Muísa - 
telefone: 2699-3184 

Maria Aparecida da 
Silva 

14 
C. Ver. José Carlos Theodoro 

Av. Presidente Roosevelt, s/n.º - Parque 
Independência telefone: 2773-3052 

Maria Helena Barroso 
Ribeiro 

15 
Creche Severina dos Ramos da 
Silva 

Rua Pitágoras, nº 938 -  Bairro Figueira - cep 
25.231-210 telefone: 2777-6766 

Rosana Cipriano Lapa 

16 
Dr. Manoel Reis 

R. das Tamarindas, s/nº - Campos Elíseos - 
telefone: 2778-4509   

Maria Sara de 
Mendonça Alves 

17 
Eulina Pinto de Barros 

Estrada do Calundú, s/nº - Parque N. Sra. do 
Carmo - telefone: 2781-3461 

Leila Teixeira Sampaio 
Fardin 

18 
Gov. Mário Covas Júnior 

Av. Rio de Janeiro, sn.º  - Cangulo - telefone: 
2778-5566   

Mª Aparecida  P. da 
Cruz Monteiro  

19 
Imaculada Conceição 

R. Paula Liliane, s/nº - Figueira - telefone: 2776-
4234   

Edileia Cruz Correia dos 
Anjos 

20 
Jayme Fichman 

Av. Uruguaiana, s/nº - Saracuruna - telefone: 
2678-3589 

Deise Knupe do N. 
Cassiano 

21 
Jornalista  Moacyr Padilha 

R. Nadir, s/nº - Vila Maria Helena - telefone: 3654-
5330   

Rosangela Adriano 
Correa 

22 
José Camilo dos Santos 

Av. Presid. Kennedy, s/n.º (Esq. c/ Lauro Sodré) - 
V. Rosário - telefone: 3134-8838 

Herdes Santos 

23 
Maria Clara Machado Av. Gomes Freire, nº 420 - Pq São José 

Katia Regina Santiago 
Nogueira 
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24 
Marcílio Dias 

R. C., s/nº - Parque Independência - Saracuruna - 
telefone: 3656-7701 

Maria Zilma B. de S. 
Marinho  

25 
Marilândia 

R. Maranhão, 90 - Campos Elíseos - telefone: 
2778-4138 

Yone Shirley Rosário 
Peçanha 

26 
Mascarenhas de Moraes 

Estrada Belmont, s/nº - Bom Retiro telefone: 
2650-5589 

Zineide Araújo 

27 
México 

R. dos Serrados, s/nº - Santa Cruz da Serra - 
telefone: 3654-8691   

Nilcelina dos Santos 
Ferreira 

28 
Minas Gerais 

R. Knauber, s/nº - Parque Fluminense - telefone: 
3155-3088 

Maria Izabel Souza 
Pereira 

29 
Monteiro Lobato 

R. do Rosário, 118 - Campos Elíseos - telefone: 
2776-0312   

Alexandre dos Santos 
Monteiro 

30 
Nísia Vilela Fernandes 

Av. Presidente Kennedy, s/nº - São Bento - 
telefone: 3659-1748 

Nele Iracema de Melo 

31 
Nossa Senhora Aparecida 

R. São Paulo, s/nº - São Judas Tadeu 
CEP 25.243-050 telefone: 2650-5233 

Cleusa Maria de M. 
Perin da Cruz / 

32 
Nossa Senhora do Pilar 

Av. Nossa Senhora do Pilar, 300 – Pilar telefone: 
2773-5872 

Rosangela Carvalho 
Pessoa 

33 
Paulo Roberto de M. Loureiro 

Av. Presidente Kennedy, s/n.º - São Bento 
(FEUDUC) - telefone: 3135-0924 

Liane Ayrão 

34 
Pedro Rodrigues do Carmo 

R. Dom Pedro I, s/n.º  - Cangulo - Saracuruna - 
telefone: 2677-0495 

Solange Rodrigues 
Noronha / 

35 
Presidente Costa e Silva 

Estrada São Lourenço, 112 - Capivari - telefone: 
2676-3994   

Cristina Alves 
Guimarães 

36 
Profª Amélia Câmara dos Santos 

R. Comendador Silva Cardoso, Lt 08 Qd. 11 - 
Pilar - telefone: 3656-3092 

Aline G. dos Santos 
Barbosa 

37 
Profª Maria das Graças Cardoso 

R. Barão do Rio Branco, Lt 09 Qd 01 – 
Saracuruna telefone: 2678-3913 

Gloria Regina G. de 
Oliveira 

38 
Prof. Alberto Ribeiro  

Av. Presidente Kennedy, n.º  7778 - São Bento 
(FEUDUC) - telefone: 3135-4856 

Dilson Martins Ferreira 

39 
Prof. João Faustino F. Sobrinho 

R. Rio de Janeiro, 113 – Santa Cruz da Serra - 
telefone: 3656-8452 

Vera Lucia de Souza 

40 
Prof. Paulo Freire 

R. José de Azevedo, 156 - Parque Fluminense - 
telefone: 2699-9290   

Shirlene Farias de 
Aguiar 

41 
Prof.ª Sônia Regina Scudese 

Rua Visconde de Inhaúnha, Qd. 43 Lt. 23 - Pilar - 
telefone: 2776-6547 

Eliane de S. N. Dias 

42 
Profa. Maria Anger Dias  

R. Pedro Toledo, No. 09 - Campos Elíseos - 
telefone: 2776-4859 

Angela Maria Santos da 
Silva 

43 
Profº Vilmar Bastos Furtado 

Rua João Raimundo, Lote 15 e 16 Qd. 76-
Pq.Comercial - telefone: 3651-8764   

Eunice Pavão Vieira  

44 
Prof. Walter Russo de Souza 

Estrada Velha do Pilar, 50 - Figueira - telefone: 
2778-4654 

Simone Peres de 
Oliveira 

45 
Regina Celi do S. Cerdeira 

Av. Primavera, 10 Lt 03 Qd 20/22 - Jardim 
Primavera telefone: 3655-1660 

Marcia S. G. 
Mascarenhas 

46 
Sete de Setembro 

R. F., s/nº - Conjunto Nova Esperança - São 
Bento - telefone: 3134-2088   

Jefferson Costa 
Lourenço 

47 Solano Trindade R. da Felicidade, 3 - Pilar - telefone: 2773-6610   Marcio Marques Santos 

48 
Tancredo Neves 

R. Dr. Josias de Freitas, s/nº - Pq Eldorado - Stª 
Cruz Serra telefone: 3650-7301 

Daniela Mendes V. 
Alves 

49 
Wanda Gomes Soares 

Av. Visconde de Itaúna, nº 61 - Jardim Primavera 
telefone: 2650-5391 

Vânia Maria Feitosa de 
A Silva   

    

RELAÇÃO DE ENDEREÇOS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS - 2005/2008   /   3º distrito 

 ESCOLA MUNICIPAL ENDEREÇO / TELEFONE ESCOLA DIRETOR 

1 
Almirante Tamandaré 

Av. Automóvel Club, Km 52 - Jardim Rotsen – 
Imbariê telefone: 3666-5927 

Mariza Filadelfo 
Gonçalves 

2 
Barão da Taquara Praça São Paulo, s/nº -  Taquara -3666-5917   

Edna Lopes de 
Figueiredo 
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3 
Barro Branco 

Av. Pedro Álvares Cabral, Lt.27 Qd. 10 - Jd. Barro 
Branco - telefone: 3652-8355   

Idiléa Thomaz de A. 
Pereira 

4 
C.F.N. Eduardo G. de Oliveira 

R. da Lapa, Lt. 13/14 -  Parada Morabi - telefone: 
2678-2778   

Roberto Mendonça 

5 
Carlos Drummond de Andrade 

Rua Goindira, n.º 343 - Imbariê - telefone: 2778-
3673   

Rosa Mª M. Quitéria da 
Silva 

6 
CIEP 015 – Henfil 

Av. 31 de Março, nº 88 - Parque Paulista telefone: 
3652-7392   

Claudia Souza de Paula 

7 
CIEP 227 – Procópio Ferreira Av. A, s/nº - Nova Campinas telefone: 2675-1759 

Marcia Carneiro de 
Lemos 

8 
CIEP 407 - Neuza G. Brizola 

Rua Real da Estrela, s/nº - Parada Angélica 
telefone: 2778-1894   

Samira Amorim Harb  

9 
CIEP 319 - Oduvaldo Viana Filho 

Av. Anhangá, s/nº - Jardim Anhangá - telefone: 
3661-7963   

Elaine Cristina M. C. da 
Silva 

10 
Creche Irmã Arnalda da Silva 
Neves 

Estrada Cachoeira das Dores, nº 1693, casa 23, 
Taquara 

Ana Carine Menezes 
Moreira 

11 
Creche e Pré Escola Profª 
Armanda Álvaro Alberto 

Av. A, Qd. 93 – Nova Campinas - telefone: 2654-
7861   

Maria da Glória Barbosa 
Ferreira  

12 
Creche Monsenhor Librelloto 

R. Y,  s/n.º  -  Conj. Res. 22 de Abril - Imbariê - 
telefone: 3650-0927 

Ivanuse Miranda de 
Oliveira 

13 
C. Portal do C. do Jd. Anhangá 

R.  EE, Qd. 53 Lt 29 - Jardim Anhangá - telefone: 
3667-1402 

Lucia Helena M. da S. 
Macedo 

14 
E. E. Profª Maria Araújo da Silva 

Rua General Francisco da Silva, s/nº - Taquara - 
telefone: 2787-6439   

Catia Alves F. Antonio 

15 
Esmeraldo Berçácollo (CIEP330 - 
Mª da Glória C. Lemos) 

Av. Automóvel Club, KM 56 - Santa Lúcia - 
telefone: 2787-4727   

Silvana Alves da C. 
Silva 

16 Francisco Barbosa Leite R. Dois, s/nº - Imbariê III - telefone: 3650-3996 Crissia Giglio 

17 General Mourão Filho R. 18, s/nº - Jardim Anhangá telefone: 3661-1355 Dejair Felipe de Souza  

18 
Jardim Anhangá 

R. M, Lt. 32  Qd. 59 - Jardim Anhangá telefone: 
3650-9628 

Latavanis Silva Matos 

19 
Luiz Gama Borges 

R. Malherbe, Lt. 01  Qd. 90 - Parque Paulista 
telefone: 2675-0297   

Vilméa de Leo Leal 
Queiroz  

20 
Márcio Fiat 

R. São Cristóvão, Lt 17 Qd 07 - Parada Angélica 
telefone: 3666-9190 

Marcelo de Jesus 
Pereira 

21 
Marechal Floriano Peixoto 

R. David Campista, n.º 08 - Parada Angélica 
telefone: 3656-1276 

Vanda Lúcia  dos 
Santos Iório 

22 
Nova Campina 

R. B,  Lt. 17 à 23,   Qd. 12  - Nova Campinas 
telefone: 3652-6875   

Simone Aranha da S. 
Pimentel 

23 
Paulo Rodrigues Pereira 

R. Voltaire, Lt. 13   Qd. 67  - Imbariê telefone: 
2787-1689 

Estelita Ramire Perez 

24 
Pedro Paulo da Silva 

R. 20, Lt. 12, Qd. 23 - Santa Cruz da Serra - 
telefone: 3658-7379   

Maria de Lourdes 
Oliveira Pinheiro 

25 
Profª Carmem Corrêa C. Reis 

Av. Coronel Sisson, s/nº - Imbariê - telefone: 
2678-1232   

Mariângela Sônia A. 
Frutas 

26 
Carmen Lúcia Resende A. da 
Silva 

Rua Projetada, nº 3 -Lote 7 Qd. 44 -Sta.Cruz da 
Serra - telefone: 2675-8086 

Selma Chagas de 
Oliveira Bomfim 

27 
Roberto Weguelin  de Abreu 

R. Tormin, n.º 179 - Conj. Res. 22 de Abril – 
Imbariê - telefone: 2775-5409 

Vera Lucia Fortunato 
Pieroni / 

28 
Rotary 

R. Alagoas, 12 - Santa Cruz da Serra - telefone: 
3658-6964 

Oseas Rangel 
Pessanha 

29 
Santa Luzia 

R. Marquês de Lafaiete, 70 - Parque Equitativa - 
telefone: 2679-7824   

Alethea de S. 
Figueiredo Malagris 

30 
Senador Afonso Arinos 

Av.  A,  s/nº - Qd. 86 - Nova Campinas - telefone: 
3652-7185 

Maria de Lourdes do 
Nascimento 
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RELAÇÃO DE ENDEREÇOS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS - 2005/2008   /   4º distrito 

 ESCOLA MUNICIPAL ENDEREÇO / TELEFONE ESCOLA DIRETOR 

1 
Barão do Amapá 

R. Dalila, Lt. 05 Qd. 03 - Amapá - Xerém  - 
telefone: 2654-6822 

Maria José Gaparelli 
Lisboa 

2 
Bairro Tabuleiro Estrada do Tabuleiro, s/n.º  - Tabuleiro 

Marilza de Azevedo 
Silva /  

3 
Brasília 

R. João Santos Sobrinho, 16 - Vila Bonança - 
Xerém - telefone: 3653-9173 

Lucea Mendonça R. 
Batista 

4 Brasil-Itália Estrada do Aviário, s/n.º - Xerém - Vera Lucia Rocha 

5 
Castro Alves 

R. Maurícia, Qd. 10 – Jardim Olimpo - telefone: 
3653-9243   

Edvania Andrade 
Pimentel   

6 
CIEP 338 - Célia Rabelo 

R. Enéas Frutuoso, s/nº - Xerém (Pça. Da 
Pedreira) - telefone: 3653-8250 

Clemilda F. A. Pereira 

7 
Coração de Jesus 

Estrada São Lourenço, Km.50- s/nº.- Mantiquira - 
Xerém - telefone: 3652-9784 

Mª do Rosário de 
Fátima B. Rocha  

8 
Creche Portal do C. do Amapá R. Dalila, s/n.º - Amapá - telefone: 3659-6605 

Rosemeri Bitencourt dos 
Santos 

9 
Creche Portal do C. de Xerém 

R. Enéias Rias Frutuoso, nº 134 - Xerém - 
telefone: 3658-5262 

Maria Rita de Jesus 

10 
Creche e Pré Escola Profª Marília 
S. Siqueira 

Estrada de Xerém, 27-B Xerém CEP: 25.245-390  
Alzira Vargas G. 
Conceição 

11 
Dr. Ely Combat 

R. Rio Grande do Sul,  n.º 17 - Xerém - telefone: 
3774-1004 

Elisabeth Almenara da 
Silva 

12 
Embaixador Osvaldo Aranha 

R. João Aires, Lt. 09 Qd. 06 - Xerém - telefone: 
3777-3805 

Matrede do Couto 
Ferreira 

13 
Leni Fernandes do Nascimento 

R. Silvio Caldas , s/nº - Mantiquira - Xerém - 
telefone: 3777-3854   

Orlângia da Silva Patti 

14 
Mariana Nunes Passos  

Rua da Felicidade, nº 35 - Barreiros/Xerém 
telefone: 2654-8806 

Vivian Fadel de Araújo 

15 
Montese 

R. Sete, s/nº. - Vila Canaã - Xerém - telefone: 
2654-8913   

Rosangela Trifilio M.  

16 
Parque Capivari 

Av. Marquês de Barbacena, Lt. 18 /19 Qd. 03-Pq. 
Capivari - telefone: 2773-9915   

Maria Amália Gasparelli 
Barbosa 

17 
Presidente Vargas Est. do Rio Paty, 5003 – Fazenda São Lourenço 

Rosana Alves da Silva 
Ramos 

18 
Prof. Raul de Oliveira 

R. Mato Grosso, 60 - Santa Cruz da Serra - 
telefone: 3655-1990 

Maria da Gloria da Silva 
Gomes   

19 
Profª. Aila Saldanha do Couto 

R. Ibitinga, Lt. 23/24 - Xerém - telefone: 3658-
4294   

Magnólia de Magalhães 
Rocha   

20 
Santa Rita 

Estrada do Garrão, n.º 500  - Xerém - telefone: 
2679-5309 

Fabiola Franco 
O.Barbosa 

21 
Santo Agostinho 

R. Dr. Osmundo B. Duarte, s/nº. Mantiquira - 
Xerém - telefone: 3777-3551   

Ana Paula Silva Santos 

22 
Santo Amaro 

R. Antônio Guedes, 95 - Santo Antônio - telefone: 
3658-8027   

Evandro Alves Silva 

23 
Santo Izidro 

Estrada do Cantão, 24 -  Xerém - telefone: 3658-
4411   

Valéria Matos R. S. 
Silva 

24 
Sargento João Délio dos Santos 

Av. Brasil, 560 - Fazenda Piranema – Xerém - 
telefone: 2764-9039 

Raquel Gonçalves 
Albino Simões 

25 
E.E. Sergipe 

Praça Salustiano Ribeiro de Andrade, nº 22 – 
Xerém - telefone: 2679-6002 

Adriane Sampaio 
Fernandes 

Fonte: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS – RJ  
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APÊNDICE B – Relação das Escolas Municipais de Nova Iguaçu – RJ 
  
 
  

 ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 PREFEITURA DA CIDADE DE NOVA IGUAÇU 
 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

  

SETOR CENTRO 

Nº Unidade Escolar Endereço 

5 E.M Alice Couto Rua Esterlina Rodrigues s/nº Caioaba, CEP 26012 – 170 

15 E.M. Capistrano de Abreu Rua Afonso Pena nº 30 Vila Nova, CEP 26225 – 470 

16 E.M. Capitão Silvino Azeredo Rua Dr. Walmir nº 821 Eng. Pequeno, CEP 26012 840 

17 E.M. Casa da Criança 
Rua Gerson Chernicharo nº 280 Barro da Luz, CEP 26260 -
000 

29 E.M. Dr Rubens Falcão Rua Carlos Pereira Leal nº 452 Santa Eugênia 

31 E.M. Dr Thibau 
Av.Abílio Augusto Távora nº 1334 Bairro da Luz, CEP 26225 
– 320 

32 E.M. Engenho Pequeno Rua Maria da Glória s/nº Eng. Pequeno, CEP 26011 - 400 

35 E.M. França Carvalho Estr. Plinio Casado nº 2674 Prata, CEP 26010 – 420 

38 E.M. Heitor Dantas Rua Iracema nº 151 Moquetá, CEP 26285 -320 

48 E.M. Julio Rabelo Guimarães Rua Dom Henrique nº 230 Dom Rodrigo, CEP 26260 - 200 

51 E.M. Manoel João Gonçalves 
Rua São Miguel Arcanjo nº 10 Monte Libano, CEP 26011 – 
090 

54 E.M. Mascarenhas de Moraes Rua Birigui s/nº Santa Eugênia, CEP 26280 – 014 

55 E.M. Meninos de Deus Rua Carlos Ribeiro Costa nº 112 Prata, CEP 26010 – 290 

56 E.M. Monteiro Lobato Rua Professor Paris s/nº Centro, CEP 26221 – 150 

64 E.M. Prof. Amazor Vieira Borges 
Rua Lassance Cunha nº 63 Jardim Tropical        CEP 26013 
– 000 

71 E.M. Prof. Osires Neves Estr. Iguaçu nº 330 Rancho Novo, CEP 26023 – 310 

72 E.M. Prof. Paulo Freire 
Rua Pontal do Sul s/nº Rancho Novo(Jard. Esplanada), CEP 
26013 – 350 

74 E.M. Prof. Ruy de Queiroz Rua São Januário s/nº Jacutinga, CEP 26230 -590 

82 E.M. Pof ª Izabel dos S. Soares Mello Rua Capitão Edmundo Soares nº 184 K11, CEP 26250-440 

86 E.M. Prof.ª Ornélia Lippi Assumpção Rua Gilson nº 56 Rancho Novo, CEP 26012 – 040 

88 E.M. Prof.ª Venina Corrêa Torres 
Rua João Batista Rodrigues nº 182 California, CEP 26220 – 
470 

 

SETOR POSSE 

Nº Unidade Escolar Endereço 

1 C.M.E.E. Paul Harris 
Rua Alameda Pres. Roosevelt nº 526 Três 
Corações, CEP 26022 - 599 

23 E.M. Douglas Brasil 
Rua Mendes nº 128 Cerâmica, CEP 26030 - 
370 

28 E.M. Dr Orlando Melo Rua F nº 763 Caioaba, CEP 26020 – 000 

33 E.M. Estanislau Ribeiro do Amaral 
Rua Maria Aristotelina de Souza s/nº 
Cerâmica, CEP 26030 - 830 

37 E.M. Guinle 
Rua Oliveiros Rodrigues Alves nº 880 Juriti , 
CEP 26030 - 010 

39 E.M. Herbert Moses 
Rua Liberdade nº 343 Cobrex, CEP 26035 - 
120 
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50 E.M. Luiz de Lemos 
Rua Lourival Távares de Paula nº 522 
Carmari , CEP 26020 - 000 

57 E.M. Murilo Costa 
Estr. do Ananias nº 248 Cerâmica, CEP 
26221 - 030 

63 E.M. Pres. Getúlio Dornelles Vargas 
Rua Iracema nº 51 Caioaba, CEP 26020 -
580 

87 E.M. Prof.ª Therezinha da S. Xavier Rua Dona Lia s/nº Cerâmica - Grajau  

90 E.M. São Benedito 
Trav. São Benedito nº 456 São Benedito, 
CEP 26022 - 470 

95 E.M. Ver. Hélcio Chambarelli 
Rua da Saudade s/nº Nova América, CEP 
26022 -020 

97 E.M. Virgílio de Melo Franco 
Rua Emilio Menezes nº 670 Carmari, CEP 
26040 - 140 

Nº Creche Endereço 

5 C.M. José Vieira de Jesus Rua da Fonte nº 254 Cobrex 

   

SETOR COMENDADOR SOARES 

Nº Unidade Escolar Endereço 

10 E.M. Armando Pires 
Rua Borges nº 234 C. Soares, CEP 26277 – 
520 

19 E.M. Compactor 
Rua Antônio Vieira s/nº Jardim Iguaçu, CEP 
26255 -530 

22 E.M. D. Adriano Hipólito 
Rua Deolinda Rodrigues de Freitas 360- 
Rosa dos Ventos 

40 E.M. Ivonete dos Santos Alves 
Av. Ribeirão s/nº Jardim Pernambuco, CEP 
26275 - 470 

47 E.M. José Ribeiro Guimarães 
Rua Felipe Pereira nº 351 Ouro Preto/ Jard. 
Pernambuco, CEP 26275 -200 

53 E.M. Marinete Cavalcante de Oliveira Rua Irene nº 77 C. Soares, CEP 26276 - 370 

59 E.M. Nicanor Gonçalves Pereira 
Travessa Luiz Soares s/nº C. Soares, CEP 
26397 - 170 

80 E.M. Prof ª Iramar da C. Lima Miguel 
Rua Ana Izabel nº 499 C. Soares, 
CEP26331-100 

93 E.M. Souza e Mello 
Rua Barão de Cotegipe nº 19 Cacuia, CEP 
26300 -000 

Nº Creche Endereço 

11 C.M. Rodrigo T. Alves Rua Luiz de Carvalho nº 261 Ouro Fino 

 

SETOR CABUÇU 

Nº Unidade Escolar Endereço 

2 E.M. Abílio Ribeiro 
Rua Joazeiro nº 85 Cabuçu, CEP 26346 – 
380 

14 E.M. Campo Alegre 
Rua Alexandre s/ nº Campo Alegre, CEP 
26400-000 

18 E.M. Chaer Kazen Kalaoum 
Rua Flávia s/nº Vila Aliança - Campo 
Alegre, CEP 26371 -670 

21 E.M. Darcilio Ayres Raunheitti 
Av. Abílio Augusto Távora nº 5950 Cabuçu, 
CEP 26361 - 610 

25 E.M. Dr José Fróes Machado 
Rua Mônica nº 157 Parque São Marcelo, 
CEP 26340 -170 

30 E.M. Dr Rui Berçot de Mattos 
Rua Okir nº 282 Jardim Alvorada, 
CEP26261 - 380 
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36 E.M. Francisco de Oliveira 
Rua Maria da Encarnação nº 63 Marco II, 
CEP 26261 - 180 

43 E.M. Jardim Nova Era 
Rua Arthur Moura nº 95 Jardim Nova Era, 
CEP 26270 - 000 

66 E.M. Prof. Joaquim de Freitas 
Rua Nilópolis nº 12 Vila Americana - 
Campo Alegre, CEP 26361- 300 

69 E.M. Prof. Nabor Otuki 
Rua Desembargador Diniz nº 42 Cabuçu - 
Valverde, CEP 26340 - 370 

70 E.M. Prof. Newton G de Barros 
Rua Carolina Sender nº 84 Jardim Nova 
Era, CEP 26270-021 

77 E.M. Profª Dulce R. de Moura Ribeiro 
Rua Marcos da Costa nº 164 Jardim Nova 
Era, CEP 26265-430 

78 E.M.Profª.  Edna U. de Sant'Anna 
Rua Caminho Existente s/nº Conj. Rosa 
Branca - Palhada 

83 E.M. Prof.ª Leopoldina M. B. de Barros 
Rua Nilton Tinoco nº 355 Jardim Nova Era, 
CEP 26265 - 300 

98 E.M. Visconde de Itaboraí 
Rua Antônio Ribeiro Corvelo s/nº Ipiranga, 
CEP 26261 - 180 

102 E.M. Três Marias Rua Cochrane nº 57   Jardim Cabuçu 

Nº Creche Endereço 

6 C.M. Monte Sol 
Rua Deolinda de Freitas Rodrigues nº 141 
Palhada 

7 C.M. Nova Era Rua Silvio Freitas nº 127 Nova Era 

   

SETOR KM 32 

Nº Unidade Escolar Endereço 

4 E.M. Alfredo José Soares Rua das Begonhas Lt 8 Qd. B Marapicu, 
CEP 26361 – 610 

46 E.M. José Reis Rua das Margaridas s/nº Prados Verdes, 
CEP 26356 – 260 

62 E.M. Pera Flor Rua Irene nº 201 Prados Verdes ( Km 34), 
CEP 26357 – 090 

67 E.M. Prof. Leonardo C. Almeida Rua Santa Lucrecia s/nº Jard. Europa - 
Lagoinha, CEP 25351 – 810 

75 E.M. Prof ª Aimeé Carreiro Figueiredo Rua Sidney nº145 Conjunto Boa 
Esperançã Bairro Paraiso, CEP26350-000 

85 E.M. Prof.ª Marly T. de Mattos Av. B nº 306 Km32 Parque São Francisco  

92 E.M. Shangri-lá Rua Dr. Frederico nº 102 Pq.Todos os 
Santos -Lagoinha, CEP 26352-760 

96 E.M. Vila João Corrêa Rua Rosali s/nº Marapicu, CEP 26350 – 
000 

101 E.M. Fábio Raunheitti 
Km 32 

Nº Creche Endereço 

3 C.M. Hélio Montezano Rua Stévia s/nº Jardim Paraíso - Cabuçu 

4 C.M. Jardim Europa Rua Bagulães s/ nº Jardim Europa 

9 C.M. Patrícia M. Gaspar 
Rua Matilde Mª Muzzi nº 50 Parque São 
Carlos 

10 C.M. Profª Nísia de Souza Rua Reis nº 331- Campo Belo - Lagoinha 

 

SETOR AUSTIN 

Nº Unidade Escolar Endereço 

6 E.M. Althair Pimenta de Moraes 
Rua Carmem Gomes nº 302 Três Fontes, CEP 
26395 – 400 
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24 E.M. DR. José Brigagão Ferreira Rua  Ayasé s/nº Carlos Sampaio, CEP 26396 030 

27 E.M. Dr Odir Araújo Rua Dona Clélia s/nº Rodilândia, CEP 26281 - 150 

44 E.M. José de Anchieta Estr. Moendinha nº 92 Austin, CEP 26350- 000 

45 E.M. José Luiz da Silva Rua Magali nº 315 Austin, CEP 26325 - 050 

49 E.M. Kerma Moreira Franco 
Estr. José Luiz da Silva nº 740 Austin, CEP 26326 – 
000 

58 E.M. Nena Rodrigues Rua Santa Clara nº 152 Austin, CEP 26397 - 170 

68 E.M. Prof. Márcio Caulino Soares Rua Bela Vista s/nº Austin, CEP 26396 - 090 

79 E.M. Prof ª Enilza Chiconelli Rua Marati nº 2 Parque da Biquinha  

89 E.M. Rui Barbosa 
Rua Felipe Salomão nº 178 Austin, CEP 26271 – 
380 

99 E.M. Walfredo da Silva Lessa Rua Jaguaré s/nº Vila Jurema, CEP 26390 - 000 

Nº Creche Endereço 

8 C.M. Olga Celestina  Rua Dr. Afonso nº 138 – Austin 

12 C.M. Vila São Miguel Rua Aracê nº 130 Austin (Vila São Miguel) 

   

SETOR VILA DE CAVA 

Nº Unidade Escolar Endereço 

3 E.M. Adrianópolis 
Av. Mercedes (Estr. Carlos Sampaio) nº 580  
Adrinópolis, CEP26063 - 510 

7 E.M. América Xavier da Silveira 
Estr. Cel. Alberto de Mello s/nº Santa Rita , CEP 
26050 – 000 

8 E.M. Aminthas Pereira 
Rua Cel. França Soares nº 350 Figueiras , CEP 
26055 – 000 

26 E.M. Dr Juvenil de Sousa Lopes Rua Dois s/nº Parque Alvorada, CEP 26050 - 000 

52 E.M. Marcílio Dias Rua Pintassilgo s/nº Santa Rita, CEP 26051 - 170 

60 E.M. Orestes Bernardo Cabral Rua Candido nº 117 Vila de Cava, CEP 26052 - 520 

81 E.M. Prof ª Irene da Silva Oliveira 
Rua Maria Custódia nº 63 Vila de Cava,          CEP 
26052 – 310 

Nº Creche Endereço 

2 C.M. Glauco José Rua Dotel Andrade, 45 - Gerarg Danon - Santa Rita 

 

SETOR MIGUEL COUTO 

Nº Unidade Escolar Endereço 

9 E.M. Antônio Pinheiro G Victory 
Rua Angico nº 261 Jardim Boa 
Esperaça, CEP 26021 - 460 

11 E.M. Ayrton Senna 
Alameda das Acácias s/nº Parque 
Flora  

12 E.M. Barão de Guandu 
Caminho do Morro Grande nº 1050 
Vila de Cava, CEP 26063 - 510 

34 E.M. Flor de Lis 
Rua Miguel Couto nº 110 Nossa 
Senhora da Graça, CEP 26210 - 000 

41 E.M. Janir Clementino Pereira 
Rua Profª. Ely El Huaik Dapiéve nº 66 
Miguel Couto, CEP 26060 - 000 

61 E.M. Paulo Roberto Fiorenzano Araújo 
Rua Bragança s/nº Geneciano, CEP 
26150 – 000 

73 E.M. Prof. Ruy Afrânio Peixoto Rua do Bosque s/nº Boa Esperança  

65 E.M. Prof. Darcy Ribeiro Rua Belizário Pena nº 139 Grama  
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76 E.M. Prof ª Ana Maria Ramalho 
Estr. Iguaçu nº 113 Miguel Couto, 
CEP 26150 – 000 

91 E.M. São Miguel Arcanjo Rua Valentino nº 21 Miguel Couto  

100 E.M. Hauller da S. Ferreira Rua São Pedro 108 

Nº Creche Endereço 

1 C.M. Ambaí Osvaldo Cruz s/ nº Ambaí 

   

SETOR TINGUÁ 

Nº Unidade Escolar Endereço 

13 E.M. Barão de Tinguá 
Praça Barão de Tinguá nº 140 
Tinguá, CEP 26063 – 430 

20 E.M. Daniel Nogueira Ramalho 
Rua Vasco da Gama nº 1470 Parque 
Estoril , CEP 26063 – 190 

42 E.M. Jardim Montividéo 
Rua Dona Érica s/nº Jardim 
Montevidéo, CEP 26063 - 510 

84 E.M. Prof.ª Lúcia Vianna Capelli 
Rua Barrão de Tinguá nº 672 Iguaçu 
Velho, CEP 26060 – 310 

94 E.M. Vale do Tinguá 
Rua Paraná nº 34 Tinguá, CEP 
26063 – 190 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação da Cidade de Nova Iguaçu 
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APÊNDICE C – Variação dos Gastos por Subfunções e Programas em 2005 de Duque 
de Caxias 

SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS Valores Orçados Valores Executados Resultado % 

306 – Alimentação e Nutrição 5.400.000 4.157.717 -1.242.283 deixou de 
executar 
23,01% 

0042 – Programa Ensino Fundamental 5.400.000 4.157.717 

 019 - Nutrição Escolar 5.400.000 4.157.717 

361 – Ensino Fundamental 196.746.000 203.941.333 7.195.333 

execução 
adicional 

3,66% 

0007 – Programa Administração 180.014.000 191.215.335 

 

012 – Manutenção e Operacionalização da SME 180.014.000 191.215.335 

0042 – Programa Ensino Fundamental 16.723.000 12.725.998 

009 - Implementação de Progr. Especiais 300.000 3.165 

010 - Implementação e Consol. do Sistema de Informática 360.000 5.502 

012 – Aquisição, construção e reforma de unidade de ensino 5.250.000 150.474 

013 - Progr. Educacionais Mediante Convênios 2.000 84.000 

014 - Aplicação do Salário Educação 5.500.000 10.010.318 

015 - Núcleo de Est. e Pesq. Avançadas p/ Ens. Fundamental 160.000 0 

016 - Núcleo de Iniciação as Artes - Altas Habilidades 130.000 0 

017 - Programa de Desenv. da Aprendizagem 200.000 0 

018 - Programa de Formação Perm para o Magistério 1.080.000 0 

020 - Assistência a Educandos - Bolsas de Estudos 2.300.000 2.471.180 

021 - Conservação e Recuperação de Unidades de Ensino 1.450.000 1.359 

364 – Ensino Superior 80.000 0 -80.000 deixou de 
executar 

100% 
0047 – Programa Assistência a Educandos 80.000 0   

022 - Assistência a Educandos - Bolsas de Estudos 80.000 0   

365 – Educação Infantil 920.000 3.077.683 2.157.683 

execução 
adicional 
234,53% 

0041 – Programa Educação de Criança de 0 a 6 anos 400.000 1.169.683 

 

013 - Construção de novas creches 400.000 0 

023 – Programa de Fomento as Creches 220.000 1.169.683 

0049 – Programa Educação Especial 300.000 1.908.000 

064 - Projeto O Portal do Crescimento 300.000 1.908.000 

367 – Educação Especial 190.000 0 -190.000 deixou de 
executar 

100% 
0049 – Programa Educação Especial 190.000 0 

 014 - Implementar Biblioteca Braile 190.000 0 

TOTAL GERAL 2005 203.336.000 211.176.733 7.840.733 

execução 
adicional 

3,86% 

Fonte: Balancete de final de exercício da Prefeitura Municipal de Duque de Caxias 
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APÊNDICE D – Variação dos Gastos por Subfunções e Programas em 2006 de 
Duque de Caxias 

SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS Valores Orçados Valores Executados Resultado % 

122 – Administração Geral 168.614.000 200.100.346 31.486.346 execução 
adicional 
18,67% 

0019 – Programa Operacionalização da SME 168.614.000 200.100.346 

 036 – Desenvolvimento das Atividades da SME 168.614.000 200.100.346 

306 – Alimentação e Nutrição 9.050.000 10.393.881 1.343.881 execução 
adicional 
14,85% 

0033 – Programa Alimentação e Nutrição 9.050.000 10.393.881 

 121 – Nutrição Escolar 9.050.000 10.393.881 

361 – Ens. Fundamental 21.324.000 22.142.307 818.307 

execução 
adicional 

3,84% 

0017 – Programa Educar para Incluir 16.104.000 9.825.054 

 

096 - Aquisição equip p/ rede Munic. Ensino 1.720.000 479.886 

097 - Ampliação constr. Reforma Unid. Ensino 10.784.000 3.477.632 

101 - Ampliação da frota da Rede Munic. Ensino 90.000 83.500 

122 - Transporte Escolar p/ estudantes Area Rural 80.000 30.000 

123 - Manutenção da frota da Rede Ensino 90.000 1.015 

124 - Manutenção das Unidades 500.000 3.286.866 

125 - Aquis. Vagas na Rede Privada de Ensino 2.660.000 2.336.618 

129 - Manutenção de Equipamentos 180.000 129.537 

0018 – Programa Apoio ao Desenv do Educando 4.510.000 7.236.743 

116 – Distribuição de uniformes 2.135.000 3.038.885 

117 – Distribuição de outros uniformes 240.000 0 

118 – Distribuição de materiais de estudo 2.135.000 4.197.858 

0028 – Programa Desenvolvimento de Projetos 60.000 4.949.742 

093 - Proj. parc. c/ Adm. Pub. e Privada 45.000 4.949.742 

094 - Proj. Ativ. Espor. Unid. Ensino Parc. c/ SELTUR 15.000 0 

0038 – Programa Gestão pela Mudança 650.000 130.768 

091 - Informatização das unidades de ensino 490.000 0 

092 - Capac. Profis. Desenvolv. Atividade Pegadogica 10.000 24.513 

098 - Ampl. oferta curso ext. capacit. Prof. Servidor 150.000 106.255 

365 – Educ. Infantil 740.000 432000 -308.000 

deixou de 
executar 
41,62% 

0018 – Programa Apoio ao Desenv do Educando 240.000 0 

 

119 – Distribuição de Material de Estudo 240.000 0 

0034 – Programa Projeto e Atividade Especiais 500.000 432.000 

095 - Desenvolvimento da inclusão social 500.000 432.000 

367 – Educ. Especial 60.000 0 -60.000 deixou de 
executar 

100% 
0032 – Programa  60.000 0 

 120 - Secretaria Operante 60.000 0 

TOTAL GERAL 2006 199.788.000 233.068.538 33.280.538 

execução 
adicional 
16,66% 

Fonte: Balancete de final de exercício da Prefeitura Municipal de Duque de Caxias 
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APÊNDICE E – Variação dos Gastos por Subfunções e Programas em 2007 de Duque de Caxias 

SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS Valores Orçados Valores Executados Resultado % 

122 – Administração Geral 180.053.625 235.104.850 55.051.225 

execução 
adicional 
30,57% 

0019 – Programa Operacionalização da SME 180.053.625 235.104.850 

 

036 – Desenvolvimento das atividades da SME 150.180.000 200.151.639 

221 – Atividades da Secretaria de Educação 1.873.625 2.972.736 

222 – Manutenção da Rede escolar 28.000.000 31.980.475 

306 – Alimentação e Nutrição 9.500.000 9.976.890 476.890 

execução 
adicional 

5,02% 

0033 – Programa Alimentação e Nutrição 9.500.000 9.976.890 

 

121 – Nutrição Escolar 8.700.000 9.084.798 

187 – Aquisição de Gênero Alimentício e preparo de ref 800.000 892.092 

361 – Ens. Fundamental 19.833.875,00 19.880.267 46.392 

execução 
adicional 

0,23% 

0017 – Programa Educar para Incluir 10.091.250 10.716.540 

 

096 - Aquisição equip p/ rede Munic. Ensino 500.000 736.128 

097 - Ampliação constr. Reforma Unid. Ensino 379.375 5.941.691 

101 - Ampliação da frota da Rede Munic. Ensino 80.000 0 

122 - Transporte Escolar p/ estudantes Area Rural 60.000 326.961 

123 - Manutenção da frota da Rede Ensino 85.000 6.683 

125 - Aquis. Vagas na Rede Privada de Ensino 2.334.875 2.487.254 

129 - Manutenção de Equipamentos 460.000 132.000 

241 - Manutenção das Unidades 6.192.000 1.085.823 

0018 – Programa Apoio ao Desenv do Educando 3.500.000 2.677.873 

116 - Distribuição de uniformes 500.000 1.621.230 

118 - Distribuição de materiais de estudo 3.000.000 1.056.643 

0019 – Programa Operacionalização da SME 20.000 0 

186 - Apoio aos Conselhos Ligados a SME 20.000 0 

0028 – Programa Desenvolvimento de Projetos 30.000 14.970 

093 - Proj. parc. c/ Adm. Pub. e Privada 20.000 14.970 

094 - Proj. Ativ. Espor. Unid. Ensino Parc. c/ SELTUR 10.000 0 

0034 – Programa Projeto e Atividade Especiais 5.852.625 6.445.751 

095 – Desenvolvimento da Inclusão Social 5.852.625 6.445.751 

0038 – Programa Gestão pela Mudança 340.000 25.133 

091 - Informatização das unidades de ensino 80.000 7.907 

092 -  Capac. Profis. Desenvolv. Atividade Pegadogica 60.000 17.226 

098 - Ampl. Oferta curso ext. capacit. Prof. Servidor 200.000 0 

364 - Ens. Superior 100.000 60.000 -40.000 deixou de 
executar 

40% 
0038 – Programa Gestão pela Mudança 100.000 60.000 

 190 - Garantir part. Em Semin. / Foruns Aprim. 100.000 60.000 

365 - Educ. Infantil 330.500 122.870 -207.630 

deixou de 
executar 
62,82% 

0018 – Programa Apoio ao Desenv do Educando 330.500 122.870  

117 - Distribuição de outros uniformes 130.500 122.870  

119 - Distribuição de Material de Estudo 200.000 0  

367 – Educ. Especial 60.000 0 -60.000 deixou de 
executar 

100% 
0097 – Programa a definir 1 60.000 0 

 188 - Aquis. Mat. Equip Cont. Serv. Espec. Educ. 60.000 0 

TOTAL GERAL 2007 209.878.000 265.144.885 55.266.885 

execução 
adicional 
26,33% 

Fonte: Balancete de final de exercício da Prefeitura Municipal de Duque de Caxias 
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APÊNDICE F – Variação dos Gastos por Subfunções e Programas em 2008 de 
Duque de Caxias 

SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS Valores Orçados Valores Executados Resultado % 

122 – Administração Geral 178.132.144 239.463.833 61.331.689 

execução 
adicional 
34,43% 

0017 – Programa Educar para Incluir 0 37.898 

 

0222 – Manutenção das unidades de ensino 0 37.898 

0019 – Programa Operacionalização da SME 178.132.144 239.425.935 

0036 – Desenvolvimento das Atividades da SME 177.574.344 234.658.131 

0221 – Atividades da Secretaria de Educação 557.800 4.767.804 

306 – Alimentação e Nutrição 7.500.000 9.222.485 1.722.485 

execução 
adicional 
22,97% 

0033 – Programa Alimentação e Nutrição 7.500.000 9.222.485 

 

0121 – Nutrição Escolar 6.800.000 8.333.478 

0187 – Aquisição de gênero alimentício e prep ref 700.000 889.007 

361 – Ens. Fundamental 18.377.200,00 82.626.041 64.248.841 

execução 
adicional 
349,61% 

0017 – Programa Educar para Incluir 9.930.200 68.400.067 

 

096 - Aquisição equip p/ rede Munic. Ensino 50.000 0 

097 - Ampliação constr. Reforma Unid. Ensino 50.000 12.482.624 

101 - Ampliação da frota da Rede Munic. Ensino 5.000 0 

122 - Transporte Escolar p/ estudantes Area Rural 200.000 85.404 

123 – Manutenção da frota da Rede Ensino 5.000 0 

125 - Aquis. Vagas na Rede Privada de Ensino 2.600.000 2.936.820 

129 – Manutenção de Equipamentos 4.200 0 

222 – Manutenção das Unidades de Ensino 7.016.000 52.866.814 

241 – Manutenção de Unidades 0 28.405 

0018 – Programa Apoio ao Desenv do Educando 800.000 3.482.960 

116 – Distribuição de uniformes 400.000 2.431.850 

117 – Distribuição de outros uniformes 0 0 

118 – Distribuição de materiais de estudo 400.000 1.051.110 

0019 – Programa Operacionalização da SME 10.000 0 

186 - Apoio aos Conselhos Ligados a SME 10.000 0 

0028 – Programa Desenvolvimento de Projetos 8.000 0 

093 - Proj. parc. c/ Adm. Pub. e Privada 5.000 0 

094 - Proj. Ativ. Espor. Unid. Ensino Parc. c/ SELTUR 3.000 0 

0034 – Programa Projeto e Atividade Especiais 7.620.000 10.692.424 

095 - Desenvolv. da inclusao social 7.620.000 10.692.424 

0038 – Programa Gestão pela Mudança 9.000 50.590 

091 - Informatização das unidades de ensino 2.000 0 

092 -  Capac. Profis. Desenvolv. Atividade Pegadogica 2.000 0 

098 - Ampl. Oferta curso ext. capacit. Prof. Servidor 5.000 50.590 

364 – Ens. Superior 3.000 0 -3.000 deixou de 
executar 

100% 
0038 – Programa Gestão pela Mudança 3.000 0 

 190 - Garantir part. em Seminários ou Fóruns 3.000 0 

365 – Educ. Infantil 200.000 124.484 -75.516 

deixou de 
executar 
37,76% 

0018 – Programa Apoio ao Desenv do Educando 200.000 124.484 

 

117 – Distribuição de outros uniformes 150.000 80.884 

119 – Distribuição de Material de Estudo 50.000 43.600 
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367 – Educ. Especial 15.000 0 -15.000 deixou de 
executar 

100% 
0097 – Programa a definir 1 15.000 0 

 188 - Aquis. Mat. Equip Cont. Serv. Espec. Educ. 15.000 0 

391 – Patrimônio Histórico, Artístico e Arqueológico 100.000 25.220 -74.780 deixou de 
executar 
74,78% 

0140 – Progr Desenv Ativ Centro de Memória e Ref 100.000 25.220 

 0267 – Desenvolvimento dos Centros de memória e ref 100.000 25.220 

TOTAL GERAL 2008 204.327.344 332.469.379 128.142.035 

execução 
adicional 
62,71% 

Fonte: Balancete de final de exercício da Prefeitura Municipal de Duque de Caxias 
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APÊNDICE G – Variação dos Gastos por Subfunções e Programas em 2005 de Nova Iguaçu 

SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS Valores Orçados 
Valores 

Executados Resultado % 

361 - Ens. Fundamental 112.689.345,95 88.657.471,27 -24.031.874,68 

deixou de 
executar  
21,33% 

0034. PROGRAMA DE QUALIDADE INSTITUCIONAL 311.200,00 213.844,02 
-97.355,98 

    1.095. Capacitação de profissionais 311.200,00 213.844,02 

0035. INFRAESTRUTURA DO ORGAO 37.493.657,45 30.536.102,16 

-6.957.555,29 

    2.096. Dinheiro direto na escola 1.000,00                             -    

    2.097. Manutenção do departamento de apoio 27.513.660,13 23.451.981,91 

    2.098. Realização de convênios 9.849.237,32 7.034.120,25 

    3.100. Informatização dos departamentos 3.000,00                             -    

    3.099. Capacitação para pessoal 126.760,00 50.000,00 

0036. REVITALIZACAO E MANUTENCAO DO ENSINO 74.884.488,50 57.907.525,09 

-16.976.963,41 

    2.101. Controle Administrativo 56.345.288,83 52.917.646,86 

    3.102. Projetos Educacionais – Ensino 4.000,00                             -    

    3.103. Implantação do Teleposto 4.000,00                             -    

    3.104. Capacitação dos professores 4.084,50                             -    

    3.105. Construção, reformas e ampliação 13.886.515,17 3.552.958,53 

    3.106. Reequipamento das unidades escolares 3.068.000,00 1.663,20 

    4.107. Aquisição de kit escolar – ensino 118.500,00 118.500,00 

    5.108. Concessão de bolsas de estudos 840.000,00 739.530,00 

    5.109. Aquisição de uniformes para a rede 600.000,00 577.226,50 

    5.110. Projeto de transporte escolar 10.100,00                             -    

    5.111. Material de distribuição gratuita 4.000,00                             -    

365 - Educ. Infantil 920.227,42 608.815,52 -311.411,90 

deixou de 
executar 
33,84% 

0037. REVITALIZACAO E MANUTENCAO DA EDUCACAO  920.227,42 608.815,52 

-311.411,90 

    2.112. Expansão do atendimento 460.000,00 366.608,50 

    2.113. Manutenção das creches municipais 340.925,42 191.514,76 

    2.114. Aquisição de gêneros e preparo 101.000,00 50.692,26 

    3.115. Construção, reforma e ampliação 18.302,00                             -    

366 - Educ. de Jovens e Adultos 1.824.822,00 593.985,25 -1.230.836,75 

deixou de 
executar 
67,45% 

0038. REVITALIZACAO E MANUTENCAO DO ENSINO 1.824.822,00 593.985,25 

-1.230.836,75 
    2.116. Manutenção do ensino supletivo 13.000,00 8.553,76 

    3.117. Realização de convênios 1.809.822,00 585.431,49 

    3.118. Projeto EJA – Capacitação 2.000,00                             -    

367 - Educ. Especial 96.862,31 50.000,00 -46.862,31 

deixou de 
executar 
48,38% 

0039. REVITALIZACAO E MANUTENCAO DO ENSINO 96.862,31 50.000,00 

-46.862,31 

    1.119. Aquisição de equipamentos 2.000,00                             -    

    1.120. Ampliação de serviços 80.000,00 50.000,00 

    1.121. Capacitação para professores 2.000,00                             -    

    1.122. Realização de convênios com o FNDE 12.862,31                             -    

TOTAL GERAL 2005 115.531.257,68 89.910.272,04 -25.620.985,64 

deixou de 
executar 
22,18% 

Fonte: Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu 
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APÊNDICE H – Variação dos Gastos por Subfunções e Programas em 2006 de Nova Iguaçu 

SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS Valores Orçados 
Valores 

Executados Resultado % 

361 – Ens. Fundamental 140.349.901,91 103.949.596,04 -36.400.305,87 

deixou de 
executar 25,94% 

5020. MELHORIA NA QUALIDADE DA EDUCAÇAO 1.094.550,00 967.160,50 

-127.389,50 

    1.327. Construção das escolas cidadãs 4.000,00                             -    

    2.024. Modernização administrativa 1.066.550,00 967.160,50 

    2.341. Valorização do Magistério 20.000,00                             -    

    2.358. Manutenção das escolas cidadãs 4.000,00                             -    

5028. GESTAO DA REDE ESCOLAR 45.179.584,52 20.704.376,90 

-24.475.207,62 

    1.026. Construção, reformas e ampliação das Escolas 15.863.567,03 7.397.886,28 

    2.029. Manutenção das UES 17.063.216,74 7.672.627,62 

    2.356. Uniforme e material escolar 100.000,00                             -    

    2.037. Programa Merenda Escolar e Cidadania 12.152.800,75 5.633.863,00 

5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 71.242.393,53 64.754.755,30 

-6.487.638,23 

    2.015. Redução de evasão escolar                       -                                -    

    2.332. Passe Escolar e Transporte Escolar 5.975.841,32 4.720.280,83 

    2.339. Ensino Fundamental 64.516.552,21 59.590.216,47 

    2.360. Concessão de bolsas de estudo 750.000,00 444.258,00 

5265. MODERNIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 15.757.166,00 13.586.030,72 

-2.171.135,28     2.301. Manutenção dos serviços 13.156.055,00 12.025.984,81 

    2.305. Manutenção dos serviços 2.601.111,00 1.560.045,91 

5277. GESTÃO SOCIAL DEMOCRÁTICA E CIDADÃ 148.612,00                             -    

-148.612,00 
    1.235. Participação e Protagonismo Infanto-.juvenil 87.612,00                             -    

    1.237. Conselhos Escolares 60.000,00                             -    

    1.335. Gestão democrática no ensino público 1.000,00                             -    

5283. PROJETOS ESPECIAIS - ESCOLA CIDADÃ 6.927.595,86 3.937.272,62 

-2.990.323,24 

    1.196. Cinema nas escolas 944.000,00 98.026,13 

    1.328. Inclusão Digital 353.500,00 181.140,00 

    2.347. Projetos Especiais 5.307.397,00 3.358.106,49 

    2.351. Fórum Mundial de Educação 322.698,86 300.000,00 

364 - Ens. Superior 600.000,00 253.853,60 -346.146,40 
deixou de 

executar 57,69% 5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 600.000,00 253.853,60 
-346.146,40 

    2.343. Auxílio Transporte 600.000,00 253.853,60 

365 - Educ. Infantil 3.085.075,18 1.910.036,97 -1.175.038,21 

deixou de 
executar 38,09% 

5028. GESTAO DA REDE ESCOLAR 1.857.075,18 1.113.062,69 

-744.012,49     1.340. Construção, reforma e ampliação de.Escolas 101.000,00 19.661,69 

    2.357. Manutenção de creches públicas escolas 1.756.075,18 1.093.401,00 

5283. PROJETOS ESPECIAIS – ESCOLA CIDADÃ 1.228.000,00 796.974,28 

-431.025,72     1.339. Feira do Livro 229.000,00                             -    

    2.348. Oficinas Culturais 999.000,00 796.974,28 

366 – Educ. de Jovens e Adultos 265.257,91 46.525,00 -218.732,91 

deixou de 
executar 82,46% 

5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 265.257,91 46.525,00 

-218.732,91 
    2.338. Educação de Jovens e Adultos 54.711,91 46.525,00 

    2.342. Implantação de curso Pré-Vestibular 210.546,00                             -    

    9.003. Alfabetização                       -                                -    

367 – Educ. Especial 557.100,00 224.359,00 -332.741,00 
deixou de 

executar 59,73% 5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 557.100,00 224.359,00 
-332.741,00 

    2.344. Inclusão de alunos especiais 557.100,00 224.359,00 

TOTAL GERAL 2006 144.857.335,00 106.384.370,61 -38.472.964,39 
deixou de 

executar 26,56% 

Fonte: Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu 
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APÊNDICE I – Variação dos Gastos por Subfunções e Programas em 2007 de Nova Iguaçu 

EDUCAÇÃO 2007 

SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS Valores Orçados 
Valores 

Executados Resultado % 

361 – Ens. Fundamental 125.545.218,78 125.583.722,54 38.503,76 

execução 
adicional 

0,03% 

5003. ADMINISTRAÇÃO GERAL 20.278.868,69 19.487.494,54 

-791.374,15 
    2.393. Manutenção das atividades 19.222.905,56 18.725.874,85 

    3.397. Manutenção e operacionalização 112.022,13 53.556,37 

    2.399. Manutenção da iluminação em imóveis 943.941,00 708.063,32 

5004. CONTRIBUIÇÕES PARA OS REGIMES DE PREV 578.555,00 478.554,57 
-100.000,43 

    7.008. Contribuição Patronal dos.funcionários 578.555,00 478.554,57 

5020. MELHORIA DA QUALIDADE DA EDUCAÇAO            40.149,40                              -    

-40.149,40 
    2.330. Implementação do sistema municipal            40.000,00                              -    

    2.341. Valorização do Magistério                       -                                -    

    2.431. Comunicação Social                 149,40                              -    

5028. GESTAO DA REDE ESCOLAR 26.259.402,83           29.670.095,24  

3.410.692,41     1.026. Construção, reforma e ampliação das Escolas -1.188.533,45 4.495.063,14 

    2.029. Manutenção das UES 27.447.936,28 25.175.032,10 

5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 74.115.486,35 73.256.185,78 

-859.300,57 

    2.332. Passe Escolar e Transporte Escolar 5.646.728,98 3.887.793,83 

    2.339. Ensino Fundamental 59.196.295,00 59.412.464,33 

    2.360. Concessão de bolsas de estudo  638.570,00 526.489,00 

    2.037. Alimentação escolar no ensino 8.633.892,37 9.429.438,62 

    2.404. Programa Dinheiro Direto na Escola                       -                                -    

5283. PROJETOS ESPECIAIS - BAIRRO ESCOLA 4.272.756,51 2.691.392,41 

-1.581.364,10     1.381. Projetos Especiais - FNDE/PCNI 126.628,72 34.205,13 

    2.347. Implantação dos Projetos 4.146.127,79 2.657.187,28 

364 - Ens. Superior 650.000,00 472.652,40 -177.347,60 deixou de 
executar 
27,28% 

5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 650.000,00 472.652,40 
-177.347,60 

    2.343. Auxílio Transporte 650.000,00 472.652,40 

365 - Educ. Infantil 2.212.980,59 1.812.554,00 -400.426,59 

deixou de 
executar 
18,09% 

5028. GESTAO DA REDE ESCOLAR 2.012.519,90 1.629.520,00 

-382.999,90     1.340. Construção, reforma e ampliação de escola 25.000,00                             -    

    2.357. Manutenção de creches públicas 1.987.519,90 1.629.520,00 

5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 200.460,69 183.034,00 
-17.426,69 

    2.401. Alimentação escolar no ensino 200.460,69 183.034,00 

366 - Educ. de Jovens e Adultos 1.773.326,73 963.521,33 -809.805,40 

deixou de 
executar 
45,67% 

5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 1.773.326,73 963.521,33 

-809.805,40     2.338. Educação de Jovens e Adultos 468.486,01 369.151,33 

    2.444. Pró-Jovem - FNDE/PCNI 1.304.840,72 594.370,00 

367 - Educ. Especial 27.454,44                             -    -27.454,44 deixou de 
executar 

100% 
5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 27.454,44                             -    

-27.454,44 

    2.344. Inclusão de alunos especiais 27.454,44                             -    

TOTAL GERAL 2007 130.208.980,54 128.832.450,27 -1.376.530,27 

deixou de 
executar 

1,06% 

Fonte: Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu 
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APÊNDICE J – Variação dos Gastos por Subfunções e Programas em 2008 de Nova Iguaçu 

EDUCAÇÃO 2008 

SUBFUNÇÕES E PROGRAMAS Valores Orçados 
Valores 

Executados Resultado % 

361 - Ens. Fundamental 134.012.003,54 130.889.028,48 -3.122.975,06 

deixou de 
executar  

2% 

5003. ADMINISTRAÇÃO GERAL 17.796.472,50 16.298.629,68 

-1.497.842,82 
    2.393. Manutenção das atividades 16.252.000,00 16.221.666,98 

    2.397. Manutenção e operacionalização 284.472,50 76.962,70 

    2.399. Manutenção da iluminação em imóveis 1.260.000,00                             -    

5004. CONTRIBUIÇÕES PARA OS REGIMES PREVID 700.000,00                             -    
-700.000,00 

    7.008. Contribuição Patronal          700.000,00                              -    

5028. GESTAO DA REDE ESCOLAR 23.437.755,00 16.751.928,89 

-6.685.826,11     2.029. Construção, reforma e ampliação das Escolas 7.837.823,00 6.349.106,56 

    2.029. Manutenção das UES 15.599.932,00 10.402.822,33 

5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 90.527.445,00 95.283.774,77 

4.756.329,77 

    2.332. Passe Escolar e Transporte Escolar 8.558.500,00 5.825.095,33 

    2.339. Ensino Fundamental 71.355.339,00 79.835.583,57 

    2.360. Concessão de bolsas de estudo 600.000,00 437.350,50 

    2.037. Alimentação escolar no ensino 10.013.606,00 9.185.745,37 

5283. PROJETOS ESPECIAIS - BAIRRO ESCOLA 1.550.331,04 2.554.695,14 

1.004.364,10     1.381. Projetos Especiais - FNDE/PCNI 338.800,00 1.662.435,63 

    2.347. Implantação dos Projetos 1.211.531,04 892.259,51 

362 - Ens. Médio 481.745,00 481.712,72 -32,28 

0% 5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 481.745,00 481.712,72 
-32,28 

    2.448. Manutenção do curso Pré-Vestibular 481.745,00 481.712,72 

364 - Ens. Superior 600.000,00 570.005,68 -29.994,32 deixou de 
executar  

5% 
5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 600.000,00 570.005,68 

-29.994,32 

    2.343. Auxílio Transporte 600.000,00 570.005,68 

365 - Educ. Infantil 2.411.391,50 1.869.364,95 -542.026,55 

deixou de 
executar  

22% 

5028. GESTAO DA REDE ESCOLAR 2.120.882,50 1.650.828,85 

-470.053,65     1.340. Construção, reforma e ampliação de Escolas 300.000,00                             -    

    2.357. Manutenção de creches públicas 1.820.882,50 1.650.828,85 

5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 290.509,00 218.536,10 
-71.972,90 

    2.401. Alimentação Escolar no ensino 290.509,00 218.536,10 

366 - Educ. de Jovens e Adultos 2.170.386,00 3.675.136,32 1.504.750,32 

execução 
adicional 
69,33% 

5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 2.170.386,00 3.675.136,32 

1.504.750,32     2.338. Educação de Jovens e Adultos 394.386,00 230.379,77 

    2.444. Pró-Jovem - FNDE/PCNI 1.776.000,00 3.444.756,55 

367 - Educ. Especial 50.000,00                             -    -50.000,00 deixou de 
executar 
100,00% 

5037. GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 50.000,00                             -    
-50.000,00 

    2.344. Inclusão de alunos especiais 50.000,00                             -    

TOTAL GERAL 2008 139.725.526,04 137.485.248,15 -2.240.277,89 

deixou de 
executar 

1,60% 

Fonte: Prestação de Contas da Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu 
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APÊNDICE L – Relação de Projetos e Atividades selecionados e constantes do PPA 2006-
2009 - Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu – RJ 

Programas / Ações 
2006 2007 2008 

Total do PPA 

relativo aos anos 

de 2006 a 2008 
5020 - MELHORIA DA QUALIDADE DA 

EDUCAÇÃO 

1327 Construção das Escolas Cidadãs 15.039.000,00  20.000.000,00  15.000.000,00      50.039.000,00  

2024 Modernização Administrativa       1.200.000,00        1.600.000,00        1.700.000,00        4.500.000,00  

2330 Implementação e Manutenção do Sistema 

Municipal de Bibliotecas Públicas          600.000,00           600.000,00           600.000,00        1.800.000,00  

2341 Valorização do Magistério       1.500.000,00        1.500.000,00        1.500.000,00        4.500.000,00  

2358 Manutenção das Escolas Cidadãs       2.000.000,00        4.000.000,00        6.000.000,00      12.000.000,00  

Total do Programa     20.339.000,00      27.700.000,00      24.800.000,00      72.839.000,00  

Programas / Ações 
2006 2007 2008 

Total do PPA 

relativo aos anos 

de 2006 a 2008 5028 - GESTÃO DA REDE ESCOLAR 

1026 Construção, reforma, ampliação e manutenção 

das UES    6.200.000,00     8.000.000,00     8.000.000,00      22.200.000,00  

1340 Construção, reforma, ampliação de creches       1.000.000,00        1.000.000,00        1.000.000,00        3.000.000,00  

2029 Manutenção das UES       3.000.000,00        5.000.000,00        5.000.000,00      13.000.000,00  

2037 Programa Merenda Escolar e Cidadania     11.997.216,00      12.100.000,00      12.300.000,00      36.397.216,00  

2039 Subsídio às creches comunitárias       1.200.000,00           200.000,00           200.000,00        1.600.000,00  

2356 Uniforme e material escolar       2.500.000,00        2.600.000,00        2.900.000,00        8.000.000,00  

2357 Manutenção de creches públicas e comunitárias       2.700.000,00        1.200.000,00        1.300.000,00        5.200.000,00  

2375 Subsídio à entidades assistenciais          100.000,00           900.000,00           900.000,00        1.900.000,00  

Total do Programa     28.697.216,00      31.000.000,00      31.600.000,00      91.297.216,00  

Programas / Ações 
2006 2007 2008 

Total do PPA 

relativo aos anos 

de 2006 a 2008 5037 - GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 

2015 Redução de evasão escolar       500.000,00        150.000,00      150.000,00           800.000,00  

2332 Passe Escolar e Transporte Escolar       5.000.000,00        5.000.000,00        5.000.000,00      15.000.000,00  

2338 Educação de Jovens e Adultos       1.000.000,00        1.000.000,00        1.000.000,00        3.000.000,00  

2339 Ensino Fundamental     55.157.583,00      63.000.000,00      66.000.000,00    184.157.583,00  

2342 Implantação de Curso Pré Vestibular          500.000,00           500.000,00           500.000,00        1.500.000,00  

2343 Auxílio Transporte para universitários egressos 

pelo sistema de cotas          600.000,00           600.000,00           600.000,00        1.800.000,00  

2344 Inclusão de alunos especiais          800.000,00        1.000.000,00        1.000.000,00        2.800.000,00  

2360 Concessão de bolsas de estudo       1.004.314,00        1.010.000,00           920.000,00        2.934.314,00  

2370 Inclusão de alunos especiais          300.000,00           400.000,00           400.000,00        1.100.000,00  

2371 Educação de Jovens e Adultos          200.000,00           200.000,00           200.000,00           600.000,00  

9003 Alfabetização          600.000,00           600.000,00           600.000,00        1.800.000,00  

9004 Alfabetização          200.000,00           300.000,00           300.000,00           800.000,00  

Total do Programa     65.861.897,00      73.760.000,00      76.670.000,00    216.291.897,00  
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Programas / Ações 
2006 2007 2008 

Total do PPA 

relativo aos anos 

de 2006 a 2008 5277 - PROJETOS ESPECIAIS - ESCOLA CIDADÃ 

1195 Casa Brasil      200.000,00        200.000,00        200.000,00           600.000,00  

1196 Cinema nas Escolas          500.000,00           500.000,00           500.000,00        1.500.000,00  

1200 Escola Aberta (Convênio MEC)          120.000,00           120.000,00           120.000,00           360.000,00  

1328 Inclusão Digital       1.000.000,00        1.000.000,00        1.000.000,00        3.000.000,00  

1334 Manutenção dos Núcleos Escolares de Produção 

Cultural       1.328.000,00        1.500.000,00        1.500.000,00        4.328.000,00  

1338 Ciência na Escola       1.400.000,00        1.700.000,00        1.700.000,00        4.800.000,00  

1339 Feira do Livro          500.000,00           500.000,00           500.000,00        1.500.000,00  

1358 Feira do Livro          200.000,00           200.000,00           200.000,00           600.000,00  

2346 Comunicação          500.000,00        2.000.000,00        2.000.000,00        4.500.000,00  

2347 Projetos Especiais       1.300.000,00        1.500.000,00        1.500.000,00        4.300.000,00  

2348 Oficinas Culturais          900.000,00        1.000.000,00        1.000.000,00        2.900.000,00  

2350 Educação Ambiental          200.000,00           200.000,00           200.000,00           600.000,00  

2351 Fórum Mundial          449.776,00                          -                            -             449.776,00  

2372 Projetos Especiais          600.000,00           900.000,00           900.000,00        2.400.000,00  

2373 Fórum Mundial de Educação          100.000,00           150.000,00           150.000,00           400.000,00  

2374 Oficinas Culturais          600.231,00           650.000,00           650.000,00        1.900.231,00  

Total do Programa       9.898.007,00      12.120.000,00      12.120.000,00      34.138.007,00  

Total dos programas 5020, 5028, 5037e  5277 124.796.120,00 144.580.000,00 145.190.000,00 414.566.120,00 

Fonte: PPA de 2006, 2007 e 2008, adaptada pelo autor 
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APÊNDICE M – Relação de Projetos e Atividades constantes do PPA, mas não executados 

pela Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu – RJ 

Programas / Ações 
2006 2007 2008 

Total do PPA 

relativo aos anos 

de 2006 a 2008 5028 – GESTÃO DA REDE ESCOLAR 

1340 Construção, reforma, ampliação de creches       1.000.000,00        1.000.000,00        1.000.000,00        3.000.000,00  

2039 Subsídio às creches comunitárias       1.200.000,00           200.000,00           200.000,00        1.600.000,00  

2375 Subsídio à entidades assistenciais          100.000,00           900.000,00           900.000,00        1.900.000,00  

Total do Programa 2.300.000,00 2.100.000,00 2.100.000,00 6.500.000,00 

Programas / Ações 
2006 2007 2008 

Total do PPA 

relativo aos anos 

de 2006 a 2008 5037 - GARANTIA DE ACESSO E PERMANÊNCIA 

2015 Redução de evasão escolar       500.000,00        150.000,00      150.000,00           800.000,00  

2342 Implantação de Curso Pré Vestibular          500.000,00           500.000,00           500.000,00        1.500.000,00  

2343 Auxílio Transporte para universitários egressos 

pelo sistema de cotas          600.000,00           600.000,00           600.000,00        1.800.000,00  

2344 Inclusão de alunos especiais        1.000.000,00        1.000.000,00        2.000.000,00  

2371 Educação de Jovens e Adultos          200.000,00           200.000,00           200.000,00           600.000,00  

9003 Alfabetização          600.000,00           600.000,00           600.000,00        1.800.000,00  

9004 Alfabetização          200.000,00           300.000,00           300.000,00           800.000,00  

Total do Programa 2.600.000,00 3.350.000,00 3.350.000,00 9.300.000,00 

Programas / Ações 
2006 2007 2008 

Total do PPA 

relativo aos anos 

de 2006 a 2008 5277 - PROJETOS ESPECIAIS - ESCOLA CIDADÃ 

1195 Casa Brasil       200.000,00        200.000,00        200.000,00           600.000,00  

1200 Escola Aberta (Convênio MEC)          120.000,00           120.000,00           120.000,00           360.000,00  

1334 Manutenção dos Núcleos Escolares de Produção 

Cultural       1.328.000,00        1.500.000,00        1.500.000,00        4.328.000,00  

1338 Ciência na Escola       1.400.000,00        1.700.000,00        1.700.000,00        4.800.000,00  

1339 Feira do Livro          500.000,00           500.000,00           500.000,00        1.500.000,00  

1358 Feira do Livro          200.000,00           200.000,00           200.000,00           600.000,00  

2346 Comunicação          500.000,00        2.000.000,00        2.000.000,00        4.500.000,00  

2348 Oficinas Culturais        1.000.000,00        1.000.000,00  2.000.000,00 

2350 Educação Ambiental          200.000,00           200.000,00           200.000,00           600.000,00  

2372 Projetos Especiais          600.000,00           900.000,00           900.000,00        2.400.000,00  

2374 Oficinas Culturais          600.231,00           650.000,00           650.000,00        1.900.231,00  

Total do Programa 5.648.231,00 8.970.000,00 8.970.000,00 23.588.231,00 

Total dos programas 5028, 5037, 5277 10.548.231,00 14.420.000,00 14.420.000,00 39.388.231,00 

Fonte: adaptada do PPA de 2006, 2007 e 2008 
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ANEXO A – Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996 

 

Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 14, DE 12 DE SETEMBRO DE 1996 

 
Modifica os arts. 34, 208, 211 e 212 da Constituição 
Federal e dá nova redação ao art. 60 do Ato das 
Disposições constitucionais Transitórias. 

        As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:  

        Art. 1º É acrescentada no inciso VII do art. 34, da Constituição Federal, a alínea "e":  

"e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a 
proveniente de transferência, na manutenção e desenvolvimento do ensino." 

        Art. 2º É dada nova redação aos incisos I e II do art. 208 da Constituição Federal:  

"I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua oferta gratuita para todos os 
que a ele não tiveram acesso na idade própria;  

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; " 

        Art. 3º É dada nova redação aos §§ 1º e 2º do art. 211 da Constituição Federal e nele são 
inseridos mais dois parágrafos:  

"Art.211......................... 

§ 1º A união organizará o sistema federal de ensino e o dos Territorios, financiará as instituições de 
ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de 
forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino 
mediante assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios definirão formas de 
colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório." 

        Art. 4º É dada nova redação ao § 5º do art. 212 da Constituição Federal:  

"§ 5º O ensino fundamental público terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social 
do salário educação, recolhida pelas empresas, na forma da lei." 

        Art. 5º É alterado o art. 60 do ADCT e nele são inseridos novos parágrafos, passando o artigo a 
ter a seguinte redação:  

"Art 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta emenda, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios destinarão não menos de sessenta por cento dos recursos a que se refere o caput do art. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%2014-1996?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art34viie
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art208i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art211§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#art212§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm#adctart60


 

 

293 

212 da Constituição Federal, a manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o 
objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração condigna do 
magistério. 

§ 1º A distribuição de responsabilidades e recursos entre os estados e seus municípios a ser 
concretizada com parte dos recursos definidos neste artigo, na forma do disposto no art. 211 da 
Constituição Federal, e assegurada mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, de um fundo de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e de valorização do 
magistério, de natureza contábil. 

§ 2º O Fundo referido no parágrafo anterior será constituído por, pelo menos, quinze por cento dos 
recursos a que se referem os arts. 155, inciso II; 158, inciso IV; e 159, inciso I, alíneas "a" e "b"; e 
inciso II, da Constituição Federal, e será distribuído entre cada Estado e seus Municípios, 
proporcionalmente ao número de alunos nas respectivas redes de ensino fundamental. 

§ 3º A União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o § 1º, sempre que, em cada 
Estado e no Distrito Federal, seu valor por aluno não alcançar o mínimo definido nacionalmente. 

§ 4º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ajustarão progressivamente, em um 
prazo de cinco anos, suas contribuições ao Fundo, de forma a garantir um valor por aluno 
correspondente a um padrão mínimo de qualidade de ensino, definido nacionalmente. 

§ 5º Uma proporção não inferior a sessenta por cento dos recursos de cada Fundo referido no § 1º 
será destinada ao pagamento dos professores do ensino fundamental em efetivo exercício no 
magistério. 

§ 6º A União aplicará na erradicação do analfabetismo e na manutenção e no desenvolvimento do 
ensino fundamental, inclusive na complementação a que se refere o § 3º, nunca menos que o 
equivalente a trinta por cento dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição 
Federal. 

§ 7º A lei disporá sobre a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de seus recursos, sua 
fiscalização e controle, bem como sobre a forma de cálculo do valor mínimo nacional por aluno.' 

        Art. 6º Esta emenda entra em vigor a primeiro de janeiro do ano subseqüente ao de sua 
promulgação. 

        Brasília, 12 de setembro de 1996. 

Mesa da Câmara dos Deputados: Mesa do Senado Federal: 

Deputado LUIZ EDUARDO 
Presidente 

Senador JOSÉ SARNEY 
Presidente 

Deputado RONALDO PERIM 
1

o
 Vice-Presidente 

Senador TEOTONIO VILELA FILHO 
1

o
 Vice-Presidente 

Deputado BETO MANSUR 
2

o
 Vice-Presidente 

Senadora JÚLIO CAMPOS  
2º Vice-Presidente  

Deputado WILSON CAMPOS 
1

o
 Secretário 

Senador ODACIR SOARES 
1

o
 Secretário 

Deputado LEOPOLDO BESSONE 
2

o
 Secretário 

Senador RENAN CALHEIROS 
2

o
 Secretário 

Deputado BENEDITO DOMINGOS 
3º Secretário  

Senador ERNANDES AMORIM 
4

o
 Secretário 

Deputado JOÃO HENRIQUE 
4

o
 Secretário 

Senador EDUARDO SUPLICY 
4° Secretário Suplente de Secretário 
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ANEXO B – Portaria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do MOG – DOU de 15/4/99 
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ANEXO D – Lei nº 3.960, de 19 de dezembro de 2008, Aprova o Plano Municipal de 
Educação 

 

LEI Nº 3.960, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008. 
 

“APROVA O PLANO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO”. 
 
Autor: Prefeito  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU/RJ, POR SEUS 

REPRESENTANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 

Art. 1º - Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de Nova Iguaçu, 
constante do anexo único desta Lei, com vigência de 10 (dez) anos, contados a 
partir da entrada em vigor desta Lei. 

 
Art. 2º - Em até 30 (trinta) dias, a partir do inicio da vigência desta Lei, a 

Secretaria Municipal de Educação criará o Fórum Permanente do Plano Municipal 
de Educação, nos termos previstos no capitulo 4 (quatro) do anexo único, para 
acompanhamento e avaliação do plano. 

 
Parágrafo Único – O Fórum elaborará regimento próprio e elegerá seu 

presidente entre os pares.  
 
Art. 3º - O acompanhamento será permanente e, a cada 02 (dois) anos, o 

Fórum realizará Conferência Municipal de Educação para apresentar os resultados 
da avaliação e propor revisões e ajustes ao Plano. 

 
Parágrafo Único – Os ajustes e revisões do Plano levarão em conta, além 

da realidade local, as políticas, diretrizes e demandas nacionais e estaduais. 
 
Art. 4° - A Secretaria Municipal de Educação e o Conselho Municipal de 

Educação são co-responsáveis, junto ao Fórum, pelo acompanhamento e avaliação 
do cumprimento das diretrizes, objetivos e metas do Plano. 

 
Parágrafo Único – A Secretaria Municipal de Educação proverá os meios 

para o bom desempenho das responsabilidades do Fórum. 
 
Art. 5° - O Poder Executivo Municipal envidará todos os esforços para 

prover os meios para a realização das diretrizes, objetivos e metas do Plano. 
 
Parágrafo Único – O Plano Plurianual do Município deverá contemplar o 

suporte necessário à realização dos objetivos e metas do Plano Municipal de 
Educação. 

 
Art. 6° - O Fórum Permanente do Plano Municipal de Educação fará ampla 

divulgação do Plano, possibilitando que as entidades da sociedade acompanhem e 
exerçam o controle social sobre sua implementação. 
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Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.   

 
 

Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu, 19 de dezembro de 2008. 
 
 
 
 

LINDBERG FARIAS 

Prefeito 
 

 

 


